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PARECER 
. . NQ 60, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista incum­
bida de examinar e emitir 
parecer sobr.e a admissibi­
lidade da Medida Provisória 
nQ 207, de 13 de agosto de 
1990, submetida à delibera­
ção do Congresso Nacional 
através da Mensagem Presi­
dencial nQ 133, de 1990-CN, 
que "estabelece regras para 
a livre negociação de rea­
justes das mensalidades es­
colares e dá outras provi-
dências", . 

Relator: Deputado Cândido 
Mendes 

Pub11cada no Diário Oficial 
da Unlão de 14 de agosto de 
1990, a Medida Provlsórla n~ 
207, de 1990, tem por objetivo 
"assegurar, vo1untárla e a1-
ternatlvamente, às escolas ·de 
~~, ~~ e 3~ graus, bem aSSlm 

• as pre-esco1as, a 11vre nego­
clação no que respeita aos và-
10res e reajustes das mensa11-
dades esco1ares Q

• 

~ espécle normativa edltada 
pelo Senhor Presldente da Re­
pÚblica deve: nos termos do 
artigo 5~ da Resolução n~ 1, 
de 1989-CN, ser aPreclada pre-
11m1narmente por e~\a Comlssão 
Mista, no tocante ào aspecto 

da ~dmissibi11dade, lmp1icando 
o exame dos pressupostos cons­
tltucionals de urgêncla e re-
1evânc1a da,matér1a proposta. 

A deC1são po1ítlca de ~dotar 
medida prov1sória ao 1nves do 
encam1nhamento normal V1a pro­
jeto de lei para estabelecer 
regras para a livre negoc1ação 
do reajuste das mensalidades 
escolares, aCha-se explic1ta­
mente just1f1cada, sob o as­
pecto da' urgência, na EXpOS1-
ção de Motivos que acompanha a 
Mensagem Pres1denc1al , 

o 1nício do semestre letivo e 
a necess1dade 1med1ata de que 
se estabeleçam pr1ncíp1os que 
norteiem e regulem a negoc1a­
ção entre escolas e pals de 
alunos ou seus representantes 
1ega1s, nas 1nstitu1ções de 
enS1no privado, recomendam a 
adoção desta espécle legal. 
Além disso, é fato notór1o, na 
presente data, a para11sação 
~as at1vidades de grande núme­
ro de escolas privadas em d1-
versos pontos do País, em atl­
tude de,opos1Ção à medlda go­
vernamental, o que requer lme­
d1ata dlScussão e urgente tra­
mltação da matéria. 

De outra parte, a proposlção 
em exame reveste-se de 
1nquest1onáve1 relevânC1a ten­
do em v1sta envolver a totali-

dade do ensino prlvado no País 
que, conforme o próprio Minls~ 
tério da Educação reconhece e 
exp11cita em sua Exoosição de 
MOt1VOS, "se encon~ra. de fa­
to. com o preço das mensa1jda­
des efetlvamente congelado e 
carente de mecanlsmos que per­
mitam sua atua1izaçâa" ... 

A discussão em torno do esta­
be1eclmento de novas bases 
para a flxação das mensal1da­
des escolares, com a 1ntrodu­
ção do prlncípio d~ llvre ne­
gociação entre as partes en­
volvidas mostra-se, por certo, 
oportuna. nos termos da med1da 
prov1sór1a proposta. 

Pelas rajões expostas. enten­
demos presentes os requisitos 
constltucl0na1S de relevânc16 
e urgênc1a na medlda provi só­
rla em apreclação. 

Sala das Comlssões. 21 de a­
gosto de 1990. - Depu­
tado Francisco Dorn~11es~ Pre­
sldente Deputado Candido 
~endes, Relator - Senador Ciã 
Sabóia de Carvalho - Sena­
dor Mauro Benevides - Senador 
Chagas Rodrigues - Senador Jo­
sé Paulo Bisol - Senador Pom­
peu de Sousa - Senador Nabor 
Júnior Senador Alberto Hof-
fmann Senador Antônio Luiz 
Maya. 
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PASSOS PORTO 
Dlretor-Gerlll do Senlldo Federlll 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DIretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
OIretor Admlnlst,atlvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrllll 
FLORIAN, AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dlr8Cor AdJunto 

1- ATA DA 63Q SESSÃO CON­
~UNTA, EM 21 DE AGOSTO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expe­
diente 

DEPUTADO PAULO RAMOS - Ma­
nlpulação dos índices de 
inflaçao pelo Governo. Veto 
preside~clal à pOlítica sa­
larial. 

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO, 
como Líder Observações 
sobre o discurso do orador 
que o antecedeu na tribuna. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO -Ve­
to à polítlca salarial. 

DEPUTADO CÉSAR MAIA - Te­
lex enviado por S. Ex4 ao 
Presldente do BNDES, defen­
dendo privilégios para os 
pequenos poupadores, no 
processo de privatização. 

DEPUTADO NELSON SEIXAS 
Semana Nacional da Criança 
Excepci ona ,. 

DEPUTADO FERNANDO GASPA­
RIAN - Necessldade da re­
jelção do veto presldencial 
ao projeto de lei salarial. 

DEPUTADO ALDO ARANTES -Ve­
to ao projéto de lei sala­
rial, aprovado pelO Con­
gresso Nacional. 

DEPUTADO PAULO PAIM - Veto 
presidenclal à pOlítica 
salarial. 

DEPUTADO FRANCISCO KÜSTER 
- Ação governamental ten­
de~te ao esvaziamento do 

EXPIDIENTE 
CENTIIO aARco 00 "NADO ,..,.IIIAL 

OIAIIIO DO COIIIGMUO NAaONAL 
Impresso $Qb 11 'esponSllblhd~ dll Me .. do Sen~o Fedefa' 

ASSINATURAS 

Semestral ......................................................... Cr$ 1.069," 

SUMÁRIO 
Congresso Nacional, no a­
tual esforço concentrado. 

DEPUTADO ITURIVAL NASCI­
MENTO - Resposta de S. ExA 
a acusações de corrupção, 
atribuídas ao Senador Ira­
puan Costa Júnior e publi­
cadas no ~orna1 O PopU­
lar, de GOlas. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE -
Homenagem ao Sr. João Sera­
phico Fllho, chefe do 2 Q 

Dlstrito Rodovlário Fede­
ral, em Belém, a propósito 
de sua aposentadoria. Mar­
ginalização do Pará no pro­
cesso de desenvolvimento 
nacional. 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH 
Do~umento intltulado 

"Alerta à Nação", sinteti­
zando decisões do Fórum Na­
cional dos Secretários de 
Agricultura, realizado re­
centemente em Salvador. 

DEPUTADO LÉZIO SATHLER 
Falta de e~paço para a ex­
pansão da Estação Aqüicul­
tura de Colatina-ES. Suges­
tões de S. Ex Ã para a im­
plantação de uma política 
pesqueira. 

SENADOR RONAN TITO, como 
Líder - Defesa da aprovação 
de emenda do Senador Severo 
Gomes à Medida Provisória 
nQ 200/90, destinando 25% 
do IOF para o. FPM. Rej~lção 
de veto presldenclal a po-
1 í t i ca sa 1 a r i a 1 . 

SENADOR JAMIL HADDAD, como 
Líder - Pressões empresarl­
ais e governamentais para a 
manutenção de veto à pOlí­
tlca salarial. 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA. 
como Líder - Posição do PCB , . 

contrária ao veto presiden­
cial à política salarial. 

SENADOR MÁRIO MAIA. como 
Líder - Veto ao projeto de 
1el;.salarlal. 

DEPUTADO GASTONE RIGHI. 
como'Líder - Posição do PTB 
contrária ao veto presiden­
cial à pOlítica salarial. 

DEPUTADA MOEMA SÃO THIAGO 
- Comunicando à Mesa os mo­
tivos da ausência à presen­
te sessão da Deputada Beth 
AZlze. 

DEPUTADO HAROLDO LIMA. 
como Líder - Rejeição do 
veto presidencial à políti­
ca salarla1. 

DEPUTADO ROBSON ~ARIN~O. 
como Líder - Posição ~o 
PSDB contrária ao veto ~ 
Presldente da República ao 
projeto de 1el salarial. 
Abalxo asslnado de traba­
lhadores contrárlo ao veto 
presidencial à política sa­
larial. 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
~EM - Rejeição do. veto à 
política salarial. 

DEPUTADO AFIF DOMINGOS 
Posição do PL pela rejeição 
do veto presidenclal aposto 
à política salarial. 

1.2.2 - Pareceres 

- Proferido pelo Sr. Meira 
F.ilho quanto a constitucio­
nalldàde e mérlto da Medida 
Provisórla nQ 198/90. que 
estabelece hlpóteses nas 
quais ficam suspensas as 
concessões de medidas limi­
nares e dá outras providên~ 
cias. 
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- Proferido pelo Sr. Ney 
Maranhão quanto à constitu­
clonalidade e mérito da Me­
dida Provisória n~ 202/90, 
que dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmado no Sistema 
Flnanceiro de Habitação 
vlnculados ao Plano de E­
qUivalência Salarlal e dá 
outras provldências. 

- Proferido pelo Sr. Mauro 
Benevldes quanto à consti­
tuclonalidade e mérlto da 
Medida Provisória n~ 
201/90, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir, no 
Orçamento da União, crédito 
extraordinário, para fins 
que especlflca. 

- Proferido pelo Sr. Afon­
so Sancho sobre a admlssl­
bilidade da Medida Provisó­
ria n~ 203/90, que dispõe 
sobre aplicação financeira 
dos recursos recolhidos ao 
FNDE, e dá outras provldên­
elas. 

- Proferido pelo Sr. Mar­
celo Cordeiro sobre a ad­
mlssibl 1 idade da Medida 
Provisórla n~ 204/90, que 
instltul normas para a de­
fesa da concorrência e dá 
outras prov)dências 

- Proferido pelo Sr. Antô­
nlO de Jesus sobre a admlS­
sibllldade da Medida Provl­
sórla n~ 205/90, que dispõe 
sobre o controle prévio das 
lmportações e exportações 
de açúcar, álcool, mel rlCO 
ou mel resldual (melaço). 

- Proferido pelo Sr. José 
Llns sobre a admissibilida­
de da Medida Provisória nQ 
206/S0, que dispõe sobre a 
natureza Jurídlca do Insti­
tuto Brasileiro do Patrimô­
nio Cultural - IBPC - e da 
Biblloteca Nacional. 

1.2.3 - Comunicações da 
Presidência 

- Abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de 
recurso previsto na Resolu­
ção nQ 1/8S-CN, referente 
as Medidas Provisórlas nQs 
203 a 206/90. 

- Recebimento do Parecer 
nQ 60/S0-CN\ pela admissi­
bllldade da Medlda Provisó­
ria nQ 207/90, que estabe­
lece as regras para a llvre 
negoclação de reajuste das 
mensalidades escolares e dá 
outra~ provldênClas. 

- Abertura de prazo, por 
24 horas. para apresentação 
de recurso previsto na Re­
solução n Q 1/8S-CN, refe-

rente à Medida Provisória 
nQ 207, de 1990. 

1.2.4 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- N~ 124/90-CN (nQ 568/90, 
na origem), encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 202/90; que dispõe sobre 
o reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
financiamanto firmados no 
âmblto do Sistema Financei­
ro de Habitação, vlnculados 
ao Plano de Equivalência 
Salarial-e dá outras provi­
dências. 

- NQ 125/90-CN (nQ 569/90, 
na origem), encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 203/90, que dispõe sobre 
a aplicação financelra de 
recursos recolhldos ao 
FNDE, e dá outras providên­
cias. 

- NQ 127/90-CN (nQ 593/90, 
na orlgem). encamlnhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 204/90, que institui 
normas para a defesa da 
concorrência e dá outras 
provldênclas. 

- NQ 129/90-CN (nQ 598/90. 
na origem), encaminhando o 
texto da Medlda Provisória 
nQ 205/90, que dlspõe sobre 
o controle prévlo das ex­
portações e importações de 
açúcar, álcool. mel rlCO ou 
mel residl:lal (melaço). ' 

- NQ 130/90-CN (nQ 599/90, 
na origem), encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 206/90. que dispõe sobre 
a natureza Jurídlca do Ins­
tituto Brasileiro do Patri­
mônlo Cultural - IBPC e da 
Biblloteca Nacional. 

- NQ 133/90-CN (nQ 611/90, 
na origem). encaminhando o 
texto da Medida Provlsórla 
nQ 207/90. que estabelece 
regras para a livre nego­
clação de reajuste das men­
salidades escolares e dá 
outras provldênclas. 

- NQ 126/90-CN (nQ 550/90. 
na origem), comunicando ha­
ver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei nQ 5.405/90 
(nQ 50/90, na orlgem), que 
dlspõe sobre os crimes he­
dlondos, nos termos do art. 
5 Q

, inciso XLIII, da Cons­
tltU1Ção Federal, e deter­
mlna outras provldências. 

- NQ 128/90-CN (n~ 559/90, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado parc\almente o 
Projeto de Lel n Q 5/90-CN, 
que dispõe sobre as dire­
trlzes orçamentárias para o 
ano de 1991 e dá outras 
provldências. 

" \ Agosto de 1990 3635 

1.2.5 Comunicação da 
Presidência 

- DeSignação das Comissões 
Mlstas lncumbidas de rela­
tar os vetos anterlormente 
anunciados. 

1.2.6 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- N~ 131/90-CN (nQ 604/S0~ 
na origem), submetendo a 
dellberação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei 
nQ 17/90-CN, que autorlza o 
Poder Executlvo a abrir ao 
Orçamento da União crédito 
suplementar no valor de Cr$ 
356.522.000,00, para os 
flns que especifica. 

- NQ 132/90-CN (nQ 605/90. 
na origem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei 
nQ 18/90-CN, que autoriza o 
Poder Executlvo a abrir ao 
orçamento Fiscal da União 
credito especial no valor 
de Cr$ 27.733.000,00, para 
os flns que especlflca. 

1.2.7 Comunicação da 
Presidência 

- Remessa à Comissão Mista 
de Orçamento dos Projetos 
de Lei nQs 17 e 18/90-CN, 
lidos anteriormente e esta­
belecimento de calendárlo 
para a sua tramltação. 

1.2.8 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- NQ 115/90-CN (nQ 471/S0, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado parcialmente, o 
Projeto de Lei n Q ;.417/88 
(n Q 33/87, na origem), que 
cria os Conselhos Federal e 
Reglonais de Economistas 
Domésticos, regula seu fun­
cionamento, e dá outras 
providênclas. 

- NQ 116/90-CN (nQ 472/90, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado parclalmente o 
Projeto de Lei nQ'64/83 (nQ 

1.003/79, na origem), que 
dlspõe sobre a desaproprla­
ção de imóvel no Municíplo 
de Jaboatão. Estado de Per­
nambuco, para atender ao 
deslocamento das famíllas 
que atualmente resldem em 
áreas do Parque HistórlCo 
Nacional dos Guararapes. 

- NQ 117/90-CN (n~ 482/90, 
na orlgem), comunicando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lei nQ 7.938/86 
(nQ 289/79, na origem), que 
dlspõe sobre o instltuto da 
retrocessão e dá outras 
provldênclas. 
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- N~ 119/90-CN (n~ 483/90, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lei n~ 3.589/89 
(n~ 17/88, na origem), que 

, autor i za o Poder Execut 1 vo 
a conceder pensão especiàl 
à Senhora Maria Reginalda 
Vielra Raduan. 

- NA 121/S0-CN (na 540/90, 
na orlgem), comunicando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lei na 8.045/86 
(na 36/82, na orlgem), que 
dispõe sobre a apresentação 
de relatório ao Congresso 
Naclonal após a realização 
de visita a País estrangei­
ro pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

- NA 122/90-CN (na 548/90, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado totalmente ,o 
Projeto de Lei da Câmara na 
36/90 (na 3.158, ria 
or i gem), que dispõe sobre,' a 
apllcação do § 2a do art. 
17 do Ato das Disposlções 
Constitucionais Transltó­
rias aos profissionais de 
Saúde. 

Na 123/90-CN (n~ 541/90, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lel na 1.419/88 
(n~ 32/88, na origem), que 
dispõe sobre a emlssão de 
selo comemoratlvo à Semana 
do Deficiente Físico, a 
cargo da Empresa Brasileira 

vde Correios e Telégrafos 
(ECT), e dá outras provi­
dências. 

1.2.9 Comunicação da 
Presidência 

Mis~~~i~~~8~gl~~~ ~~mi~;?~: 
tar os vetos anteriormente 
anunciados. 

1.~.iO - Requerimentos 

- NA 1.716/90-CN, de pror­
rogação por mais 60 dlas do 
prazo concedido à Comlssão 
Parlamentar Mista de Inqué­
rito, criada com a fina11-
dade de apurar a fuga de 
capital € a evasão de dlVi­
sas do BrasIl. Aprovado. 

- NQ 1.717/90-CN, de pror­
rogação por mais 60 dias do 

prazo concedido à Comissão 
Parlamentar Mista de Inqué­
rito, criada com a finali­
dade de investigar a atual 
crise financeira na Petró­
leo Brasileiro S/A 
Petrobrás. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 27, de 1990, que cria o 
Programa Nacional de Deses­
tatização, e dá outras pro­
vidências. Apreciação adia­
da por falta de quo­
rum 

- Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
na 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas Jurídicas 
e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

- Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 28, de 1990, que insti­
tui nova sistemática para 
reajuste de preços e salá­
rios em geral e dá outras 
provIdências. 

- Veto parcial aposto ao 
Projeto de LeI de Conversão 
na 23, de 1990, guedlspõe 
sobre a organizaçao da Pre­
sidêncla da República e dos 
Minlstérlos e dá outras 
providências. Apreciação 
adiada por falta de. quo­
rum. 

- Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
na 21, de 1990, que dispõe 
socre a extlnção e dlssolu­
çao de ent1dades da Admi­
n1stração Pública Federal e 
dá outras providên­
Clas. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

- Veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 de Conversão 
na 16, de 1990, que dispõe 
sobre a lsenção ou redução 
de Impostos de Importação e 
dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

- Veto parcial 'aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 30, de 1990, que altera, 

media~te conv~rsão em iei 
das Medidas Provisórias nas 
160, de 15 ',de março de 
1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do 
Imposto' sobre Operações Fi­
nanceiras, instituindo íri­
cidências de caráter trarl­
sitório sobre os atos que 
menciona, e dá outras pro­
vldências. Apreciação a­
diada por falta de quo­
rum. 

, - Veto total aposto ao 
Projeto de Lei ,da Câmara na 
70/89 (na 6.094/85, na 
origem), que altera o ar.t. 
3~ da Lel n~ 6.849, de 12 
de novembro de 1980, gúe 
fixa os valores de retri­
buição da categoria funcio­
nal de agente de vigilância 
e dá outras providências. 
Apreciação adiada por 

falta de quorum. 

- Veto tota'l aposto ao 
Proj eto de) Lel 'do Senado nR. 
75/82 (na 1.611/89, na Câ­
mara dos DeputadOS), que 
acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei nR. 5.869. 
de 11 de janeiro de 1973 -
Código de processo Civil. 
Apreciaç~o adiada por 

falta de quorum. 

,~Veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 da Câmara nR. 
61/90 (na 5.340/90, na 
ori~em), que estabelece a 
po11tica nacional de salá­
rios e dá ~utras provldên­
cias. Apreciação adiada 

por falta de quorum. 

1.3.1 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
Junta a realizar-se amanhã, 

las 18 horas e 30 mlnutos, 
com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATAS DA COMISSÃO MISTA 
DE ORÇAMENTO 
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Ata da 63ª Sessão Conjunta, em 21 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson C arneiro e Iram Saraiva 

Às 19 HORAS E 7 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Gilberto Miranda - Aureo Mello 
- Odac1r Soares - Ronaldo Ara­
gão - Olavo P1res Jarbas 
Passarinho - Antonlo LU1Z Maya 

João Castelo Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Chagas 
ROdrigues - Hugo Napoleão 
Afonso Sancho - Cid Sabóia de 
Carvalho - Mauro Benev1des 
Carlos Alberto - José Agripino 
- Lavoisier Maia Marcondes 
Gadelha Humberto Lucena­
Raimundo Lira - Marco Mac1e1 -
Ney Maranhão João Lyra­
Carlos Lira - Teotonlo Vl1e1a 
F11ho - Francisco Rollemberg -
Lour1val Baptista - LU1Z Viana 
Neto - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar - José Ignácio Ferrei­
ra - Gerson Camata - João Cal­
mon - Jamil Haddad Nelson 
Carneiro - Mata-Machado - Al­
fredo Campos - Ronan Tito 
Severo Gomes - Fernando Henri­
que Cardoso - Mário Covas 
Mauro Borges - Iram Saraiva -
Pompeu de Sousa - Mauríc10 
Corrêa - Me1ra Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Ro­
cha Márcio Lacerda - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Oerz1 

Wilson Martins - Le1te Cha­
ves - Affonso Camargo - Si1v10 
Name - Jorge Bornhausen - Al­
berto Hoffmann José Paulo 
B1s01 - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Quelroz POS; 
Omar Sabino POSo 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR; Car­
rel Benevides - PTB; José Du-
tra PMOB; José Fernandes 
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Mart1ns - PSOB; ASS1S 
Canuto - PTR; Chagas Neto 
PTB; Francisco Sales - PRN; 
José Guedes - PSOB; José Vlana 

PL; Raquel Când1do - POT; 
R1ta Furtado - PFL. 

Pará 

AloYS10 Chaves - PFL; Asdru­
bal Bentes - PMOB; Bened1cto 
Monte1ro - PTB; Carlos Vinagre 

PMDB; Domingos Juvenil 
PMOB; Eliel Rodr1gues - PMOB; 
Fausto Fernandes ~ PMOB; Ga­
briel Guerreiro - PSOB; Jorge 

Arbage 
PMDB. 

PDS; Manoel Ribeiro -

Tocantins 

Edmundo Ga1dino PSDB; E-
duardo Siqueira Campos - PDC; 
Frelre Júnior PRN; Paulo 
Sldnel - PMOB. 

Maranhão 

Cid Carvalho PMOB; Costa 
Ferreira - PFL; Enoc Vieira 
PFL; José Carlos Sabóia 
PSB; Onofre Corrêa PMDB; 
Sarney Filho - PFL; Vieira da 
Silva - POSo 

Piauí 

Átila Lira PFL; Jesualdo 
Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra 

PFL; José Luiz Mala - POS; 
Manuel Domingos PC do B; 
Mussa Demes - PFL; Myriam Por­
tella PSDB; Paulo Silva 
PSDB. 

Ceará 

Aéc10 de Borba - PDS; Carlos 
Benevides - PMDB; Carlos Vir­
gílio - PDS; Expedito Machado 
- PST; F1rmo de Castro - PSDB; 
F1áv10 Marcilio - PDS; Gidel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMDB; José Lins - PFL; Lúcio 
Alcântara - POT; Mauro Sampalo 
- PSDB; Moema são Thiago­
PSDB; Osmundo Rebouças - PMDB; 
Paes de Andrade - PMDB; Ra1-
mundo Bezerra - PMDB; Ub1ratan 
Agu1ar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; F1áv10 
Rocha - PRN; Henr1que Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Form1ga - PST; Ney Lo-
pes PFLj Vingt Rosado 
PMDB. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Anto­
n10 Mar1z PMOB; Ed~va1do 
Motta - PMOB; Evaldo Gonçalves 
- PFL; João da Mata - PFL; Lu­
C1a Braga - POT. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti 
PDT; Cristlna Tavares POT; 
Egíd10 Ferre1ra Lima - PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMOB; Fernando Lyra POT; 
Gilson Machado - PFL; Gonzaga 
Patr10ta - POT; Har1an Gadelha 
- PMDB; Horác10 Ferraz - PFL; 
Inocêncio Oliveira - PFL; José 

Carlos Vasconcelos - PRN; José 
Jor~e - PFL; José Moura - PFL; 
Jose Tinoco - PFL; Marcos 
Queiroz - PMD8; Maurílio Fer­
reira Lima PMDB; Ni1so~ 
Gibson PMD8; Oswaldo Lima 
Filho - PMDB; Roberto Fre1re -
PCB; Sa1at1e1 Carvalho - PFL; 
Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira PFL; E-
duardo Bonfim - PC do B; José 
Costa - PSD8; José Thomaz Nonô 
- PFL. 

Sergipe 

AC1va1 Gomes - PSD8; Cleonân­
cio Fonseca - PRN; Djena1 Gon­
çalves - PMD8; Joao Machado 
Rollemberg - PFL; José Quelroz 

PFL; Leopoldo Souza - PMDB; 
Messias Góis - PFL. 

Bahia 

Ab1gai1 Fe1tosa - PSB; Ben1to 
Gama - PFL; Celso Dourado 
PSDB; Domingos Leonelli - PSB; 
Eraldo T1noco - PFL; Fernando 
Santana - PCB; Franclsco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia 
PMDB; Haroldo Lima - PC do B; 
Jairo'Carneiro PFL; Joaci 
Góes - PSD8; João Alves - PFL; 
Jorge Haje - PDT; Jorge Medau-
ar PMDB; Jorge V1anna 
PMOB; Jutahy Jún10r PSOB; 
Leur Lomanto - PFL; Lídice da 
Mata - PC do B; Luiz Eduardo -
PFL; Manoel Castro - PFL; Mar­
celo Cordeiro PMDB; Mário 
Lima - PMOB; Milton Barbosa -
PFL; Mira1do Gomes - PDC; Mu­
ri10 Leite ~ PMDB; Nestor 
Duarte - PMOB; Prisco Viana 
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Sér­
gio Brito - PDC; U1durico Pin­
to - PSD; Virgi1dásio de Senna 
- PSDB; Wa1decK Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hé110 Manhães POT; LeZ10 
Sath1er - PSDB; Lurd1nha Sa­
vignon PT; Nelson Aguiar -
POT; R1ta Camata - PMOB; Sté-
110 01as - PFL. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - POS; Anna Ma­
r1a Rattes - PSDB; Bened1ta da 
Silva - PT; Brandão Monte1ro -
PDT; Cândido Mendes PSOB; 
Carlos Alberto Caó - PDT; Cé­
sar Mala - PDT; Ooute1 de An­
drade '- POT; Edeslo Frias -
PDT; Edmi1son Va1~ntlm - PC do 
B; Ernan1 Bo1drim PMOB; 
Fábio Raunheitti - PTB; Feres 
Nader - PTB; Jorge Cury - POT; 
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José Carlos Coutinho PDT; 
José Lúiz de Sá PL; José 
Maurício - PDT; LU1Z Salomão -
PDT; Márcio Braga - PDT; Miro 
Teixeira - PDT; Oswaldo Almei­
da PL; Paulo Ramos - PDT; 
Roberto Augusto - PTB; Sandra 
Cavalcanti - PFL; Sérgio Car­
valho - PDT; Simão Sessim 
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; 
Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Ns\/es - PSDB; AloíSl0 
Vasconcelos PMDB; Alysson 
Paulinelli - PFL; Carlos Cotta 
- PSDB; Célio de Castro - PSB; 
Christóvam Chiaradia PFL; 
Elias Murad - PSDB; João Paulo 
- PT; José da Conceição - PRS; 
Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz 
Leal - PMDB; Maurício Campos -
PL; Mello Reis - PRS; Milton 
Reis PTB; OCtáVl0 Elísio -
PSDB; Paulo Almada - PRN; Pau­
lo Delgado - PT; Raimundo Re­
zende - PMDB; Roberto Vital 
PRN; Saulo Coelho - PSDB; Ro­
naro Corrêa - PFL; Sérgio Wer­
neck - PL; Virgílio Guimarães 
- PT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
P~P; Aflf Domingos - PL; Agrl­
plno de 01ivelra Lima - PFL; 
AntonloCar10s Mendes Thame 
PSDB; Antônio Perosa - PSDB; 
Aristides Cunha - PDC; Arnaldo 
Faria de Sá - PRN; Arnold Fio­
ravante - PDS; Bete Mendes 
PSD8; Caio Pompeu de Toledo -
PSDB; Del Bosco Amaral - PMD8; 
Dirce Tutu Quadros - PMDB; Do­
reto Campanari - PMDB; Eduardo 
Jorge - PT; Fernando Gasparian 
- PSDB; Florestan Fernandes 
PT; Francisco Amaral - PMDB; 
Gastone, Righi - PTB; Geraldo 
Alckmin Fl1ho - PSDB; Gerson 
Marcondes - PMDB; Gumercindo 
Milhomem - PT; Irma Passoni -
PT; João Cunha - PMN; João Re­
zek PMDB; José Camargo­
PFL; José Carlos Grecco 
PSDB; José Genoíno - PT; Koyu 
Iha - PSDB; Leonel Júll0 - PT 
do B; Luiz Gushiken - PT; LU1S 
Inácio Lula da Silva - PT; Ma­
noel Moreira PMDB; Mendes 
Botelho - PTB; Michel Temer 
PMDB; Nelson Seixas - PSDB; 
Paulo Zarzur PMDB; Plínlo 
Arruda Sampalo - PT; Ricardo 
Izar - PL; Roberto Rollemberg 
- PMD8; Robson Marlnho - PSD8; 
Sólon Borges dos Reis PT8; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tidei 
de Lima - PMDB; Ulysses Guima­
rães - PMD8. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus PMDB; Délio 
8raz - PMD8; Fernando Cunha -
PMDB; Iturlva1 Nascimento 
PMDB; João Natal - PMDB; José 
Gomes PRN; Lúcia Vânia 
PMDB Maguito Vilela - PMDB; 
Mauro Miranda - PMDB; Naphta1i 
Alves de Souza - PMDB; Pedro 

Canedo - PRN; Tarzan de Castro 
- PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL; Márcia Kubitschek - PRN; 
Marla de Lourdes Abadia 
PSDB; Sigmaringa Seixas 
PSOB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
quim Sucena - PT8; Jonas Pi­
nheiro PFL; Júlio Campos -
PFL; Osvaldo Sobrinho PTB; 
Percival Muniz - PMDB; Rodrl­
gues Palma PTB; Ublratan 
Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Levy Dias 
PST; Plínio Martins PSDB; 
Rosárlo Congro Neto - PSDB. 

Paraná 

Borges da Silveira POC; 
Darcy Deitos - PSDB; Dioníslo 
Dal Prá - PFL; Ervln Bonkoski 
- PTB; Euclides Scalco - PSOB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Hélio 
Duque - PDT; Jacy Scanagatta -
PFL; José Tavares - PMDB; Jo­
vanni Masini - PMD8; Matheus 
Iensen - PT8; Mauríclo Fruet -
PSDB; Maurício Nasser PTB; 
Nelton Friedrich - POT; Ni1so 
Sguarezi - PMOB; Paulo Pimen­
tel PFL; Renato Johnsson -
PRN; Santinho Furtado - PMDB; 
sérglo Spada PMDB; Tadeu 
França - PDT; Waldyr Pugliesi 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos Konder Reis 
PDS; Artenir Werner PDS; 
Cláudl0 Avi1a - PFL; Francisco 
Küster - PSOB; Luiz Henrique -
PMDB; Orlando Pacheco PFL; 
Paulo Macarlni - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Ruberval Pi10t-
to PDS; Victor Fontana 
PFL; Vilson Souza - PMD8. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Antônio Britto - PMOB; 
Arnaldo Prleto - PFL; Carlos 
Cardlna1 - PDT; Darcy Pozza -
PDS; Erico Pegoraro PFL; 
Florlceno Palxão - PDT; Hermes 
Zaneti - PSDB; Hilário Braun -
PMDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Irajá Rodrlgues PMDB; Ivo 
Lech PMDB; Ivo Mainardi -
PMOB; João de Deus Antunes 
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú-
1 lO Costaml lan - PMDB; Lél lO 
Souza PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMOB; Mendes Ribeiro -
PMDB; Nelson Jobim - PMOB; 
Osvaldo Bender PDS; Paulo 
Mlncarone - PTB; Paulo Paim -
PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy 

Nede1 PSDB; Tarso Genro -
PT; Telmo Kirst - PDS; Vicente 
Bogo - PSDB; Victor Faccioni -
PDS. 

Amapá 

Raquel Capiberibe PSB, 

Roraima 

Chagas Duarte - POT. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As listas de presença 
acusam o compareclmento de 62 
Srs. Senadores e 338 Srs. 
Deputados, Havendo número re­
g1menta1. declaro aberta a 
sessão. 

Há oradores inscritos para o 
período de breves comunica­
ções. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (POT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, a classe trabalha­
dora e todos aqueles que ob­
servam atentamente a evolução 
da economia naclona1 sabem que 
o Governo, assim como fazia a 
ditadura. manipula os índices 
de inflação, A razão é S1m­
ples: o Governo montou toda a 
farsa do seu proJeto sob o ar­
gumento de que ~odas.as medi­
das eram necessarlas, exata­
mente para acabar com a infla­
ção, o Presldente da Repúbli­
ca, nas suas a9ões espalhafa­
tosas, teve o clnismo de i~ a 
um supermercado duas vezes, em 
apenas um mês, para mostrar 
que a inflação havia atingidO 
o índlce zero. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presidente, peço a V, Ex~ que 
advlrta o Parlamentar para que 
se conduza nos termos regimen­
tais, Não podem ser feitas a­
gressões pessoais ao Presiden­
te da República. Mlnha inter­
venção deve-se ao fato de V. 
Ex~ não ter tomado providêncla 
a respelto desse fato. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência asseiura a 
palavra ao orador. V. Ex . no­
bre Deputado Humberto Souto, 
deve observar que o orador tem 
cinco mlnutos. Se V. Ex~ con­
cordar, a Presldência acelta 
sua lnscrição para rebater o 
que f 01 di to por S. 'Ex~ No mo­
mento. V. Ex~ interfere a fala 
de um colega, 

O Sr. Humberto Souto - Não há 
interesse em rebate, mas, como 
V. Ex~ não advertiu o colega -
e consta do Regimento que a 
Presldêncla deve chamar a a­
tenção do orador que não se 
pauta de acordo com o Regimen­
to - este Parlamentar está so­
licitando a V. Ex A que cumpra 
o Regimento. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sa- O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
raiva) - Asseguro a palavra ao MG. Sem revisão do orador.) 
Deputado Paulo Ramos. Sr. Presidente, em nome da Li-

O SR. PAULO RAMOS - Sr. Pre­
sidente, eXlstla na Grécia an­
tiga escola filosófica dos cí­
nicos. Talvez o Deputado Hum­
berto Souto não conheça. Con­
sidero cínico o Presidente da 
República quando admlte a far­
sa da inflaçã~ e a divulga; 
considero também cínicos aque­
les que apóiam a política do 
governo e engrossam as filei­
ras daqueles que mentem para a 
sociedade brasileira. 

o Presidente da República, 
ainda nas suas atuações sensa­
cionalistas, apar.eceu anteon­
tem perante toda a imprensa 
portando uma arma de fogo. 
Certamente S. ExA também pre­
tende desenvolver a mentalida­
de da violência. Um Presidente 
da República que usa a própria 
mãe para pedir à socledade 
brasileira que chame o seu fi­
lho à responsabilidade, para 
que não se arrlsgue e não cor­
ra rlSCO em funçao da própria 
responsabilidade do seu cargo, 
é capaz de tudo. 

Não podemos deixar de regls­
trar a farsa montada na greve 
dos eletricitárlos, não só da 
Eletrobrás, como de Furnas. O 
que houve ontem em Brasília 
foi uma farsa montada segura­
mente pela Presidência da Re­
púb11ca, com o objetlvo de ln­
dispor a socledade brasllelra 
em relação à, greve dos 
eletricitarios. E preciso que 
o Mlnlstro do Trabalho, que se 
diz também trabalhador, exija 
pelo menos a apuração dos fa­
tos e não faça acusações 
levlanas. 

Sr. Presidente, Srs. Congre­
sistas, estamos aqui, hoje, 
com o objetivo de apreciar o 
veto do Presidente da Repúbli­
ca à política crlminosa de ar­
rocho salarial, veto que pre­
cisa ser reJeitado pelo Con­
gresso Naclonal. O povo brasi­
leiro e a classe-trabalhadora 
esperam por isso. Não podemos 
admitir que a classe trabalha­
dora não tenha o seu salário 
corrigido de acordo com a 
inflação. mas a inflação real, 
não esta que aí está, falseada 
pelo Presldente da República. 

É cínico um Presldente da Re­
públ~ca que faz parte da esco­
la fi10sóflca dos cínicos, 
como cínicos também são aque­
les que apóiam sua pOlítica de 
recessão, de desemprego e de 
arrocho salarial. 

O Sr. Humberto Souto 
Presldente, pela ordem. 

Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra, 
pela ordem. 

derança do Governo, queremos 
rechaçar as palavras grossei­
ras e miúdas do Deputado que 
acabou de utilizar a tribuna. 
Queremos dizer ao nobre Depu­
tado Paulo Ramos que S. Exã 

está perdoado, porque, na ver­
dade, sua escola filosófica 
não sabe o que é cinismo. Na­
turalmente S. Ex ã está agre­
dindo o Presidente da Repúbli­
ca por ignorância. 

; 

Ao rechaçar as palavras de S. 
EXA, tambem dizemos do nosso 
apoio à pOlítica do Governo. 
Entendemos que este é um Go­
verno sério. O discurso desta 
oposição é eleitorelro e 
ultrapassado. O Sr. Presidente 
da República não pisou no pes­
coço de ninguém para se ele­
ger, fê-lo democraticamente e 
realiza um belíssimo governo. 
(Apupos nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldência soliclta 
aos que estão nas galerias que 
não se manifestem. 

o SR. HUMBERTO SOUTO 
mos do Deputado Paulo 
comportamento ético e 
Congresso Nacional. 

Muito obrigado. 

- Exigl­
Ramos um 
sério no 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Genoíno. 

O SR. ~OSÉ GENOfNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, SrAs. e Srs. Con­
gressistas, hoje o debate na­
cional de natureza pOlítica é 
sobre salárlos. Não estamos 
discutindo aqui a questão do 
salárlo apenas do ponto de 
vista de uma reivlndlcação e­
conômlca das categorias em 
mobillzação. É também isto. 
Mas o que estamos debatendo, 
no início da apreclação dos 
vetos presidenclais e, prlnci­
palmente, do veto à política 
salarial, são questões de po­
lítlca econômica. 

Temos várlos camlnhos para 
combater a inflação: o do ar­
rocho, o do desemprego, o da 
recessão, o da exclusão da 
maloria, o da produção dos 
grandes monopólios - camlnho 
perseguldo pelo Presidente. 
mencionado ontem em sua fala 
em cadeia nacional de rádio e 
televisão - e ainda o dos a­
justes econômicos que penali­
zam o povo e os assalariados. 
Este precisa ser derrubado, e 
isso slgnifica outra posição 
do Congresso Nacional: a de 
reaflrmar a votação da políti­
ca salarla1. 

A derrubada do veto aposto à 
política salarial é uma ques­
tão econômlca, mas também po-
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lítica. em relação à própria 
autonomia do Congresso Nacio­
nal. Este Congresso tem a 
responsabilidade, perante os 
assalariados e perante os pró­
prios Congresslstas, de derru­
bar o veto. Uma Casa que apro­
va uma pOlítica salarial não 
pode deixar de rejeitar o veto 
aposto pelo Presidente da Re­
pública. principalmente quando 
surgem rumores, divulgados 
pela imprensa, de que o grande 
empresariado brasileiro - jun­
tamente com o Governo - busca 
aplicar a pOlítica do "é dando 
que se recebe", para impedir a 
derrubada do·veto. 

Neste sentido, Sr. Presidente 
Senador Nelson Carneiro, for­
mulo a V. Ex A uma questão que 
considero da maior importância 
para a defesa do Congresso 
Nacional. O líder do empresa­
riado gaúcho, Sr. Rogério Cé­
sar Valente. afirmou, em pro­
grama de rádio e televisão -
matéria reproduzida ontem no 
jornal "Folha de S. Paulo" e 
novamente enfocada hoje - que 
os Deputados que recebem apoio 
financeiro do empresariado de­
veriam pensar duas vezes antes 
da votação do veto. Esses De­
putados precisam do dinheiro 
dos empresários. Portanto, não 
votarlam contra o veto. 

Ora, Sr. Presldente, lStO a­
feta o Congresso Nacional, a­
feta todos os Congressistas. E 
V. EXA, Presidente do Congres­
so Naclonal, tem de tomar uma 
~oslção relativamente às acu­
sações do empresário Rogério 
César Valente. Para nós. isso 
representa uma acusação; para 
outros Parlamentares, pode não 
representar. 

Sr. Presldente. no momento em 
que o líder do empresariado 
aflrma que, para manter o ve­
to, está fornecendo dlnheiro a 
Deputados - isto dito generi­
camente - V. Ex A tem de enca­
minhar uma posição ao Tribunal 
Superlor Eleitoral, quanto a 
essas deClarações, defendendo, 
aSSlm esta lnstltuição e os 
Parlamentares. Essa declaração 
atinge o conjunto dos Congres­
sistas. Aflnal, S. SA não 
cita o nome de quem está rece­
bendo ou não está recebendo 
esse apoio financeiro para 
manter o veto. 

Sr. 'Presidente, esta Casa tem 
de votar o veto à política 
salarial. Trata-se de autono­
mla do Congresso Naclonal. de 
questão' que, mlnlmamente, de­
fende os i~teresses dos traba­
lhadores. E claro que essa lei 
salarial não atende às reivin­
dicações dos trabalhadores. 

É interessante a imprensa. 
particularmante o ",Jornal da 
Tarde", noticiar que há uma 
falha no projeto de lei sala­
rial, porque aí não estão in-
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cluídas as reposições das 
perdas. E agora, olhando para 
o nosso colega Paulo Paim, 
lembro-me das negociações pe­
nosas, no início da elaboração 
dessa lei, quando nossa pro­
posta obJetlvava incluir as 
perdas salarlais no projeto, 
mas uma parte das lideranças, 
particularmente do PMDB, não 
concordou. Esse ponto f 01 ob­
jeto de aClrrado debate nesta 
Casa. tanto no que diz respei­
to ao veto da Medida Provisó­
ria nQ 154 como nas negocla­
ções que produzlram a lei sa­
larial apreciada pelo Congres­
so Nacl ona 1 . 

Portanto, Sr. Presidente, não 
tem sentido essa farsa que 
está montada, com ofensiva na 
mídia, de querer mostrar que é 
melhor manter a Medida Provi­
sória n Q 199 e o veto. Vamos 
derrubar o veto e modificar a 
medida Provisória n Q 199. Es­
tamos atendendo as reivindica­
ções dos assalariados. dos 
trabalhadores. Vamos dlscutir 
a questão salarial e a de po­
lítica econômica e enfrentar a 
crise, enfocando um conjunto 
da po1ítlca pervesa, recessi­
va, po1ítlca de marglna1ização 
da maiorla do povo brasi1elro. 

Quem não quiser enxerQar é só 
não ir às ruas. às fabricas, 
às felras, às praças públicas, 
onde a recessão, a crise e o 
arrocho estão estampados na 
face, na vlda. na angústia do 
trabalhador e do povo brasi­
lelro. 

Durante o discurso do Sr. 
José Genoíno. o Sr. Iram 
Saraiva deixa a cadeira da 
presidincia. que é ocupada 
pelo Sr. Nelson CarneIro. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
~elro) - A Mesa tem o malor 
prazer de acolher nesta Casa 
os representantes do povo que 
aqui vêm para acompanhar os 
trabalhos legislatlvos. Mas, 
observando o Regimento, não 
permitirá manifestações a fa­
vor ou contra qualquer pronun­
ciamento parlamentar. Todos 
são livres para expor seu pen­
samento, e devem merecer o 
respeito das ga1erlas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado César Mala. 

O SR. CÉSAR MAIA (POT - RJ. 
Sem revlsão do o~ador.) - Sr. 
Presldente gostarla de ler o 
texto que enVlel na tarde de 
hoje ao BNDES, Or. Eduardo 
Marco Modlano: 

"Exmo Sr. Presldente do 
BNDES. Or. Eduardo Modlano; 

O anúnclo felto por V. 
Ex» que as pessoas físlcas 
terão acesso através de 

fundos próprlos ao processo 
de privatização, e de ~~e 
cruzados novos bloqueados 
poderiam ser convertidos 
neste mesmo processo, 
despertou-me a necessidade 
de defender e estlmu1ar o 
pequeno poupador. 

Na medida que um dos ob­
jetivos do processo de pri­
vatlzação -deva ser a popu­
larização do mercado de ca­
pitais através da pUlveri­
zação das ações e da demo­
cratlzação do controle, 
justo seria criar espaços 
definidos e privilegiados 
para os pequenos poupado­
res. 

Isto ganha malor relevân­
Cla em função do bloqueio 
de aplicações, que indepen­
dente de valoração, atlngiu 
o pequeno poupadoe. 

Neste sentido é que enca­
minho a V. ExQ sugestão no 
sentldo de diferenciar, 
dentro deste processo, o 
caso ou os casos em que a 
llquldez das ações e partl­
cipações diretas e indlre­
tas do Governo Federal, 
seja nitidamente maior. 

Em segulda. por um espaço 
de tempo, 60 ou 90 dlas. os 
pequenos. poupadores, con­
forme critérlo definldo 
pelo Mlnist~rio da Econo­
mla. que tiveram seus cru­
zados novos bloqueadOS. te­
riam acesso exc1US1VO à 
subscrição de cotas dos 
fundos de pessoa física, 
para a privatlzação. dire­
cionados àquelas ações ou 
participações com maior 
llquldez. 

Concretamente suglro que 
este seja o caso das parti­
clpações da União no setor 
petroquímlco. 

Sugiro mais. que as pe­
quenos poupadores com cru­
zados novos alnda bloquea­
dos sejam deflnldos em fun­
ção da faixa de Imposto de 
Renda, (por exemplo. até 
10% incluslve), podendo-se 

'cruzar este critérlo com 
volume de patrlmônlo e de 
aplicação bloqueada. 

Sugiro que se dê um prazo 
de 90 dias com exc1Uslvlda­
de para estes. e que se dê 
uma certa carêncla para a 
rea1lzação llvre em merca­
do. que não poderla ultra­
passar o primelro mês pre­
VlstO para o desbloquelo 
(setembro de 1991). Com is­
to, os pequenos poupadores 
teriam tempo para aprender 
a respelto de sua nova pou­
pança, sem o açodamento da 
lnexperlência. 

o preço para taiS aqulsl­
ções serla lançado. sendo 
que no caso de leilão aber­
to posterlor acUsar preço 
inferior ocorreria a com­
pensação em ações e cotas. 

Acredito que um esforço 
neste sentldo a um só tempo 
ajUdaria a promover a jus­
tlça soclal e a popUlariza­
ção do mercado de capitais. 

Certo de vossa cuidadosa 
análise, reltero meus per­
manentes registros de con­
sideração e respeit? 

Deputado 
Maia." 

Federal César 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nel sO,n Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Nelson Seixas. 

O SR. NELSON SEIXAS (PSDB­
SP. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente. inlcla-se hoje 
no Brasil a comemoração da Se­
mana NaClona1 da Criança Ex­
cepciona1. Na condlção de pai 
e Presidente da Federação Na­
cional das APAE, não poderia 
delxar de vir à tribuna pres­
tar homenagem aos excepClO­
nalS. que alnda hOJe, no Bra­
sil, são tratados como "coi­
sa". e preclsam ver resgatada 
sua cldadania. Brasl1e1ros que 
são, tem-lhes faltado a aten­
ção devida do Poder PúbllCO. 
Não fora a lniciativa partlCU­
lar, a malorla deles provavel­
mente estaria sem qualquer 
atendimento. . 

Sei. Sr. Presldente. do cari­
nho que V. Ex~ tem para com a 
questão do excepclonal. vez 
que f 01 autor de vários proJe­
tos. um deles relatlvo à emlS­
são de selo comemoratlvo à Se­
mana do Excepcional. que para 
nós seria mUlto lmportante 
para divulgação e a consC1en­
tização referentemente ao pro-
blema. . 

Infe11zmente. esse projeto de 
1el não teve a devida tramlta­
ção. vez que outro. relatiVO à 
Semana do Oeflciente FíS1CO 
havia sido vetado pelo Presl­
dente da Repúb1lca. sob a ale­
gação de que uma entldade pú­
bllca como a Empresa Brasllel­
ra de Correlos e Telégrafos 
não poderla fazer benemerên­
Cla. Não entendemos aSSlm. 
porque a Fundação Banco do 
BraSl1 o faz e e obrlga~ão do 
Governo promover benemerencla, 
de qualquer forma. 

Peço-lhe provldenclar no sen­
tido de que o projeto de 1e1 
de sua autoria. aqui apresen­
tado há muitos anos pelo Depu­
tado Carlos Santos. volte à 
Casa. porque é muito lmportan­
te para nós. O preço que o 
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Presldente da República alega 
que iria custar poderia ser 
embutido no custo do selo. 

A matéria é da maior impor­
tância, para o que contamos 
com a atenção de V. ExA. 

Nesta Semana do Excepcional, 
queremos também fazer um apelo 
princlpalmente ao Senado Fede­
ral quanto à aprovação da 
matéria. Entre os projetos de 
lei já aprovados nesta Casa 
está o da Lei da Assistêncla 
Social, que na Câmara dos De­
putados teve o n~ 3.099 e no 
Senado Federal o n~ 48/90. 

Muitos excepcionais, no Bra­
sil, esperam ansiosamente pela 
aprovação da matéria que lns­
titui pensão para os excepCl0-
nais, no art. 203, lnciso V, 
da nossa Constituição. E são 
passados d01S anos, quando o 
prazo era de nove meses. E a 
população brasileira espera 
ansiosamente o resgate e o a­
poio que a Nação deve àqueles 
que nascem com uma deficiêncla 
e que não podem prover sua 
manutenção. 

Termino aqui este pronuncia­
mento. Muitas mensagens pode­
ria trazer a esta Casa, mas 
preflro cltar trecho de um po­
ema que nos recorda a pessoa 
portadora de deflciência, não 
importa qual, mas principal­
mente a mental, porque mais 
cercada de preconceltos: 

"Deixa-me falar: olhares, 
gestos, sons, 

no não falar, às vezes, 
de minha boca, 

no não mover, às vezes, 
de meus membros. 

No demorado reaglr do en­
tendimento, 

pensarei o simples do meu 
possível. 

Entrarei no mundo que me 
é proibido 

porque sou feia. 

Não acompanho o ritmo do 
mundo 

porque 
meu, 

tenho um, todo 

puro, sozinho, inventado 
pelo que me inventou, 

um ritmo novo. 

Minha estrada é paralela, 

e o mundo só conhece as 
convergentes. 

Em um ponto qualquer do 
espaço, não te esqueças: 

paralela também vai às 
origens. 

Lá entenderás melhor mi­
nha linguagem. 

Barreiras cairão, limlta­
ções, vergonhas. 

Até que as paralelas se 
encontrem. 

Quero andar tembém os 
meus camlnhos." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Fernando Gaspa­
rian. 

o SR. FERNANDO GASPARIAN 
(PMDB - SP. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congresslstas, nesta nOl­
te memorável, nesta reunião 
que declde sobre o veto do 
Presidente da República ao 
projeto de política salarial 
aprovado por este Congresso, 
através do câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal, temos 
que aqui fazer conslderações 
sobre o que tem saído na im­
prensa com relação aos oposi­
tores ou apoladores deste 
veto. 

Tem-se noticiado, Sr. Presi­
dente, Srs. Congresslstas, que 
empresários, lndustrials, co­
merciantes, agrlcultores esta­
riam contrárlos à pOlítica sa­
larial recentemente a aprovada 
pelo Congresso Nacional e, 
portanto, favoráveis ao veto 
do Sr. Presidente da Repúbli­
ca. Alguns eventuais detento­
res de cargos nas entidades de 
classe patronais têm felto de­
clarações nesse. sentido, in­
clusive algumas desairosas ao 
Congresso Nacional, aflrmando 
que estariam ameaçando Parla­
mentares de não contribulr 
para suas campanhas, na medida 
em que não votassem a favor do 
veto presidencial. 

Na verdade, Sr. Presidente, 
temos de levar na devlda conta 
esses pronunciamentos. Apesar 
de terem grande respaldo na 
lmprensa, não são representa­
tivos. Uma grande parte dos 
empresários, talvez a maioria 
deles, deseja , na verdade, um 
Sólldo mercado lnterno neste 
País, pagar malS salários e 
menos Juros, vender sua produ­
ção. Os empresárlos, p01S, não 
são favoráveis à recessão, 
como não fora também, durante 
a campanha eleltoral, a Mlnls­
tra Zélia Cardoso de Mello, 
que com grande simpatla até de 
grandes correntes de opinião 
econômica do Brasil, afirmava 
que não lria submeter o País a 
uma recessão, se evetualmente 
chegasse ao poder na área 
econômica. 
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Infelizmente, Sr. Presidente, 
isso tem sido modificado. 
Passou-se a adotar no País uma 
política monetarista que está 
provocando a recessão, e a 
grande parte dos empresários 
está contra. 

Na revista IstoÉ desta sema­
na, lemos uma declaração do 
presidente do terceiro maior 
banco do País, que afirma que, 
apesar de banqueiro, acha que 
os juros estão altos e devem 
ser reduzidos para que se pos­
sa aumentar salário neste 
país. É isso que devemos 
fazer. A demanda gerada por 
malS salários que sejam sub­
traídos da renda do slstema 
financeiro será totalmente di­
versa daqueles recúrsos entre­
gues ao setor financeiro. Na 
verdade, ela se dirigirá ao 
consumo da massa de indústrias 
em crise, que estão desempre­
gando e encarecendo a sua pro­
dução por causa dos juros 
crescentes. 

Enfim, é todo o modelo que 
deve ser modificado. 

Precisamos não só derrubar 
esse veto do Sr. Presidente da 
República, como precisamos 
também votar uma lei que limi­
te os Juros neste País, a fim 
de que as empresas possam pa­
gar mais salários, menos juros 
e o País possa ter mais empre­
gos, malS salários e menos 
despesas financeiras. 

Era o que tlnha a dizer. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Com a palavra o 
nobre Deputado Aldo Arantes. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B 
GO. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congressistas~ a Folha de S. 
Paulo de hoje anuncia em 
manchete: "Governistas querem 
esvaZlar a sessão". 

Sr. Presldente, sabemos das 
manobras que estão em curso 
por parte daqueles que, llga­
dos à pOlítica de arrocho sa­
larial do Governo, não querem 
aqui revelar à oplnlão pÚblica 
as suas verdadeiras poslções. 
Tais Congressistas procuram 
adotar uma pOlítica Qe esva­
ziamento do plenárlo. E neces­
sário, entretanto, que os tra­
balhadores braslleiros aqul 
presentes, e também os que se 
encontram em suas casas, façam 
o julgamento dos que aqui não 
comparecem para assumir a sua 
responsabilidade, votando 
"sim" ou "não" à polítlca de 
arrocho salarial. (Palmas nas 
galerlas) . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa pede às gale­
rias, pela última vez, colabo­
ração, pois será um grande 
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constrangimento esvazlá-las. 
Esta é uma Casa em que o povo 
deve estar presente, mas tam­
bém é preciso que se respeitem 
as opiniões dos Parlamentares 
a favor ou contra os seus pon­
tos de vista. A diversidade de 
opiniões é o que caracteriza 
este Parlamento. 

o SR. ALDO ARANTES - Sr. Pre­
sidente, SrAs e Srs. Congres­
sistas, o Regimento Interno 
desta Casa impõe que a votação 
de veto seja secreta. Isto dl­
ficulta ao povo brasilelro e 
aos trabalhadores em especial 
aval lar aqueles que estlverem 
a favor ou contra a pOlítica 
salarlal do Governo. 

Por lSSO, as lideranças 
partidárias que estão contra 
esse veto, que estão contra a 
pOlítica do arrocho salarial, 
vão encam1nhar um manlfesto à 
Nação bras11eira, divulgando o 
nome dos Parlamentares que vo­
tarem contra o veto, para que 
o trabalhador brasl1elro saiba 
quem está ao seu lado e quem 
está contra. 

Sr. Pres1dente, SrAs e Srs. 
Congressistas, o Presidente 
Fernando Collor de Mello ocu­
pou cadeia de televisão para 
afirmar gue a indexação de 
sa1árlos e uma farsa. Farsa é 
a pOlítica econõmlca do Gover­
no Collor, p01S todos sabemos 
que é possível combater a in­
flação com duas medidas: com 
o arrocho do mlnguado salárlo 
do trabalhador ou com o comba­
te aos altos lucros, aos altos 
juros. à espol1ação externa em 
relação a nossa dívlda. 

O Governo não tomou provldên­
cia alguma para combater a in­
flação às custas dos lucros 
dos patrões. Quer combatê-la 
às custas da recessão, às cus­
tas do desemprego, às custas 
do congelamento da remuneração 
deVlda a quem trabalha. 

Dizer que a economla braSl­
lelra, caso haja reposição das 
perdas salarials pela infla­
ção, irá gerar o aumento do 
processo 1nflacionário é ~nga­
nar, pois. na verdade, slgnl­
flcar1a mera atualização do 
poder aquisltlVO. A reposição 
das perdas salarialS não pro­
voca inflação. O fator deter­
minante da inflação não é o 
salário, são os altos lucros 
dos patrões, o aumento exorbl­
tante de preços, as taxas de 
juros absurdos cobradas - e a 
Câmara dos Deputados negou-se 
a votar o tabelamento de 
juros. 

Por tudo lSS0, em nome do meu 
partido e em nome dos setores 
progressistas. anunClamos que 
votaremos contra o veto à le1 
salarlal. Voltaremos contra a 
po1ítlca do arrocho, e a favor 

das asplrações dos trabalhado­
res brasileiros. 

Era o que tinha a dlzer. 
(Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
Nobre Deputado Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, hoje à tarde, na 
sessão da Câmara, fiz questão 
de entregar à Mesa documento 
do Dieese, desmentlndo matéria 
publicada no jornal O Glo­
bo, aflrmando que esse órgão 
sustenta ser a manutenção do 
veto melhor para a classe tra­
balhadora. 

O Dieese, em documento ofi­
cia1, para que tomem conheCl­
mento todos os Deputados e Se­
nadores, manifesta-se contra o 
veto. Não está em discussão, 
neste momento, a proposta de 
reposlção salarial. Houve en­
tendlmento entre todas as Li­
deranças de que reposlção sa­
larial é matéria de outro 
projeto. Tal projeto pelo me­
nos garante que a lnf1ação do 
mês anterlor seja 1 ntegrada , 
no mês subseqüente, ao salárlo 
dos trabalhadores. Além disso, 
o D1eese desautoriza o Mlnls­
tro do Trabalho e Prevldência 
Soclal, Antõnlo Rogérlo Magri, 
a falar em nome dos trabalha­
dores e não endossa as decla­
rações do "líder slndical" 
LU1Z Medeiros, de que o impor­
tante é a Medlda Provisórla n~ 
199. Não é verdade, p01S essa 
medlda trata da reposlção 
salarlal. Relnvindlcamos não 
apenas a médla dos ú1tlmos 
doze meses, mas que o projeto 
de conversão contemple, isto 
Slm, o IPC de março, de abril, 
de malO, de Junho, de julho, 
que Já levou a classe traba­
lhadora a uma perda de 230%. 

Encaminho também à Mesa docu­
mento em nome do Diap, que 
delxa claro não serem verídl­
cas as matérias publicadas nos 
jornals Correio Braziliense 

e O Globo, sob o título 
"Lel do Congresso lesa 
assalariados". O diretor do 
Diap, Ullsses Rledel de Resen­
de, cltado na matérla, não re­
conhece como suas as declara­
ções e afirma que o Dlap está 
com o Dieese, com a CUT, com a 
CGT, com as federações e com 
os sindicatos dos trabalhado­
res. Neste momento, há uma 
grande corrente, a nível na­
cional, contra este veto. Se o 
veto não for derrubado, o Diap 
autoriza-nos a comunicar a to­
dos os Deputados e Senadores o 
nosso entendlmento de que deve 
ser dlvulgado, a nível naClO­
nal, voto a voto de cada Depu­
tado e Senador, para que todo 
o Brasil saiba quem está do 

lado dos trabalhadores e quem 
está contra eles. 

Assim, o apelo que fazemos é 
para que cada Parlamentar ve­
nha a esta tribuna anunciar o 
seu voto, dlzendo se é a favor 
dos trabalhadores. Se for a 
favor, vote contra o veto, se 
for a favor dos empresários -
que estão mandando cartas e 
oferecendo dinheiro a vários 
Parlamentares - que vote a fa­
vor do veto, ficando, assim, 
com o Governo Collor, com os 
empresários e contra os traba­
lhadores. 

Esta é a nossa posição, Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas. Esta é a posição do Diap. 
Esta é a posição do Dleese e a 
poslção do conjunto do mOVl­
mento slndical. Se as galerias 
não estão chelas, o movimento 
slndical está aqui com o único 
obJetlvo de acompanhar a vota­
ção, para que a Na~ão fique 
sabendo amanhã quem e contra e 
quem é a favor dos trabalhado­
res. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra o nobre 
Deputado Francisco Küster. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSOB 
- SC. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congressistas, a grande im­
prensa nacional, prlnclpalmen­
te a mídla eletrõnlca, de on­
tem para cá vem constantemente 
lnsinuando, ou dizendo clara­
mente que o Governo tem inte­
resse em que Deputados e Sena­
dores não compareçam à sessão 
para votar contra o veto. 

Quero dlzer, Sr. Presidente. 
olhando flrme para V. Ex R , com 
toda a sua história e passado, 
que o Congresso NaClona1 não 
deve silenciar dlante de uma 
intromlssão indevlda, dlante 
de um atentado que setenta 
pratlcar contra o bom funClO­
namento da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal. O Po­
der Executivo procura influen­
Clar o funcionamento do Con­
gresso, fazendo com que Depu­
tados e Senadores, que lhes 
são fiéis, submlSSOS às vonta­
des do Governo, não compareçam 
para dar quorum. 

Gostaria, Sr. Presldente, que 
V. Ex A determlnasse a dlvulga­
ção dos nomes dos ausentes e 
que estes fossem V1StOS como 
lnlmlgos da próprla lnstitui­
ção, não apenas dos trabalha­
dores, por votarem a favor de 
um famlgerado veto aposto à 
lei de polítlca salarla1, não 
apenas por votarem contra os 
trabalhadores, mas, porque 
obstruem o funcionamento do 
Congresso. 

Os Líderes de partidos, o 
Presidente da Câmara e o do 
Senado convocam Deputados e 
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.Senadores para o esforço cçn­
centrado. pois estamos às ves­
peras das eleições. E o Gover­
no. na contramão da história. 
para humilhar o Congresso Na­
cional. Câmara e Senado. dlS­
pensa seus ,submissos. seus 
serviçais. E necessária uma 
reação em cadeia. 

Gostaria que V. ExA tomasse 
algumas providênclas e fizesse 
com que esse ato lnsano. pra­
ticado contra o funcionamento 
do Congresso. não se repetis­
se. 

A televisão. veicula. nas úl­
timas 24 horas. o desejo do 
Governo de ver o Congresso va­
zio para não votar matéria de 
interesse da população. prln­
cipalmente o famlgerado veto 
que esperamos ver reJeltado. 

Era este o meu protesto. ape­
lando a V. ExA que reaja à 
ação nefasta do Governo Vlsan­
do a impedir os trabalhos do 
Poder Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa. infelizmente. 
não tem qualquer poder de cen­
sura à divulgação. seja pela 
imprensa. pela televlsão ou 
pelo rádlo de qualquer notí­
cia. A Mesa cumpriu seu dever. 
Convocou a sessão. declarou 
publlcamente que todos os Srs. 
Parlamentares ausentes sofre­
rlam as sansões regimentais e 
espera que todos estejam aqui 
para votar. A Mesa não pode 
condenar quem. por acaso. es­
teta divulgando notícias con­
trarias. p01S não tem poder de 
censura. E esta foi extinta 
pela Constituição que acabamos 
de votar. 

O Sr. Iturival Nascimento -
Sr. Presidente. peço a pala­

vra para uma questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. ExA a 
palavra. 

O SR. ITURIVAL NASCIMEN­
TO (PMDB GO. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. co­
muniquel oflcialmente a V. ExA 
em sessão passada que o ex­
Ministro da Agricultura; ou­
tros colegas desta Casa e eu 
fomos acusados de prática de 
corrupção pelo Senador Irapuan 
Costa JÚnlor. do meu Estado. 
Repito aqul e agora que nesta 
Casa não há lugar para corrup­
tos. 

Por isso comunico à Mesa que. 
na sessão do Congresso Nacio­
nal de depols de amanhã. em 
horário cedido por V. ExA, o­
cuparei a tribuna. Espero que 
o Senador Irapuan Costa Júnior 
negue ou confirme as acusações 
de corrupção publicadas no 
Jornal O Popular. do Estado de 
Goiás. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Deputado Carlos Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB 
PA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. 
SrAs e Srs. Congressistas. se 
a vida do homem pÚblico é cer­
cada de dificuldades, marcada 
muitas vezes pela incompreen­
são, repontando, no meio das 
adversl dades , os ataques malé­
volos. as calúnias e as difa­
mações. quando não o jUlgamen­
to apressado dos órgãos de co­
municação. também nos presen­
teia com alguns momentos gra­
tificantes, com o apoio daque­
les que representamos, com o 
devotamento dos correligioná­
rios e até mesmo a compreensão 
dos adversárlos. 

Mas a vida do funcionário pú­
blico raríssimas compensações 
oferece, além das promoções 
merecldas. do apoio dos cole­
gas, da conflança dos chefes 
eventuais. Quase sempre ela 
decorre anônima ou incompreen­
dida, mas, mesmo assim. o ser­
vldor não se despede dela. na 
aposentadorla. como quem se 
libera de um fardo. mas' como 
aquele que cumpriu, corajosa e 
nobremente, o seu dever, sem 
receber. na despedida. uma pa­
lavra de gratidão. 

Estas considerações me aco­
dem. Sr. Presidente, quando 
tomo conheclmento da aposenta­
doria de João Seraphico Filho, 
que. à frente do 2~ Distrito 
Rodoviário Federal. em Belém, 
prestou relevantes serviços ao 
Minlstério dos Transportes e 
ao Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 

Logo que teve deferida a sua 
aposentadoria. esse prestante 
cldadão e competente funcioná­
rio teve a gentileza de 
comunicar-me o fato, deferên­
Cla que me desvanece, partindo 
de quem parte e a quem também 
mUlto deve o Estado do Pará. 
cujas reivindicações sempre 
defendeu com pertinácia e 
prestimosldade. 

Quero mandar-lhe. desta tri­
buna, as mlnhas sinceras home­
nagens. esperando que possa 
continuar servindo ao nosso 
Estado, que sempre dignificou 
com sua honradez e seu traba­
lho. 

Outro assunto Sr. Presidente. 

Quando o Pará baseava sua e­
conomia na exportação da cas­
tanha, da borracha, do cumaru 
e do babaçu, o porto era co­
nhecido como "Port of Pará", a 
navegação se processava pelo 
"Amazon River", o lazer era no 
"Amazon Bar". 

Recordando esses fatos, Bene­
dito Monteiro escreve um arti-
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go em O Liberal, lembrando o 
velho coloniallsmo britânico 
que se afirmava fortemente no 
Norte do País até a 11 Guerra 
Mundial, sem disfarces. 

Alguma coisa mudou, e. em lU­
gar daqueles produtos, estamos 
exportando madeira e minérios, 
talando as reservas florestais 
e dilapidando recursos náo­
renováveis. enquanto, em rela­
ção ao povo, as Companhias são 
nacionais, mas a exploração é 
a mesma. 

Os bancos são sulistas, reve­
lando um colonialismo interno. 
atenuado pelo Banco do Brasil 
e pelo Banpará, continuando o 
Basa como simples repassador 
dos recursos federals destina­
dos à Amazônia, sendo que até 
a Associação dos EmpresáriOS 
da Amazônia é sedlada em São 
Paulo. 

Além do cOlonialismo, nacio­
nal e lnternacional, o desen­
volvimento do Pará vem sendo 
prejudicado por medidas gover­
namentais, como ocorreu recen­
temente, quando se optou pelo 
transporte ferrovlário do mi­
nério de CaraJás, sendo des­
prezado o transporte fluvial 
pela bacia Araguala Tocan­
tins. opção que resultou ape­
nas em benefício do Maranhão, 
e paralisadas as eclusas da­
quela hidrovla, por falta de 
verbas para sua construção. 

A histórla tem demonstrado a 
marglnalização do Pará. Por lá 
ingressou o café. enquanto os 
cafezais se instalaram no Sul. 
Depols o cacau emigrou para a 
Bahia. não se conseguindo in­
dustriallzar a juta nem se in­
crementar a exportação da 
pimenta. 

Agora. fala-se na tranSferên­
cia da sede regional da Caixa 
Econômica Federal para o 
Amazonas. 

~nqua~to isso, as reservas 
mlneralS e madeireiras conti­
nuam sendo degradadas na Ama­
zônia, exigindo-se uma frente 
ampla em defesa do Estado e da 
Região. 

Era o que tínhamos a dizer, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Nelton 
Frledrich 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente. 
SrAs e Srs. Congressistas, há 
muito vimos alertando o Gover­
no para a crise que se abate­
ria sobre os meios de produção 
a~rícola, por falta de defini­
çao de uma política para o se­
tor que fosse coerente com a 
realdiade do País, seguida da 
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definição 
agrária. 

de uma política 

Infelizmente, nossa voz não 
foi ouvida, e o Governo conti­
nuou a tocar sua pOlítica a­
grícola sem ouvir os prlnci­
pais interessados, os produto­
res rurais. E foi mais longe 
quando aumentou as dívidas 
contraídas pelos agricultores 
em mais de 80% enquanto rea­
justava em apenas 41% a cota­
ção dos preços mínimos dos 
produtos agrícolas, concordan­
do, após longas e exaustivas 
negociações, em reduzir aquele 
índice, das dívidas dos rura­
listas, em apenas 10%. 

Por isso, Sr. Presidente, 
consideramos da maior oportu­
nidade o documento que acaba 
de ser publicado pelo ~ornal 
do Brasil, em sua edição da 
última sexta-feira, dia 3 de 
agosto, intltulado "Alerta à 
Nação", com as decisões do Fo­
rum Nacional dos Secretárlos 
de Agricultura, reunidos no 
mês de jUlho em Salvador, Ba­
hia, para avaliar a atual cri­
se sóclo-econômica vivida pelo 
País. 

Por sua abrangência e lnequí­
voca consistência, solicitamos 
a V. Ex A que determine à Mesa 
que esse documento passe a 
constar, na íntegra, do meu 
pronunclamento. 

Era o que tínhamos a dlzer, 
Sr. Presldente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR: 

ALERTA À NAÇÃO 

O Fórum Nacional dos Secretá­
rios de Agricultura reunido no 
mês de julho em Salvador, após 
a avallação da atual situação 
econômica nacional, destaca os 
seguintes fatos: 

os movimentos recentes de 
integração dos mercados lnter­
nacionais e suas repercussões 
sobre o setor agrícola; e 

- a exclusão dos segmentos do 
setor no processo declsório. 

Diante dos fatos acima, o Fó­
rum se posiciona preocupado 
com a lnsensibi 1 idade governa­
mental e das lideranças polí­
ticas aos pleitos encaminha­
dos, a morosidade na restrutu­
ração admlnlstrativa deste 
Mlnsltério das Secretarlas de 
Agricultura. 

E ainda lembrando que as pre­
ocupações apresentadas pelo 
Fórum no Alerta de 24 de agos­
to de 1989 se concretizaram, 
com a quebra de 14% na safra 
agrícola. Além dlSS0 a falta 
de deflnlção da pOlítica de 

crédito rural ameaça comprome­
ter a próxima safra. 

Tais ocorrências nos obrigam 
a uma retomada pÚblica para 
propor as seguintes medidas: 

aprovar imediatamente as 
leis agrícolas e agrária pelo 
Congresso Nacional; 

- agilizar a liberação de re­
cursos para a safra agrícola 
90/91 ; 

- prl0rizar a alocação de re­
cursos para os prbjetos de as­
sentamento de reforma agrárla, 
em andamento; 

adotar com transparência 
uma política de abertura de 
mercado de produtos agropecuá­
rlOS, mediante um tratamento 
trlbutárlo que evite a concor­
rência desleal dos produtos 
importados; 

- adotar na formulação da po­
lítlca econômica critérios que 
permitam uma relação de troca 
que não penallze a agricultura 
em faces demals setores da e­
conomia; 

evitar que a atlvidade a­
grícola contlnue sendo a malS 
prejudicada no combate à in­
flação; 

- promover a partlclpação dos 
diversos segmentos do setor na 
formulação dos instrumentos de 
polítlca agrícOla; e 

- mobl1lzar e lncorporar nas 
ações de apoio à agricultura o 
aparato lnstituclonal esta­
dual. 

O Fórum mais uma vez afirma o 
propóslto de contrlbulr e se 
coloca à dlSposição do Governo 
Federal com a flrme determlna­
ção de agir em defesa dos le­
tíglmOS interesses das classes 
produtoras e consumldoras do 
País. 

Fórum Naclonal dos Secretá­
rios de Agricultura 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Lézl0 Sathler. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB -
ES. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presldente, Srs. 
Congresslstas, reclamar para a 
piscicultura naclonal uma pos­
tura malS dlnâmlca, que se ba­
seie em uma pOlítica pesquelra 
claramente deflnlda, que leve 
na devlda conslderação o preo­
cupante, 1 amentave 1 e 
deflcitárlo quadro allmentar 
braSllelro será aClma de tudo 
um posicionamento lúcido, sé­
rio e responsável de quem quer 
que se abalance a examinar 
conseqüentemente a sltuação 
desse tão promlssor quanto a-

bandonado setor da vida econô­
mica no País. 

Há, note-se, iniciativas iso­
ladas e pontos de germinação 
de pesquisas aplicadas que po­
dem muito contribuir para ele­
var os padrões de produção e 
produtividade da pesca brasi­
leira, desde que se desenca­
deie uma lnteligente conjuga­
ção de esforços dos órgãoes 
especlalizados com os dos que 
a ela se dedicam. 

Vejamos um exemplo, o da 
aqüicultura. A Estação de Co­
latina-ES, pertence ao Ibama, 
vem desenvolvendo trabalhos 
desde 1975 nessa matéria. 

Atualmente dedlca-se exclusi­
vamente à produção de larvas e 
alevlnos das espécies carpa 
comum, carpa capim, curlmatã, 
carpa cabeça grande, pacu e 
tambaqui, com a flnalidade de 
incrementar a plscicultura 
junto aos produtores ruralS, 
na tentativa de aumentar a 
produção de proteína animal, a 
conseqüente melhora na forma­
ção copórea e ainda uma fonte 
alternativa de renda. 

Dispõe ela hoje de um plantel 
de reprodutores suficlente 
para produzir em laboratório 
48.000.000 de larvas/ano. En­
tretanto, não está cumprlndo a 
meta por não dispor de área 
suflciente à transformação 
dessas larvas em alevinos. 

Está desde longa data traba­
lhando no sentld~ da concreti­
zação de convenl0S, para pos­
sibilitar uma maior oferta de 
alevinos ao homem do campo. 
CUlda de orientação técnica 
localizada e eficlente, que 
resulte em maior sobrevlvência 
e malor ganho de peso dos in­
divíduos em cultivo. 

Extrapolando a capacidade de 
produção do seu laboratório, 
até o desenvolvimento desses 
indlvíduos à idade de abate, 
pOde-se estimar que, se as se­
mentes forem bem trabalhadas, 
em um ano de cultivo, as lar­
vas oferecerão em torno àe 
7.500 toneladas de carne de 
peixe à população e, aos pro­
dutores, Cr$ 1.200.000.000,00 
(Cr$, 1.,2 bl1hão). 

A Estação de Aqülcultura de 
Colatina, por ser a únlca num 
raio de 500 Km. atende não so­
mente a produtores do Espírito 
Santo, mas também aos do sul 
da Bahla, norte do R10 de Ja­
neiro e vários municípios de 
Minas Gerais. O número de ~ro­
dutores cadastrados como P1S­
clcultores até o final de 1989 
montava a 896. 

É esse um trabalho meritório, 
que precisa de todo o apoio 
possível, livre, pelo menos, 
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da burocracia asfixiante que 
tudo emperra. 

Seria lnestlmável uma ação do 
Estado do Espírito Santo, no 
partlcular, que viesse a re­
sultar no melhor aproveltamen­
to pesqueiro das 105 aguadas 
públlcas existentes e cadas­
tradas, de tal modo que fosse 
nelas efetuado um pelxamento 
racional e completo. Imaglne­
se o alto valor comercial ad­
vindo dessa admlrável fonte de 
riqueza, além ~o que signifl­
carla para a saúde da popula­
ção esse extraordinárlo acrés­
cimo protélco! Essa nova rea­
lidade econômlca valeria, por 
outro lado, como fator de fl­
xação do homem à terra, 
evitando-se aSSlm, o aumento 
do êxodo rura 1 . 

Eis os pontos centralS de uma 
proposta para uma polítlca 
pesqueira: 

1 - Objetivos: 

- Aumentar a produção de pes­
cado, priorizando uma melhor 
distrihuição de renda no 
setor. 

Promover o desenvolvimento 
sócio-econômico do produtor de 
pescado. 

RaCl0nallzar a exploração 
dos recursos pesquelros. 

Contribuir para a raClona­
lização do abasteclmento do 
pescado. 

2 - Diretrlzes - Compromlssos 
PolítlcoS do Poder para com o 
Setor Pesquelro 

Dotar o setor pÚbllCO pes­
quelro de mel0S para lmplemen­
tação da pOlítica de desenvol­
Vlmento pesquelro. 

- Produção voltada, preferen­
cialmente, para o merCado 
lnterno. 

Concentração de esforços 
para o desenvolvlmento da 
aqülcultura. prlorltarlamente, 
aos pequenos e médlos produto­
res com a utlllzação de espé­
Cles adequadas às realldades 
regionals. 

Ordenação da exploraçãp de 
recursos pesquelrOs, observan­
do-se o equl}íbrlo bloecológl­
co e os aspectos econômlcos e 
SOClalS das pescarlas 

Dlreclonamento dos estímu­
los econômlcos e SOClalS aos 
~equenos e médlos produtores e 
suas comunldades pesquelras 

- Dl reCl onamento das a'ções na 
área de Clêncla e geração de 
tecnologla para a produção de 
pescado voltada. preferenclal­
mente. para o mercado lnterno 
e que seja aproprlada ao pe-

queno e médio produtor e vise 
à exploração racional dos re­
cursos pesquelros. 

Estabelecimento de um pro­
grama de trel~amento e capaci­
tação voltado para o atendi­
mento das demandas do setor 
pesqueiro. 

FortaleClmento do slstema 
de comerclalização e distri­
bU1Ção do pescado, assegurando 
a qualidade e preços malS 
justos. 

3 - Estratégia: 

Diversificação das capturas 
em termos de espécies e novas 
áreas de atuação. 

- Espécies: tubarões e raias, 
atuns e aflns e pelxes da cos­
ta norte do País. 

Maximinação dos desembar­
ques 

Aproveitamento da fauna a­
companhante. 

Redução das perdas por ma­
nuselO e acondlcionamento ina­
dequados. 

- Gerenclamento dos desembar­
ques das pescarlas de pequena 
escala. 

Melhoramento tecnológlco 
através do aperfelçoamento, 
desenvolvlmento. adaptação e 
lntrodução de técnlcas de 
pesca. 

Adoção de medidas que per­
mltam redução do esforço de 
pesca sobre os estoques lnten­
samente explorados 

- Desenvolvlmento da aqulcul­
tura. 

- A partlr das espécles cUJa 
tecnologla de crlação Já se 
domina e como complemento ao 
processo de produção agrope­
cuárla 

- Com o estabelecimento de um 
slstema de povoamento dos am­
blentes aquáticos 

Como atlvidade alternatlva 
ou complementar da pesca de 
pequena escala. 

Através do domínlo da 
tecnologla de cultlVO de espé­
Cles natlvas adequadas às rea­
lldades reglonals 

Def1nlção e lmplementação 
de projetos de desenvolvlmento· 
lntegrando a área de produção 
com as necessldades básicas 
das comunldades pesquelras 

Desenvolvlmento efetlvo de 
trabalhos de Extens&o, no sen­
tldo de estlmular a a~tonomla 
e llberdade assoclatlva dos 
pescadores 
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Regulamentação das pesca­
rias cUJOS estoques estão pró­
ximos da captura máxlma sus­
tentável. 

- Implementação de um novo 
código de pesca adequado à a­
tual realidade do setor pes­
quelro. 

Democratlzação do acesso à 
exploração dos recursos pes­
queiros com pescarlas contro­
ladas. 

Intervenção do Estado no 
sentldo de formar estoques re­
guladores e de atuar como a­
gente de comerciallzação de 
produtos pesqueiros, tanto 
para o consumo das populações 
de baixa renda. como para in­
trodução do pescado no mercado 
institucional. 

Implantação de um pro~rama 
de regularlzação fundlarlas 
dos terrenos ocupados ~elos 
pescadores, concomitante a fi­
xação dos mesmos, protegendo­
os das ações de deslocamento 
provocadas, prlnclpalmente, 
pela especulação lmobiliária. 

Flscallzação pesqueira in­
tegrada com as demalS ativlda­
des que afetam os recursos na­
turalS renováveis, tendo a 
partlcipação do setor produti­
vo e dos poderes públlCOS es­
taduais e municlpals, e volta­
da fundamentalmente para os 
aspectos educatlvos. 

- Direclonamento do crédito e 
incentivos flscals, preferen­
cialmente, aos pequenos e mé­
dl0S produtores. à produção 
voltada para o mercado lnter­
no. à dlversiflcação das li­
nhas de produção e à descon­
centração das undidade~ 
fabrls. 

- Implantação de um Centro de 
Documentação adequado e capaz 
de dar o neces~árlO suporte 
aos trabalhos do Orgão. cons­
tltuído de blbllotecas central 
e locallzadas, especlallzadas 
todas elas. 

4 11nhas de ação por ins-
trume'1tos 

Cléncla e Tecnologia. 

Implantação e fortaleclmen­
to das lnfra-estruturas de 
pesqulsa. 

- Implantação de slstémas re­
glonals de estatístlca pes­
quelra. consolldadas em nível 
naCl ona 1 . 

- Promoção de intercâmbio in­
ternacl0nal nas áreas de pes­
qUlsa e desenvolvlmento pes­
quelro 

- Desenvolvlmento e/ou adap­
tação de tecnologlas que Vlsem 
a: 
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- Elab9ração de produtos não 
convenCl0nalS, a partlr de es­
pécies de baixo valor comer­
cial. 

- Melhorla da qualldade do 
pescado nos dlferentes nívels 
de comercialização. 

- Desenvolvimento de tecnolo­
gia sobre o CUltlVO de espé­
cies nativas e/ou aclimatadas, 
dirigidas à pequena e média 
produção. 

- Desenvolvimento de estudos 
de viabilidade econômica vol­
tados para a aqulcultura. 

- Desenvolvimento e/ou adap­
tação de tecnologlas que visem 
ao aumento de produção e dlml­
nuição de custos de captura. 

- Reallzação de pesquisas de 
mercado com a finalidade de 
facl11tar a comerclalização 
das espécies provenientes da 
aqüicultura e de outras espé­
Cles pouco conhecldas pelos 
consumldores. 

- Desenvolvimento de estudo 
que avallem o lmpacto causado 
pela ,ntrodução de espécles 
exóticas em ambientes natu­
rais. 

- Extensão Pesqueira e ASS1S­
têncl a Técnl ca. 

- Implantação de Unidades De­
monstratlvas de aqulcultura 
sobre cultivos consorciados, 
concomitante à utlllzação de 
subprodutos da agrlcultura, 
oferecendo a devlda assistên­
ci a técnl ca. 

- Tratamento preferenclal às 
questões polítlcas e SOClalS, 
no âmbito das comunidades pes­
quelras. 

- Créditos e Incentlvos F1S­
cais. 

- Destinação ao setor pes­
quelro de um percentual do 
crédlto rural pelo menos 19ual 
à sua particlpação relatlva na 
produção de proteína animal. 

- Crlação de llnhas de crédi­
to com tratamento diferenciado 
para os dlversos segmentos do 
setor pesquelro, em função das 
suas peculiarldades. 

- Eliminação dos subsídlOS ao 
óleo dlesel nas pescarias cu­
jos produtos são voltados para 
o mercado externo e sua adoção 
nas voltadas ao mercado 
interno. 

- Infra-estrutura de apoio a 
produção. 

- Incentlvo à implantação de 
infra-estruturas de apOlO à 
produção e comerclallzação dos 
pequenos e médl0s produtores, 
após verlflcada a vontade ma-

nifesta da comunldade, a qual 
deve estar devldamente consci­
entlzada. 

- Implantação de Centros de 
Pesqulsa e Estações de Aqüi­
cultura, de acordo com as ne­
cessidades regl0nais. 

- Conservação e Controle das 
Pescarias. 

- Implantação de um efetivo 
sistema de cadastro e controle 
dos melOS de produção utiliza­
dos na atividade pesqueira. 

- Atuação junto ao Minlstérlo 
da Educação para efetlvar o 
ensino de disciplinas que tra­
tam da conservação dos recur­
sos naturais renováveis em to­
dos os graus. 

Recursos humanos. 

Elaboração de um programa 
de treinamento e capacltação 
de recursos humanos visando ao 
aprlmoramento do quadro de 
pessoal, prlvlleglando, em um 
primeiro momento, a especlall­
zação técnica com base na po­
lítlca pesquelra deflnlda. 

- Artlculação com o Minlsté­
rio da Educação para: 

- Reestruturação do currículo 
escolar das unldades de enSlno 
das comunidades pesqueiras, 
adaptando-o à realldade SÓC10-
econômlca da atlvidade pes­
queira. 

- Capacitação de mão-de-Obra 
nos níveis médio e superl0r em 
aqulcultura. entre outras a­
ções. medlante a lmplantação 
de unidades de produção de a­
levlnos, engorda e biologia 
nas escolas agrotécnlcas e de 
enSlno superlor agropecuário. 

- Comercialização e Abasteci­
mento. 

- Formação de estoques regu­
ladores. 

- EstímUlos/incentivos para 
criação de canalS de comercia­
llzação que se dlsponham a 
montar e a operar redes de a­
bastecimento que lnterl0rlzem 
o consumo de pescado. 

- Desburocratlzação, amplla­
ção e aplicação efetlva da po­
lítlca de preços mínlmos para 
os produtos pesquelros, esten­
dendo-a incluslve e priorlta­
rlamente aos pequenos produto­
res de todas as UF. 

- Intervenção do Estado no 
abastecimento de insumos e a­
llmentos básicos nas comunida­
des pesqu,el ras. 

- Melhorla e raclonalização 
do slstema de lnformação no 
mercado pesquelro. 

Como se vê, esse é um reper­
tório que, aplicado correta­
mente e com a indlspensável 
seqÜêncla, logo produzlrá bons 
frutos. 

Trata-se, no caso, de acionar 
pequenas engrenagens, para que 
se ponha a funcionar rapida­
mente um gigantesco mecanismo 
de mercado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se ao período 
destlnado às Comunlcações de 
Lideranças. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. 
Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Já se esgotaram os 30 
minutos Passamos agora às Co­
municações de Llderanças. V. 
ExR pode inscrever-se. 

O Sr. Fernando Santana - É 
preciso? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nSlro) Evidentemente. As 
lnscrlções são fel tas no 
llvro. 

O Sr. Gastone 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Righi - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nel ro) Tem V. Ex li a 
palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB 
SP. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, existe uma 
tradição nesta Casa que perml­
te aos Líderes se inscreverem 
com um slmples aceno felto à 
assessorla de V Ex li Para que 
nos obrlgar a subir até à me­
sa, a fim de nos inscrevermos? 
Isso altera toda a tradição da 
Casa. Com a maior slmpllcida­
de, seu assessor pode lnscre­
ver o Líder que flzer o 
aceno. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Temos agldo aSSlm 
sempre. Todas pS Lideranças 
têm dez mlnutos para manlfes­
tar seu ponto de V1St'a. Desde 
que se lnscrevam, todos serão 
chamados. A Mesa não pode ter 
preferêncla O Líder que se 
inscrever terá dez minutos 
para falar pelo seu partldo, 
na forma do Reglmento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nel ro) - Com a pal avra o Sena'­
dor Ronan Tito, pelO PMDB. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srlis e Srs. Con­
gressistas, venho a esta trl­
buna denunciar fato da maior 
gravldade, Todos sabemos que, 
no passado, quando os mlllta­
res se apoderaram do Poder 
Central, construíram a dltadu­
ra a partlr da centralização 
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dos recursos em Brasílla. Para 
que o regime fosse verdadeira­
mente dlscricionário, centra­
lizaram os recursos. deixando 
os Municípios à mín~ua, com 
apenas 6% da arrecadaçao. Vie­
ram algumas emendas - Mauro 
Benevides, Airton Sandoval - e 
começamos a acabar com o cen­
trallsmo tributário. A Consti­
tUlnte f 01 um momento extraor­
dinário. Na subcomissão de Re­
giões e dos MunlcíploS, come­
çamos a discutlr uma nova dlS­
tribuição e tivemos, sem dúvi­
da, alguma coisa se aproxlman­
do da Justiça tributária. O 
Município passarla a ter 21,5% 
da arrecadação tributária. 

É ÓbVl0 que um homem nasce no 
municíplo e os problemas eX1S­
tem no município, única reali­
dade da Federação. O Estado é 
uma convenção nacl0nal. o País 
é uma convenção lnternacional, 
a realldade tópica da federa­
ção é o município. Agora há 
uma medida provlsória supra­
lnstituclonal. supraconstltu­
cional. Estão querendo negar a 
Constituição no que ela tem de 
mais forte, a distribuição 
tributárla, medlante um 
artlfíclO. Os tecnocratas ins­
talados no Mlnlstérlo da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento 
estão pilhando os municípios, 
quando jogam toda a trlbutação 
dos bancos sobre o IOF, que 
não faz parte do Fundo de Par­
tlcipação dos MunlcíploS. 

Sr. Presldente. Srs. Congres­
slstas. os municíploS que malS 
sofrerão serão os pobres. p01S 
os ricos têm a partlclpação do 
ICM. No entanto, em Mlnas Ge­
ralS. na reglão do Jequltinho­
nha. apenas 0.25% do ICM é 
recolhldo. Setenta e d01S mu­
nlcíploS Vlvem excluslvamente 
do Fundo de Partlclpação dos 
municípl0S. Essa medida provi­
sória vem surruplar o dinhelro 
que é de justlça dos municí­
P10S. p01S a Constituição as­
Slm o determlnou. levando-9 
para os cofres do Alvorada. E 
novamente o centralismo, agora 
com a participação eloqüente 
dos tecnocratas enclausurados 
no Mlnistérlo da Economla. Fa­
zenda e Planejamento. 

No entanto, o Senador Severo 
Gomes apresenta uma emenda à 
medlda provlsória. para desti­
nar 25% do Imposto sobre Ope­
rações Flnanceiras para o Fun­
do de Partlcipação dos Municí­
pios. Se a aprovarmos. estare­
mos devolvendo aos Municípl0S 
o que eles têm de dlrelto. 

Sr. Presldente. Srs. Congres­
sistas. o homem vive no muni­
cípio, repito. Lá estão todos 
os problemas No dla em que o 
Brasll resolver os problemas 
de 4.260 municíploS. terá so­
luclonado todos os seus. Não 
podemos admltlr. de manelra 
alguma. que. por lntermédio do 

artifício da medida provi só­
rla, recursos orlginárl0s do 
municíplo sejam destlnados 
para Brasílla 

É novamente a tentatlva da 
centralização dos recursos. 
Por isto peço ao Congresso Na­
cional que medlte bem sobre 
esse dlSpoSltlVO e examine a 
emenda de autorla do Senador 
Severo Gomes, para darmos con­
tinuidade à luta da descentra­
lização dos tributos. desti­
nando aos munlcípios 25% do 
IOF. 

O artifício dá-se da seguinte 
maneira: o IOF não compõe o 
Fundo de Participação, mas o 
IPI e o Imposto de Renda. Ti­
raram o Imposto de Renda e in­
troduzlram o IOF. Com isso. 
tira-se todo o Imposto sobre 
Operações Financelras e Joga­
se no colo da Minlstra. 

O assunto é por demais sérlo. 
Peço a atenção dos Srs. 
Con~ressistas. Tenho certeza 
do obvio. Todos nasceram e Vl­
vem nos municípl0S. Mas o 
tráglco do óbvio é não ser 
praticado. Voltemos ao munlcí­
plO, porque lá a apllcação dos 
recursos se faz sob a vlgllân­
Cla não só dos Vereadores, 
mas, principalmente, da popu­
lação Sabemos que uma obra 
que o Governo faz por cem o 
prefeito realiza por clnqüen­
ta, e de forma melhor Por 
isso mesmo utilizaremos os re­
cursos dos lmpostos. levando­
os para os munlcíploS. Concito 
todos os Congresslstas a apro­
varem a Emenda Severo Bomes. 

Também quero referir-me à 
questão dos salárlos. Já flCOU 
monótona essa hlstórla de que 
salário gera lnflação. Se as­
Slm fosse, o Brasll terla a 
menor inflação de todo o mun­
do, p01S, todos sabem. temos 
um dos menores salários do 
mundo. Também todos sabemos, 
por exemplo, que Italpu, por­
que é blnacl0nal. teve de au­
mentar os salários dos seus 
trabalhadores. O salárlo míni­
mo do Paraguai é superior ao 
pago no BraSll - não estou en­
ganado, representa quase 70% a 
malS. Agora. temos um projeto. 
oriundo da Câmara. aprovado no 
Senado. pelo qual a correção 
da inflação se faz a posterlo­
ri. Vem a tecnocraCla e nos 
dlZ que isso é lnflacionárlo. 
Pelo amor de Deus! Este é um 
daqueles crlmes que brandamos 
aos céus e pedlmos a Deus 
vingança. 

Concito os Srs Congressistas 
e a mlnha bancada ao seguinte' 
vamos derrubar o veto aposto 
pelo Sr. Presldente da Repú­
blica à Lel de Polítlca 
Salarlal. O mínlmo que os tra­
balhadores podem esperar do 
Congresso Naclonal, doS repre­
sentantes do povo. é que seus 
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salários sejam corrigldos a 
posteriori. Este é o mínimo 
dos mínimos. 

Muito obrigado. Sr. Presi­
dente. (pa 1 mas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jamil Haddad, 
que falará pelo PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, Srs. Congressls­
tas, os jornais de hoje pUbli­
cam que empresários pressionam 
Parlamentares a manterem o ve­
to; caso contrário, não darão 
apOlO financelro para as cam­
panhas. 

Trata-se de uma informação de 
gravldade lncomensurável. São 
os empresárlos declarando que 
compram Senadores e Deputados 
para votarem de acordo com o 
que impõem. 

Ll também que o Governo usa­
rla a manobra de esvaZlar o 
plenário para que não fosse 
votado o veto à Lei Salarlal. 

Não posso acredltar que a Câ­
mara, que por unanlmldade a­
provou a Lel Salarlal, manterá 
o veto do Sr. Presidente da 
Repúbllca. Não posso acreditar 
que o Senado, que por unaniml­
dade aprovou esta Lel Sala­
rial. votará pela manutenção 
do veto presidenclal. 

Sr. Presldente, S~s. Congres­
slstas. a perda real de 
salário da classe trabalhadora 
é de 230%. e a Lei Salarial 
estabelece pura e slmplesmente 
o reajuste salarlal no mês 
posterlor. de acordo com o ín­
dlce da lnflação. Todos os im­
postos estão vlnculados ao ín­
dlce da lnflação; o salário 
não pode ser vlnculado a tal 
índlce O salárlo mínlmo, ho­
Je. é quatro vezes malS balxo 
do que quando f 01 edltado, em 
1940, pelo Presldente Getúlio 
Vargas. O trabalhador hoje 
compra com o salárlo mínimo 
quatro vezes menos do que com­
prava em 1940. O salárlo míni­
mo mal dá para pagar a cesta 
básica. No entanto, a mesma 
falácla de sempre: os salárlos 
são a causa da lnflação. 

O baixo salárlo percebido 
pela classe trabalhadora bra­
sllelra merece. de qualquer 
cldadão braslleiro com um pou­
co de humanlsmo. um sentimento 
de repúdlo Sabemos que 47% do 
orçamento são gastos com o pa­
gamento de Juros das dívidas 
lnterna e externa, e apenas 
18% são gastos com pessoal. 
Este Governo não permlte o au­
mento dos salárlos da classe 
trabalhadora, que terão reVl­
são apenas na data-base, e 
congela o salárlo do funclona­
llsmo, como se este pudesse. 
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apesar da elevação constante 
dos gêneros de primelra neces­
sldade, contlnuar alimentando 
a si e a sua família. 

O Partldo Sociallsta Brasi­
leiro faz um apelo patétlco 
aos Srs. Parlamentares, no 
sentido de que não deixem a 
classe trabalhadora na sltua­
ção difícil em que se 
encontra. Esperamos que a 
consciência de cada Senador e 
de cada Deputado os faça votar 
pela rejelção do veto imposto 
por um Governo antlpovo, lnte­
ressado em manter as estrutu­
ras sóclo-econômicas que del­
xam a classe trabalhadora numa 
situação pratlcamente de mlse­
rabllldade. 

Eram essas as palavras que 
gostarla de deixar consignadas 
nos Anals desta Casa, na ses­
são em que provavelmente será 
votado o veto presldencial à 
Lei Salarlal. 

Gostaria também, como membro 
da Oposição no Congresso, de 
conclamar as bancadas de opo­
slção a se afastarem do plená­
rlO caso o quorum seja balxo, 
porque essa é a Jogada do 
Governo: tentar votar com 
o quorum baixo para manter o 
veto apos~o pelo Presidente da 
Repúbllca. 

Srs. Congress 1 stas. "não" a 
este veto, para podermos olhar 
para os trabalhadores de fren­
te e dlzer que nós, Parlamen­
tares, temos uma vlsão de ln­
dependêncla e não nos rebalxa­
mos para aceitar medldas im­
postas pelo Paláclo do Planal­
to contra a classe 
trabalhadora. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Fernando Santana, que 
falará pelo PCB 

o SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas, será, realmen­
te, que os salárlos são os 
responsávels pelo processo 
lnflaclonário? Por que será 
que os trabalhadores, no mundo 
lntelro, recebem salárlos dez 
ou vinte vezes malores do que 
os do Brasll, e isso não de­
flagra um processo lnflacloná­
rlO? 

Sr. Pres i dente, Sr.il. s e Srs. 
Congresslstas, responsabillzar 
o salário pela ocorrêncla da 
lnflação é uma velha e surrada 
mentlra, repetlda dezenas de 
vezes. Basta lembrar aos Srs. 
Congresslstas que, no ano de 
1979, o Produto Interno Bruto 
reglstrava a partlclpação de 
pratlcamente 60% de salarlos. 
Em 1989, nesse mesmo Produto 
Interno Bruto, os salárlOS 
baixaram para 27%, caindo malS 
de 33% nesse período. Por que, 

então a inflação contlnuou e 
nos desesperou, atingindo ní­
veis pratlcamente desconheci­
dos? 

Ora, Sr. Presidente, Srs. 
Congresslstas, deseja-se é 
responsablllzar o malS fraco, 
o indefeso, que não tem condl­
ções de reagir contra proces­
sos polítlCOS e econômicos que 
lhe possam trazer alguns cru­
zeiros a menos Este Governo, 
ao chegar, prometeu que serla 
o Governo dos descamisados, 
dos trabalhadores, e que a 
conta da correção do processo 
lnflaclonárlo seria paga por 
aqueles que tlvessem auferldo 
grandes lucros na chamada ci­
randa flnancelra. Entretanto, 
apenas foram conflscados os 
cruzados novos das pessoas fí­
sicas, dos pequenos poupado­
res, daqueles que tlnham na 
poupança uma parte do seu melO 
de vlda. HOJe, poucas são as 
pessoas Jurídlcas que ainda 
têm recursos no Banco Central, 
p01S todas elas, por máglcas 
extraordlnárlas, Já consegui­
ram retlrar tudo o que lhes 
fora conflscado pelo chamado 
Plano Brasll Novo. 

Em conseqúêncla, o Partldo 
Comunlsta Brasilelro rejeitará 
conSClentemente este veto, 
porque. ao fazê-lo. estará 
certo de que prestará um ser­
V1ÇO à Nação, redUZlndo um 
pouco - não tanto - a mlsérla 
crescente de nosso povo e de 
nossos trabalhadores 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Senador Márlo Maia, pelo POT. 

O SR. MÁRIO MAIA (POT - AC. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, ~r.il.s e Srs. 
Congressistas. E compreensível 
que o uso do cachlmbo tenha 
entortado a boca do prlmelro 
escalão do atual Governo. A 
começar pela pessoa do Presi­
dente da Repúbllca, com uma ou 
outra exceção, todos os lnte­
grantes do prlmeiro escalão 
são Jovens, oriundos da alta 
classe médla, e que tlveram as 
suas personalidades forjadas 
pela dltadura Habltuaram-se a 
serem obedecldos sem contesta­
ção Acostumaram-se ao poder 
da força e não da lel. 

Quem sabe esteja aí a expll­
cação para o fato de serem os 
prlmelros lntegrantes de um 
governo eleito pelo povo, nos 
últlmos trlnta anos. e que 
desconhecem o slgnlflcado do 
termo democracia e equllíbrio 
entre os Poderes 

Talvez esteja aí a resposta 
para tantas medldas provlsó­
rlas, tantas lnlclatlvas que, 
aparentemente, visam apenas ao 
exercíclo do poder solltárlo, 
indivldual, em detrimento do 
citado equllíbrlo entre os 

Poderes. A equlpe do atual Go­
verno deve segulr a mesma car­
tllha do Presldente, lStO é, 
também tem a boca torta. 

A prollferação de medidas 
provisórlas é tão grande que 
comumente perdemos o controle 
sobre a quantas anda a sua 
numeração. Suponho que a esta 
altura estejamos lá pelo núme­
ro 207 ou 208, malS ou menos. 

E agora, ao contrário do que 
deveria estar acontecendo, a­
credlto que, passadOS alguns 
meses, o Governo deverla re­
fletlr sobre sua próprla ambi­
ção de poder e refrear o seu 
entuslasmo Juvenil. sôfrego 
por mostrar servlços. Deveria, 
portanto, consolldar-se, equi­
librar-se, buscar a llnha do 
bom senso e eVltar o uso ln­
dlscrlminado das medidas 
prov1sór1as. Mas, ao contrá­
rio, o Governo não só insiste 
no uso das medldas, como alnda 
faz uso do veto sobre aquilo 
de que o Congresso Nacional 
dlscorda em suas medldas 
provisórlas. 

Arrogâncla, insenslbilidade, 
lnd1ferença e ousadla. Essa 
ousadla e bastante dlferente 
daquela audácla do guer~elro 
que luta por uma causa. E ou­
sadla no sentido do atrevimen­
to, no sentldo de ter a cora­
gem de tralr o seu eleltorado, 
o descamlsado, o lnfeliz que 
lhe deu o voto e teve a su~ 
vlda pl0rada, dlflcultada. E 
ousadla no sentldo de buscar o 
confronto e a instabilidade 
soclal. 

As últlmas notíclas sobre 
atos de terrorlsmo pratlcados 
no Brasll, se bem me lembro, 
datam do Governo Flgueiredo. 
ASSlm mesmo, foram atos prati­
cados pelas forças da repres­
são, contra bancas de reV1S­
tas, contra a OAB. 

O Mlnlstro do Trabalho, Sr. 
Rogérlo Magri. referlu-se ex­
pllcltamente a atos de terro­
rlsmo contra as llnhas de 
transmlssão de energla. 

Por que justamente no Governo 
Collor esses malfadados atos 
de terrorlsmo teriam voltado? 
Por que será que agora estamos 
a asslstlr a uma verdadelra 
confrontação entre patrões e 
empregados? Vlde o recente 
caso da Ford. 

Por que será lSto, senão como 
conseqüência do atrevimento, 
da ousadla da arrogância, da 
lnsenslbllldade e da indlfe­
rença do Governo para com o 
povo? 

Como justlficar essa demora 
em conceder os míseros três 
mil cruzelros de abono ao apo­
sentado, senão como uma estra-
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tégia de provocação, exaspera­
ção? 

É intenção do Governo levar o 
povo ao paroxismo, à hlsteria 
coletiva, ao ódio, ao baderna­
ço, às barricadas nas ruas de 
nossas cidades? Que intenções 
terá este Governo, meu Deus! 

Por que, Sr. Presldente, SrAs 
e Srs. Congresslstas, esse 
processo crescente de eferves­
cência social, pratlcado pelo 
Governo de forma tão delibera­
da? O que eXlste por trás des­
sas manifestações de tamanha 
eloqüência no rumo da radica­
llzação? E quem radicaliza não 
é o povo, não são os trabalha­
dores; é este Governo que aí 
está, enganador da vontade do 
povo. 

Não podemos, eVldentemente, 
aglr no mesmo rltmo do 
Governo. Muito menos podemos 
tecer aflrmativas peremptórlas 
sobre as realS lntenções que 
permelam as ações do Governo. 

Mas, para nós, deve ser mUlto 
clara a ldéla que cabe ao Le­
gislatlvo romper os elos dessa 
corrente que tende a levar a 
socledade brasilelra ao lmpas­
se. 

Por lSto, é vltal para a saú­
de de nossa democraCla tão ar­
duamente conqulstada a derru­
bada do veto presidencial à 
política salarlal aprovada 
pelo Congresso. Eu dlria que é 
uma questão de honra para o 
Congresso derrubar o veto a­
posto ao seu projeto de polí­
tlca salarlal. 

Salário não é lnflaclonárlo. 
A própria jovem equlpe do go­
verno acelta e, aparentemente, 
concorda com essa tese. Os im­
postos do Governo não estão 
congelados, a inflação não foi 
anlqul1ada como o Governo 
telmosamente propalou A eco­
nomla está totalmente 11bera­
da, com os empresárlos deter­
mlnando os preços Qe seus pro­
dutos 11vremente. E o que ve­
riflcam as .donas-de-casa, os 
frequentadores dos supermerca­
dos. Então, por que delxar ao 
abandono - nesta etapa selva­
gem do nosso capitalismo - o 
assalariado que não dlspõe de 
recurso algum para defender 
seus míseros ganhos? 

Desde 1940, quando o salárlo 
mínlmo f 01 lmplantado por Ge­
tÚllO Vargas. até hOJe. embora 
todas as experlênclas de eco­
nomlstas, o valor de compra 
dos ganhos dos trabalhadores 
tem sldo drastlcamente reduzi­
do. Hoje, o salárlo mínlmo 
vale somente 23% do que valla 
em 1940. A lnflação brasllelra 
multlpllcou-se mllhares de 
vezes. Então, por que arrochar 
salárlos, se eles nada têm a 
ver com a lnflação? 

Apelo aos Parlamentares, pelo 
bem de nossa Pátria, 9ue res­
peitemos mais os salarios dos 
trabalhadores brasileiros. 

O Partido que represento nes­
ta tribuna, o PDT, é veemente­
mente contra o veto e, junta­
mente com os democratas, have­
remos de derrubá-lo, pois 
trata-se de uma injustiça a­
posta na face trabalhadora do 
Brasil. (MUltO bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Gastone Ri­
ghl, Líder do PTB. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -
SP. Sem revisão do orador.) 
Sr Presldente, Srs. Congres­
slstas, na qualldade de Líder 
do PTB, desejO flxar aqui a 
poslção não só da Ll de rança , 
mas de toda a bancada. 

Há pouco malS de um mês, vo­
tamos c projeto de lei, cujo 
veto 5erá esta noite conhecl­
do, de autorla do nobre Depu­
tado Ibsen Plnheiro O PTB; 
por sua bancada e sua Lideran­
ça, aprovou o projeto. Portan­
to, por coerência, por fldeli­
da de ao pensamento de toda a 
bancada, a Liderança votará 
contra o veto, e a bancada 
também. 

Mas só esta afirmação, às 
vésperas do plelto eleitoral 
de 3 de outubro, pode parecer 
um pouco vaZla, ou ter algum 
obJetlvo eleiçoelro, o que não 
é verdade. Quero fazer acompa­
nhar o meu voto uma série de 
conslderações, a demonstrarem 
que, apesar de, nesta noite, 
tentarmos derrubar o veto, não 
estamos percorrendo a melhor 
trllha para a classe trabalha­
dora, nem para os tnteresses 
nacl0nais. 

Em razão de consulta felta 
pela Confederação dos Metalúr­
glCOS ao Dleese, procedeu a­
quele órgão a um levantamento 
e constatou, somente agora, o 
segulnte fenômeno: a Medida 
Provisória n Q 199 assegura às 
inúmeras categorlas de traba­
lhadores, na data-base, atra­
vés de crltério não de todo 
satlsfatórlo, é bom que se dl­
ga. a recuperação das perdas 
salarlalS dos ultlmos anos, em 
torno de 86, 89 e até malS do 
que 90% Este é um plS0 para a 
reposlção das perdas salariais 
passadas. Já o projeto de lel 
de autorla do Deputado Ibsen 
Pinhelro, além de não consa­
grar o direlto à recuperação 
das perdas salarlals passadas, 
estabelece um gatllho perverso 
e cruel para os trabalhadores, 
que apenas lhes confere 
o plus, ou seja. para os que 
percebem até Clnco salárlos 
mínlmos mensalS, quando a in­
flação exceder os 5%. acionar-
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se-á o gatilho para repor o 
que for excesso. 

Ora. as previsões sobre o 
comportamento da economia bra­
sileira fazem-nos crer que, a 
partir de setembro, a inflação 
estará oscilando em torno de 
5%. Logo, os trabalhadores 
brasilelros que percebem até 
cinco ou dez salárlos mínimos 
perderão, mês a mês, até 5% da 
inflação verificada. Logo, os 
trabalhadores que recebem de 5 
até 10 salários mínimos perde­
rão, mês a mês, 5% da inflação 
verificada; pior do que isso, 
não terão a recuperação das 
perdas salarials passadas. 
porque, eVldentemente, ao der­
rubarmos o veto, o Governo 
haverá de retirar ou de não 
reeditar a Medida Provlsória 
n Q 199. Seria infantllidade de 
nossa parte supor que as auto­
rldades econômicas façam con­
viver a Medida Provisoria n Q 

199, com seus benefícl0s e 
concessões, com o Projeto de 
Lel Ibsen Plnheiro, que esta­
belece a correção automática. 
Isso Já era prevlsto. 

Quero agltar a memórla de 
todos. Duas emendas ao Projeto 
de Lel Ibsen Plnhelro, subs­
crltas por mim e pelo Deputado 
Afif Domingos, do PL. foram 
derrotadas neste plenário. La­
mentavelmente, nossas emendas 
foram derrotadas sem que tl­
vessem os Srs CongreSslstas 
se aprecebido de que as emen­
das estabeleclam dlferentes 
tlpoS d~ gatllho. Declarávamos 
um gatilho de até 10%. mas to­
tal, ou seja, sempre que a in­
flação atlngisse 10%, seja em 
um mês ou em malS de um mês; 
dar-se-la a correção automáti­
ca desses 10% em sua totallda­
de, e não como no Projeto Ib­
sen Plnhelro, que corrlge ape­
nas a clfra que excede os 5%. 

Faço esses reparos para lhes 
declarar que eu também, como 
LU1Z Antônlo Medeiros, como o 
próprlo Dleses e outros que se 
manlfestaram sobre o assunto, 
tenho dúvldas quanto ao melhor 
procedimento do Congresso Na­
clonal. Deveríamos estar. nes­
te momento, tentando negoclar 
a Medlda Provisórla n Q 199. 
negociar um projeto de conver­
são que permlta manter-se a 
recuperação das perdas salarl­
alS efetlvas passadas, acopla­
da a um slstema de correção de 
gatllho que posslbll1te aos 
trabalhadores a dlmlnulção da 
crueldade do slstema em rela­
ção a seus ~anhos, ou seja, 
que o combate a lnflação não 
contlnue. como de costume, a 
abater-se sobre o achatamento 
salarlal. 

Somos contra lSSO, Não é pos­
sível que os assalariados con­
tinuem pagando o preço do com­
bate à lntlação. Nós. do PTB, 
também queremos a l1vre nego-
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ciação. mas reconhecemos que. 
~rante esse período de dolo­
rosa transição de uma economia 
que visa a sua recuperação e. 
de alguma forma. banlr de uma 
vez por todas a espiral 
inflacionária do nosso proces­
so economlCO. haverá recessão, 
haverá o risco do desemprego, 
haverá o desemprego, e não 
terá o trabalhador. seja qual 
for a sua categoria. condlções 
de se defender ou de utillzar 
a única arma que ele detém. ou 
seja. a preciosidade do seu 
trabalho. porque ele está na 
lminêncla da despedlda. 

Está despldo. portanto, da 
única arma. do únlCo lnstru­
mento de pressão que pode ter 
junto aos empregaçores na 11-
vre negociação. E só por isso 
que queremos dotá-lo. transi­
toriamente. de algum mecanismo 
de defesa. Esse mecanismo de 
defesa há de ser sempre alguma 
forma de indexação, rUlm, 
cruel. perversa. como já sabe­
mos. porque é pareclda com a 
cenoura que se põe à frente do 
coelho e que JamalS será 
atingida. 

De qualquer forma. aqul Vle­
mos para referendar a deC1são 
da bancada federal do Partido 
Trabalhista Bras1le1ro. cuja 
Liderança votará contra o ve­
to. pela derrubada do veto. 
Será "não" o seu voto. 

A Srm Moema São Thiago - Sr 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE íNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem. 

A SRA. MOEMA SÃO THIAGO (PSDB 
- CE. Sem rev1são da oradora.) 

Sr. Presldente. gostarla de 
entregar à Mesa um comunicado 
da Deputada Beth Azize, ausen­
te deste plenárlo porque teve 
a sua candidatura impuginada 
pelo Tr1bunal Reg10nal Elelto­
ral do Amazonas. Ela consegulu 
ser vitoriosa no Tribunal Su­
perior Eleitoral e amanhã aqui 
estará para a votação. 

COMUNICADO A QUE SE REFE­
RE A ORADORA. 

Sr. Pres1dente, Srs. Deputa­
dos. com a responsabilldade de 
uma Parlamentar que sempre es­
teve presente às votações no 
plenário da Cámara dos Deputa­
dos e do Congresso Nac10nal. 
slnto-me no dever de comunlcar 
a esta Casa que não estarei 
presente na sessão de hOJe. 
quando se começa a discussão 
do veto presldenclal ao proje­
to de le1 de polít1ca sala­
rial. votado pelo Congresso 
Naci onal . 

Candidata à reeleição. o meu 
partido. o PDT. por decisão do 
TRE do Amazonas. foi excluído 

destas eleições e. na sexta­
feira passada, jUlgando recur­
so especial lnterposto. o Tri­
bunal Superior Eleitoral, por 
unanimidade. julgou favorável 
ao meu recurso. sendo eu a 
portadora dos autos do proces­
so. para devolvê-los ao Tribu­
nal Regional Eleitoral do Ama­
zonas. para que promova o re­
glstro das candldaturas do 
PDT-Amazonas. 

Em razão disso e pela respon­
sabl1idade de cumprir os pra­
zos judiciais. estarei ausente 
desse plenárlo. solicltando 
que. just1flcada a minha au­
sêncla, seja esta comunicação 
registrada nos Anais. 

Brasílla. 21 de agosto de 
1990. 

O SR. 
Carneiro) 
ao nobre 
ma. Líder 

PRESIDENTE (Nelson 
- Concedo a palavra 
Deputado Haroldo Ll­
do PC do B. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. SrAs e Srs. 
Congresslstas. na noite de 
hOJe este Congresso estará 
cumprindo uma fu~ção da máXlma 
repercussão para a vida da 
maloria dos brasileiros. 

A questão do salário está-se 
transformando em algo decislvo 
para a malorla da população do 
País por d1versas razões. Em 
uma socledade como a nossa, a 
quantldade de trabalhadores 
que recebem um salário extre­
mamente llmitado é maJorltá­
ria. Não podemos perder de 
vlsta que. em nosso País. 25% 
da popUlação assalarlada bra­
s11elra recebe até um salárlo 
mínlmo e 22% recebem entre um 
e dois salários mínimos, o que 
signiflca dlzer que 47% da po­
pulação trabalhadora assala­
riada bras11elra recebem um 
valor que varia entre zero e 
dois salárlos mínimos 

Aqueles que são do lnterior. 
que fazem um trabalho polítlCO 
nos sertões do Brasil. bem sa­
bem como essa clfra é Verda­
delra e contudente, especial­
mente porque testemunhamos. em 
diversas oportunldades. seto­
res trabalhadores que estão 
lncluídos entre aqueles que 
não recebem sequer um salár10 
mínimo. 

Ora Sr. Presldente, SrQs e 
Srs. ConQress1stas o salárlo 
mínimo e a unidade básica, 
para a contagem do salárlo 
básico, mas uma unldade que 
atinge a ampla maioria da po­
pulação trabalhadora da nossa 
terra. 

Por isso, ao examinarmos essa 
questão no seu mér1to, é 
necessárlo que façamos uma 
análise ráplda do valor do 
salárlo mínimo no Brasil e em 

outros países do mundo. Nosso 
salário mínlmo é de 5.204 cru­
zelros; o que s1gnlflca. apro­
ximadamente. 60 dólares. O 
salário mínlmo de um trabalha­
dor na Itál1a. um dos países 
que paQa menos na Europa. é de 
850 dolares. Isso quer dizer 
que o salárlo mín1mo do traba­
lhador brasllelro é menos do 
que 10% daquele do trabalhador 
itallano. Se a Itál1a fosse um 
país extraordinariamente rico 
e o Brasil bastante pobre, a­
inda aSSlm ser1a de se estra­
nhar essa dlferença. Mas não é 
verdade. A Itália está entre 
os sete países malS ricos do 
mundo. enquanto que o Brasil é 
a oitava econom1a do mundo. 
Portanto, é de se estranhar 
que a oitava economia do mundo 
esteja tão dlstante, em rela­
ção ao pagamento que faz aos 
seus trabalhadores, daquele 
país. um dos sete malS ricos 
do mundo ocidental. 

Sr. Pres1dente. queremos sa­
l1entar que, de saída. a ques­
tão salarial no BraSll é 
escandalosa. Nosso País tem o 
segundo ma1S baixo salárlo do 
mundo, só lnfer10r segundo 
dados recentes - à Guatemala. 
O trabalhador brasilelro ganha 
aproxlmadamente 6% do que per­
cebe o ltal1ano. E é justamen­
te neste País que se d1Z que o 
salário é o culpado da 
1nflação. Ora, um econom1sta 
que. d1ante de fatos tão can­
dentes, ousa dlzer. perante a 
oplnião públlca, que o CUlpado 
da lnflação braSl1e1ra é o 
salário convenhamos . é 
bastante des1nformado Al1ás. 
o setor económlco braslle1ro. 
todo ele formado na escola a­
mericana, tem demonstrado mui­
ta 1ncapac1dade. muito pouco 
descort1no intelectual, muito 
pouco preparo, porque entende 
que para tornar o País rico 
tem de se massacrar os seus 
assalariados. 

Vamos votar o veto que o Pre­
s1dente Collor após ao projeto 
de lei aprovado por unanimlda­
de na Câmara dos Deputados e 
também por unan1m1dade. no Se­
nado Federal. Nenhum fato novo 
eXlste que possa fazer com que 
a Cámara dos Deputados, que -
respe1to - aprovou por unani­
mldade esse proJeto, agora re­
veJa sua posição. Também não 
eX1ste dado suplementar que 
possa levar o Senado da Repú­
bl1ca, que - rep1to - aprovou 
por unanimldade esse proJeto, 
a rever agora sua poslção. O 
que está posto é a necess1dade 
de derrubarmos categórlca e 
frontalmente o veto do Presi­
dente Collor. O que está posto 
é a hecessldade de os Srs. 
Parlamentares declararem aten­
cipada e pUblicamente os votos 
que vão dar, porque a votação 
é secreta, mas o povo braSl­
leiro e os slndicalistas aqul 
presentes. representantes des-



Qua'rta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

sa gente trabalhadora que re­
cebe um smlário de fome, têm o 
direito de saber como votarão 
os Parlamentares, para que 
possam eleger no próximo dia 3 
de outubro os Parlamentares em 
que têm confiança. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Concedo a palavra 
ao Deputado Robson Marinho, 
que falará pela Liderança do 
PSDB. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -
SP. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, o PSDB possui a 
segunda maior bancada no Sena­
do Federal e a terceira malor 
bancada na Câmara dos Deputa­
dos. 

Ocupo a tribuna no horárlo 
r.eservado às Comunicações de 
~iderança para informar a esta 
Casa e a opinião públlca que o 
PSDB, pelo voto de todos os 
seus Senadores e Deputados Fe­
derais, será contra o veto do 
Presidente da República. En­
tende mais a Liderança do PSDB 

. que esse voto deverla ser unâ­
nime no Congresso Naclonal, 
medlante a liderança e os mem­
bros de todos os partidos po­
líticos com representação nes­
ta Casa. Nosso arguménto é 
s1mples: há pouco malS de 
trlnta dias todos os Senadores 
e Deputados dos várlos parti­
dos políticos aprovaram o Pro­
jeto de Lel n Q 61, posterlor­
mente vetado pelo Presidente 
da República. Por questão de 
coerêncla, os votos dos Parla­
mentares deverlam ser manti­
dos, para demonstrar - tão bom 
seria se assim o fosse! - que 
nesta Casa não eXlstem partl­
dos polítlCOS, Deputados ou 
Senadores subservlentes aos 
interesses do Presidente Col­
lor, que não existem Deputados 
ou Senadores que se dobrem à 
ameaça da imprensa ou de 
empresários, mas tão-somente 
parlamentares que representam 
os reais e verdadeiros inte­
resses do povo, no caso a 
classe trabalhadora brasilei­
ra. Este proIeto é fruto de 
ampla negoclaçao nesta Casa e 
o que ele almeja é apenas pro­
teger da lnflação, que é real 
e crescente, como a que se ve­
riflcou nos últlmos meses, o 
salário dos trabalhadores de 
menor ganho. Por isso nós, do 
PSDB, votaremos contra o veto 
do Presldente da RepÚblica. 

Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas, falar em livre 
negociação num país que não 
tem organização slndlcal forte 
e, pior do que 1SS0, não d1S­
põe de classe patronal cons­
clente signif1ca não conhecer 
a realidade do Brasil. Além do 
mais, o Sr. Pres1dente da Re­
pÚblica fez uma opção, a nosso 
jUlgamento, equivocada - toda 
a sociedade brasileira e tam-

bém o PSDB querem o combate à 
inflação. S. Ex~, replto, e~ 
quivocamente, optou pelo com­
bate à inflação em troca de 
recessão e desemprego e, malS 
do que isso, adotou uma polí­
tica de arrocho salarial, e os 
trabalhadores, mais uma vez, 
pagarão a conta. 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas. lnslstlmos em 
nosso apelo porque acreditamos 
que o melhor caminho é o voto 
contrár10 ao veto, o que de­
monstraria a coerência e a in­
dependência do Congresso Na­
cl0nal. prlncipalmente:em re­
lação a um Presidente, que não 
faz outra coisa a não ser le­
gislar por meio de medidas 
provisórlas, desrespeltando 
até as próprias medldas por 
ele editadas logo após sua 
posse, o Governo Collor edltou 
a Medida Provisória n Q 154, 
que dispõe sobre a prefixação 
de preços e salárlos, e o Con­
gresso Naclonal aprovou proJe­
to de conversão que preservou 
esse princípio. O Governo após 
um veto. Então esta Casa apro­
vou, com o apOlO unânlme dos 
partldos polítlCOS, novo ~ro­
Jeto com menor proteção ao 
salárlo daqueles que ganham 
menos, posteriormente vetado 
pelo Pres1dente da Repúbl1ca. 
Agora o Governo vem com um a­
bono salarlal rldículo e irri­
sório para os trabalhadores. 

Não podemos aceitar essa pos­
tura presideDcial. Recomenda­
mos a S. Ex- um pouco malS de 
humlldade e de d1álogo com a 
sociedade organlzada e com o 
Congresso Nacl0nal. 

Por isso O PSDB encam1nha a 
V. Ex~ um abaixo-assinado com 
mais de três mil asslnaturas, 
colhidas por dez sindicatos de 
trabalhadores do lnterior de 
São Paulo, notadamente de São 
José do Rio Preto. O PSDB, a­
través do Deputado Euclides 
Scalco, Líder na Câmara dos 
Deputados, e do Senador Fer­
nando Henrlque Cardoso, Líder 
no Senado Federal, recomenda­
rá, à nossa bancada o voto 
contrárlo ao veto 
presldencial. 

ABAIXO-ASSINADO A QUE SE 
REFERE O ORADOR. 

O Movimento Sindical Rio­
pretense, reunido em Plenárla, 
decid1u reallzar este aba1xo­
asslnado que ora passamos a 
suas mãos, como forma de ex­
pressar o real sentlmento dos 
trabalhadores assalarlados de 
São José do Rio Preto. Em ape­
nas d01S dias consegu1mos a 
adesão de um número slgniflca­
tivo de trabalhadores, mos­
trando aSSlm, o verdadeiro an­
selO por uma pOlítica salarial 
malS justa, livrando-os da 
cruel Medida Provisória n Q 

199. 
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As lideranças sind1cais rl0-
pretenses alertam que, ficarão 
atent9s quanto a presença. e 
votaçao dos deputados e sena­
dores nesta sessão que 
decidlrá a vida de m1lhões de 
brasileiros. 

Neste momento e para finali­
zar, solicitamos o total empe­
nho do nobre deputado junto 
aos parlamentares da casa para 
podermos, todos nós, lrmanados 
do mesmo Objetivo, derrubar o 
veto do Presidente da Repúbli­
ca à Lei n Q 8.073, de 30 de 
Julho de 1990. 

Contando com sua habitual a­
tenção, despedimo-nos confian­
te na sua lealdade aos traba-' 
lhadores do Bras1l. 

Sind1cato dos Comerciários 

Slndlcato dos Eletricltários 

Slnd. Empr. Turlsmo e Hospi-
talidade 

Sind. Metalúrglcos de Catan­
duva 

Slndicato dos Vigilantes 

Sindicato dos Bancárlos 

Slndlcato dos Condutores 

Slnd1cato dos Telefónlcos 

Sindlcato Trab. Constr. Civil 

Slndicato dos Gráficos. 

Plenária do Movimento Sindl-
cal Rio-Pretense 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Com a palavra o nobre 
Deputado Gumerclndo Milhomem, 
como Líder do PT. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador) -
Sr. Presidente, Srs. Congres­
slstas, hOJe estamos vivendo 
aqui, sem dúvlda alguma, uma 
Jornada mUlto especial. Não é 
sempre que temos, como hOJe, a 
presença de tantos represen­
tantes dos trabalhadores de 
todas as categorlas profiSS10-
nais da cidade e do campo, 
para acompanhar uma das vota­
ções ma1S lmportantes deste 
período. Quero saudar os tra­
balhadores do nosso País pre­
sentes nas galerlas, que hoje, 
nos corredores do Congresso 
Naclonal, conversando com Par­
lamentares, trouxeram uma ar­
gumentação conslstente, para 
mostrar a 1mportância do voto 
que daremos, se não hoje, ama­
nhã, para a derrubada do veto 
pres1dencial à lei salarial 
aqui aprovada. 

Contra tudo o que foi divul­
gado, lnclusive contra a cam­
panha para que não conseguís­
semos quorum, estamos mostran­
do que valeu a pena, sim, o 
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esforço de arregImentação, 
feito não apenas pelos Con­
gressistas e partidos políti­
cos, mas pelas lideranças 
populares. A lIderança dos 
trabalhadores convenceu os 
~arlamentares de que estives­
sem aqui presentes para derru­
bar o veto presidencial. 

Diferentemente do que Já foi 
dito, falado e propagandeado 
no País, nós, do Partldo dos 
Trabalhadores, estamos 3qui 
com todos os Integrantes de 
nossa bancada, pois considera­
mos possível a derrubada do 
veto presidencial à lei sala­
rial, apesar do voto secreto. 
O voto secreto leva mUltas 
pessoas à argumentação de que 
se torna difícil o controle de 
quem vetou, bem como mostrar à 
opinião pÚblica o voto de cada 
um, às vésperas das eleIções. 
Sabemos, também, que o voto 
secreto torna mais dlfícil o 
constrangimento do Executivo 
sobre mUltos Parlamentares. Há 
um desgaste muito grande do 
Legislativo, lnclusive, em 
grande parte, provocado por 
propagandas contrár'as à 
democracIa. No momento de a­
bertura política, em. que o 
Congresso NaClonal começa a 
ganhar prerrogatIvas, começam 
a aparecer vozes que, no tempo 
da dItadura, se manifestaram 
contra ele. EXlste, de fato. 
um desgaste do Congresso Na­
cional, que tem levado mUltas 
CongressIstas a colocarem em 
dúvlda a própria reelelção. 
Considero, pOIS, lmportante os 
Congressistas, neste momento 
pré-eleitoral, darem um voto 
de acordo com os lnteresses da 
grande mal orla da população 
brasileira. Isto servlrá para 
levantar o moral dos Congres­
slstas que estão em campanha 
eleltoral. Não me assusto com 
a IdéIa de que é impossível a 
derrubada do veto. Disseram 
ser lmpossível o quorum. po­
rém vemos que ele eXlste no 
momento Dizem ser lmpossíve1 
derrubar o veto, mas eu acre­
dito em tal posslbl 1 Idade 
Quero, malS uma vez, dizer da 
importâncla da presença dê 
tantas e tão expreSSIvas lIde­
ranças do movImento sIndIcal 
da cldade e do campo, hOje, no 
Congresso Naclonal . 

A propósIto. para favoreCl­
mento da votação, a bancada do 
Partldo dos Trabalhadores re­
tira todos os destaques apos­
tos, alnda no semestre passa­
do, às votações dos vetos pre­
sldenClals, para que. desta 
manelra, se acelere a votação. 
Portanto, Já podemos comecar a 
votação dos vetos presldéncl­
aIs colocados na Ordem do DIa. 
Após a derrubada do veto pre­
sldenCla1, votaremos o SUbstI­
tUtIvo que modlflca a medlda 
prov1sórla Queremos a lncor­
poreção do que fOI dado como 
abono, 1ncluslve a extensão a 
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todas as outras categorias, 
espeCIalmente aos aposentados. 

Queremos, também, aproveitar 
a oportunIdade para estabele­
cer a Justiça, quanto à repo­
sIção salarial, porque, a lei 
salarial, obieto de veto pre­
SIdencial, nao estab~lece a 
reposição de perdas. E impor­
tante que se tenha clareza 
também de que ~ssa não é a lei 
que queremos. E uma le1 que 
garante apenas uma reposlção 
mínima daquilo que é perdIdo 
mês a mês. mas não o perdido 
anterIormente. Esperamos que 
haja. realmente, Justiça quan­
to à reposição de perdas 
anteriores. Fazemos isso por­
que estamos em oposição ao 
plano econômlco do Goveno. Não 
entramos na argumentação de 
quem acha que ser contra o 
plano é não ser a favor do 
País. ou de quem é a favor do 
plano porque é a favor do 
País, ou COlsas desse tlpO. 
Sabemos que o plano é 
contrárIO aos lnteresses bra­
sileiros, contrárIO aos lnte­
resses da grande maloria da 
população. Ele pode favorecer 
alguns privlleglados, mas é 
contrárlo aos interesses da 
grande ma10rla do nosso povo, 
espec1almente do trabalhador. 

Acreditamos na possibilidade 
do enfraqueclmento dos proble­
mas econômlcos brasilelros. 
especlalmente.da 1nflação, sem 
recessão, com crescImento eco­
nômlco, sem dimlnulção do po­
der de compra do salár10. Ao 
contrárlo, com a recompos1ção 
do poder de compra do salárlo, 
acredltamos na possibi1ldade 
de ampllação do mercado inter­
no, em vez da recessão, que 
dlmlnul a produção, e que tam­
bém vaI resultar futuramente 
em maIores Incrementos à 
lnflação. Estamos vendo que, 
apesar do arrocho salar1al. a 
1nf1ação contInua, lnc1uslve 
com perspectIva de subIr E 
por ISSO que somos contrárIO a 
este plano e vamos derrubar o 
veto presidenclal e fazer as 
mod1flcações propostas na me­
dIda prOVIsórIa (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) _ Concedo a palavra ao 
CongressIsta AfIf DomIngos, 
últImo orador inscrIto. 

o SR. AFIF 
Sem reVIsão 
PreSIdente. 
gresslstas, 
clara a 
partIdO 

DOMINGOS (PL - SP. 
do orador.) - Sr. 
Sr~s e Srs. Con­

quero deõxar bem 
pOSIção de nosso 

Part1clpamos atIvamente das 
artIculações sobre a proposta 
apresentada pelas lIderanças 
na Câmara dos Deputados FUI 
um dos subscrItores da propos­
ta, com a Intenção de buscar 
um entendimento, por acordo, 
que prop1ciasse uma tranSIção 
pacíf1ca entre a 1ndexação 

plena dos salárlos e a llvre 
negociação. 

Sou daqueles que entendem a 
neceSSIdade de se manterem os 
salárIOS maIs baixos alnda 
corrigidos. Quero delxar bem 
clara a posição de que nos a­
liamos ao grupo que busca o 
combate à Inflação. Combater a 
inflação Slm, é a palavra de 
ordem. Sabemos o quanto a in­
flação prejudicou os trabalha­
dores. Mesmo na plena lndexa­
ção houve perdas conslderá­
veis. Porém, neste instante, 
assistimos à perspectlva de 
queda da inflação pela grande 
perda do poder aqulsltlvo do 
salário. 

Ora, se alguém que está numa 
faixa de ~anhos salarIais aci­
ma da media pode sacrlflcar­
se, deixando de comprar o su­
pérfluo, aquilo que não é es­
sencial, por outro lado, se 
flzermos uma polítlca que bUS­
que 19ua1ar de todas as formas 
esse arrocho salarIal, nas ca­
madas de baixo poder aqUISIti­
vo vai-se tirar na comida Te­
nho procurado analIsar não 
na frleza dos números nem na 
teorla econômica - tenho pro­
curado conversar nas feiras, 
conversar com os aposentados e 
tenho sentIdo que esse corte 
no orçamento está sendo feito 
em Clma da comIda. Estão.co­
mendo menos, o que agrava - e 
mUlto! - o balanço soc1al ex­
tremamente grave em nosso 
País 

Por 1SS0, estamos buscando o 
convencimento do Governo, no 
sentIdo de que esse saia de 
uma postura olímpIca, de uma 
pOSIção radIcal. Na época em 
que tentamos negoclar, o go­
verno radlca11zou. Apresenta­
mos uma emenda que serIa 
lntermedlárla entre a VIsão do 
governo e a proposta que nós 
mesmos assInamos 'Hav1a acor­
do, mas a lntranslgêncla fez 
com que nossa emenda acabasse 
sendo utIlIzada como obstrução 
para votação. Não tlvemos a 
menor dÚVIda retIramos a e­
menda para que a 1e1 fosse 
votada. HOJe, por questão de 
coerênCIa, votamos pela derru. 
bada do veto. E não deIxamos a 
porta fechada. Queremos manter 
o entendImento, porque temos 
aquI a MedIda ProvIsórIa n~ 
199, que pode ser o ponto de 
encontro entre o Congresso Na­
CIonal e o Poder Executlvo 
Estamos sempre acertos à con­
CIlIação e ao entendImento 
Não nos posIcIonamos entre a­
queles que buscam o Insucesso 
do Governo. embora não estaja­
mos alInhados pollt1camente 
com o mesmo Queremos o seu 
sucesso no combate à lnf1acão, 
POIS, quando o Governo erra e 
segue este camInho, quem paga 
a conta é o povo - e o povo, 
prlnclpa1mente os de menor 
salárIO, tem pago um custo 
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insuportável pelos desacerto~ 
na política de combate a 
lnf1ação. Por isso, nossa po­
sição é bastante clara, é uma 
posição política: somos pela 
derrubada do veto e pela aber­
tura na busca da negociação da 
reposlção das perdas sa1arl­
ais. 

Na Medida Provisória n~ 199 
buscaremos uma concl1iação, 
para que possamos ajudar prin­
cipalmente a massa trabalhado­
ra a passar por este duro 
período. Sel que o ajustamento 
é duro, e temos de dlstrlbuir 
os sacrifícios de forma desl­
gua1; não podemos igualar os 
sacrifícloS, porque aqueles de 
menor renda, hOJe, estão com 
falta de recursos para comer. 

Portanto, Sr. Presidente, 
Srs. Parlamentares, nossa po­
sição é muita clara: é 
insustentável socialmente bus­
car combater a inflação à cus­
ta da fome do povo mais 
huml1de. Esta é a posição do 
Partido Liberal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tendo em vista haver­
se esgotado o prazo da Comis­
são Mista para emitir paracer 
quanto à constltucionalidade e 
mérito da Medlda Provisória n~ 
198, de 26 de julho de 1990, 
que estabelece hlpóteses nas 
quais ficam suspensas as con­
cessões de medidas liminares e 
dá outras providências, a Pre­
sidêncla. nos termos do art. 
8~ da Resolução n~ 1, de 1989, 
So11cita ao nobre Senador Mel­
ra Filho que proflra o seu 
parecer. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB DF. 
Para emltir paracer.) Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas. com apOlO no art. 62 da 
ConstltulÇão. o Presldente da 
República submeteu à apreCla­
ção do Congresso Nacional a 
Medida Provlsórla n~ 198, de 
26 de julho de 1990. que 
"estabelece hlpóteses nas 
quais flca suspensa a conces­
são de medidas llmlnares e dá 
outras providências". 

Nos termos do art. 1~. flcar 
suspensa até 15 de setembro de 
1992, a concessão de medidas 
liminares em mandados de segu­
rança e nos procedlmentos cau­
telares regldos pelo OÓdlgO de 
Processo C1Vl1. A vedação 
dlrige-se. especlflcamente. 
para as ações que versem maté­
rla regulada pelos seguintes 
diplomas legals: 

a) Lei n~ 8.012, de 4 de a­
bril de 1990, que "dlspõe so­
bre o pagamento de tributos de 
competência da Unlão"; 

b) Lel n~ 8.014, de 6 de a­
bril de 1990, que 2dispõe so­
bre a trlbutação, pelo Imposto 
de Renda, dos ganhos líqUldos 

Obtldos em bolsas de valores. 
de mercadorias, de futuros e 
assemelhados"; 

c) Lei n~ 8.021. de 12 de a­
bril de 1990, que "dispõe so­
bre a identlflcação dos con­
tribuintes para flns flscals e 
dá outras providências"; 

d) Lei n~ 8.023, de 12 de a­
bril de 1990. que "altera a· 
legislação do Imposto de Renda 
sobre o resultado da atividade 
rural e dá outras providên­
cias ll 

; 

e) Lei n~ 8.024, de 12 de a­
bril de 1990, que "institui o 
cruzelro, dispõe sobre a 11-
qUldez dos ativos financelros 
e dá outras provldênclas"; 

f) Lei n~ 8.029. de 12 de a­
bril de 1990. que "dispõe so­
bre a extinção e dissolução de 
entidades da Admlnistraçao PÚ­
bllca Federal e dá outras 
provldências"; 

g) Lel n~ 8.030. de 12 de a­
bril de 1990. que "lnstitui 
nova sistemátlca para reajuste 
de preços e salários em geral 
e dá outras provi~ências; 

h) Lel n~ 8.032, de 12 de a­
bril de 1990, que "dispõe so­
bre a isenção ou redução de 
lmpostos de importação e dá 
outras provldênclas"; 

i) Lel n~ 8.033, de 12 de a­
bril de 1990, que "altera. me­
dlante conversão em 1el das 
Medidas Provlsórias n~s 160, 
de 15 de março de 1990, e 171. 
de 17 de março de 1990, a 1e­
glslação do Imposto sobre Ope­
rações Financelras, lnstituin­
do lncidências de caráter 
transitórlo sobre os atos que 
menClona, e dá outras prOVl­
dêncl as" ; 

j) Le i n~ 8 034, de 1 2 de a­
bril de 1990, que "altera a 
1egls1ação do Imposto de Renda 
das pessoas Jurídicas e dá ou­
tras provldênclas"; 

1) Le i n~ 8 036, de 11 de 
malO de 1990, que "dlspõe so­
bre o Fundo de Garantla do 
Tempo de Serviço e dá outras 
provldências"; 

m) Lei n~ 8.039. de 30 de 
malO de 1990, que "dlspõe so­
bre crltérlos de reajuste das 
mensa11dades escolares e dá 
outras provldênclas". 

O parágrafo único do art. 1~. 
à sua vez, estabelece reexame 
obrlgatórlo pela instância su­
perlor. de sentença conceSSlva 
da segurança ou de sentença 
que julgue procedente o pedldo 
cautelar. 

Por seu turno, o art. 3~ CU1-
da de revogar a Medida Provl­
sórla n~ 197, de 24 de jUlho 
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de 1990. Consoante a exposição 
de motivos que acompanha a 
Mensagem do Presidente da Re­
pública, a medida provisórla 
revogada continha, além das 
matérias constantes da Medida 
Provisórla n~ 198/90. referên­
cia lncorreta à Lei n~ 
8.035/90. A incorreção, alnda 
nos termos da Mensagem, decor­
re do fato de que a Lel n~ 
8.035/90, cuidou tão-somente 
de revogar as Medidas Provisó­
rias n~s 153 e 156, não neces­
sitando, portanto, figurar en­
tre os dlp10mas legais. com 
conteúdo normativo, que reque­
rem a suspensão da concessão 
de liminares. 

Não foram oferecldas emendas 
à Medlda Provlsória n~ 198/90. 

É o relatório. 

Voto do Relator 

A fase de admissibilidade na 
tramitação da Medida Provi só­
rla n~ 198, de 26 de julho de 
1990, foi ultrapassada, tendo 
sldo atendldos os pressupostos 
da re1evâncla e da urgêncla, 
consoante deliberação do 
P1enárlo do Congresso Nacio­
na1. É nossa lncumbêncla apre­
Clar a referlda medida provl­
sória no que tange aos aspec­
tos da constltuclonalidade e 
do mérito. 

No que concerne à constitu­
cionalidade, conferiu o art. 
62 da Constituição, ao Presi­
dente da Repúb11ca, a compe­
tência para adotar medidas 
provisórias. com força de lei, 
desde que atendldos os requi­
SltOS da re1evâncla e da 
urgêncla. Segundo o mesmo dis­
positivo constltucluona1, é 
dever do Presldente da Repú­
bllca submeter a medlda provl­
sórla adotada à dellberação do 
Congresso Nacional. Assim ó 
fez S Ex Jl 

Por outro lado, o lnC1SO I, 
do art. 22, da ConstltulÇão, 
atribulu à União a competência 
privativa para 1eglslar sobre 
dlrelto processual. Por conse­
gUlnte. é constltuclona1 a i­
niclativa do Presldente da Re­
públlca, ao adotar a medlda 
provisória que ora examlnamos. 
De 19ual modo. é dever consti­
tucl0nal do Congresso Nacional 
dellberar acerca da matéria. 

Nesse tocante, Julgamos rele­
vante observar que tem sido 
pouco entendldo, por mUltos. o 
relevantísslmo papel que detém 
o Congresso Naclona1, no que 
se refere ao exame da consti­
tucionalldade de uma proposi­
ção, tal com a que ora 
apreciamos. Em nosso País, o 
controle da constituclona1ida­
de está disperso em inúmeras 
esferas. Um Juiz singular de­
tém a atribuição de declarar 
lnconstituciona1 dispositivo 
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de lei. A mesma atribuição é 
conferida a qualquer um dos 
tribunais estaduais ou supe­
riores. Com respeito às medi­
das prov1sór1as do art. 62 da 
Constituição. também o Con­
gresso Nac10nal pOde deliberar 
pela constituc1onal1dade. que~ 
no todo. quer em parte. E 
inegável. que. também por for­
ça da ConstitulÇão. a palavra 
final a respe1to da const1tu­
cionalldade de le1 é confer1da 
ao Supremo Tribunal Federal. 
Inex1ste. entretanto. como 
ressaltado. obstáculo algum a 
que este Parlamento se pronun­
cie a respeito da adequação de 
med1da provlsória ao Texto 
Const i tUC1 ona 1 . 

Tendo 1SSO em mente. cumpre 
examinar a pos1ção de alguns 
comentadores. no sent1do de 
que a presente med1da prov1só­
ria fere o art. 5-". inc1so 
XXXV. da Const1tu1Ção. Esse 
d1Spositivo determina que "a 
lel não excluirá da aprec1ação 
do Poder JUdiciário lesão ou 
ameaça a d1relto". 

Um slmples exame da Med1da 
Prov1sórla n" 198/90 mostra­
nos. de modo claro, que nela 
não há vedação alguma ao aces­
so de qualquer brasl1eiro ao 
Poder Judiciárlo. Quem quer 
que o deseje. pode buscar o 
pronunc1amento dos órgãos do 
Poder Jud1c1ár1o. seja através 
de mandado de segurança. seja 
através de medldas cautelares. 
versem elas ou não a respelto 
da matér1a contida nas leis 
elencadas no art 1" da Medlda 
Provisórla n" 198. E isto. 
vale frlsar, pode ser felto. 
quer o cldadão entenda ter so­
frldo, quer entenda estar so­
frendo. quer entenda encon­
trar-se ameaçado de sofrer le­
são a dlrelto. 

A Medlda Provlsórla n" 198. 
vale repetlr, não veda o aces­
so de quem quer que seja ao 
Poder Judlclár~o. A vedação 
nela contida e de natureza 
proced1mental. Em face dela, é 
vedada a concessão de Limina­
res em mandados de segurança e 
em medldas cautelares. Nao é 
vedada e lnterposlção de medl­
das cautelares e mUlto menos a 
lmpetração de mandados de 
segurança E a vedação da con­
cessão de Liminares é dlrlg1da 
para os fel tos que versem ma­
térla contlda nas lels referl­
das no art 1" 

Ora. as lels processuals de 
nosso País estão repletas de 
r~strlções e. por tal razão. 
nao ocorre cerceamento ao dl­
relto de acesso à Jurlsdlção. 
Na Justiça do Trabalho. a par­
te reclamada. quer seja um so­
frldo empregador lnd1v1dual, 
quer seja uma m1croempresa. 
quer seja um portentoso grupo 
econômlCo. somente pode recor­
rer de sentença que lhe seja 

desfavorável após o recolhi­
mento de um depósito de valor 
igual, qualquer que seja a ca­
pacidade financeira do recor­
rente. Há, nas causas de famí­
lia. foro pr1vileglado que im­
pede. em muitos casos, o pró­
prio acesso à justiça da parte 
que se sente lesada. quase im­
pedida que f1ca de aCl0nar no 
foro de seu domicíllo. Causas 
ainda há em que o seu valor é 
o elemento que determina o di­
reito ou não a recurso à ins­
tância super1or. E isto para 
menCl0nar apenas alguns e es­
parsos exemplos. Em nenhum 
desses casos e em nenhuma das 
restr1ções existentes nas leis 
processuals, faz-se qualquer 
referênc1a a lesão ou ameaça a 
d1re1to E isso aSS1m ocorre. 
porque tem-se. na espécie. 
normas procedimenta1s que Vl­
sem precipuamente fazer da 
prestação jurisdicional o ca­
m1nho para o exercíclo de ou­
tros dlreltos dos cldadãos. 

Çom respelto à Medida Provi­
sorla nQ 198, entendemos que 
as normas procedlmentais que 
ela introduz possuem o mesmo 
obJetlvo. Ao vedar a concessão 
de 11minares nas hlpóteses que 
especiflca. 1nex1ste lnvasão, 
por um Poder, da competênc1a 
dos demals EX1ste. Slm. o ob­
Jetlvo de assegurar a eflcácla 
das normas legais editadas no 
bOJO do programa econômlco do 
atual governo. Com lStO, pre­
tende o Poder Execut1vo, em 
nosso entender. permit1r que a 
massa da população brasileira 
possa Vlr a exercer. em curto 
espaço de tempo. outros direi­
tos lnallenáveis, ta1s como o 
d1reito à v1da dlgna, à saúde, 
ao sustento, a um país com e­
conomla estável. entre outros. 
Estas são as metas. Par.a 
alcançá-las. não podemos per­
mltir o retorno dê avalanche 
1nflac1onár1a. 

As lim1nares são decisões JU­
dic1als emlnentemente provlSÓ­
rias. A sua vedação. em hlPÓ­
teses especiais, em nada afeta 
a prestação Jurlsdlclonal 
deflnltlva. E a sua vedação 
pode auxillar na tarefa de 
construção de uma economia sob 
novas bases. Nosso dever. nes­
te Parlamento. é o de manter 
rlgoroso acompanhamento da e­
xecução do plano econômlco do 
governo e propor. sempre que 
necessárlas. correções de rumo 
que posslbllltem a edlflcação 
de um novo Brasil 

01ante de todo o exposto. so­
mos pela aprovação da Medlda 
Provl sórl a n Q 198. de 26 de 
Julho de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) O parecer conclul 
pela aprovação da medlda 
prov1sórla. A matér1a f1gurará 
oportunamente na Ordem do Ola. 

Tendo em vista haver-se esgo­
tado o prazo da Comlssão Mlsta 
para emitir parecer quanto à 
constitucionalldade e mérlto 
da Medida Provisória n" 202, 
de 1Q de agosto de 1990, que 
dispõe sobre o reajuste das 
prestações pactuadas nos con­
tratos de flnanC1amento flrma­
dos no Sistema Financeiro de 
Habitação vlnculados' ao Plano 
de Equlvalência Salarial e dá 
outras providências, a Presl­
dêncla. nos termos do art. 8" 
da Resolução nQ i, de 1989, 
solicita ao Senador Ney Mara­
nhão que profira o seu 
parecer. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN PE. 
Para emitir parecer.) - Sr. 
Presidente, Sr~s e Srs. Con­
gressistas, trata-se de medida 
provlsória expedlda pelo Sr. 
Presldente da República esta­
belecendo s1stemátlca para re­
ajuste das prestações da casa 
próprla em contratos de finan­
clamentos vlnculados ao Plano 
de Equivalência Salarlal. Essa 
medida revoga e substitui a de 
nQ 196. de 30 de Junho de 
1990. que por sua vez, revogou 
e SUbStltui a de n Q 191, de 6 
de Junho de 1990 

A Medlda Provlsórla em exame 
estabele no caput art. 1 Q a 
base para o reajuste das 
prestações. IPC até o mês de 
fevere1ro e BTN após essa da­
ta. ao que se acrescenta o 
percentual estlmado anualmente 
como de ~anho real de salárlo. 
Já o § 1 estabelece o reaJus­
te mensal pelo BTN. a partlr 
de JUlho/90. no caso de con­
tratos enquadrados na modall­
da de plena do PES-CP - aquele 
em que se prevê o reajuste 
automático das prestações. 
sempre que houver reajuste sa­
larial, em oposição aos ajus­
tes perlódlCoS nas datas­
bases. O § 2" preceltua que 
dos reajustes feltos na data­
base devam ser deduzldas as 
anteclpações prevlstas no § 
1". O § 3 Q faculta ao agente 
financelro apllcar, em SUbStl­
tUlção aos percentuais aClma 
referldos. o índlce de aumento 
salarlal da categorla profls­
s10nal que for anteclpadamente 
conhecldo. 

O art. 2" assegura ao 
mutuárlo o reajuste das pres­
tações mensalS em percentual 
identlco ao do respectlvo au­
mento salarlal. sempre que 
este tenha sldo superlor aos 
reajustes prevlstos no art. 
1Q

. 

O art. 3 Q restrlnge o use do 
Fundo de Compensação de Varla­
ções Salarlais (FCVS) à qUlta­
ção de apenas um saldo devedor 
remanescente por mutuárlo ao 
flnal do contrato. lncluslve 
os já flrmados no âmbltc do 
SFH. O § 1 Q desse artlgo asse­
gura a cobertura do Fundo ao 
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mutuário que haja contribuído 
para o FCVS em mais de um fi­
nanciamento, porém restringe 
esse uso apenas ao caso em que 
o lnteressado flzer a qUitação 
optando pelo pagamento da me­
tade do saldo devedor, mas não 
com base nas prestações 
vincendas. O § 2 Q esclarece 
que, ocorrendo a hlpótese de 
um mutuário figurar como co­
devedor em contrato celebrado 
anteriormente, não será consi­
derado como tendo mais de um 
financiamento. O § 3Q autoriza 
o Banco Central do Brasil a 
coordenar a implantação de . um 
cadastro nacional de mutuá­
rios, a fim de assegurar o 
cumprimento do dlSpOStO nesse 
artigo 

O art. 4Q atrlbui ao Banco 
Central do Brasil a incumbên­
Cla de expedir as instruções 
necessárlas à aplicação desta 
MP, lncluslve aquelas relatl­
vas a reajuste de prestações 
de financlamento firmados no 
âmbito do SFH. 

Os contratos de financiamento 
habitac10nal sob o regime do 
Plano de Equivalência Salarial 
por Categorla Proflssional 
(PES/CP) - que representam 60% 
das operações ativas do Siste­
ma Flnance1ro da Habitação 
(SFH) - têm autalização das 
prestações atreladas à políti­
ca salarial. Até março de 
1990," os reajustes salarl1~,ls 
baseavam-se na variação do In­
d1ce de Preços ao Consumidor -
IPC, que passou a servir, as­
Slm de 1ndexador das referidas 
prestações. 

Com a ext1nção da 1ndexação 
salarial, a partir da vigêncla 
do Plano de Estabil1zação do 
Governo, cr1ou-se uma dlf1cul­
dade para os agentes flnancel­
ros. O reajuste das prestações 
pela var1ação do salário pre­
vlSto nos contratos, agora 
torna-se de difíCll execução. 
Na Exposição de Motivos que 
acompanhou a MP nQ 191/90, a 
senhora Ministra da Economla, 
Fazenda e Planejamento declara 
que é imprat1cável acompanhar 
os dissíd10S das diversas ca­
tegorias de trabalhadores. 

A fixação de qualquer crité­
rio de reaIuste das presta­
ções, que nao se baseie na va­
rlação dos salários, deve ser 
feita com extremo cuidado, 
para não cair no vício de 1n­
const1tucional1dade e injuri­
dicldade, p01S não pode preJu­
dicar o ato jurídico perfeito, 
no caso os contratos Já flrma­
dos, bem como os direltos ad­
quiridos pelos mutuários que 
tenham celebrado contratos com 
base no Plano de Equ1valênc1a 
Salarial. 

ConS1derando-se que a Just1ça 
Já se encontra obstruída por 
inúmeros processos nesta área 

do SFH, seria convenlente evi­
tar-se, a todo custo, a edição 
de lei que desse margem a 
impugnações. 

Por outro lado, o Governo tem 
a responsabil1dade de cuidar 
para que o Sistemá Financeiro 
da Habitação não entre em 
falência. Uma opção do Poder 
Executivo ser1a baixar, atra­
vés do órgão normatizador do 
SFH, o Banco Central, ato ad­
ministrativo obrigando os 
mutuários a fornecerem aos a­
gentes flnance1ros informações 
concernentes à variação sala­
rial, sempre que elas ocorres­
sem. Mas, como ressaltou a Mi­
nlstra, essa sistemática seria 
de difíC1l execução. 

Para resolver o 1mpasse, 
estabeleceu-se na MP, como re­
gra, a correção das prestações 
pela varlação do valor nominal 
do Bônus do Tesouro Nacional, 
assegurando-se ao mutuário, 
cujo aumento salar1al for ln­
fer10r à varlação dos índices 
estabelecidos, o d1reito de 
obter reajuste das prestações 
mensa1S em consonânc1a com o 
efetivo aumento salar1al, de­
vendo, para esse flm, fazer a 
necessária comprovação perante 
o agente flnancelro. 

Essa slstemática, com a 
cláusula facultatlva 1nclusa, 
V1sa a superar a lnjur1dlc1da­
de acima apontada. Além disso, 
traz a vantagem para o 
mutuár10 com relação à corre­
ção das prestações vlnculadas 
ao salário de março de 1990, 
onde esses foram ainda reajus­
tados pelo IPC e a MP assegura 
o reajuste das prestações pelo 
BTN, cUJo índice f 01 bem 
menor. 

A desvantagem é que transfere 
ao mutuárlo o encargo de pro­
var mensalmente o seu reajuste 
salarial, caso tenha sldo 1n­
ferior ao BTN, sob pena de es­
tar antecipando valores supe­
r10res a9s firmados nos 
contratos. E possível, depen­
dendo do nível de consciência 
dos mutuár1os, que o volume e 
falta de padron1zação das de­
clarações fornecidas tornem 
tão lmpraticável quanto se e­
xigir de todos as comun1cações 
de varlações salarials aClma 
apontadas. 

Quanto à restrlção estabele­
clda no artigo 3 Q

, pela qual o 
Fundo de Compensação de Varia­
ções Salar1ais (FCVS) quitará 
somente um saldo devedor por 
mutuário, mesmo com a cláusula 
contlda no § 1Q

, poderá dar 
or1gem a lides Judiclals no 
caso de contratos Já firmados. 

DAS EMENDAS 

Foram apresentadas 18 Emendas 
à Med1da Prov1sórla nQ 202, as 
quais passamos a analisar. 
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Emendas nQs 1, 3, 4, 5 e 17. 

Tratam, de modo geral, da ex­
tensão da sistemát1ca adotada 
pela MP para a correção das 
prestações da casa própria à 
correçao das prestações do 
crédito rural, com assunção, 
pelo Governo, do ônus da dlfe­
rença entre o IPC e BTN no mês 
de março/90. 

Pela rejeição, por se tratar 
de matéria estranha à MP. 

Emenda nQ 2. 

Visa a corigir o saldo deve­
dor dos contratos de financia­
mento, no mês de março/90, 
pela varlação do BTN. 

Pela rejelção, por gerar de­
sequilíbrlo no balanço do SlS­
tema, onde os recursos têm 
seus valores corrigidos pela 
remuneração da Caderneta de 
Poupança, que foi atualizada 
monetar1amente pelo IPC naque­
le mês. 

Emendas nQs 7 e 9. 

V1sam modificar o art. 3 Q da 
Lel nQ 8.004/90, a fim de dar 
opção ao mutuário para trans­
ferir o contrato com redução 
do saldo devedor ou manter as 
condlções do contrato antlgo, 
contanto que o novo mutuár10 
concorde em elevar o valor das 
prestações em, no mínimo, três 
vezes o valor or1ginal. 

Pela reje1ção, por ter sido 
objeto de discussão recente 
quando da aprovação daquela 
lel. 

Emenda nQ B 

Pretende limitar o valor das 
prestações a 30% da renda 
fam1llar. 

Pela rejelção, por se tratar 
de matéria cuja f1xação em lei 
traz uma rigldez desnecessária 
ao Slstema Ademais, o comando 
só teria ef1cácia para os con­
tratos futuros e a MP trata 
propriamente de reajuste das 
prestações. 

Emenda nQ 10 

Pretende que os recursos de 
menores depositados em Cader­
neta de Poupança. em cruzados 
novos, por ordem do Poder 
JudlClárlo, para o fim de a­
qUiS1Ção de casa própria, se­
Jam convertldos em cruzeiros 
mediante alvará judic1al e 
corrlgidos pelos mesmos índ1-
ces de correção monetária a­
plicados ao saldo devedor do 
imóvel, junto ao SFH, ajustado 
para compra. 

Pela rejeição, por se tratar 
de medida que não está em con­
sonâncla com discussões recen­
tes nesta Casa sobre o assun-
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to, em apOlO ao Plano de Esta­
bilização do Governo. 

Emenda nQ 11. 

Visa garantlr o financiamento 
~ela Caixa Econômica Federal 
para promitente comprador que, 
antes do Plano de Estabiliza­
ção, dispunha de condlções pa­
ra adquirlr o imóvel pelo SFH. 

Pela rejelção, uma vez q~e 
exceções desse tipo, por malS 
Justas que se aflgurem, acabam 
por desfigurar os objetivos do 
Plano de Estabi1 lzação Econô­
mlca do Governo. 

Emenda nQ 12. 

Visa suprimir o art. 3 Q da MP 
e SUbStltuí-lo por atrlbulção 
direta ao Poder Executivo para 
regulamentação da medlda. 

Pela rejeição, por desvlrtuar 
o escopo da Medlda Provisória. 

Emenda nQ 13. 

Autorlza a conversão de cru­
zados novos em cruzelros para 
flns de tratamento médico de 
urgêncla. 

Pela rejeição, p01S, embora 
merltórla, trata de matérla 
estranha à medlda provlsórla. 

Emenda nQ 14. 

Ob)etlva restabelecer o uso 
do FGTS para abatlmento das 
prestações da casa próprla. 

Pela rejelçáo, por se tratar 
de assunto recentemente dlSCU­
tldo na Casa à época da apro­
vação da Lel n Q 8.036/90. 

Emenda nQ 15. 

Vlsa a liberação de prazo 
para transferêncla de tltula­
rldade para pagamento de par­
celas na aquislção de presta­
ções da casa proprla. 

Pela re)elção. Embora merltó­
rla, em Sl, a emenda contrarla 
regras estlpuladas no Plano de 
Establl1zação 

Emenda nQ 16. 

Pretende llmltar o valor das 
prestações ao menor dos valo­
res resultantes dos reajustes 
pela varlação salarial e pelo 
IPC. 

Pela reJelçáo, uma vez que a 
MP assegura, mediante compro­
vação do mutuárlo. reajuste 
não superlor à varlação 
salarlal. Por outro lado, o 
mutuárlo pode fazer valer seus 
dlreitos decorrentes dos con­
tratos flrmados dentro do PES­
CP. 
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Emenda nQ 18. 

Pretende que, em caso compro­
vado de doença, lnvalidez tem­
porárla ou desemprego, o 
mutuário possa optar pela 
transferência das prestações 
devidas ao Sistema Financeiro 
de Habitação, no período, para 
o final do prazo originalmente 
estabelecido no contrato. 

Pela rejeição, por onerar o 
Sistema Flnanceiro de Hablta­
ção com risco de enfraquecê­
lo. 

Considerando que a Medlda 
Provisórla n Q 202, de 1Q de 
agosto de 1990, atende aos 
prlncípios de constitucionali­
dade, juridicldade e boa téc­
nica leglslatlva, e que, quan­
to ao mérito, atende aos re­
clamos dos agentes financel­
ros, sem prejudicar os 
mutuárlos, manifestamo-nos fa­
voravelmente à aprovação lnte­
gral da Medlda Provisória n Q 

202. de 1 Q de agosto de 1990. 
e pela rejelção das emendas 
apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O parecer concluiu 
pela aprovação da Medida Pro­
vlsórla n Q 202, de 1 Q de agos­
to de 1990. e reJelção das 
emendas. A matérla flgurará em 
Ordem do Dla oportunamente. 

Tendo em vlsta haver-se esgo­
tado o prazo da Comlssão M1S­
ta. para emitlr parecer quanto 
à constltucionalidade e mérlto 
da Medlda Provisór18 n Q 201, 
de 31 de Julho de 1990, que 
autorlza o Poder Executlvo a 
abrlr. no orçamento da União, 
crédlto extraordlnárlo. para 
flns que especiflca, a Presi­
dência, nos termos do art. 8 Q 

da Resolução n Q 1, soliclta ao 
nobre Senador Mauro Benevldes 
que profira o seu parecer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE Para emltlr parecer.) 
Sr. Presidente. Sr~s e Srs. 
Congresslstas. nos termos do 
art. 62 da Constltuição Fede­
ral. o Sr. Presldente da Repú­
bllca, através da Mensagem n Q 

120, de 1990-CN (n Q 565, na 
orlgem), submete à apreclação 
do Congresso NaClonal o texto 
da Medlda Provlsórla n Q 201. 
de 31 de Julho de 1990, que 
"autorlza o Poder Executlvo a 
abrir, no Orçamento da Unlão, 
crédlto extraordlnárlo no mon­
tante de Cr$ 300 000.000,00 
(trezentos ml1hões de cruzel­
ros)·, em favor do Mlnlstérlo 
da Ação SOCl a 1 . 

O crédlto em anállse Vlsa, 
preClpuamente, atender às ne­
cessldades decorrentes do es­
tado de calamldade eXlstente 
nos munlcíploS do Reclfe, São 
Lourenço da Mata. Goiana e Ca­
maraglbe. no Estado de Pernam­
buco. 

Conforme noticia a Exposição 
de Motivos n Q 039/90. da Sr~ 
Mlnlstra da Ação Soclal, que 
acompanha a Medida Provisórla 
ora em dlscussão, as fortes 
chuvas que caíram naqueles mu­
nicíploS ocaSlonaram inunda­
ções em vários bairros. desmo­
ronamentos de morros, bem como 
sérlos danos na sua infra­
estrutura física. social e e­
conômica, o que enseja a ela­
boração da Medlda em comento. 

De acordo com o art. 2 Q da 
Medida Provisória n Q 201/90. 
os recursos necessários ao a­
tendlmento das despesas são 
provenlentes do cancelamento 
de dotação constante do Anexo 
11 da referida medida. isto é, 
da Reserva de Cont i ngênc i a .. 

Foi apresentada à Medlda Pro­
visória uma emenda de autoria 
do Deputado Paulo Palm, na 
qual soliclta a inclusão da 
subatlvidade "Atendimento de 
situações de emergência e ca­
lamldades públlcas no munlcí­
pl0 de Ronda Alta - RS". 

O nobre Deputado Gerson Peres 
ofereceu parecer em plenárlo 
oplnando pela admlssibllldade 
da Medlda Provisórla adotada, 
em face da presença dos pres­
supostos constitucl0nals da 
urgêncla e relevâncla do 
plelto. 

É o relatórlo 

Parecer 

Cuida-se da Medida Provisórla 
destlnada a abrlr no Orçamento 
da União crédito extraordiná­
rlO no valor e flns que 
especlflca. 

Prellmlnarmente, quanto ao 
aspecto constltuclonal. a Me­
dlda merece ser aprovada. já 
que presentes os pressupostos 
constltUClonals representados 
pela urgência e relevância da 
questão. 

O ordenamento JurídlCo brasi­
lelro permlte a abertura de 
crédlto extraordlnário para a­
tender despesas lmprevlsíveis 
e urgentes. que é o que está 
conflgurado na espécle (art 
167. 9 3.0., cF) 

Ademals, a abertura de crédl­
to extraordlnárlo porque des­
tlnada a cobrlr despesas ur­
gentes e lmpreVlsíveis, lnde­
pende da eXlsténcla de recur­
sos para sua cobertura; desne­
cessárla, a teor do texto da 
lei, a lndlcação da eXlstêncla 
de recursos dlsponívels (art. 
44, Lel n Q 4 320/64). 

No mérito, lndubltável a ado­
ção da Medlda, P01S que aten­
dldos os requlsltos constltu­
Cl0nalS legltlmadores da ação 
legls1atlva. 
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Quanto à eme'nda apresentada 
pelo Deputado Paulo Paim, so­
mos pela sua rejeição, haja 
vista que os recursos solicI­
tados certamente serão 1nsufl­
C1entes para socorrer todos os 
municípios de que trata a Ex­
posição de Motivos nQ 039/90. 

Por todo o exposto, o nosso 
parecer é no sent1do da apro­
vação da Medida Provisória n Q 

201/90, na forma em que fOI 
proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela aprovação da med1da 
prov1sórla. 

A maté'ria fI gurará oportuna­
mente na Ordem do DIa. 

Esgotou-se o prazo para a Co­
missão Mista apresentar pare­
cer sobre a admiss1billdade da 
Med1da ProvIsórIa n .o. 203, de 2 
de agosto de 1990, que dIspõe 
sobre aplIcação fInanceira dos 
recursos recolhidos ao FNDE, e 
dá out~?s providências 

Nos termos do dIsposto do 
art. 8.0. da Resolução n .o. 1, so­
l1CltO ao nobre Senador Afonso 
Sancho que profira o seu 
parecer. 

o SR. AFONSO SANCHO (PFL -
CE. Para emlt1r parecer.) -
Sr. Pres I dente, Sr"s e Srs. 
CongressIstas, o Exm.o. Senhor 
PreSIdente da RepÚblIca, atra­
vés da Mensagem n.o. 125, de 
1990-CN (Mensagem n .o. 569, de 7 
de agosto de 1990, na orIgem), 
submete, nos termos do art. 62 
da ConstItuIção Federal, à"de­
l1beração do Congresso NaCIO­
nal a MedIda Prov1sórla n" 
203, de 2 de agosto de 1990, 
que "dIspõe sobre a aplIcação 
financeIra de recursos reco­
lhIdos ao FNDE, e dá outras 
providênCIas". 

O texto da MedIda Prov1sór1a, 
em exame, vem acompanhado da 
ExpOSIção de MotIVOS n .o. 152, 
de 31 de Julho de 1990, do Sr 
MInIstro de Estado da Educa­
ção, que alega as seguIntes 
razões para a edIção desse ato 
legislatIVO: 

1 - dar cumprImento à deCIsão 
do egré~lO TrIbunal de Contas 
da Unlao que deCIdIU que "a 
ap 1 1 cação dess'es recu rsos de­
pende de leI supervenIente que 
a autorIze"; 

2 - assegurar exequlbllldade 
aos programas educaCIonaIs a 
c~rgo do FNDE. cUJa programa­
ção Integra o Orçamento da 
UJ11 ão 

A relevânCIa e urgênCIa. de 
que trata o art 62, caput, da 
ConstItUIção Federal, poderIa 
- nesse caso ser Invocada 
com mUlto maIs proprIedade, 
nos termos da ExpOSIção de Mo-

tivos n .o. 144/90, que acompa­
nhou a Medida Provisória n .o. 

194, de 1990, rev1gorada pela 
MP 203/90, objeto deste 
Parecer. 

A Exposição de MotIVOS nQ 144 
justificava a aplIcação flnan­
ce1ra dos recursos do salárlo­
educação, recolhidos ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, com as se­
guinte ponderações: 

- manter a integridade dos 
recursos recolhIdos mensalmen­
te ao FNDE; e 

2 - evitar que esses recursos 
fossem utilIzados, nessa mesma 
aplicação pelo banco depositá­
rio, o que elevarIa seus re­
sultados e, por conseguInte, 
do dividendos a seus aCIonis­
tas, em flagrante prejuízo do 
obJetIVO maior de fortaleCI­
mento do setor educacIonal. 

ASSIm, o valor nomInal da 
contribUIção SOCIal do salá­
rIo-educação não fIcarIa des­
VInCUlado do produto de possí­
veIs aplicações financeIras 
que ora corrigem a inflação, 
ora auferem reaIs lucros des­
VIados para finalidades extra­
educaCIonaIS. Sob esse ponto 
de VIsta, a MedIda ProvIsórIa 
n .o. '203/90 é admIssível pOIS 
obedece ao preceIto constItu­
CIonal em matérIa relevante e 
urgente. 

ExamInando-a, contudo, sob o 
ângulo da destInação específI­
ca dos recursos que se preten­
de aplIcar, temos que admItIr 
que os mesmos, por forma da 
Norma MaIor, estão vinculados 
ao ensIno fundamental (ConstI­
tUIção Federal, art 212, § 
5.0.) . 

Assim, a relevânCIa Invocada 
tanto na ExpOSIção de MotIVOS 
n~ 144 "fortaleCImento do 
setor educaCIonal" - quanto na 
ExpOSIção de Motivos n .o. 152 -
"assegurar eqübilldade aos 
programas educaCIonaIs" - fica 
descaracterlzada à luz do tex­
to constitucIonal, uma vez que 
a Carta Magna InsIste segUIda­
mente na prIorIdade ao ensIno 
fundamental (cfr CF. arts 
211, §§ 1.0. e 2.0. e 212, § 3.0.), 
ao qual se destInam os recur­
sos do salárIo-educação 

Enquanto na redação dada pela 
MedIda ProvIsórIa n Q 194/90, 
art 2", caput, in f1ne, 

aparecIa a expressâo "destI­
nando-se, no mínImo, clnquenta 
por cento ao ensino 
fundamental", em consonânCIa 
com o art. 60 do Ato das DIS­
posIções ConstItucIonais Tran­
SItórIaS. a MedIda PrOVIsórIa 
n Q 203, em exame. que revIgo­
rou aquela, faz constar no 
parágrafo únIco do art 1.0. a­
penas que "o produto das aplI­
cações deverá ser destInado a 
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programas educacionais, obser­
vada a programação prevista n6 
orçamento da UnIão". 

Desse modo, a relevância da 
Med1da PrOVIsória a ser adota­
da com força de LeI do Con­
gresso Nacional, embora não 
possa ser afastada de todo, 
perdeu grande parte de sua 
substânCIa ao transpor para 
quaisquer programas educacio­
nais a utilização de recursos 
constitucionalmente VInculados 
ao ensino fundamental, em cuja 
Implementação empenhou-se tan­
to o ConstitUInte. 

Diante do exposto, concluímos 
este Parecer pela admiSSIbili­
dade da Medida PrOVIsória n Q 

203/90, deIxando para exame 
posterior as questões de méri­
to 1ntlmamente relac10nadas 
com esse mesmo núcleo da ur­
gênCIa e relevânCIa. 

É o Parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comissão Mista apresen­
tar o parecer sobre a admIssi­
bilIdade da MedIda PrOVIsória 
n Q 204, de 2 de agosto de 
1990, que InstItUI normas para 
a defesa da concorrência e dá 
outras prOVIdênCIas 

Nos termos do art. 8.0. da Re­
solução n Q 1 de 1989, soliCIto 
ao nobre CongressIsta Marcelo 
CordeIro que emita seu pare­
cer. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB 
- BA. Para emItir parecer.) 
Sr. PreSIdente, Sr"s e Srs. 
CongressIstas, a MedIda Provi­
sórIa n .o. 204, de 2-8-90,­
"InstItUI normas para a defesa 
da concorrênCIa e dá outras 
providênCIas". 

2. Nos termos do dIsposto no 
art 5.0. da Resolução n Q 1, de 
1989, do Congresso NaCIonal 
cabe a esta ComIssão emItIr 
Parecer que dIga respeIto, i­
nICIalmente, à admiSSIbIlIdade 
total ou parcial da Medida 
ProvisórIa, tendo em vista o 
exame dos pressupostos de ur­
gênCIa e relevânCIa a que se 
refere o art. 62 da ConstItui­
ção Federal. 

3. h MedIda ProvIsórIa esta­
belece competênCIa à Secreta­
rIa NaCIonal de DIreIto Econô­
mIco - através de seu Departa­
mento NaCIonal de Proteção e 
Defesa EconômIca - DNPDE, para 
apurar denúnCIas e corrlg1r 
"anomalIas de comportamento 
dos setores, empresas ou esta­
beleCImentos, bem como de seus 
admlnlstradores e controlado­
res, capazes de perturbar, dI­
reta ou IndIretamente, os me­
canIsmos de formação de preços 
e a colocação de bens e servI­
ços no mercado ..• 
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4. Para tanto, lnstltul uma 
sérle de provldênclas que o 
DNPDE deverá adotar, de ofício 
ou medlante representação, com 
o obJetlvo de sanar distorções 
causadas no llvre funClonamen­
to dos mercados. 

5. Em caso de relncidêncla de 
prátlcas causadoras de concor­
rêncla lmperfelta, o DNPDE 
encamlnhará o processo ao 
GADE. Caso haja lnfração à Lei 
n~ 4.137, de 10-9-62, este ór­
gão poderá recomendar a desa­
proprlação de empresas, de 
suas ações ou quotas. O GADE 
poderá também lmpetrar ação 
cautelar para prevenlr ou cor­
rlgir o abuso do poder 
econômico. 

6. A Medlda Provlsória revoga 
os arts. 26 a 46 da Lel na 
4.137, aClma referlda, que 
dispõem sobre normas processu­
ais relativas ao abuso do po­
der econômlco. 

7. Em essêncla. o Poder Exe­
cutivo entende que as normas 
vlgentes para prevenir e re­
primlr os abusos do poder eco­
nômico são lneflcazes. sobre­
tudo pela moroSldade dos pro­
cedlmentos que prescrevem. 

8. Como o atual Governo ado­
tou a polítlca de llberação do 
controle de preços. e a econo­
mia brasllelra e de caracte­
rístlca ollgopóllca. parece­
nos urgente e relevante a ado­
ção da nova leglslação - ou 
seja. de um mecanlsmo legal e 
eflcaz para prevenlr dlstor­
ções e corrlglr abusos na for­
mação de preços e colocação de 
bens e servlços nos mercados. 
cUJo mérlto analizaremos em 
projeto de lel de conversão a 
ser apresentado a esta Casa. 

9. Em face do exposto e por 
entendermos atendldos os pres­
supostos do art. 62 da Constl­
tuição Federal. opinamos pela 
admlsslbllldade da Medlda Pro­
vlsrórla na 204. de 1990. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comlssão Mlsta apresen­
tar o parecer sobre admlsslbl­
lldade da Medlda Provlsórla n~ 
205. de 7 de agosto de 1990, 
que dlspõe sobre o controle 
prévlo das lmportações e ex­
portações de açúcar. álcool. 
mel rlCO ou mel resldual. 
melaço. 

Nos termos do dlSpostO no 
art. SQ da Resolução n Q 1. de 
1989. S011CltO ao nobre Depu­
tado Antônio de Jesus que pro­
flra seu parecer 

o SR. ANTÓNIO DE JESUS (PMDB 
- GO. Para emltlr parecer.) 
Sr. Presidente. Srs. Congres­
s1stas. o Presldente da Repú­
blica submeteu à apreclação do 
Congresso NaClonal o texto da 
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Medida Provisória n Q 205, de 7 
de agosto de 1990. que "dlspõe 
sobre o controle prévlo das 
exportações e importações do 
açúcar, álcool, mel rico ou 
me 1 res 1 dua 1 (me 1 aço) " . 

Coube-nos, nesta oportunlda­
de, atender à eXlgêncla do 
dlSPOStO no art. 5 a da Resolu­
ção n Q i, de 1989-CN. ofece­
rendo parecer quanto à admis­
slbllidade, tendo em vlsta os 
pressupostos de urgência e re­
levâncla a que se refere o 
art. 62 do texto constltuclO­
nal. 

2. De acordo com EXPOS1Ção de 
MotlVOS da Excelentísslma Se­
nhora Mlnlstra da Economia, 
Fazenda e Planejamento que faz 
acompanhar do texto da Medida 
Provisória, a cotação excep­
clonalmente elevada do açúcar, 
no mercado externo. coloca em 
grave risco o suprimento do 
mercado interno, notadamente 
no que dlZ respelto ao álcool 
carburante. cujo abasteclmen­
to, por ÓbV10, não pode flcar 
condiclonado às flutuações de 
preços de derlvados da cana­
de-açúcar 

Do mesmo modo. argumenta que 
o dlrecl0namento da produção 
nacl0nal para o mercado exter­
no acabará por reduzir a cota­
ção dos produtos, com prevlsí­
velS prejuízos para os agentes 
econômlcos do setor sucro­
alcoolelro. 

Em decorrêncla da explração 
do prazo de vigêncla da Lel n Q 

7.S17. de 14 de setembro de 
'1989. o País se encontra hOJe 
dlante de um vaZlO legal de 
resultados perlgosos para a 
regularidade da oferta inter­
na. uma vez que se verifica 
total lnexlstêncla de quals­
quer lnstrumentos de controle 
prévio das exportações dos 
produtos supramencionados, ex­
ceto pela emlssão de gUla de 
exportação ou documento de e­
felto equlvalente expedldo 
pela extlnta Cacex, ou pelo 
Departamento de Comércio Exte­
rl0r da Secretaria do Minlsté­
rlO da Economla, Fazenda e 
Planejamento. 

Outrosslm, esclarece que a 
necessldade de controle prévlo 
não é discrlcionária, uma vez 
que, de acordo com a lel cUJa 
vlgêncla ora explrou, se faZla 
inCldlr "com o objetivo de as­
segurar o abastecimento do 
mercado lnterno e a formação 
de estoques de segurança". 

Da mesma forma, o Decreto n Q 

99.244. de 10 de malO de 1990, 
ao estabelecer a competência 
do Departamento de Comércio 
Exterior para emltir licenças 
de exporta~ão e lmportação 
"dlspõe que a eXlgêncla desses 
documentos será limitada aos 

casos lmpostos pelo interesse 
nacional" (art. 165, ltem I). 

A Exposição de MotlvoS reco­
nhece alnda que, em face do 
dlSPOSto nos arts. 5~, item 
lI, 170, princlpalmente no seu 
parágrafo único, e 174, 
caput, da Constituição Fede­

ral, não resulta posslvel res­
trlnglr as ativldades econôml­
cas por melO de ato de autorl­
dade, fundado em decreto 
presidencial. 

Ocorre que o contlngenciamen­
to das exportações é medida 
que diz respeito dlreta e lme­
dlatemente ao interesse nacio­
nal, na medida em que resulta 
lmpresclndível à proteção dos 
interesses e dlreltos dos con­
sumldores lnternos no tocante 
aos produtos referidos (art. 
5~, XXXII, cF). 

A recente crlse de abastecl­
mento do álcool carburante 
tende a se reproduzlr caso os 
controles prévios que se fazem 
lmperl0SOS não venham a ser 
adotados lmediatamente. 

A urgêncla se reforça pela 
pecullarldade dos produtos em 
pauta, acoplada ao momento 
partlcular experlmentado pelas 
cotações dos derlvados da 
cana-de-açúcar no mercado 
externo. 

3. Desse modo é de fundamen­
tal importância que o Governo 
adote em tempo hábl1, lnstru­
mento legal capaz de prover o 
lndlspensável controle sobre a 
execução do Plano de Safra, 
com vlstas a preservar a 
necessária normalidade do a­
bastecimento lnterno, sem pre­
Juízo de proporclonar a opor­
tunidade de exportação, dlre­
tamente pelas empresas do 
setor. 

4. Asslm, conslderando as 
partlcularidades do atual mo­
mento hlstórico, onde é vltal 
a manutenção do abasteclmento 
interno, que já deverá ser pe­
nallzado pelo confronto 
Iraque-Kuwait no tocante aos 
veículos automotores que não 
utillzam o combustível ~lter­
nativo, somos pela admisslbi­
lldade da Medlda Provisórla n~ 
205, uma vez que entendemos 
ter sldo atendidos os requlsi­
tos de urgência e relevância. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comissão Mlsta apresen­
tar o parecer sobre a admlSS1-
bllidade da Medlda Provlsória 
n Q 206, de 11 de agosto de 
1990. que dispõe sobre a natu­
reza Jurídica do Instltuto 
Brasileiro do Patrimônio Cul­
tural - IBPC, e da Biblloteca 
Nacl onal . 

Nos termos do dlSpoSto no 
art. 8~ da Resolução n~ i, de 
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1989, a Presidêncla solicita 
ao nobre Deputado José Lins 
que profira o seu parecer. 

O SR. ~OSÉ LINS (PFL - CE. 
Para emitir parecer.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gresslstas, é submetida à a­
preclação do Congresso Naclo­
na1, com base no art. 62, da 
ConstitulÇão Federal, a Medlda 
Provisória n~ 206, de 8 de a­
gosto de 1990, que dispõe so­
bre a natureza jurídica do 
Instltuto Brasi1elro do Patri­
mônlo Cultural - IBPC e da Bi­
blioteca Naclona1. 

Em sua justificação, o Senhor 
Secretárlo da Cultura, Ipojuca 
Pontes, argumenta que a pre­
sente Medlda se faz necessária 
para preencher uma lacuna nos 
lnC1SOS 11 e 111 do art. 2~ da 
Lel n~ 8.029, de 12 de abrl1 
de 1990, orlunda do Projeto de 
Conversão da Medida Provisória 
n~ 151, de 15 de março de 
1990, que crla o Instltuto 
Brasi1elro do Patrlmônio CUl­
tural IBPC e a Biblioteca 
Nacl ona 1 . 

Na verdade, não constou dos 
dispOSltlVOS acima citados, a 
natureza Jurídica a ser atrl­
buída ao IBPC e à Biblioteca 
Nacional. Tal omlssão só pode 
ser suprida por Vla 
1egls1ativa. 

Nesse sentldo, o presente dl­
p10ma legal atrlbui a natureza 
Jurídlca de Autarqula ao Ins­
tituto Brasileiro do Patrlmô­
nlO Cultural IBPC e à Bl­
b110teca Naclona1, a natureza 
Jurídlca de Fundação. 

Cabe-nos sa11entar também que 
é plenamente Justiflcáve1 a 
adoção desta providência atra­
vés do lnstrumento conferido 
pelo art. 62 da ConstltulÇão 
Federal ao Presidente da Repú­
b11ca, tendo em vista a urgên­
Cla da lnstltulÇão dos referl­
dos órgãos 

Por outro lado trata-se de 
matéria de re1evâncla ineQá­
ve1, uma vez que aqueles or­
gãos são de suma importâncla 
para a preservação e promoção 
do patrlmônlo cultural brasi-
1elro. 

Remetendo a aná1ise do mérito 
e da constltuclona11dade da 
matéria para o momento oportu­
no, opinamos, em conformldade 
ao dlSPOStO no art. 5~, da Re­
solução n~ 1, de 1989-CN, fa­
voravelmente à tramltação da 
Medlda Prov;sórla n R 206, de 8 
de agosto de 1990 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os pareceres que aca­
bam de ser proferldos pelos 
Srs. Afonso Sancho, Marcelo 
Cordelro, Antônlo de Jesus e 
José Llns concluíram, respec­
tlvamente, pela admlssibl11da-

de das Medidas Provisórias n~s 
203 a 206, de 1990. 

Nos termos do disposto no in­
C1S0 I, § 1~1 d0

1 
art. 5~ da 

Resolução n ,de 1989, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação de re­
curso ali prevlsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presldêncla recebeu 
o Parecer n~ 60/90, conc1ulndo 
pela admissibl 1 idade da Medida 
Provlsória n~ 207, de 13 de 
agosto de 1990, que estabelece 
as regras para a livre nego­
ciação de reajuste das mensa­
lidades escolares e dá outras 
provldências. 

Nos termos do disposto no in­
ciso l, § 1~ do art. 5~ da 
Resolução n1 1, de 1989, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para interposlção de re­
curso ali prevlsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Sobre a mesa, mensa­
gens presidenclais que vão ser 
lidas pelo Sr. 1~-Secretárlo. 

são lidas as seguintes 

MENSAGEM NQ 124, DE 1990-CN 

(NQ 568/90, na origem) 

Exce1entíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclona1 : 

Nos termos do artlgo 62 da 
Constituição Federal, ~enho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de EXPOS1-
ção de MOtlVOS da Senhora Ml­
nlstra de Estado da Economla, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provisórla n~ 
202, de 1Q de agosto de 1990, 
que "dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas nos 
contratos de financlamento 
flrmados no âmbito do Slstema 
Financelro de Habltação, vin­
culados ao Plano de Equlva1ên­
cia Sa1arla1 e dá outras 
providênclas·, publlcado no 
Diário Oficial da União do 

dla SUbseqüente 

Brasília, 7 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. nQ 248 

Em, 1Q -8-90 

Exce1entísslmo Senhor Presl­
dente da Repúbllca, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa 'Excelên­
ela a anexa minuta de medlda 
provlsórla que dispõe sobre 
reajuste das prestações do 
Slstema Flnancelro de Hablta­
ção e dá outras provldências. 

2. A experlêncla mostrou ser 
inadláve1 a lntrodução de mo­
dlflcações na Medlda ProvlSó-
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ria n~ 196, de 30 de junho de 
1990. 

3. Assim, a presente proposta 
introduz dispositivo que asse­
gura a cobertura pelo FCVS 
para as quitações efetlvadas 
na forma estabe1eclda no 
caput do art 5 Q da Lei nQ 

8.004, de 14 de março de 1990. 

4. Da mesma forma, dlspõe so­
bre 06 casos de mutuárlos co­
devedores, que não serão con­
slderados como tendo mais de 
um flnanciamento para efelto 
da restrlção estabelecida no 
caput do art. 3 Q da anexa 

mlnuta de medlda provisória. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu malS profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, Mlnistra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 202, 
DE 1 Q DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial e 
dá outras providências. 

O Presldente da República, no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltul­
ção, adota a segulnte medlda 
provisória, com força da 1el: 

Art. 1 Q As prestações mensalS 
pactuadas nos contratos de fl­
nanciamento firmados no âmbito 
do S1stema Flnanceiro de Habi­
tação (SFH), vlnculadas ao 
Plano de Equivalêncla Salarla1 
por Categorla Proflsslona1 
(PEs/cP), serão reajustadas em 
função da data-base para res­
pectlva revisão salarial, me­
dlante a ap1lcação do percen­
tual que resultar: 

I - da varlação. até feverei­
ro de 1990, do índice de Pre­
ços ao Consumidor - IPC e, a 
partlr de março de 1990, do 
valor nomlna1 do Bônus do Te­
souro Nacional.- BTN; 

11 - do acrésclmo de percen­
tual relatlvo ao ganho real de 
salário 

§ 1 Q No caso de contratos en­
quadrados na moda11dade plena 
do PES/CP, far-se-á, a partlr 
do mês de julho de 1990, o re­
aJuste mensal das respectlvas 
prestações, com base no per­
centual de varlação do valor 
nominal do BTN. 

§ 2 Q Do percentual de reaJus­
te de que trata o caput deste 
artlgo será deduZldo o percen­
tual de reajuste a que se re­
fere o parágrafo anterl0r. 
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§ 3Q É facultado ao agente 
financeiro aplicar. em SUbStl­
tuição aos percentuals previs­
tos no caput e § 1Q deste ar­
tigo. o índice de aumento sa-
1arla1 da categoria profisslO­
na1 que for antecipadamente 
conhecldo. 

Art. 2 Q Ao mutuário. cujo au­
mento salarial for lnferlor à 
variação dos percentuais refe­
ridos no caput e § 1 Q do arti­
go anterior. fica assegurado o 
reajuste das prestações men­
sais em percentual idêntico ao 
do respectivo aumento sala­
rial. desde que efetuem a de­
vida comprovação perante o a­
gente financelro. 

Art. 3 Q O Fundo de Compensa­
ção de Variações Salariais 
(FCVS) quitará somente um sal­
do devedor remanescente por 
mutuárlo ao flna1 do contrato. 
lnc1usive os Já firmados no 
âmbito do SFH. 

§ 1 Q No caso de mutuárl0s que 
tenham contribuído para o FCVS 
em mais de um financiamento. 
fica assegurada a cobertura do 
fundo. a qualquer tempo. so­
mente para qUltações efetuadas 
na forma estabelecida no 
caput do art. 5Q da Lei nQ 

~.004. de 14 de março de 1990. 

§ 2 Q Ocorrendo a hlpótese de 
um mutuário flgurar como co­
devedor em contrato celebrado 
anteriormente. não será conS1-
derado como tendo mais de um 
finanClamento. 

§ 3 Q Para assegurar o cumpri­
mento do disposto neste artlgo 
flca o Banco Central do Brasl1 
autor1zado a coordenar a lm­
plementação de um cadastro na­
clonal de mutuárlos do Slstema 
Financelro de Hab1tação que 
será constituído. mantido e 
admlnistrado pelas lnstitu1-
ções do mesmo S1stema 

Art. 4 Q O Banco Central do 
Brasl1 expedlrá as instruções 
necessárlas à ap11cação desta 
medida provlsória. lnclusive 
àquelas re1atlvas a reajuste 
de prestações de flnanciamen­
tos firmados no âmbito do SFH. 

Art. 5 Q Revogam-se a Medlda 
Provisória nQ 196. de 30 de 
Junho de 1990. e as dema1s 
disposlções em contrário. 

Art. 6 Q Ficam conva11dados os 
atos pratlcados com base nas 
Medldas Provlsórlas nQ 191. de 
06 de Junho de 1990 e nQ 196. 
de 30 de Junho de 1990. 

Art. 7 Q Esta medida provisó­
ria entrará em vlgor na data 
de sua publlcação. 

Brasílla 1 Q de agosto de 
1990; 16gb da Independência e 
102Q da RepÚblica. - FERNANDO 

COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 191. 
DE 6 DE JUNHO DE 1990. 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de finanCia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação. vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial. 

MENSAGEM NQ 125. DE 1990-CN 
(NQ 569/90, na origem) 

Exce1entíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art1go 62 da 
ConstltulÇão Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional. acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do Senhor Ml­
nlStrO de Estado da Educação. 
o texto da Medlda Prov1soria 
nQ 203. de 2 de agosto de 
1990. que "dlspõe sobre a a­
p11cação finance1ra de recur­
sos recolhidos ao FNDE. e dá 
outras providências". pUblica­
do no Diário Oficial da Un,ão 
do dia subsequente. 

Brasílla. 7 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E. M. nQ 152 Em 31-7-90. 

Exce1entísslmo Senhor Presl­
dente da Repúb11ca. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Exce1êncla. o anexo projeto de 
medlda provisória que dlspõe 
sobre a apllcação dos recursos 
recolhidos ao Fundo Nacional 
de Desenvo1vlmento da Educação 
- FNDE. na aqulsição. Junto ao 
Banco Central do Bras11. de 
títulos do Tesouro Naclonal 

2. O projeto ora proposto tem 
em vista. baslcamente. dar 
cumprimento à declsão do Egré­
gio Trlbuna1 de Contas da U­
nião que. em resposta à con­
sulta formulada por este Ml­
n1stérlo. dec1dlu que: 

"a apllcação desses re­
cursos depende de 1e1 su­
pervenlente que a 
autorlze." 

3. Asslm. tendo em v1sta a 
re1evâncla e a urgêncla que a 
matéria envolve, Justlflca-se 
o emprego de medida provlSó­
rla. de molde a assegurar 
exeqüibilidade aos programas 
educacionais a cargo do FNDE, 
cUJa programação 1ntegra o Or­
çamento da União. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 

protestos do meu mais profundo 
respeito. - Carlos Chiarelli. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 203, 
DE 2 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atrlbuição que lhe con­
fere o artlgo 62 da Constltui­
ção, adota a seguinte medida 
provisórla, com força de lei. 

Art. 1 Q OS recursos recolhi­
dos pelas empresas ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, à conta do 
sa1árlo-educação, destlnados 
ao programa de concessão de 
bolsas de estudos, poderão ser 
apl1cados em títulos do Tesou­
ro Nacional. por intermédlo do 
Banco Central do Brasil. 

Parágrafo un1CO. O produto 
das ap1icaçõe& deverá ser de&­
tinado a programas educacio­
nalS. observada a programação 
prev1sta no Orçamento da 
Um ão. 

Art. 2 Q Flcam convalidados os 
atos pratlcados com base no 
artlgo 1 Q da Medlda Provlsória 
nQ 194, de 29 de Junho de 
1990. • 

Art. 3 Q Esta medida provlSó­
rla entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 4 Q Revo~am-se as dlposi­
ções em contrarlO. 

Brasílla 2 de agosto de 
1990; 169b da Independência e 
102Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 194. 
DE 29 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de disponibili­
dades resultantes de con­
tribuição social recolhida 
ao FNDE, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o artlgo 62 da Const1tui­
ção, adota a segulnte medida 
prov1sór1a. com força de lei. 

Art 1 Q As dlsponibl1idades 
flnancelras resultantes das 
contrlbulções socials recolhl­
das ou transferidas aõ Fundo 
Nac10na1 de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE poderão ser 
ap1lcadas na aquisição de tí­
tulos do Tesouro Naclonal. a­
través do Banco Central do 
Bras, I 

Art. 2 Q O produto resultante 
das aplicações financeiras re-
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alizadas pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 

FNDE, deverá ser utillzado 
no financiamento de programas 
nos três graus de ensino, 
destinando-se, no mínimo, 
cinqüenta por cento ao enSlno 
fundamenta 1 . 

§ 1~ Do referido produto po­
derão ser deduzidas despesas 
de custeio do Fundo Naclonal 
de Desenvolvimento da Educa­
ção, de acompanhamento e fis­
calização da arrecadação e de 
pesquisa e avallação na área 
educaclonal, exceto despesas 
de pessoal e encargos sociais. 

§ 2~ No presente exercício, o 
saldo resultante das aplica­
ções de que trata esta medida 
prOViSÓrla será utilizado de 
conformidade com a programação 
anexa. 

Art. 3~ Esta medida provisó­
ria entrará em vigor na data 
de sua publlcação. 

Art. 4~ Revogam-se as dlSPO­
sições em contrário. 

Brasília 29 de junho de 
1990; 1691 da Independêncla e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

MENSAGEM NQ 127, DE 1990-CN 
(NQ 593/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal : 

Nos termos do art. 62 da 
Constltuição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congres~o Na­
cional, acompanhado de exposi­
ção de motlvos dos Senhores 
Minlstros de Estado da Justlça 
e da Economia, Fazenda e Pla­
nejamentd, o texto da Medlda 
Provisória n~ 204 de 2 de a­
gosto de 1990, pUblicado 
no Diário Oficial da Unlão do 
dia subseqüente, que "lnstltul 
normas para defesa da concor­
rêncla e dá outras 
provldências". 

Brasília, 9 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

EM.GM/SAA/161 

Brasílla, 2 de agosto de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da Repúbllca: 

A Constituição Federal, no 
seu art 173, § 4~, reserva a 
lel tarefa de reprlmlr os abu­
sos do pOder econômlco e a 
conseqüente produção de anoma­
llas de comportamento concor­
rencial no mercado 

Num passado recente, a forte 
tutela econômica exerClda pelo 
poder público, estabelecendo e 
apllcando conheCldos mecanis-

mos de controle de preços, bem 
como a facilidade com que, pa­
ralelamente, se estimulavam 
práticas indesejávels de car­
telização e de dumping, 
criaram no País um comporta­

mento empresarial que acabou 
por prejudicar o Justo equilí­
brio das forças de mercado. 

Tal situação, que deita raí­
zes em nossa cultura, ensejou, 
a providencial liberação do 
controle de preços, no contex­
to da atual polítlca indus­
trlal que Vossa Excelêncla em 
tão boa hora houve por bem 
implantar. 

Essa liberação, imprescindí­
vel para viabillzar uma 
saudável concorrência, voltada 
para o aumento e aperfeiçoa­
mento qualitatlvo da produção 
e comercialização de bens, 
para se tornar eficaz necessi­
ta, com redobrada urgência, de 
um mecanismo legal capaz de 
prevenir distorções e corriglr 
abusos. E esta é a razão prl­
mordial pela qual temos a hon­
ra de encamlnhar a Vossa Exce­
léncla a presente proposta de 
medlda provisórla. 

A leglslação brasilelra per­
tlnente, em partlcular a Lel 
n~ 4.137, de 10 de setembro de 
1962, vem merecendo de longa 
data crítlcas acerbas da dou­
trlna, sobretudo pela inefl­
clência dos procedlmentos all 
estabelecidos, em razão dos 
quais até mesmo os processos 
mais slmples chegam a consumir 
anos de lnfrutífera dlscussão, 
sem nenhum resultado prátlco. 

As alterações que, nesta pro­
posta, são sugeridas, Vlsam, 
nuclearmente, a conferir efl­
clêncla e rapldez à atuacão do 
poder PÚÇllCO neste relévante 
aspecto. E preclso, destarte, 
que a leglslação que tlplflca 
as diferentes formas de abuso 
do poder econômlco seja sufi­
cientemente lnstrumentallzada, 
para que possamos enfrentar um 
dos maiores males da cultura 
jurídica brasileira' a 
lmpunidade. Mas é preciso 
mais, p01S não é possível pu­
nir com eflClênCla sem que o 
poder público esteja também 
dotado de meios para uma ação 
lnformatlva e preventlva, que 
constltul, sabldamente, um dos 
alvos da chamada função peda­
góglca das lels 

Aflrme-se, por últlmo, que ao 
reconhecer que uma realldade 
econômlca pode chegar à per­
versão do mercado por melO das 
próprlas lels do mercado, a 
Constituição Federal traça um 
llmlte teológlco à llvre in1-
clatlva, para que esta não se 
torne autofáglca e desagrega­
dora Por 1SS0 mesmo não pode 
o poder públlCO furtar-se ao 
dever de exercer vigllâncla, 
nos llmltes da legal 1 da de e do 

respelto à liberdade. Com este 
objetivo, por fim, é que se 
submete a Vossa Excelência a 
anexa proposta de medida 
provisórla. 

Aproveitamos o ensejo para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do nosso malS pro­
fundo respeito. - Bernardo 
Cabral, Ministro da Justiça 
- Zélia Maria Cardoso de 
Mello, Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 204 
DE 2 DE AGOSTO DE 1990 

Institui normas para a 
defesa da concorrência e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei: 

Art. 1~ compete à Secretaria 
Nacional de Dlreito Econômlco, 
por meio de seu Departamento 
Naclonal de Proteção e Defesa 
Econômlca - DNPDE, a apuração 
e correção das anomalias de 
comportamento dos setores, em­
presas ou estabelecimentos, 
bem como de seus admlnistrado­
res e controladores, capazes 
de perturbar, dlreta ou lndl­
retamente, os mecan1smos de 
formação de preços e a coloca­
cão de bens e serVlços no mer­
éado, de forma a lnterferir 
com os.prlncíplos constltucio­
nais ballzadores da ordem 
econômica. 

Parágrafo únlco. O DNPDE atu­
ará de ofíC10, medlante provo­
cação de órgão ou entldade da 
administração pÚbllca, ou em 
razão de representação. 

Art. 2~ O DNPDE, tomando co-o 
nheclmento, fundado em provas 
ou lndícios, das ocorrências 
refer1das no art. 1~, notifl­
cará, em 8 (OltO) dlas, seu 
possível agente causador para 
prestar esclareclmentos no 
prazo de 15 (qulnze) dias, 
prorrogável a Juízo e na ex­
tensão que o DNPDE considerar 
adequada à espécie. 

§ 1~ Para efelto de apuração 
das ocorrências, o PNPDE 
poderá, em caráter confiden­
clal, requlsltar do possível 
agente causador, de qualquer 
órgão ou entldade da admlnlS­
tração públ1ca, de empresas, 
f1rmas lndiv1duals, estabele­
clmentos, adm1n1stradores e 
controladores, o forneclmento, 
no prazo de 15 (qulnze) dlas, 
prorrogável na forma do 
caput, de documentos, 1nfor­

mações ou esclareClmentos que 
Julgar necessários. 

§ 2~ Quando se tratar 
de dUmping, medlante importa­
ção, no todo ou em parte, de 
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produto estrangelro, o DNPDE 
deverá, ainda, comunicar a o­
corrência ao Ministérlo da E­
conomia, Fazenda e Planejamen­
to, a flm de serem tomadas as 
medidas cabívels. 

Art. 3 Q Anallsado o materlal 
coligido na forma do dlSPOSto 
no art. 2 Q , o DNPDE alternati­
vamente: 

a) arquivará o processo 
se, fundamentadamente, con­
siderar inexistentes ou ln­
subsistentes as ocorrênclas 
que haviam determlnado Sua 
instauração; 

b) ou, em caso contrário, 
encaminhará relatório ao 
possível agente causador, a 
fim de que este, em 15 
(qulnze) dias, prorrogávels 
a Juízo e na extensão que o 
DNPE considerar adequada à 
espécie, comprove a impro­
cedêncla da representação. 

Parágrafo unlCO. O silêncio 
do possível agente causador, 
em face do relatório referido 
na letra b supra, será tido 
como conflssão da responsabi­
lidade pelas ocorrênclas dedu­
zidas na representação. 

Art.4 Q Verificada a procedên­
cia da representação, o DNPDE, 
em Clrcunstanclado relatórlO 
final, que eVldenclará os fun­
damentos do juízo, recomendará 
ao agente causador as medldas 
de correção cabívels, com ln­
dlcação dos prazos de seu 
atendimento. 

§ 1 Q Desatendida a recomenda­
ção, o DNPDE providenclará, 
conforme o caso, cumulativa ou 
alternatlvamente. 

a) a declaração de lndonelda­
de concorrenclal do agente 
causador, para fins de hablli­
tação em llcitação ou contra­
tação, promovendo a pUbllcação 
do ato no órgão oflcial; 

b) a lnscrição do agente cau­
sador no Cadastro Nacl0nal de 
Defesa do Consumldor; 

C) a recomendação de que não 
seja concedido ao agente cau­
sador, parcelamento de tribu­
tos federais por ele devidos; 

d) o encamlnhamento do pro­
cesso ao Cade para as medldas 
de sua competêncla. 

§ 2 Q Reconheclda pelo DNPDE a 
cessação das práticas motlva­
doras da representação, e des­
de que não se trate de relnci­
dência, flcam automatlcamente 
suspensas as providênClas pre­
vlstas no parágrafo anterior. 

§ 3 Q Em caso de relnCldência, 
o processo será encaminhado 
automaticamente ao Caoe, nas 
hipóteses de abuso de poder 

econômico, e as providênclas 
previstas nas alíneas a, 
b e C do § 1Q permanecerão em 
vlgor por um período não lnfe­
rl0r a doze nem superlor a 
trinta e seis meses, contados 
da data do reconhecimento, 
pelo DNPDE, da cessação das 
prátlcas motivadoras daquelas 
providências. 

Art. 5Q Verificada a lmproce­
dência da representação o 
DNPDE, fundamentadamente, re­
comendará ao Secretário Nacio­
nal de Direlto Econômico o ar­
quivamento do processo. 

Art. 6 Q O Conselho Adminis­
tratlvo de Defesa Econômlca 
(Cade), criado pela Lei n Q 

4.137, de 10 de setembro de 
1962, órgão inteQrante da es­
trutura do Mlnisterlo da Jus­
tiça, com as competênclas pre­
vistas na referida lei e nesta 
medida provlsórla, funcl0nará 
junto à Secretaria Naclonal de 
Dlreito Econômico do Mlnlsté­
rio da Justiça, que lhe dará 
suporte de pessoal e adminis­
trativo. 

Parágrafo único. O Cade 
contará com 4 (quatro) Conse­
lheiros e um Presidente. todos 
de notório conhecimento jurí­
dico ou econômico, nomeados 
pelo Presldente da República 
por lndicação do Mlnlstro da 
Justiça, e demissívels ad 
nutum. 
Art. 7 Q Por infração à Lei n Q 

4.137, de 10 de setembro de 
1962, o Cade poderá recomendar 
a desapropriação de empresas, 
de suas ações ou quotas, às 
quais deverão ser, no mais 
breve tempo possível, objeto 
de allenação mediante liclta­
ção ou allenação em bolsas de 
valores. 

Art. aQ O art. 1Q da lel n Q 

7.347, de 24 de julho de 1985, 
flca acrescido de um parágrafo 
únlCo com a seguinte redação: 

"Parágrafo únlco. As a­
ções previstas nesta lei, 
lnclus;ve a cautelar, pOde­
rão também ser propostas 
pelo Procurador-Geral do 
Cade, a Juízo e por decisão 
do órgão, para prevenir ou 
corriglr o abuso do poder 
econômico, cabendo ao JU1Z 
llmlnarmente determinar, em 
razão de fundamentado pedi­
do do autor, a aplicação de 
qualquer das sanções pre­
vlstas na Lel n Q 4 137, de 
10 de setembro de 1962." 

Art. 9 Q São declarados extin­
tos os mandatos dos atuals 
Conselhelros do Cade. 

Art. 10. Ressalvados os de 
Conselheiros e o de Presiden­
te, passam a integrar a estru­
tura da Secretaria Nacional de 
Direlto Econômico do Mlnisté-

rio da Justiça os atuals car­
gos e funções do Cade 

Art. 11. Os processos em cur­
so no Cade, na data da entrada 
em vigor, desta medida provl­
sória, serão enviadas ao 
DNPDE, que os examlnará na 
forma do disposto nos arts. 2 Q 

a 5 Q
, no prazo de 360 

(trezentos e sessenta) dlas. 

Art. 12. A Secretaria Nacio­
nal de Dlrelto Econômlco e o 
Cade poderão representar o Mi­
nistério Público, com vlstas à 
aplicação da Lei nQ 1.521, de 
26 de dezembro de 1951. 

Art. 13. As decisões adminis­
trativas prevlstas nesta medi­
da provlsórla deverão ser re­
ferendadas pelo Secretário Na­
cional de Direlto Econômico e 
serão passíveis de recurso, 
voluntárlo ou de ofício, com 
efeito suspensivo, ao Ministé­
rlO da Justiça. 

Parágrafo único. Em caso de 
negatlva do referendo, o as­
sunto será submetido à decisão 
do Secretárlo Executlvo do Ml­
nlstério da JUstlça. 

Art. 14. Essa medlda provlSó­
rla entra em vigor na data de 
sua pUbllcação, revogadas as 
disposlções em contrárlO, em 
especial, os arts. 26 a 46 da 
Lei nQ 4.137, de 10 de setem­
bro de 1962. 

Brasília 2 de agosto de 
1990; 1691 da Independência e 
1Q2Q da Repúbl1ca. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral - Zé­
lia Cardoso de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 1.521, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951 

Altera dispositivos da 
legislação vigente sob~e 
crlmes contra a economIa 
popular. 

O Presidente da Repúbllca: 

Faço saber que o Congresso 
Naclonal decreta e eu sanClono 
a seguinte lei' 

Art. 1Q Serão punidos, na 
forma desta le1 os crimes e as 
contravenções contra a econo­
mia popular. Esta lei regulará 
o seu julgamento 

Art. 2 Q são crimes desta 
natureza: 

I) recusar indivldualmente em 
estabelecimento comerclal a 
prestação de serviços essenCl­
ais à subsistêncla: sonegar 
mercadoria ou recusar vendê-la 
a quem esteJa em condlções de 
comprar a pronto pagamento; 

11) favorecer ou preferlr 
comprador ou freguês em detri-
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mento de outro. ressalvados os 
sistemas de entrega ao consumo 
por Intermédio de distribuido­
res ou revendedores. 

LEI NQ 7.347. 
DE 24 DE JULHO DE i985 

Disciplina a ação civil 
pública de responsabilidade 
por danos causados ao meio 
ambiente, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor 
artfstico t estético, histó­
rico, turlstico e p-aisagís­
tico (vetado), e dá outras 
providências. 

O PresIdente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da República. 
o Congresso Na­
e eu sancIono a 

LEI NQ 4.137. 
DE 10 DE SETEMBRO DE 1962 

Regula a repressão ao a­
buso do Poder Econômico. 

O PresIdente da Repú~lica: 

MENSAGEM NQ 129, DE 1990-CN 
(NQ 598/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal. acompanhado de exposI­
ção de motIvos da Senhora MI­
nistra de Estado da EconomIa. 
Fazenda e Planejamento. o tex­
to da MedIda Provisória n Q 

205. de 7 de agosto de 1990, 
que "dispõe sobre o controle 
préVio das exportações e Im­
portações de açúcar, álcool, 
mel rIco ou mel reSIdual 
(melaço)", pUblicado no DIário 
Oficial da União de 8 de agos­
to de 1990. 

Brasília, 13 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. nQ 255 

Em 7-8-90 

Exce1entíssimo Senhor Presi­
dente da RepÚblica: 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conSIderação de Vossa 
ExcelênCIa medIda provisórIa 
que "dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e Im­
portações de açúcar, álcool, 
mel rico ou mel reSIdual (me­
laço)". 

A cotação especialmente ele­
vada do açúcar, no mercado ex­
terno. coloca em grave risco o 
suprimento do mercado interno, 
notadamente no que diz raspei-

to ao álcool carburante, cuio 
abastecimento, por ÓbVIO, nao 
pode ficar condIcionado às 
flutuações de preço de deriva­
dos da cana-de-açucar. Ao de­
pois, eventualmente, o dire­
cionamento da produção nacio­
nal ao mercado externo acabará 
por redUZIr a cotação dos pro­
dutos, com evidente prejuízo 
para os agentes econômIcos do 
setor sucro-a1coo1eiro. 

Assim, cessada a vigência da 
Lei n Q 7.8i7, de 14 pe setem­
bro de 1989. volta-se ao regi­
me de inexistênCIa de qualquer 
controle prévio às exportações 
de açúcar, álcool, mel rIco e 
mel residual, salvo a emissão 
de gUia de exportação ou docu­
mento de efeIto equivalente 
pela extinta Cacex, ou Depar­
tamento de Comércio ExterIor 
da Secretaria Nacional de Eco­
nomia do MinistérIO da Econo­
mIa, Fazenda e Planejamento. 
Evidentemente, esse controle 
do Departamento de Comércio 
Exterior não é ato discrICIo­
nário. Tanto é assim que a Lei 
n Q 7.817, de 14-9-89. cuja vi­
gência expirou-se em 31-5-90, 
faZIa-o InCIdIr "com o Objeti­
vo de assegurar o abasteclm~­
to do mercado Interno e a for­
mação de estoques de 
segurança". ve~a-se, ademaIS, 
que o Decreto n 99.244, de 10 
de maio de 1990, ao estabele­
cer a competênc1a do Departa­
mento de Comércio Exterior, 
para emItir lIcenças de expor­
tação e Importação, dispõe que 
a exigência desses documentos 
"será lImitada aos casos im­
postos pelo Interesse 
naCIonal" (art. 165, item I). 
Em outro instante, estipula 
que, ao adotar medidas de con­
trole das operações de comér­
cio exterior, o Departamento 
de Comércio Exterior observará 
a neceSSIdade das mesmas em 
face do interesse naCIonal 
(art. 165, 1 tem VI I I) . 

Por certo, em face do que 
dIspõem os arts. 5Q

• Item 11. 
170, prinCIpalmente o seu 
parágrafO único. e 
174. caput, da Constituição, 
não resulta possível restrIn­
gir as atividades econômicas 
por mero ato de autoridade 
fundado em decreto presiden­
cia1. 

Ocorre que o contlngenclamen­
to das exportações é medIda 
que diz respeito, dIreta e 1-
medlatamente, ao interesse na­
CIonal, na medIda em que re­
sulta imprescindível à prote­
ção dos interesses e direitos 
dos consumidores internos dos 
produtos referidos (art. 5 Q

, 

XXII, da Carta POlítica), que 
não dizem respeito apenas à 
certificação de conformidade, 
à qualidade, etc., senãd tam­
bém à possibilIdade de conta­
rem com os produtos necessári­
os à sua manutenção. 
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Em face disso, propomos a 
Vossa ExcelênCIa o ia nexo pro­
jeto de MedIda !Provisória, 
cuja adoção se justifica pela 
urgente neceSSIdade de serem 
estabelecidos mecanismos de 
controle sobre as exportações 
e importações dos referldos 
produtos, no momento estImula­
das. aquelas, pela cotação ex­
cepcionalmente elevada do açú­
car, colocando em grave risco 
o suprimento do mercado inter­
no, notadamente no que dIZ 
respeito ao álcool carburante. 
cu~o suprimento, já em estado 
crItico, não pode ficar condI­
CIonado às flutuações do mer­
cado internacional de deriva­
dos de cana-de-açúcar. 

A providência legal adotada 
permitIrá que o Governo exerça 
o necessárIO controle sobre a 
execução do plano de safra, de 
forma a preservar a indispen­
sável normalIdade do abasteCI­
mento Interno. sem prejuízo de 
proporcIonar a oportunIdade da 
exportação, diretamente pelas 
empresas do setor sucro­
a1coo1elro. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respeito. Zélia Maria Cardoso 
de Mello, MinIstra da Econo­
mIa, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 205, 
DE 7 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
sidual (melaço). 

O Presidente da República. no 
uso da atrIbuição que lhe con­
fere o art. 62 da ConstItUI­
ção, adota a segUinte Medida 
PrOVIsórIa, com força de leI. 

Art. 1 Q A emlssão de Guia de 
Exportação ou documento de e­
feIto equivalente. relativa­
mente às exportações e Impor­
tações de açúcar, álcool, mel 
rico ou mel reSIdual (melaço) 
poder~ sujeitar-se a controle 
préVIO com Objetivo de assegu­
rar o abasteclmento do mercado 
Interno e a formação dos esto­
ques de segurança. 

parágrafO ún1co. O dlSPOStO 
neste artIgo não se aplIca às 
operações: 

a) amparadas em autor1zações 
de produção de açúcar para ex­
portação deferIdas pelo extin­
to InstItuto do Açúcar e do 
A1coo1 até 31 de maIo de 1990, 
em conformIdade com o Plano de 
Safra 1989/90. e que contem 
com liberacóes de embarque 
fornecidas pelo extInto Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool ou 
pela Secretaria do DesenVOlvi­
mento Regional da Presidência 
da República; 
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b) de "drawback que envolvam 
1mportação e exportação de a­
çúcar, alcool, mel rico inver­
tido, ou melaço. 

Art. 2Q Esta medida provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3 Q Revogam-se as d1SPO­
sições em contrár10. 

Brasíl1a 7 de agosto de 
1990; 1691 da Independência e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello - Ozires Silva. 

MENSAGEM NQ 130, DE 1990-CN 
(NQ 599/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de MOt1VOS do Senhor 
Secretário da Cultura, o texto 
da Medida Provlsória n Q 206, 
de 8 de agosto de 1990, que 
"dispõe sobre a natureza Jurí­
d1ca do Instltuto Brasilelro 
do Patrlm6nio Cultural (IBPC) 
e da Bibll0teca Nacional~, pu­
bl1cado no Diário Oficial da 
União do d1a subseqüente. 

Brasílla, 13 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M.NQ 6/90 

Em 6 de agosto de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente da Repúbl1ca. 

Tenho a honra de submeter à 
superlor consideração de Vossa 
Excelêncla o anexo projeto de 
med1da provisór1a que dlspõe 
Sobre a natureza jurídlca do 
Instituto Brasllelro do Patrl­
mônlo Cultural (IBPC) e da Sl­
blioteca Naclonal. 

A 1nstltuição das referldas 
entidades f 01. por lnlc1ativa 
do Congresso Nac10nal, autorl­
zada pelos lnC1SOS 11 e 111 do 
art. 2 Q da Lel n Q 8 029. de 12 
de abrll de 1990, orlunda do 
projeto de conversão da Medlda 
Provlsórla n"" 151. de 15 de 
março de 1990. 

Entretanto, por um lapso. não 
constou dos dlSPOSltlVOS le­
gals referldos, a natureza JU­
ríd1ca a ser atrlbuída ao IBPC 
e à Biblloteca Naclonal. omlS­
são que deve ser suprida por 
via legislativa. 

Justlflca-se. no caso, a ado­
ção de medlda provlsórla nos 
termos do art. 62 da Constl­
tUlção, tendo em vlsta a ur­
gênc1a da institulção dos re­
feridos órgãos. deVldo à sua 
importâncla para a preservação 

e promoção do patrimôn10 cul­
-tural brasile1ro. 

Valho-me do ensejo para rei­
terar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respeito. - Ipojuca Pontes, 
Secretár10 da Cultura. 

MEDIDA PROVISÓRIA N"" 206, 
DE 8 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a natureza 
juridica do Instituto Bra­
sileiro do Patrimônio CUl­
tural (IBPC) e da Bibliote­
ca Nacional. 

O Presldente da Repúbl1ca, no 
uso da atribUlção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medlda 
provlsór1a. com força de le1: 

Art. jQ F1ca atribuída a na­
tureza jurídlca de autarquia 
ao Inst,tuto Brasilelro do Pa­
trim6nlo Cultural IBPC. a 
que se refere o inclso 11 do 
art. 2 Q da Lei nQ 8.029. de 12 
de abril de 1990. 

Art. 2Q F1ca atr1buída à Sl­
blloteca Nacional, a que se se 
refere o inciso 111 do art 2 Q 

da Lel nQ 8.029. de 12 de a­
brll de 1990. a natureza Jurí­
dlca de fundação. 

Art. 3 Q Esta medlda prOV1SÓ­
rla entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Brasília 8 ~e agosto de 
1990; 1691 da Independêncla e 
102"" da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.029. 
DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da 
Adm1nistração Pública Fede­
ral, e dá outras prOVidên­
cias. 

MENSAGEM NQ 133, DE 1990-CN 
(nQ 611/90, na origem) 

Excelentísslmo Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstltulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberaçáo do Congresso Na­
clonal. acompanhado de exposl­
ção de motlvos do Senhor Ml­
nlstro de Estado da Educação. 
o texto da Medlda Provlsorla 
n~ 207. de 13 de agosto de 
1990. publlcado no Diário 
Oficial da Unlão do dla subse­
qüente. que "estabelece regras 
para a llvre negoclação de re-

ajuste das mensalidade escola­
res e dá outras providências" 

Brasília, 16 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. NQ 156 

Em 9 de agosto de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da RepÚblica: 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelência a anexa medlda pro­
visórla, que tem por objetivo, 
assegurar, voluntárla e alter­
nativamente, às escolas de 1 Q

, 

2 Q e 3 Q graus, bem assim às 
pré-escolas, a llvre negocia­
ção no que respeita aos valo­
res e reajustes das mensallda­
des escolares. 

A proposta em tela é fruto de 
contrlbuições emergentes de 
várlos segmentos que compõem a 
comunldade escolar e busca 
traçar princípios que norteiem 
e regulem a negoclação de sor­
te a fazê-la efetivamente li­
vre e Justa. 

Estou convicto de que a llvre 
negoc1ação ora propo~ta está 
em perfeita. consonancia com 
outras inlclatlvas de Vossa 
Excelêncla em setores econ6ml­
cos e socials, onde a vontade 
das partes já se faz sentir 
com lnegávels vantagens para 
os dlversos segmentos dà 
sociedade 

Cumpre sallentar que a pr2-
posta é de en~endlmento e nap 
de barganha. ObJetlva a lnte­
gração e não o confronto. No 
processo edu'cacl ona 1. a 1 unos e 
palS são usualmente co­
partlcípes com relação aos dl­
rlgentes e proprletár10s das 
escolas, e não contrapartes. 
Por isso, o obJetlvo de todos. 
e da soc1edade, deve ser um 
só: a educação aprlmorada e 
aprlmorando-se pelo dlálogo, 
pela transparêncla e pela 
partlclpação. 

A livre negoclação representa 
um anselO do próprlo setor. 
que, com justa razão, defende 
uma pOlítlca de equldistâncla 
do Estado nas relações escola­
aluno, no que se refere aos 
reajustes das mensalldades 
escolares Concordo com essa 
postura. na medlda em que o 
coletlvo prepondere sobre o 
lndlvldual. ou seja, que as 
negoclações aconteçam numa re­
lação 19ualltárla entre a es­
cola e os alunos, estes, re­
presentados coletlvamente. em 
assemblélas geral da própr,a 
escola. ou através de associa­
ções legalmente reconhec1das. 

A expectatlva é de que a 11-
vre negoclação. como ora pro­
posta a Vossa Excelêncla, terá 
a condlção de elevar ou con-
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tribuir para a construção da 
necessária integração da esco­
la privada no seio da comuni­
dade, onde os alunos, os pro­
fessores e a 1nstitu1Ção de 
ensino convirjam seus esforços 
para o soergu1mento de uma re­
lação transparente e cada vez 
ma1S amistosa, desp1da de pre­
conce1tos e de mercant1l1smos 
desarrazoados. 

Com efeito, a matéria 
reveste-se de relevânc1a por 
envolver a totalidade do ensi­
no privado do País, responsá­
vel por expressiva parcela do 
alunado, que se encontra, de 
fato, com o preço das mensali­
dades efetivamente congelado e 
carente de mecanismos que per­
m1 tam sua atualização, desde 
que ocorra previamente dlálogo 
e negoclação entre as partes. 

Embora o encamlnhamento de 
projeto de le1 representasse a 
via normal e pacífica, há a 
ponderar que no caso presente, 
acham-se claramente preenchi­
dos os requ1sitos formulados 
no art. 62 da Const1tuição 
Federal. 

Da mesma forma, está caracte­
rizada a urgênc1a tendo em 
vista o início do semestre le­
tivo e a lmportânc1a de um ba­
lizamento das regras a serem 
segu1das, quando as escolas 
anunciam a disposição de para­
lisação de suas at1vidades. 

Acresce o fato de que, as pe­
cullarldades do momento, às 
vésperas da renovação do Con­
gresso Nacional, autorlzam a 
previsão de dif1culdades para 
a tram1tação da matéria com a 
brevidade que a sltuação 
requer. 

Cumpre destacar, ainda, a im­
portânc1a que se dá à part1c1-
pação das entldades represen­
tatlvas de pais e alunos no 
processo de livre negociação, 
bem como nos demais problemas 
que envolvem o ensino de 1~ e 
2~ graus. Elas são partes lm­
preSCindíveis nos procedlmen­
tos que se busca para o enca­
m1nhamento da solução das d1-
ficuldades atuais. Por isso, 
quero destacar que a 1mposs1-
bilidade técnico-juríd1ca de 
fazer constar da medida prov1-
sór1a recolhimento de valor 
f1nanceiro em seu benefíclo, 
poderá ser sanado pelO descon­
to assistencial tradicional­
mente usual em negoclação 
coletiva. 

Ass1m sendo, proponho venha a 
ser ed1tado med1da provlsórla 
para que possa o Governo aten­
der aos reclamos de uma sltua­
ção emergente que, sem a nor­
matização ora proposta, poderá 
direcionar-se para sérias d1-
ficuldades a lncidir sobre 
esse importante segmento, com 

substanclas prejuízos para a­
lunos, pais e escolas. 

Valho-me da oportunidade, 
para reiterar a Vossa Excelên­
cia as expressões de meu mais 
profundo respeito. Carlos 
Chiarelli, M1nistro da Educa­
ção. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 207, 
DE 13 DE AGOSTO DE 1990 

Estabelece regras para a 
livre negociação de reajus­
te das mensal1dades escola­
res, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitu1Ção 
Federal, adota a seguinte me­
dida provisória, com força da 
le1. 

Art. 1~ A livre negociação de 
reajuste das mensal1dades es­
colares das institu1ções de 
enS1no pr1vado de primeiro, 
segundo e terceiro graus, bem 
aSS1m das pré-escolas, reger­
se-á pelo disposto nesta med1-
da provisória. 

Art. 2~ São partes legítimas 
da llvre negociação: 

no ensino de terceiro 
grau: 

a) a adm1n1stração da instl­
tuição; 

b) o corpo discente respect1-
vo. representado na forma dos 
§§ 1~ e 2~ deste artigo; 

11 - nas escolas de primeiro 
e segundo graus e nas pré­
escolas, obedec1da a ordem de 
pr1or1dade: 

a) a assoc1ação de pa1s da 
escola, dev1damente legallza­
da; 

b) a assemblé1a geral de pais 
de alunos; 

c) a associação estadual de 
palS de alunos ou a federação 
de associações de pais de alu­
nos deV1damente regular1zada. 

§ 1~ O corpo discente será 
representado nas negoc1ações 
por três alunos por curso, po­
dendo o conselho un1vers1tár1o 
ou coleglado da instituição 
estabelecer número maior. 

§ 2~ Os representantes do 
corpo discente serão escolhi­
dos em eleições convocadas pe­
los diretór10s acadêmicos ou 
pelos d1retór1os centrais de 
estudantes e, na ausência des­
tes, pela instituição. 

Art. 3~ A convocação das par­
tes, para o processo de livre 
negociação, será feita para 
institu1Ção de ensino, com a 
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antecedência de pelo menos dez 
dias úte1s, mediante: 

I - convite escrito, com aVl­
so de recebimento, às associa­
ções de pais ou aos diretórios 
acadêmicos ou centra1s de es­
tudantes; 

11 - edital pUblicado na im­
prensa local e convite-circu­
lar, encamlnhado aos pals por 
lntermédio dos alunos, convo­
cando a assembléia geral de 
pais e alunos. 

Parágrafo únlco. O convite, 
ed1tal ou convite-circUlar 
expllcitará data, h9rário e 
local da reunião, numero de 
presentes para instalação dos 
trabalhos e advertência sobre 
as lmplicações decorrentes do 
não comparecimento. 

Art. 4~ As assembléias gerais 
de pals de alunos se 1nstala­
rão com a presença da maioria 
absoluta de pa1s ou represen­
tantes dos alunos da institui­
ção e deliberarão por maloria 
de votos dos presentes, em vo­
tação secreta. 

§ 1~ Não terão direito a voto 
os alunos bolsistas. 

§ 2~ Não sendo alcançado 
o quorum previsto neste artigo 
ou não havendo dec1são pela 
assemblé1a, passarão a repre­
sentar o corpo dlscente, nas 
negociações, as associações 
estaduals de pa1s ou as fede­
rações de assoclações de pa1s, 
dev1damente regulaizadas que 
serão convocadas pela insti­
tuição de ensino, na forma do 
art. 3~, 1nC1SO I, com a ante­
cedênc1a de C1nco dias útels. 

Art. 5 Q O processo de livre 
negociação observará os se­
gUlntes trâm1tes e prazos: 

1- até'o últ1mo dia útil an­
terlor ao da data deslgnada 
para a realização da reunião 
ou assembléia. as ent1dades 
representativas do corpo dlS­
cente deposltarão na secreta­
ria da 1nstituição, mediante 
recibo, as 11stas nom1nais dos 
respect1vos representantes; 

11 - na reunlão ou assemblé1a 
geral, as partes firmarão com­
promisso de Juízo arb1tra), 
nos termos dos arts. 1.072 e 
seguintes do Código de Proces­
so C1V1l, observado o disposto 
nesta med1da provisórla; 

111 a instltu1Ção 
apresentará, na reunião ou as­
sembléia, sua proposta, bem 
assim seus planos de custos, 
llvro de registro de matrícu­
las visado pela autoridade 
competente, relação de bolsis­
tas e demais elementos neces­
sários; 
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IV - não encerradas. no prazo 
de cinco dlas úteis. as nego­
ciações. será lnstaurado o 
juízo arbitral. devendo a sen­
tença ser proferlda em igual 
prazo. 

§ 1 2 Os planos de custas de 
que trata o lnciso 111 deste 
artlgo serão apresentados. nas 
instltulções de terceiro ~rau. 
pelos conselhos universltarios 
ou colegiado superior da man­
tenedora e nos demalS graus e 
pré-escolas. pelos respectlvoS 
dirigentes. 

§ 2 2 A prlmeira negoclação 
terá como base os preços homo­
logados pelo Conselho Federal 
ou Conselhos Estaduals e do 
Distrito Federal. na forma da 
Lei n 2 8 039. de 30 de malO de 
1990. 

Art. 6 2 O compromlsso de juí­
zo arbltral (art. 52. IIJ. 
será flrmado pelos represen­
tantes legals da lnstltulÇão 
do enslno. pelos representan­
tes das associações e federa­
ção. conforme constar da ata 
dos trabalhadores da reunlão. 
que fará parte lntegrante do 
compromisso. 

Parágrafo únlco O compromlS­
so do árbitro. ou recusa. será 
firmado perante a secretarla 
da instltulÇão de ensino. no 
prazo de vlnte e quatro horas 
contados do encerramento da 
negoclação (art. 52. IV). 

Art. 7 2 Enquanto não for de­
flnido o índlce de reajuste, 
as lnstltulções praticarão os 
preços homologados pelo conse­
lho de educação competente, 
nos termos da Lel n 2 8.039. de 
30 de malO de 1990. 

Parágrafo unlCO. Proferla a 
sentença arbltral, o reajuste 
nela estabeleCldo terá apllca­
ção imedlata Se as partes ad­
mitlrem cláusula de recurso, a 
eventual dlferença será repos­
ta nos termos da declsão em 
grau de recurso 

Art. 8 2 As unldades da Campa­
nha Naclonal de Escolas da Co­
muniade (CNEC), terão suas 
mensalldades estabelecidas. ao 
nível de cada escola. pelas 
respectlvas dlretorlas dos 
Conselhos Comunltárlos Cene­
cistas,lntegradas pelos só­
cios e pals de alunos 

Art. 9 R As lnstltulções de 
ensino que não adotarem os 
procedimentos prevlstos nesta 
medlda provlsórla contlnuarão 
sujeltas ao reglme de que tra­
ta a Lel n R 8 039. de 30 de 
maio de 1990. 

Art. 10. Esta medlda provlsó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 
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Art. 11. Revogam-se as dispo­
slções em contrárlo. 

Brasília 13 de agosto de 
1990; 169 Q da Independência e 
102R da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NR 8.039. 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre critérios de 
reajuste das mensalidades 
escolares, e dá outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - As mensagens lidas 
vão à pUblicação. 

Sobre a mesa. mensagens pre­
sldenclais que vão ser lldas 
pelo Sr. 1 R Secretário. 

São lldas as seguintes 

MENSAGEM NQ 126, DE 1990-CN 
(NQ 550/90, na origem) 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente do Senado Federal' 

Tenho a honra de comunlcar a 
Vossa Excelêncla que. nos ter­
mos do § 1R do art. 66 da 
ConstltulÇão Federal, resolVl 
vetar parClalmente o Projeto 
de Lel n R 5.405. de 1990 (n R 

50/90, na orlgem), que "dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5 R , lnC1SO XLI­
II, da ConstltulÇão Federal, e 
determlna outras provldên­
Cl as". 

Os dlSPOSltlVOS ora vetados. 
que consldero contrárlos ao 
interesse pÚbllCO são os arts. 
4 2 e 11. do segulnte teor: 

"Art. 4 2 

60 do CÓdlgO 
vigorar com 
dação: 

O § 1 2 do art 
Penal passa a 
a segulnte re-

§ 1 R A multa pode ser au­
mentada se o JU1Z conslde­
rar que. em vlrtude da 51-
tuação econômlca do réu. é 
lneflcaz, embora apllcada 
no máxlmo 

Art. 11. Flca acrescldo 
de §§ 2 R • renumerando-se o 
atual parágrafo únlco. o 
art. 112 da Lel n R 7.210, 
de 11 de julho de 1984, com 
a segulnte redação: 

Art. 112. 

§ 2 2 Excluem-se do reglme 
prevlsto neste artigo os 
condenados por crlme he­
diondo. prática da tortura, 
tráflCO ilícito de entorpe-

centes e drogas afins. e 
por terrorismo." 

No que concerne ao art. 4 R , 
sua redação parece lncompreen­
sível. Ela difere da do atual 
§ iR do art. 60 em apenas um 
ponto: a supressão da expres­
são "até o triplo". O que quer 
dlzer que, enquanto o texto 
vigente prevê uma quantlflca­
ção apllcável - "a multa pode 
ser aplicada até o tri~lo" a 
proposta do projeto é de reti­
rar o parâmetro de 
quant i f i cação: "a mu 1 ta pode 
ser aumentada". Desse modo, 
fica em aberto a flxação da 
multa pelo juiz, sltuação JU­
rldlcamente inadmlssível. 

Apesar da intenção moraliza­
dora do projeto, melhor será 
manter a redação atual. 

Já o art. 11 pretende acres­
centar um § 2 R ao art. 112. da 
Lel de Execução Penal - Lel n 2 

7.210/84 -, que aborda a exe­
cução progresslva das penas 
prlvatlvas de liberdade. con­
slderando os diversos regimes. 
enumerados pelo art. 33 e seus 
parágrafos, do CÓdlgO Penal: 
reglme fechado, reglme seml­
aberto e regime aberto. Pelo 
parágrafO que se quer acres­
centar 

"Excluem-se do reglme 
prevlsto neste artigo os 
condenados por crlme he­
dlondo, prátlca de tortura, 
tráfico llíCltO de entorpe­
centes e drogas aflns, e 
por terrorlsmo." 

Ocorre que o § iR do art. 2R 

do projeto Já lnstltui a ex­
clusão dos reglmes aberto e 
seml-aberto para o cumprlmento 
das penas decorrentes da 
prátlca de tals crlmes, quando 
eXlge o seu cumprlmento lnte­
gral em reglme fechado. Alnda, 
a redação defendlda pelo artl­
go em comento é lmpróprla ao 
referlr-se a "reglme prevlsto 
neste artlgo", guando o que 
prevê o artigo e a forma pro­
gresslva do cumprlmento da 
pena através dos três reglmes. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar parclalmente o 
projeto em causa, as quals ora 
submeto à elevada apreclação 
dos Senhores Membros do Con­
gresso Naclonal . 

Brasílla. 25 de Julho de 
1990. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

PL N2 50/90, NO SENADO FEDERAL 

PL NR 5.405/90, 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Dispõe 
hediondos 
art. 5Q , 

sobre os crimes 
nos termos do 

inciso XLIII, da 
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Constituição Federal. e de­
termina outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ São considerados he­
diondos os crimes de latrocí­
nio (art. 157. §3~ in fine). 
extorsão qualificada pela 

morte (art. 158. § 2~). extor­
são medlante seqüestro e na 
forma qualificada (art. 159. 
caput e seus §§ 1~. 2~ e 

3~). estupro (art. 
213. caput e sua combinação 
com o art. 223. caput e 
parágrafo único). atentado 
violento ao pudor (art. 214 e 
sua combinação com o art. 
223. caput e parágrafo único). 
epidemla com resultado morte 
(art. 267 §. 1~). envenenamen­
to de água potável ou de subs­
tância alimentícia ou medicl­
nal. qualiflcação pela morte 
(art. 270 combinado com o art. 
285). todos do CÓdigo Penal 
(Decreto-Lei n~ 2.848. de 7 de 
dezembro de 1940)~ e de geno­
cídl0S (arts. 1 2~ e 3~ da 
Lei n~ 2.889. de 1~ de outubro 
de 1956). tentados ou consuma­
dos. 

Art. 2~ Os crlmes hedl0ndos. 
a prátlca da tortura. o tráfl­
co ilícito de entorpecentes e 
drogas afins e o terrorismo 
são lnsuscetíveis de: 

I - anistia. graça e indulto; 

11 - fiança e liberdade pro­
visórla. 

§ 1~ A pena por crlme prevls­
to neste artigo será cumprida 
lntegralmente em regime fecha­
do. 

§ 2~ Em caso de sentença con­
denatória. o juiz decidi~á 
fundamentalmente se o reu 
poderá apelar em liberdade. 

§ 3~ A prisão temporária. so­
bre a qual dispõe a Lel n~ 
7.060. de 21 de dezembro de 
1989. nos crimes previstos 
neste artlgo. terá o prazo de 
trinta dias. prorrogável por 
19ual período em caso de ex­
trema e comprovada necessida­
de. 

Art. 3~ A União manterá esta­
belecimentos penais. de segu­
rança máxlma. destinados ao 
cumprimento de penas impostas 
a condenados de alta periculo­
sidade. cuja permanência em 
presídl0s estaduais ponha em 
risco a ordem ou lncolumidade 
públ i ca. 

Art. 4Q O § 112 do art. 60 do 
Código Penal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

n§ 112 A multa pode ser 
aumentada se o jUiz consi­
derar que, em virtude da 

situação econômica do réu. 
é ineficaz, embora aplicada 
no máximo. n 

Art. 5~ Ao art. 83 do Código 
Penal é acrescido o seguinte 
lnciso: 

"Art. 83 .................. . 

V cumprido mais de dois 
terços da pena. nos casos de 
condena9ão por crime hedion­
do. pratica da tortura. 
tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins. e 
terrorismo. se o apenado não 
for reincidente específico 
em crlmes dessa natureza." 

Art. 6~ Os arts. 157. § 3~. 
159. caput e seus §§ 1~. 2~ e 
3~. 213. 214. 223. caput e seu 
parágrafo único; 267. caput, e 
270 caput todos do CÓdlg0 Pe­
nal. passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 157 .......... -.... . 

§ 3~ Se da violê~cla re­
sulta lesão corporal ~rave. 
a pena é de reclusao. de 
Clnco a quinze anos. além 
da multa; se resulta morte. 
a reclusão é de vlnte a 
trlnta anos. sem prejuízo 
da multa. 

Art. 159 ................ . 

Pena - reclusão. de oito 
a qUlnze anos. 

§ 1 ~ ................... . 

Pena - reclusão. de doze 
a vlnte anos. 

§ 2~ .. 

Pena reclusão. de de-
zesseis a vi~te e quatro 
anos. 

§ 3" ................... . 

Pena - reclusão. de vinte 
e quatro a trlnta anos 

Art 213 

Pena - reclusão. de seis 
a dez anos. 

Art. 214. 

Pena - reclusão. de seis 
a dez anos. 

Art. 223. 

Pena - reclusão. de alto 
a doze anos. 

Parágrafo único ........ . 
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Pena reclusão. de doze 
a vinte e cinco anos. 

Art. 267. 

Pena - reclusão. de dez a 
quinze anos. 

Art. 270. 

Pena - reclusão. de dez a 
quinze anos. 

Art. 7~ Ao art. 159 do Código 
Penal flca acrescido o seguin­
te parágrafo: 

"Art. 159 .............. . 

§ 4~ Se o crime é cometi­
do por quadrilha ou bando. 
o co-autor que denunciá-lo 
à autoridade. facllitando a 
libertação do seqüestrado. 
terá sua pena reduzlda de 
um a dois terços". 

Art. 8~ Será de três a seis 
anos de reclusão a pena pre­
vista no art. 288 do Códlgo 
Penal. quando se tratar de 
crimes hedlondos. prática da 
tortura. tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins 
ou terrorlsmo. 

Parágrafo unlCO. O particl­
pante e o associado ~ue denun­
ciar à autoridade o bando ou 
quadrilha. possibllitando seu 
desmantelamento. terá a pena 
reduzida de um a dois terços. 

Art. 9~ As penas flxadas no 
art. 6" para os crimes capitu­
lados nos arts. 157. § 3~. 
158, ~ 2<t~ 159. caput e seus 
§§ 1 • 2 e 3~. 213. caput, e 
sua combinação com o art. 
223, caput e parágrafo único. 
214 e sua comblnação com o 
art. 223. caput e parágrafo 
único, todos do Código Penal, 
são acrescidas de metade. res­
peitado o limite superior de 
trinta anos de reclusão. es­
tando a vítlma em qualquer das 
hipóteses referidas no art. 
224 também do Código Penal. 

Art. 10. O art. 35 da Lei n~ 
6.368. de 21 de outubro de 
1976. passa a vi~orar acresci­
do de parágrafo uni co, com a 
seguinte redação: 

"Art. 35 

Parágrafo únlco. Os pra­
zos procedimentais deste 
capítUlO serão contados em 
dobro quando se tratar dos 
crlmes prevlstos nos arts. 
12, 13 e 14." 
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Art. 11. Fica acrescido de § 
2Q , renumerando-se o atual 
parágrafo único, o art. 112 da 
Lei nQ 7.210, de 11 de julho 
de 1984, com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 112. 

§ 2Q Excluem-se do regi­
me previsto neste artigo os 
condenados por crime hedion­
do~ prática da tortura, 
trafico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins, e por 
terror i smo. " 

Art. 12. Esta 1 ei entra em 
vigor na data de sua pUblica­
ção. 

Art. 13. Revogam-se as dispo­
Slções em contrário. 

(*) Em destaque as partes 
vetadas. 

MENSAGEM NQ 128, DE 1990-CN 

(NQ 559/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presl­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
ConstitulÇão Federal, resolvl 
vetar parCla1mente o Projeto 
de Lei n~ 5, de 1990-CN, que 
"dispõe sobre as dlretrlzes 
orçamentárlas para o ano de 
1991 e dá outras providên­
cias" . 

o primelro veto lnclde sobre 
os parágrafos 1~ e 2~, com o 
respectlvo anexo do art. 2~ do 
projeto 

Cabe destacar que os dispOS1-
tlvOS do art. 2~ e seus §§, 
que compõem o Capítulo I da 
proposição. à eVldêncla. exce­
dem do campo leglslatlvo atrl­
buído pela Constltuição à Lel 
de Dlretrlzes Orçamentárlas, 
tal como expresso no art. 165, 
§ 2~ 

Com efeito, tais dispositivos 
do projeto edltam nor­
mas, (a) sobre a forma de ela­
boração do plano plurlanual de 
governo (art. 2:<'., caput, 
final), (b) os crltérios de 

preferêncla para a definição 
de metas e priorldades do pla­
no plurianual (§ 2~) e (e) as 
dlretrlzes para a elaboração 
da mensagem proponente da lel 
do plano plurianual. 

Ora. de acordo com a Constl­
tuição Federal, a lel do plano 
plurianual preslde a elabora­
ção da de dlretrlzes orçamen­
tárias, e não o contrário E 
somente lei complementar pode 
dispor sobre a elaboração e 

organlzaçáo do plano ºluria­
nual (CF, art. 165, § 9:<'.). 

No que se refere às metas e 
prioridade que devem constar 
da Lei de Diretrlzes Orçamen­
tárias, a própria eXlgência do 
texto constituclonal evidencla 
que elas devem ser esco1hldas 
dentre as estabelecldas pela 
do plano plurianual, cujo nú­
cleo consiste, precisamente, 
em estabelecer de "forma re­
gionalizada, as dlretrlzes, 
objetivos e metas da admlnis­
tração pÚblica federal para as 
despesas de capital ,e outras 
delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de du­
ração continuada" (art. 165, § 
1~). 

Assim, o art. 2~ e seys 
parágrafos transgridem princl­
plO inerente ao reglme preSl­
denciallsta, lmpondo ao Presl­
dente da República, desde o 
início, condições que o Con­
gresso Naclonal somente pOde 
enunClar depois, na votação da 
lei do plano plurianual e, so­
bretudo, invadem competêncla 
normativa reservada à lel com­
plementar (art. 165, § 9~). 

Não obstante, cabe ponderar 
que o caput di art. 2~ só in­
clde em lnconstituclonalidade 
na parte final, quando dispõe 
sobre a forma da lel do plano 
plurianual. Todavia, o veto 
parcial de dlSpositlVO não é 
permitldo (art. 66, § 2~). Por 
outro lado, a parte lniclal 
cumpre a prescrlção constltu­
clonal do estabelecimento de 
metas e prioridades, para o 
exercício, na lei de dlretrl­
zes orçamentárias. 

Por lSSO não vetel 
o caput do art. 2~, mas apenas 
seus parágrafos e anexo, por 
lnconstltucl0nalldade. 

Também aponho veto aos §§ 2~ 
e 3~ do art. 6~, 19ualmente 
por conterem disposlções exce­
dentes daquelas que a Constl­
tUlção atrlbui à Lel de Dlre­
trlzes orçamentárias. Ressal­
te-se que a insconstituclona-
1 idade desses dispositiVOS a­
lnda se a~rava com o aspecto 
restrltlvo a dlscrlção adml­
nlstratlva, lnserlda na parte 
final do referido § 2~ 

Outro veto dlZ respelto ao 
art. 22, que flxa a obrlgato­
riedade de destinar a despesas 
com lnvestlmentos, no mínimo, 
15% (qulnze por cento) da re­
celta global de lmpostos. de­
duzidas as transferências 
constltucl0nals para Estados, 
01stríto Federal e Munlcípl0S, 
e a vinculação a gastos com 
educação. de que trata o art. 
212 da ConstltulÇão. 

Em que pese ser propóslto do 
Governo elevar o nível dos in­
vestimentos públicos, como 

condição fundamental à retoma­
da do desenvolvimento, o dis­
posto no referido art. 22 está 
em desacordo com o art. 167, 
IV, da Constituição. Com efei­
to, essa norma constitucional 
veda expressamente "a vlncula­
ção da receita de lmpostos a 
orgãos, fundo ou despesa", 
ressalvadas as transferências 
1 ntergovernamentai s, ditadas 
pela ConstitulÇão, a destina­
ção de recursos para manuten­
ção e desenvolvimento do ensi­
no, e a prestação de ~arantias 
às operações de credito por 
antecipaçao da receita. 

Portanto, veto por inconsti­
tucionalidade o art. 22. 

O veto seguinte lncide sobre 
a alínea b do inclso I do art. 
24. Esse dispositivo estabele­
ce que as operações de crédlto 
ao setor rural, disciplinadas 
no art. 4~, parágrafo únlco, 
da Lei n~ 7.843, de 18 de ou­
tubro de 1989, devem ser ln­
cluídas entre as ressalvadas à 
vedação de prorrogações e com­
posições de dívldas decorren­
tes de.empréstimos à conta das 
Operações Oflclals de Crédlto, 
conslgnadas no Orçamento F1S­
cal da União. 

Cabe sallentar, desde logo, 
que tal provldêncla confllta 
flagrantemente com a escassa 
dísponibilldade de recursos do 
Tesouro para flnanclamento, no 
âmbito das mencionadas Opera­
ções Oflcials de Crédlto, em 
prejuízo do atendimento a gas­
tos lnequivocamente prlorltá­
rlos, lncluslve aqueles rela­
clonados com custelo e novos 
lnvestlmentos no setor agrope­
cuárlO. 

Ressalte-se ademais dlSSO, 
que não há como cogltar de au­
tomatlcldade da prorrogação ou 
composição daquales dívldas, 
porquanto tal medlda caracte­
rlzarla uma nova despesa, de­
vendo, por via de conseqüên­
cia, ser coberta por credlto 
orçamentário. 

Confl~ura-se: desse modo, uma 
situaçao que pretexta veto ao 
aludldo art. 24, I, b, por 
contrarlar o lnteresse públi­
co. 

Este outro veto refere-se às 
alíneas b e c do lnC1SO 11 do 
art. 28. que tratam de reem­
préstimo, aos Estados, Distri­
to Federal e MunlcíploS. ou às 
suas empresas pÚbllcas e so­
cledades de economla mista, de 
recursos externos depositados 
no Banco Central, com vlstas 
ao pagamento do servlço da dí­
vlda externa vlncenda em 1991. 

De pronto, lmpede observar 
que tais recursos não tranSl­
tam pelos Orçamentos da União, 
o que faculta conclulr que não 
cabe estabelecer diretriz so-
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bre essa matéria, p01S a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, 
conforme esclarece o art. 165, 
§ 2 8 , da Consti~ulÇão deverá 
tão-somente especificar as me­
tas e prioridades da adminis­
tração pÚblica federal orlen­
tar a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual, dispor so­
bre alterações na leglslação 
tributária e estabelecer a po­
lítica· de apllcação das agên­
cias oficiais de fomento. O 
veto ao art. 28, lI, b e c, 

por conseguinte, tem por ful­
cro a inconstitucionalidade do 
dlSpositivo. 

Já este veto relaClona-se com 
os §§ 2 8 e 4 8

, do art. 31. O § 
2 8 prevê a destlnação, para o 
setor saúde,' de 30% (trinta 
por cento) do orçamento de Se­
guridade Social, excluído o 
seguro-desemprego. Já o § 4 8 

estabelece que esses recursos 
serão transferidos diretamente 
para os Estados, Dlstr1to Fe­
~eral e Munlcípios. 

Na realldade, é impossível 
atehder à determinação contida 
no art. ~, § 28 , sem um subs­
tancial aFréscimo de transfe­
rências orlundas do Orçamento 
Flscal, t~ndo em vlsta que as 
despesas' assocladas aos bene­
fícios da Previdêncla Social 
são i ncompreensívels. 

Tendo por base o vlgente Or­
çamento, a adoção dessa norma 
signiflcaria transferir 45% 
(quarenta e cinco por cento) 
dos "Recursos Ordinárlos do 
TesQuro" , principal fonte do 
Orçamento Flscal, para o Orça­
mento da Segurldade Soclal, 
correspondendc, por outro la­
do, a um montante que supera­
ria em malS de 70% (setenta 
por cento) os gastos com ln­
vestlmentos (exc1uslve os rea­
lizados pelas empresas esta­
tal s) . 

Asslm, o dlSpoSto no art. 31: 
§ 28 , comprometerla serlamente 
o esforço de ajustamento flS­
cal que vem sendo empreend1do 
pelo atual governo vlsando ao 
saneamento das contas 'públi­
caso 

NQ que concerne ao art. 31, § 
4 8 , não bastasse os argumentos 
expendldos contra o dlSPOSlti­
vo a que está assoclado (art. 
31, § 2 8 ), é de ver-se que não 
haverla como proceder à trans­
ferêncla dlreta dos recursos, 
visto que as. dotações orçamen­
tárlas são sempre cons1gnadas 
a órgãos ou a entldades da ad­
mlnlstração federal. 

• 
Isto posto, por contrarlar o 

lnteresse púb11CO, decldl pela 
OpdS1Ção de veto aos §§ 2 a e 
4 A do art 31. 

O art 37, V, por flm, esta­
belece que a 1e1 orçamentárla 
anual e o quadro de detalha-

mento da despesa deverão in­
c1Ulr um demonstrativo dos re­
cursos destinados à erradlca­
ção do analfabetismo e a uni­
versalização do enSlno funda­
mental, cujo montante deverá 
corresponder a 50% (Cinqüenta 
por cento) dos gastos vincula­
dos ao desenvolvimento e à ma­
nutenção do ensino, a que se 
refere o art. 212 e parágrafOS 
da Constituição. Essa eXlgên­
cia, conforme observa o proje­
to de lei, decorreria do dis­
posto no art. 60, do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitorlas. 

Na verdade, o referido art. 
60 determlna que, nos "dez 
primeiros anos da promulgação 
da Constifuição, o poder pú­
blico desenvolverá esforços 
com a mobi 1 lzação de todos os 
setores organlzados da SOCle­
dade e com a aplicação de, 
pelo menos, cinqüenta por cen­
to dos recursos a que se refe­
re o art. 212 da ConstitulÇão, 
para e11minar o analfabetlsmo 
e unlversalizar o ensino 
fundamental". Não se eXlge, 
portanto, que cada esfera de 
governo, em particular, deva 
atender a esse regramento. A 
obrlgação, no caso alcança o 
poder pÚblico como um todo, 
compreendendo, por conseguin­
te. a totalldade dos recursos 
alocados pela Unlão, Estados, 
Distrito Federal e Municípios 

Vale, alnda, acrescentar que 
o enSlno fundamental e o pré­
escolar são atividades pÚbll­
cas, cUJa responsabilldade a 
ConstltulÇão (art 211,§28

) 

comete prloritariamente aos 
Munlcípios. Desse modo, é de­
sarrazoado conclUlr que, em 
relação a essas atlvldades, 
deva eXlstlr uma partlclpação 
equltatlva das diferentes es­
feras de governo. 

Os argumentos ora oferecldos, 
para contestar o entendlmento 
contemplado no projeto de lei, 
não autorizam, contudo, infe­
rir que o poder públlCO deva 
descurar-se dos programas re­
laClonados com a erradlcação 
do analfabetismo e a un1versa­
llzação do enSlno fundamental. 
Ao contrário, devem merecer 
crescente prlorldade, como re­
qU1S1tO essencla1 à consollda­
ção do projeto de desenvolvi­
mento naclonal 

Ocorre, entretanto, que o en­
Slno técnlco e, sobretudo, o 
enSlno superl0r oneram subs­
tantlvamente os gastos fede­
ralS com educaçao. Dado que 
esses d1spéndlOS são lncom­
prensíveis, o acolhlmento da 
determlnação contida no art. 
37, V, flndarla por represen­
tar uma expansão das despesas 
orçamentárlas, em detrlmento 
do dese~ado equllíbrio nas 
contas publlcas 
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À vista do exposto, também 
vetei o art. 37, V, por con­
trariar o interesse público. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar parcialmente o 
projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreclação 
dos senhores membros do Con­
gresso Nacional. 

Brasília, 31 de julho de 
1990. - Fernando Collor. 

(*) PROJETO A QUE SE RE­
FERE O VETO 

PROJETO DE LEI 
N8 5, DE 1990-CN 

Dispõe sobre as diretri­
zes orçamentárias para o 
ano de 1991, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1 8 Em cumprlmento ao 
disposto nos arts. 51, inciso 
IV, 52, inclso XIIl

k 
99, § 18 , 

127, § 3 8
, 165, § 2 , e 169 da 

ConstitulÇão Federal, esta lei 
fixa as dlretrizes orçamentá­
rias da União para o exercíClO 
financeiro de 1991, compreen­
dendo: 

I metas e prl0rldades da 
administração públlca federal; 

11 - orlentações para os or­
çamentos anualS da Unlão, ne­
les lnc1uídos os corresponden­
tes crédltos adlcionais; 

111 - llmltes para elaboração 
das propostas orçamentárlas do 
Poder LegiSlativo, do Poder 
Judiciárlo e do Mlnistérlo PÚ­
bllCO; 

IV - dlSposições relativas às 
despesas da Unlão com pessoal, 
especiflcamente para concessão 
de qualquer vantagem ou aumen­
to de remuneração, para crla­
ção de cargos ou alteração de 
estrutura de carrelras, bem 
como para admissão de pessoal, 
a qualquer títUlo; 

V - dlSposlções sobre altera­
ções na legislação tributárla 
da Um ão; 

VI - po1ítlca de aplicação 
das agênc1as flnancelras Of1-
ClalS de fomento. 

CAPÍTULO I 

Das Metas e Prl0ridades 

Da Administração 
Pública Federal 

Art. 2 8 As metas e as prlori­
dades para o exercíClO flnan­
celro de 1991 serão aquelas 
constantes do plano plu~1a­
nual, períOdO 1991/1995, cUJo 
projeto de 1e1, a ser encami-
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nhado ao Congresso Naclonal na 
forma do art. 35. § 2 Q

• inciso 
I. do Ato das Disposlções 
Constituclonais Transitórlas. 
observará a classificação 
funcional-programática. lndi­
cando as metas físicas a nível 
de subprograma e as correspon­
dentes necessldades de recur­
sos, bem como para o exercício 
de 1991. as respectivas fontes 
de flnanciamento. 

§ 1Q Na elaboração do projeto 
de lei do plano plurlanual, o 
Poder Executlvo, para deflni­
ção das prl0ridades e metas de 
que trata o caput deste ar­
tigo. apreciará preferencial­
mente as ações relacionadas no 
Anexo a esta lei. 

§ 2 Q A mensagem presidencial 
que encaminhar ao Congresso 
Nacional o projeto de lei do 
plano plurianual para o perío­
do 1991/1995 expllcitará. den­
tre outros aspectos: 

I - os objetlvos e as justi­
ficativas circunstancladas dos 
programas a serem desenvolvl­
dos; 

11 - a consistêncla macroeco­
nômlca do plano, destacando as 
repercussões sobre a economia 
das suas políticas de flnan­
ciamento e de gasto. bem como 
da polít1ca econômlca progra­
mada para o período; 

111 -'a capac1dade de endlv1-
damente e de pagamento da U­
nião, bem como o atend1mento 
dos llmites const1tuclonalS. 
prevlstos até o fim da vigên­
Cla do plano. 

CAPÍTULO 11 

Das Diretrizes para o 

orça~nto da União 
SEÇÃO I 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 3Q No proJeto de lel 
orçamentária. as receitas e as 
despesas serão orçadas segundo 
os preços v1gentes em malO de 
1990. 

§ 1 Q As despesas referenc1a­
das em moeda estrangeira serão 
orçadas segundo a taxa de câm­
bio vigente no últlmo dla útil 
dos mês de maio de 1990. 

§ 2 Q Os valores da recelta e 
da despesa apresentados no 
proJeto de lel serão atual1za­
dos na lel orçamentária. no 
mínimo. para preços de janeiro 
de 1991. pela variação previs­
ta no Indice de Preços ao Con­
sumidor - IPC. do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es­
tatística - IBGE. no períOdo 
compreendldo entre os meses de 
maio e dezembro de 1990. 1n-
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cluídos os meses extremos do 
períOdO. 

§ 3 Q OS valores atualizados 
na forma do disposto no 
parágrafo anterior serão. ain­
da. corrigidos: 

I - na lei orçamentária. 
variação estimada entre o 
médio de 1991 e o PIC de 
zembro de 1990; ou 

pela 
IPC 
de-

11 - durante a execução. por 
crltério que vier a ser esta­
belecido na lei orçamentária. 

Art. 4 Q Não poderão ser fixa­
das despesas sem que esteJam 
definldas as fontes de recur­
sos correspondentes. 

Art. 5 Q A lei orçamentária 
observará. na estimativa da 
receita e na f1xação da despe­
sa. os efeitos econômicos de­
correntes da ação governamen­
tal or1entada pelOS seguintes 
pr1ncíplos básicos: 

111 - aquisição e manutenção 
de automóveis de representa­
ção. ressalvadas as de manu­
tenção referentes ao Presiden­
te e Vice-Presidente da ReRú­
blica. aos Presidentes dos ór­
gãos do Poder Legislativo, aos 
Ministros de Estado e dos Tri­
bunais Superiores; 

IV - aquisição de aeronaves e 
outros veículos de representa­
ção; 

V locação e renovação dos 
contratos de locação de quais­
quer veículos de representação 
pessoal; 

VI - obras e serviços locais. 
assim como outras ações típi­
cas das adminlstrações pÚbli­
cas estaduais e municipals. 
ressalvados os casos ampara­
dos; 

a) pelas disposições dos 
arts. 30. inciso VII. e 200 da 
Constituição Federal; 

I redução da participação b) pelo estabelecido no art. 
do Estado na economla; ,204. lnciso I. da Constituição 

rFederal; 
11 - modernização e raClona­

llzação da adm1n1stração pú­
bllca; 

111 - alienação de entidades 
pÚblicas federals que não de­
sempenham atribuições que a 
Constituição Federal estabele­
ce como de competência da U­
mão; 

IV - extlnção ou dlssolução 
de órgãos e ent1dades da U­
nlão; 

V ~ al1enação de lmóve1s. bem 
como de outros bens e dlre1tos 
integrantes do ativo permanen­
te de órgãos e entldades; 

VI descentralização de a-
ções governamenta1s para os 
Estados. D1strito Federal e 
Municípios. incluslve com 
transferência de recursos pa­
trimoniais. f1nance1ros e hu­
manos; 

VII fortalecimento do in-
vestlmento pÚblico federal. em 
Rartlcular os voltados para a 
área social e para a infra­
estrutura econômica báslca. 
acompanhado de redução dos 
custos unitár10s das metas. 

Art. 6 Q Não poderão ser des­
tinados recursos para atender 
despesas com: 

I aqulsição. lnício de o-
bras para construção. amplia­
ção. novas locações ou arren­
damentos de imóveis. lnclusi­
ve. residencials; 

11 - aquislção de mobil1ário 
e equl~amento para unidades 
residenclais de representação 
funcl0nal; 

C) pelo dlSpoStO no art. 30, 
inciso VI. da Const1tuição Fe­
deral; 

d) por autorizações específi­
cas anterlormente concedidas 
por le1. 

§ 1 Q Excluem-se das vedações 
de que tratam os incisos I e 
11 deste artigo. desde que es­
peciflcamente ldentificadas 
nos orçamentos: 

I no caso do inciso I. as 
despesas relativas: 

a) a unidades essenciais à 
ação das organizações millta­
res já programadas em 1990; 

b) a atlvidade de saúde. edU­
cação. reforma agrária e pes­
qUlsa em setores de tecnologla 
de ponta; 

11 - no caso do lnciso 11. as 
despesas custeâdas com recur­
sos dos fundos militares. 

§ 2Q OS órgãos do Poder 
JUdiciário e o Ministérlo Pú­
blico da União, bem como os 
órgãos e entldades do Poder 
Executivo que tiverem suas a­
tribuições ampliadas durante o 
exercício de 1990. terem pre­
ferência nas transferências'de 
lmóveis a que se refere o art. 
27 § 2Q

• da Lei n Q 8.028. de 
12 de abril de 1990, bem como 
nas redistribuições determina­
das pelo art. 9 Q da Lei nQ 

8.029. de 12 de abril de 1990, 
devendo a mensagem que. encami­
nhar o projeto de lei 
orçamentárla relacionar as 
transações objeto deste pará­
grafo. 
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§ 3~ Havendo d1sponibilidade 
de imóve1s após o atendimento 
do disposto no parágrafo ante­
rior, terão preferência, para 
as transferências e redistri­
buições a que ele se refere, 
as entidades públ1cas das 
áreas de educação e saúde. 

§ 4~ As despesas de que tra­
tam as alíneas do inciso VI 
do caput deste artigo serão 
orçadas em categoria de pro­
gramação específ1ca, classifi­
cadas, quanto à modalidade de 
aplicação, exclusivamente, 
como Transferênc1as a Estados 
e ao D1str1to Federal ou 
Transferênc1as a Mun1cfpios, 
conforme o caso. 

Art. 7~ Na programação de 1n­
vestimentos da administração 
pública, d1reta e ind1reta, 
serão observadas as segu1ntes 
regras: 

I subproJetos em fase de 
execução terão preferênc1a so­
bre novos subpro]etos; e 

11 - não poderão ser progra­
mados novos subpro]etos: 

a) à conta de anulação de do­
tações destinadas a subproje­
tos em andamento,cuJa execução 
finance1ra. até o exercíc10 de 
1990. tenha ultrapassado 20% 
(v1nte por cento) do seu custo 
total estimado; 

b) que não tenham sua v1ab1-
lidade técnica. econôm1ca e 
financeira previamente compro­
vada 

Parágrafo único. Acompanharão 
os projetos de le1 de orçamen­
to. bem como as propostas para 
sua alteração. 1nformações 
sintét1cas que permitam ava­
liar o cumpr1mento do disposto 
neste art1go. 

Art. 8~ As receitas próprias 
de órgãos. fundos. autarquias. 
inclusive as espeC1a1S. funda­
ções lnstituídas e mantldas 
pelo poder público. bem como 
das empresas públ1cas e socie­
dades de econom1a m1sta a que 
se refere o art. 33 desta 1e1. 
somente poderão ser programa­
das para atender despesas com 
1nvest1mentos e 1nversões f1-
nance1ras depo1s pe atender. 
1ntegralmente. suas necessida­
des relativas a custe10 adm1-
n1strativo e operac10nal. 1n­
c1us1ve pessoal e encargos so­
c1a1s, bem como ao pagamento 
de Juros. encargos e amort1za­
ção de dív1da·. 

Parágrafo un1CO. Na destina­
ção dos recursos de que trata 
o caput deste artigo para 
atender despesas com 1nvest1-
mentos serão pr1or1zadas as 
contrapart1das de f1nanc1amen­
tos de agênc1as e organ1smos 
lnternaclonals. 

Art. 9~ Os orçamentos fiscal 
e de investimentos das empre­
sas em que a União, direta ou 
indiretamente. detenha a maio­
r1a do cap1tal soclal com di­
reito a voto. observarão sua 
função const1tuclonal de redu­
Z1r des1gualdades inter­
regionais. segundo o critério 
populacional. em consonância 
com as condições estabelecidas 
no art. 35 do Ato das D1Sposi­
ções Const1tuc10nais Transitó­
rias. 

SEÇÃO 11 

Das Diretrizes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social 

SUBSEÇÃO I 

Das Diretrizes Comuns 

Art. 10. Os orçamentos fiscal 
e da seguridade social. além 
dos Poderes. seus fundos. ór­
gãos. autarqu1as, inclusive as 
espec1ais. e as fundações ins­
tituídas e mantidas pelo poder 
pÚblico. compreenderão as em­
presas públ1cas e as socleda­
de~ de economia mista em que a 
Unlão. direta ou indiretamen­
te. detenha a maioria do capi­
tal social com direito a voto. 
e que recebam desta quaisquer 
recursos. que não sejam os 
provenientes de: 

I - participação acionárla; 

11 pagamento de serv1ços 
prestados. de fornec1mento de 
bens e de empréstimos e finan­
ciamentos conced1dos; 

111 - transferências para a­
plicação em programa de finan­
ciamento. atendendo ao dispos­
to no art. 159. 1 nC1 so I. 
alén~a e, e art. 239, § 1~. da 
COI.",t1tuição Federal; 

IV - ref1nanClamento da díVl­
da externa garant1da pelo Te­
souro Nacional. 

§ 1~ Os investlmentos das em­
presas pÚbllcas e socledades 
de economia m1sta a que se re­
fere este artigo constarão. 
também. do orçamento previsto 
no art 165, § 5~. lnciso lI. 
da ConstitulÇão Federal. 

§ 2~ A programação 
orçamentár1a do Banco Central 
do Brasll obedecerá às demais 
normas e pr1ncíp10s estabele­
cldos nesta le1 e compreenderá 
todas as despesas com lnvesti­
mentos e com pessoal e encar­
gos soclais e outros custe10s 
admin1strativos e operacio­
nais. 1nclus1ve, de forma ex­
plíc1ta no Orçamento. aquelas 
relat1vas a planos de benefí­
cios e de ass1stênc1a a 
serv1dores. 

Art. 11. O montante das des­
pesas dos orçamentos f1scal e 
da segur1dade soc1a1 não 
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deverá ser superior ao das re­
ceitas, excluídos: 

I - nas despesas: 

a) a amortização da dívida 
pública federal. 1ncluslve a 
assum1da pela União em decor­
rência da extinção ou dissolu­
ção de entidades da adm1nis­
tração federal. conforme Lei 
n~ 8.029, de 1990, e Decreto 
n~ 99.226. de 27 de abril de 
1990, esta última a ser real1-
zada nos respect1vos venC1men­
tos, com títulos do Tesouro 
Nacional. emitidos com prazos 
de vencimento distribuídos en­
tre 2 (dois) e 5 (c1nco) anos 
e cláusula de ina11enabilidade 
até o vencimento. e exclusive 
aquela decorrente da emissão 
dos títulos a que se refere o 
art. 1~. da Lei n~ 8.018. de 
11 de abrll de 1990; 

b) o reflnanciamento da díV1-
da externa garant1da pelo Te­
souro Nacional e de responsa­
bi11dade de empresas e socie­
dades em que a União detenha a 
ma10r1a do cap1tal soc1al com 
dire1to a voto. tendo como li­
mite superior a parcela do 
pr1ncipa1 v1ncendo em 1991; 

c) o aumento de capital das 
despesas e soc1edades em que a 
União detenha a maloria do ca­
pital soc1al com direito a vo­
to. realizado à conta de re­
cursos decorrentes da em1ssão 
de títulos do Tesouro Nacio­
nal. com cláusula de inallena­
bilidade até o venclmento. 
para venda Junto a essas 
entidades; 

d) a parcela do programa de 
reforma agrária financ1ada 
pela emissão de títulos da dí­
vida agrár1a; e 

e) os investimentos priorltá­
rlOS à conta de recursos de­
correntes da em1ssão dos tíéU­
los a que se refere a Lei n~ 
8.018. de 11 de abr11 de 1990; 

11 - nas receltas. os recur­
sos de~orrentes de em1ssão de 
títulos da dív1da pÚblica fe­
deral. inclusive aqueles a que 
se refere a Lel n Q 8.018, de 
1990. 

§ 1~ O disposto neste art1go 
prevalecerá sobre as demais 
d1retrizes estabelec1das nesta 
le1. 

§ 2 Q A em1ssão de títulos da 
dívida pÚblica federal será 
11mitada à necessldade de re­
cursos para atender às despe­
sas orçamentár1as mencionadas 
no inciso I do caput deste ar­
t1g0. sendo que os recursos 
decorrentes da em1ssão dos tí­
tulos de que trata o art. 1~. 
Lei n~ 8.018, de 1990. ainda 
que relat1vos às em1ssões rea-
11zadas no exercíclo de 1990 e 
não comprometldos nesse exer-
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ClClO, serão destinados, ex­
clusivamente, ao atendimento 
de despesas com investimentos 
prioritárlos e partlcipações 
societárias no âmbito do orça­
mento flscal, bem como com a­
mortização da dívlda públlca 
mObillárla da União. 

Art. 12. As despesas com cus­
telo adminlstratlvo e opera­
cl0nal, lnclusive aquelas com 
pessoal e encargos sociais, 
terão como limite máxlmo, no 
exercíClo de 1991, 90% 
(noventa por cento) do valor 
dos créditos orçamentários 
correspondentes no exercício 
de 1990, corrigidos pela va­
rIação ocorrida ou prevista 
entre o IPC médlo de 1991 e o 
IPC médio de 1990. 

§ 1~ O cumprimento do llmite 
fIxado no caput deste artigo 
far-se-á sem prejuízo do aten­
dimento do llmlte estabelecido 
no art. 38 do Ato das DisposI­
ções Constitucionals Transitó­
rIas. 

§ 2~ O limIte de despesas de 
que trata o caput deste artigo 
será reduzido para: 

I - 85% (oltenta e Clnco por 
cento) nos casos de: 

a) dlárias relat 1 vas a traba­
lho fora da sede; 

b) passagens e despesas com 
locomoção para trabalhos fora 
da sede; e 

c) consultorla de qualquer 
espécle, compreendendo todos 
os trabalhos expllcltados no 
art. 12, do Decreto-Lel n~ 
2.300, de 21 de novembro de 
1986; 

11 70% (setenta por cento) 
no caso de locação de mão-de­
obra; e 

111 - 50% (cInqüenta por cen­
to) nos casos de: 

a) publlcidade e propaganda; 
e 

b) prêmios e condecorações. 

§ 3~ Na elaboração do projeto 
da lel orçamentária anual, o 
lImite máxlmo estabelecldo 
no caput deste artlgo. 

I - para as despesas com pes~ 
soal e encargos SOClalS, será 
calculado tomando por base os 
quantltatlvos de servldores 
existentes no dla 1~ de julho 
de 1990 e os valores dos ven­
clmentos, soldos, gratifica­
ções e todas as demais vanta­
gens, incluSlve as de natureza 
pessoal, vlgentes no mês de 
maio do mesmo ano; 

11 - para as demais despesas, 
será calculado tomando por 
base o montante das despesas 

correspondentes previstas para 
o exercício de 1990, após a 
reformulação oraçamentárla de 
que trata o art. 6~, § 6~, da 
Lei n~ 7.999, de 31 de janeiro 
de 1990, convertldo a preços 
vigentes em maio de 1990. 

Art. 13. Não poderão ser des­
tinados quaisquer recursos 
para atender despesas com: 

I - pagamento, a qualquer tí­
tulo, a servidor da admlnls­
tração dlreta ou lndireta por 
servlços de consultorla ou as­
slstêncla técnica custeados 
com recursos decorrentes de 
convênios, acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres flrma­
dos com ór~ãos ou entidades de 
direito pUbllCO ou prlvado, 
naClonalS ou internacionals, 
pelo órgão ou entldade a que 
pertencer o servidor ou por 
aquele em que estiver even­
tualmente lotado; 

11 - clubes e assoclações de 
servldores ou qualsquer outras 
entidades congêneres, excetua­
das creches e escolas para o 
atendimento pré-escolar. 

Art. 14 Sem prejuízo do dIS­
posto na Lel n~ 8.020, de 12 
de abril de 1990, somente po­
derão ser destlnados recursos 
dos orçamentos flscal e da se­
guridade social, lncluslve de 
receitas próprias das entlda­
des, fundações, empresas e so­
ciedades referidas no art. 10 
desta lel, para entldades de 
prevldêncla privada, ou congê­
neres, caso: 

I - a entidade, ou congênere, 
Já estlver legalmente consti­
tuída e em funClonamento até 
10 de Julho de 1989; 

11 não aumente, para cada 
entldade, ou congênere, a par­
tlcipação relatlva da Unlão, 
lnclusive de suas entldades, 
fundações, empresas e SOCIeda­
des a que se refere 
o ca~ut deste artlgo, em rela­
ção a contribUlção dos seus 
participantes, verlficada no 
exercíClO de 1990; 

111 o total dos recursos 
não seja superior, para cada 
entldade, ou congênere, aos 
recursos destlnados no exercí­
ClO de 1990, atuallzado pela 
varl ação do IPC 

Parágrafo únlCO As entldades 
fechadas de preVIdênCIa prlva­
da ajustarão os seus atos 
constltutlVOS e planos de cus­
telo e benefíclos, em decor­
rênCla do dlsposto nos lnClSOS 
deste artigo. 

Art. 15. É vedada a lnclusão 
nos orçamentos de dotações a 
título de subvenções SOClalS, 
ressalvadas as destlnações a 
MunlcíploS referldas no art. 
6~, lnC1SO VI, alíneas 

a e b, desta lei, e as trans­
ferências de recursos a entl­
dades privadas, sem flns lu­
crat1vos, desde que: 

I - sejam registradas no Con­
selho Nacional de Servlço So­
cial; 

11 atendam ao disposto no 
art. 61 do Ato das DispOSições 
ConstitUC10nais Transitórlas; 
ou 

111 - sejam vinculadas a or­
ganismos lnternaclonais. 

Parágrafo único. É vedada, 
t~mbém, a inclusão de dota­
çoes, a título de auxíll0S, 
para entldades privadas. 

Art. 16. Na lei orçamentária 
anual, as despesas com juros, 
encargos e amortizações da dí­
vida, exceto da mobl1lária fe­
deral, conslderarão apenas as 
operações contratadas ou com 
priorldades ou autor1zações 
concedidas até a data do enca­
mlnhamento do projeto de lel 
ao Congresso Naclonal. 

Art. 17. A despesa com trans­
ferêncla de recursos da União 
para Estado, Dlstrito Federal 
ou Munlcíplo, mediante convê­
nio, acordo, ajuste ou outros 
lnstrumentos congêneres, res­
salvada a destinada a atender 
calamIdade pública, só poderá 
ser concretIzada se a unldade 
beneficlada comprovar que: 

I instItuiu e regulamentou 
todos os trIbutos que lhe ca­
bem, prevIstos nos arts. 145, 
155 e 156, da Constituição Fe­
deral; 

11 - arrecada todos os trIbu­
tos que lhe cabem, previstos 
nos arts. 155 e 156 da Consti­
tUlção Federal; 

111 a receIta tributária 
próprla co r responda a, pelo 
menos, 20% (vlnte por cento), 
no caso de Estado ou DIstrito 
Federal, e 2% (dois por 
cento), no caso de Município, 
do total das receitas orçamen­
tárlas, exclUSlve as decorren­
tes de operações de créd1to; 

IV atende ao disposto nos 
arts. 167, lnC1SO III, e 212 
da ConstltulÇão Federal, bem 
como nos arts. 37 e 38, inclu­
sIve seu parágrafo único, do 
Ato das DispOSIções Constitu­
cionals Transitorlas. 

§ 1~ Para efeito do dlSPOstO 
no inciso 11, deste artigo, 
são ressalvados os lmpostos a 
que se referem o art. 155, in­
CISO I, alínea a, e o art. 
156, i nc 1 sos I I, I I I e I V , da 
Constituição Federal, quando 
comprovada a ausência dos res­
pectlvos fatos geradores. 
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§ 2~ A comprovação de que 
trata o caput deste artigo, em 
relação aos seus incisos 11, 
111 e IV, será feIta atrás das 
respectivas leis orçamentárias 
para 1991 e correspondentes 
relatórios, aos quais se refe­
re o art. 165, § 3~, da Cons­
tituição Federal. 

§ 3~ A concessão de emprésti­
mos ou financiamentos do Te­
souro Nacional a Estados, Dis­
trito Federal ou Municípios, 
inclusive às suas entidades da 
administração Indireta, funda­
ções, empresas e socIedades 
controladas, f~ca condicionada 
à comprovação a que se refere 
este artigo. 

Art. 18. Não poderão ser in­
cluídas nos orçamentos despe­
sas classifIcadas como Inves­
timentos - Regime de Programa­
ção Especial -. ressalvados os 
casos de calamidade pÚblica na 
forma do art. 167. § 3~, da 
ConstitUIção Federal. 1ncluSl­
ve os créd1tos com esta desti­
nação reabertos de acordo com 
o que dispõe o § 2~ do mesmo 
artigo. 

Art. 19. A inclusão de dota­
ções orçamentárias para aten­
der despesas com empréstimos, 
financ1amentos e refInancia­
mentos nos orçamentos de que 
trata esta Seção está subord1-
nada ao cumprimento das se­
gUIntes regras: 

I os saldos devedores das 
operações serão, ObrIgatoria­
mente, atualizados segundo o 
índ1ce ofic1al de Inflação ou 
da varIação da taxa camb1al; 

11 serão cobrados juros 
calculados a taxas que perm1-
tam, pelo menos, a cobertura 
dos custos rea1S de captação 
dos recursos que deram amparo 
às operações; e 

III - eventuais SUbsídIOS so­
mente poderão ocorrer med1ante 
autorização específ1ca em leI 
e caso estejam expressamente 
consIgnados na próprIa lei 
orçamentária. 

Art 20. Serão observadas as 
dispOSIções dos arts. 18, 
parágrafO único. e 19 da LeI 
n~ 4.320, de 17 de março de 
1964, quando da consignação de 
dotações orçamentárias para a 
equalização de encargos fina­
ceiros ou de preços, bem como 
para o pagamento de bonIfica­
ções a produtores e vendedores 
e para a~uda fInanceira, a 
qualquer tItulo, a empresa de 
fins lucratIvos. 

Parágrafo unlCO O descrItor 
das despesas referIdas neste 
artigo indicará, no orçamento. 
as dISpOSIções legaIS sob cUÍo 
amparo as despesas serao 
efetuadas. 

Art. 21. A dotação consignada 
à Reserva de Contingência, na 
lei orçamentária. será fixada 
em montante não inferior ao 
valor eqUIvalente a 2% (dois 
por cento) da receita global 
de impostos. excluídas as 
transferências constitucionais 
para Estados, Distrito Federal 
e Municípios e a vinculação de 
que trata o art. 212 da Cons­
tituição Federal. 

SUBSEÇÃO II 

Das Diretrizes Especificas 
do Orçamento Fiscal 

Art 22. o orçamento de que 
trata este Subseção destinará 
a despesas com investimentos. 
no mínimo. 15% (quinze por 
cento) da receita global de 
Impostos. deduzidas as trans­
fências constitucionais para 
Estados. DistrIto Federal e 
Municípios e a vinculação de 
que trata o art. 212 da Cons­
tItuição Federal. 

Art 23. Integrarão programa­
ção a =argo de uma unIdade 
orçamentárIa específIca. deno­
minada Operações Oficiais de 
Crédito - Recursos sob Super­
VIsão do MInistério da Econo­
mIa. Fazenda e Planejamento -, 
todas as dotações destinadas a 
atender, no âmbito do orçamen­
to de que trata esta Subseção, 
despesas relacionadas com: 

I - o refinanciamento de dí­
vida externa garantIda pelo 
Tesouro NaCIonal; 

11 - o financiamento de pro­
gramas de custeio e lnvestl­
mento agropecuário e de inves­
t1mento agroindustrial; 

111 - a aquiSIção e o finan­
ciamento da comercialização de 
produtos agríCOlas; 

IV - o financiamento para a 
formação de estoques regulado­
res de produtos agropecuárIOS; 
e 

V o finanCIamento de 
exportações. 

Parágrafo únIco. As despesas 
de que trata este artIgo con­
tarão com recursos provenIen­
tes de: 

I - realização de operações 
de crédIto; 

11 retornos de aplIcações 
efetuadas dentro dos programas 
de fInanCIamento e aqUISIção 
de produtos referIdos nos In­
CISOS 11 a V do caput deste 
artIgo; 

111 retornos de créditos 
concedIdos para o refInanCIa­
mento de díVIda externa com 
aval do Tesouro Náclonal; 
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IV retorno de outros em-
préstimos e financiamentos 
concedidos com recursos do Te­
souro NaCIonal. no âmbito do 
antigo Orçamento das Operações 
Of1clais de CrédIto; e 

V receitas do Tesouro de 
que trata o art. 20 da Lei n~ 
8.023, de 12 de abril de 1990. 

Art. 24. A estimativa dos re­
cursos de que trata o 
parágrafo único do artigo an­
terior. sem prejuízo do dIS­
posto no art. 19 desta lei, 
observará as seguintes regras: 

I - ficam vedadas as prorro­
gações e composições de dívi­
das decorrentes de empréstImos 
realIzados com recursos de que 
trata o artigo anterior desta 
lei, ressalvados os casos: 

a) expressamente autorizados 
por le1 expecífica; 

b) prevIstos no art. 4 Q 

parágrafo único. da Lei n~ 
7.843, de 18 de outubro de 
1989; 

lIas preços de venda dos 
produtos adquirIdOS pela Go­
verno Federal para revenda não 
poderão ser InferIores ao seu 
custo de remição, entendido 
como tal o conjunto de gastos. 
monetariamente atualIzados. 
efetuados para dispor o prodU­
to em condIções de venda. ne­
les Incluídos todos os custos 
de aquiSIção. preparo, tribu­
tos, transporte, armazenagem, 
quebra de peso de armazenagem. 
adm1nistração, seguros. taxas. 
multas e encargos financeiros 
relativos ao produto, reSsal­
vadas as seguintes hipóteses: 

a) quando a próprIa leI 
orçamentária contIver dota­
ções. a título de subvenção e­
conômica. para cobertura 
do deflciti 

b) quando o órgão ou entIdade 
adqUIrente dispuser de receI­
tas próprias para atender este 
~asto, sem quaIsquer prejuízos 
a suas necessidades com cus­
teio adm1nlstrativo e opera­
cional e com servlço de sua 
díVIda; e 

c) quando caracter1zada ur­
gênCIa e comprovado risco de 
prejuízo para o Tesouro Naclo­
na, em face do estado de con­
servação de bens perecíveIS, 
medIante liCItação e desde que 
a subvenção econômIca corres­
pondente seja autorIzada na 
forma do art. 167. § 3~, da 
ConstitUIção Federal. 

Art. 25. Os flnanciamentos 
para as atlv1dades ruraIs com 
recursos de que' trata o 
parágrafo únIco do art. 23, 
desta leI, serão exclUS1VOS 
para os mIni e pequenos produ­
tores e suas cooperatIvas, 
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ressalvadas as aplicações com 
recursos de programas especí­
ficos, e do programa para Em­
préstimos do Governo Federal 
(EGF), devendo os descrltores 
das atividades orçamentárias 
correspondentes explicitarem 
esta excluslvidade. 

Parágrafo único. Na elabora­
ção da proposta orçamentária 
das Operações Oficials de Cré­
dito - Recursos sob Supervisão 
do Ministério da Economla, Fa­
zenda e Planejamento, será ou­
vido, no que tange às opera­
ções de que trata o caput 
deste artigo, o Ministério da 

Agricultura e Reforma Agrárla. 

Art. 26. As dotações para a 
Política de Garantia de Preços 
Mínimos serão orçadas de modo 
a compatibilizar a demanda com 
a disponibilidade de recursos 
do Governo Federal e a reduzir 
a intervenção estatal no setor 
agropecuárlo. 

Art. 27. As dotações para a 
formação de estoques regUlado­
res e para a aquisição de bens 
serão orçadas conslderando a 
disponibilidade de recursos do 
Governo Federal, buscando a 
estabilização da oferta e a 
disponlbilldade estratéglca de 
produtos essencials ao abaste­
cimento interno. 

Art. 28. A estimativa das re­
ceitas e a fixação do valor 
das despesas relaclonadas aos 
compromissos da dívida externa 
garantida pelo Tesouro Nacio­
nal conslderarão: 

I - no caso de empresas e so­
ciedades controladas pela U­
nião, os reembolsos e desem­
bolsos compatíveis com os res­
pectlvos investlmentos orçados 
para 1991_ sem prejuízo do 
disposto no art. 11 desta lei; 

11 - no caso de Estados, Dis­
trlto Federal e Munlcípios, 
incluslve das suas autarqulas 
e fundações instituídas e man­
tidas pelO poder público, e 
das empresas e sociedades de 
economia mista das quais dete­
nham a maior1a do capital 
votante: 

a) o reembolso dos Juros e 
encargos dos empréstlmos con­
cedidos na forma da Lei n Q 

7.976, de 27 de dezembro de 
1989; 

b) o reempréstimo, aos Esta­
dos, D1Strito Federal e Mun1-
cípios, ou às empresas a so­
ciedades de economia m1sta das 
quais detenham a maior1a do 
capital votante, de recursos 
externos depositados no Banco 
Central do Brasil, para paga­
mento de serviço de dívida ex­
terna vincenda em 1991; e 

C) nas operações de que trata 
a alínea anterlor, os recursos 

serão distribuídos proporcio­
nalmente aos prlncipais vin­
cendos de cada Estado ou Mun1-
CíP10, caso não sejam sufi­
Clentes para o atend1mento ln­
tegral dos compromissos. 

Art. 29. A destinação de re­
cursos para atender despesas 
com construção e pavlmentação 
de rodovlas somente poderá o­
correr após atendidas as ne­
cessidades relativas à conser­
vação e à restauração do pa­
trlmônio rodoviárlo federal Já 
construído, ressalvado o dis­
posto no art. 7 Q desta lei. 

SUBSEÇÃO 111 

Das Diretrizes Específicas 
do orçamento 

da Seguridade Social 

Art. 30. O orçamento da se~u­
ridade social compreenderá as 
dotações destinadas a atender 
às ações nas áreas de saúde, 
prevldêncla e asslstêncla so­
clal, obedecerá ao def1nldo 
nos arts. 194, 196, 201 e 203, 
da Constituição Federal, e 
contará, dentre outros, com 
recursos provenientes: 

I - das contribuições SOClalS 
a que se referem o art. 195, 
.nC1SOS I, 11 e lI! e o art. 
239, da Constltuição Federal, 
bem como da arrecadação pre­
vista no art. 56 do Ato das 
D1Sposições Constituc10nais 
Transltorlas; 

11 - de receitas próprias dos 
órgãos, fundos e entidades que 
lntegram exclusivamente o or­
çamento de que trata esta Sub­
seção; 

111 de outras receitas do 
Tesouro Nacl0nal. 

Art. 31. A proposta orçamen­
tária da seguridade soclal, a 
ser apresentada ao órgão cen­
tral do s1stema de orçamento, 
será elaborada por comlssão 
espec1al, constituída por re­
presentantes dos M1nistérl0s 
responsáveis pelas ações ln­
cluídas no orçamento de que 
trata esta subseção. 

§ 1~ A proposta orçamentária 
de que trata o caput deste ar­
t1g0 obedecerá aos limltes de 
recursos, 1 ncl USl ve transfe­
rênc1as no orçamento flscal, 
fixados pelo órgão central do 
orçamento. 

§ 2Q Serão destinados ao se­
tor saúde 30% (trinta por 
cento), no mínimo, do orçamen­
to da seguridade social, ex­
cluído o segurO-desemprego. 

§ 3 Q O orçamento da segurida­
de soc1al dlscrim1nará a 
transferência de recursos da 
União para cada Estado e para 
o Distrito Federal, bem como 
para o conjunto dos Municípios 

de cada unidade da Federação, 
para execução descentralizada 
das ações de saúde e asslstên­
cia social, conforme estabele­
c1do nos arts. 198 e 204 da 
Constituição Federal. 

§ 4Q OS recursos de que trata 
o parágrafo anterior serão 
transferldos diretamente aos 
EstadoE, Distrito Federal e 
MunicípiOS. 

SUBSEÇÃO IV 

Das Diretrizes Específicas 
para OS Poderes Legislativo 

e ~udiciário. e para o 
Ministério Público 

Art. 32. Para efeito do dis­
posto nos arts. 51, 1nciso IV, 
52, IV, inciso XIII, 99, § 1~, 
e 127, § 3 Q

, da Constituição 
Federal, ficam estipulados os 
segulntes llmites para a ela­
boração das propostas orçamen­
tárias dos Poderes Judiciário 
e Le~islativo, bem como do Ml­
nister10 Público: 

I as despesas com custeio 
admlnlstratlvo e operaclonal, 
lncluSlve com pessoal e encar­
gos socia1s obedecerão o dis­
posto nos arts. 6 Q

, 12 a 14, e 
45 a 48, desta lei; 

11 as despesas de capital 
observarão o dlSPOStO nos 
arts. 2~ e 6 Q ao 8 Q

, desta 
le1, e respeltarão as disponl­
bilidades de recursos para 
este tipo de despesas 

§ 1Q A 1nclusão de dotações 
para atender despesas, no Po­
der Judiciário, com a criação 
de cargos e funções decorren­
tes, estr1tamente, de lmplan­
tação de ações derivadas dire­
tamente de novas atrlbulções 
constltuclonalS, será 11mitada 
ao valor correspondente à re­
dução de despesas com pessoal 
e encargos SOC1a1S a ser rea-
11zada em cumprlmento ao dis­
posto no lnC1SO I, deste 
artlgo. 

§ 2 Q A lei orçamentár1a 
incluirá recursos específiCOS 
para a criação e manutenção de 
assessoria técnica da Comlssão 
Mista de que trata o art. 166, 
§ 1 Q

, da Constituição Federal, 
respeitado o estabelecldo nos 
lnC1SOS do caput deste artlgo 
e observados os segu1ntes 
prlncípios: 

I - aproveltamento de serVl­
dores do complexo do Senado 
Federal e da Câmara dos Depu­
tados para o atendimento de 
suas atividades admlnlstrati­
vas e legislatlvas; 

11 - aproveitamento de servi­
dores do complexo do Senado 
Federal e da Câmara dos Depu­
tados bem como, mediante re­
quisição, por tempo determlna­
do, respeitadas as normas es-
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pecífica~, de serv1dores de 
outros órgãos da administração 
pÚblica federal até o lim1te 
de ~O% (vinte por cento) de 
seO quadro de pessoal próprio, 
para o atendimento de suas a­
tividades técnicas; 

111 - realização de concurso 
pÚblico para o atendimento de 
necess1dades de pessoal técni­
co que não possam ser atend1-
das conforme indica o item an-
terior; .-

IV - cr1ação de organização, 
estrutura e quadro de pessoal 
pr6prios, respeitado o prlncí­
plO da isonomia de vencimentos 
com o Poder Executlvo para os 
mesmos cargos e funções, bem 
ComO a pOlítica de pessoal a­
dotada pelas Casas do Congres­
~o Nacional, integrado por 
servidores do complexo do Se­
nado Federal e da Câmara dos 
Deputados, aproveitados na 
forma dos incisos I e lI, des­
te parágrafo ou contratados na 
forma do inciso anter10r; 

v - prioridade 
ção dos ~ervlços 
tos do complexo 
deral, na Câmara 
e do Tribunal 
União. 

para utiliza­
e equlpamen­
do Senado Fe­
dos Deputados 
de Cantas da 

§ 3 Q O Congresso Nacional, 
mediante resolução específica, 
estabelecerá, no prazo de 60 
(sessenta) d1as a contar da 
publicação desta 1e1, as nor­
mas necessárias à crlação e 
func1onamento da assessoria a 
que se refere o parágrafo an­
terior, para permitir a inclu­
são na 1el orçamentár1a das 
correspondentes despesas, e de 
forma a unificar os órgãos 
técnicos de assessoramento às 
matérias orçamentárias do Se­
nado Federal e da Câmara dos 
Deputados, de acordo com o que 
dispõe a parte flnal do art. 
57, § 3 Q

, lnC1SO lI, da Cons­
titU1Ção Federal. 

SEÇÃO 111 

Das Diretrizes Específicas 
do Orçamento de Investimentos 

das Empresas e 
Sociedades Controladas 

Art. 33. O orçamento de ln­
vestimento, prevlsto no art. 
165, § 5 Q lnC1SO 11, da Cons­
tituição Federal, será apre­
sentado para cada empresa pú­
blica e para cada sociedade de 
econqmla mlsta em que a Unlão 
detenha a mal orla do capital 
social com direito a voto. 

§ 1Q Não se apllca ao orça­
mento de que trata esta Seção 
o disposto no art. 35 e no Tí­
tulo VI, da Lei nQ 4.320, de 
1964. 

§ 2 Q Para efeito de compati­
bilidade da programação orça­
mentária a que se refere ~ste 

artigo com a Lei nQ 6.404, ~ 
15 de dezembro de 1976, serão 
considerados lnvestimentos as 
despesas com aquisição de d,­
reitos do at1vo imob1lizado. 

§ 3 Q A mensagem que encam1-
nhar o projeto de lei orçamen­
tária ao Congresso Nacional 
será acompanhada de demonstra­
tivo. por empresa. informando: 

I - a origem dos recursos es­
timativos, bem como da aplica­
ção prevista destes, compatí­
vel com a demonstraçãq a que 
se refere o art. 188, da Lei 
nQ 6 404, de 1976; 

11 as necessldades de re-
cursos adicionais para viabi­
llzação integral da proposta 
de investimentos apresentados 
pelas empresas e sociedades. 

Art. 34. Os recursos oriundos 
dos orçamentos flscal e da se­
guridade social sob a forma de 
participação aC10nária terão 
que ser integralmente util1za­
dos pelas entldades referldas 
no art. 33, desta lei, para 
atender despesas com investi­
mentos. 

Parágrafo ún1co. Os 1nvesti­
mentos à conta de recursos o­
riundos dos orçamentos flscal 
e da seguridade social, inclu­
sive mediante participação 
acionárla, serão programados 
de acordo com as dotações pre­
vistas nos respectivos orça­
mentos. 

Art. 35. A utillzação de re­
cursos oriundos de operações 
de crédito não excederá, para 
o conjunto de empresas e so­
ciedades que integram o orça­
mento a que se refere esta Se­
ção, a média do montante de 
recursos desta fonte ut111zado 
no qüinqüênlo 1985/1989, atua­
lizado pelO índlce of1cial de 
inflação, exceto para atendi­
mento das programações de 1n­
vestlmento das empresas e so­
ciedades que atuam nos setores 
de transportes, energia e te­
lecomunicações, cond1ção em 
que este 11m1te poderá ser ul­
trapassado em até 10% (dez por 
cento) . 

SEÇÃO IV 

Da Organização e 
Estrutura dos Orçamentos 

Art 36. A lei orçamentár1a 
anual apresentará conjuntamen­
te a programação dos orçamen­
tos fiscal e da segur1dade so­
cial, nos quais a dlscrimina­
ção da despesa far-se-á obede­
cendo à classificação funcio­
nal-programátlca, expressa, em 
seu menor nível, por categoria 
de programação, e indicando, 
pelo menos, para cada uma: 

I - o orçamento a que perten­
ce; 
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11 - o grupo de despesa a,q~e 
se refere, obedecida, no mlnl­
mo, a segu1nte classificação: 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Dívida 

outras Despesas Correntes 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

outras Despesas de Capital 

§ 1 Q As categorias de progra­
mação de que trata 
o caput deste artigo serão i­
dentificadas por subproJetos 
ou subatividades os quais se­
rão lntegrados por um título e 
pela indicação sucinta de me­
tas que caracterizem o produto 
esperado da ação pública. 

§ 2 Q OS subproJetos e subati­
vldades serão agrupados, res­
pect1vamente, em projetos e 
at1vidades, os quais serão in­
tegrados por úm título e pela 
descr1ção sucinta da ação pú­
blica que ele encerra. 

§ 3 Q Serão 
categoria de 
cíflca cada 
indicadas no 
desta 1 ei . 

ldentif1cadas por 
programação espe­

uma das despesa i 
art. 12, § 2 Q

, 

§ 4 Q No projeto de le1 
orçamentária anual será atr1-
bUldo a cada sUbprojeto e su­
batividade, sem prejuízo da 
codif1cação funcional­
programática adotada, um códi­
go numér1co seqüencial, que 
não constará da lei 
orçamentária. 

Art. 37. Acompanharão o pro­
Jeto da lei orçamentár1a a­
nual, bem como o quadro de de­
talhamento da despesa da lei 
orçamentárla a que se refere o 
art. 54 desta le1: 

I - demonstrativos das despe­
sas e receitas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade soclal, 
bem como do conjunto dos dois 
orçamentos, apresentados de 
forma sintét1ca e agregada, 
evidenc1ando o déf1Clt ou o 
superávlt corrente e o total 
de cada um dos orçamentos; 

11 demonstrativos das re-
ceitas dos orçamentos flscal e 
da seguridade social, bem como 
do conjunto dos d01S orçamen­
tos, segundo as categor1as e 
subcategorlas econômicas; 

111 - quadros-resumo das des­
pesas dos orçamentos fiscal e 
da' seguridade social, bem como 
do conjunto dos d01S 
orçamentos; 

a) por grupo de despesa; 
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b) por modalidade de 
apl icação; 

C) por elemento de despesa; 

d) por função; 

e) por programa; e 

f) por sUbprograma; 

IV - demonstrativo dos recur­
sos destinados à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino, 
de forma a caracterizar o cum­
primento do disposto no ert. 
212 da Constltuição Federal; 

V - demonstrativo dos recur­
sos destinados à erradicação 
do analfabetismo e à universa­
lização do ensino fundamental, 
nos termos do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, correspon­
dentes a 50% (cinqüenta por 
cento) dos recursos financei­
ros a que se referem o art. 
212 e respectivos parágrafos 
da Constituição Federal; 

VI - demonstratlvo dos recur­
sos destlnados à irrigação, de 
forma a caracterlzar o cumpri­
mento do dlSpostO no art. 42 
do Ato das D1Sposições Consti­
tuclonais Translt6rlas~ 

VII demonstrativo dos ln-
vestlmentos consol1dados pre­
vistos nos três orçamentos da 
União; 

VIII demonstrativos da des­
pesa, por grupo de despesa e 
fonte de recurso, identlflcan­
do os valores em cada um dos 
orçamentos, fiscal e da segu­
ridade social, a nível global 
e por órgão; 

IX demonstrativo, a nível 
de subproJeto e subativldade, 
contendo toda a programação 
orçamentár1a da unidade Opera­
ções Oflciais de Crédlto - Re­
cursos sob Supervlsão do Mi­
nistérlo da Economla, Fazenda 
e Planejamento, bem como aque­
las relativas à concessão de 
quaisquer empréstlmos e flnan­
ciamentos, com respectivos 
subsíd10S quando houver, no 
âmbito das demais unidades 
orçamentárlas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade soclal; 

X - demonstratlvos slntétlcoS 
dos orçamentos globais de cada 
uma das empresas de Que trata 
o art. 33 desta lel, a nível 
de grupo de despesa e com in­
dlcação das fontes de recursos 
para atender cada um dos gru­
pos de despesa; 

XI - as tabelas explicatlvas 
de que trata o art. 22 lnC1SO 
111, da Lel n~ 4.320, de 1964, 
destacando as receltas e as 
despesas da admlnlstração di­
reta, das autarquias, das fun­
dações, dos fundos e das de­
mais entidades da administra-

ção indireta de que trata o 
art. 10 desta lei, com os va­
lores corrigidos: 

a) para os preços vigentes em 
malO de 1990, no caso do pro­
jeto de lei orçamentár1a; ou 

b) para os preços vigentes na 
lei orçamentária, no caso do' 
quadro de detalhamento da des­
pesa; 

XII demonstrativo do cum-
primento do disposto no art. 
165, § 7~, da Constituição Fe­
deral, observado o contldo no 
art. 35, § 1 Q

, do Ato das Dis­
poslções Constitucionais Tran­
s1tórias 

Parágrafo un1CO. Para apura­
ção dos 1nvestlmentos c1tados 
no inciso VII deste artigo, 
não serão consideradas as des­
pesas com aumento de capital e 
participação socletária dos 
orçamentos fiscal e da segur1-
dade social. 

Art. 38. No orçamento de ln­
vestimentos, a despesa será 
discrlminada obedecendo a 
class1ficação funcl0nal-pro­
gramát1ca. expressa. no seu 
menor nível, por categor1a de 
programação. na forma do dis­
posto no art. 36, §§ 1~. 2~ e 
4~. desta lei. 

Art. 39: As despesas com 
constituição QU aumento de ca­
pital de empresas serão sempre 
classiflcadas no grupo de des­
pesa Inversões Flnance i ras. 

Art. 40. Os projetos de le1 
orçamentária anual e de crédl­
tos ad1c10nais. bem como suas 
propostas de modificação a que 
se refere o art. 166. § 5~. da 
Constitu1Ção Federal, serão 
apresentados com a forma e o 
detalhamento estabelec1dos 
nesta lel para a lei orçamen­
tária anual. lnclusive, no que 
couber, em relação às respec­
t1vas mensagens 

Parágrafo únlco. Os créditos 
suplementares, autorizados na 
1e1 orçamentária anual. aber­
tos por decreto do Presidente 
da Repúbllca. serão acompanha­
dos. na sua publ1cação. por 
expos1ção de mot1vos que con­
tenha lnformações necessárlas 
e suflClentes à sua avallação. 

Art. 41. Para efe1 to de 1 n­
formação ao Poder Leg1s1atlvo. 
devera. a1nda, constar dos 
projetos de le1 orçamentária 
anual e de créd1tos ad1cio­
nalS. refer1dos no art. 166 da 
Const1tu1Ção Federal, a nível 
de cada categorla de programa­
ção. a ldent1f1cação das fon­
tes de recursos. com destaque 
para os valores cond1c10nados 
de que trata o art. 49, § 2~, 
desta 1 el . 

Parágrafo único. A informação 
de que trata este artigo não 
constará da le1 orçamentaria 
anual e das leis àutorizatlvas 
de créditos adlcionais, apro­
vadas pelo Congresso Nacional 
e sancl0nadas pelO Presldente 
da República. 

Art. 42. A mensagem que enca­
minhar o projeto da lei 
orçamentária anual ao Congres­
so Nacional deverá explicitar 
a situação observada no exer­
CíC10 de 1990 em relação aos 
limites a que se referem o 
art. 167, inciso IH, e o art. 
169 em relação aos limites a 
que se referem o art. 167. in­
ciso III, e o art. 169 da 
Constituição Federal e o art. 
38 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitór1as, 
bem como, se necessário, a a­
daptação a esses limites nos 
termos dos arts. 37 e 38, 
parágrafo único, do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitorlas. 

§ jQ Constará, também, da 
mensagem de Que trata o caput 
deste artlgo relatórlo lnfor­

mando a cons1stêncla macroeco­
nômica da programação propos­
ta, 1nclusive evidenciando: 

I - a compatlbl11dade das po­
líticas flscal e monetária; 

11 - o cumprimento do ObJeti­
vo de obtenção de um superávit 
nas contas públlcas de 1% '(um 
por cento) do Produto Interno 
Bruto, no conceito "operacio­
na 1". 

§ 2 Q A mensagem que encâm;­
nhar o projeto de lei orçamen­
tárla anual ao Congresso Na­
cional apresentará o demons­
trat1vo a que se refere o art. 
165. § 6~ da Constitu1Ção 
Federal. 

Art.' 43. Simultaneamente com 
o encam1nhamento de projetos 
de lei relatlvoS a orçamentos, 
o Poder Executlvo enV1ará ao 
Congresso Nac10nal. em meio 
magnétlco de processamento e­
letrônlco. todo~ os dados e 
informações constantes do re­
ferldo projeto 

Art. 44 Nas alterações d~ 
dotações constantes dos proJe­
tos de lei referentes a orça­
mentos. relatlvas às transfe­
rênc1as entre unldades orça­
mentárlas. serão observadas as 
segu1ntes d1Sposlções: 

I - as alterações serão lnl­
c1adas na unldade orçamentária 
apllcadora dos reCUrsos, ob­
servando-se a classlflcação 
econôm1ca da respectlva apll­
cação; e 

11 - ~a unidade orçamentária 
transferldora, as alterações 
serão promov1das automat1ca­
mente. 1ndependendo de Qual-
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quer formalldade, no mesmo 
sentido e valor das alterações 
referidas no inciso I deste 
artigo. 

CAPÍTULO I II 

Das Disposições Relativas 
às Despesas com Pessoal 

Art. 45. Fica vedada a lnclu­
são de dotações destlnadas à 
concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração, à 
admissão de pessoal que repre­
sente aumento fíS1CO do quadro 
de pessoal de cada entidade e 
à criação de cargos ou à alte­
ração de estrutura de carrei­
ras, ressalvadas, neste último 
caso, as situações que não im­
pliquem aumento de despesa de 
qualquer espécie. 

Art. 46. Serão obrigatorla­
mente incluídas no limlte fi­
xado no art. 12, observado o 
disposto no seu § 1Q

, as des­
pesas necessárias à gradual 
lmplantação dos planos de car­
reira previstos no art. 39 da 
Constituição Federal, orlenta­
dos pelos princípios do méri­
to, da valorização e profis­
sionallzação dos servldores 
pÚblicos clvis, bem como da 
eficiência e continuidade da 
ação admlnlstrativa. 

Parágrafo único. Para efeito 
do disposto neste artlgo e 
respeitados os 11mites da lo­
tação fixados para cada órgão 
ou entldade, deverão ser obJe­
to de rigorosa e detalhada 
programação as seguintes 
medldas: 

a) estabeleClmento de prlorl­
dades de lmplantação, em ter­
mos de carrelras e número de 
cargos ou empregos, de acordo 
com as estrltas necessldades 
de cada órgão ou entldade; 

b) realização de concursos 
públicos, consoante o dlSPOStO 
no art. 37, 1 nCl sos I I a IV da 
ConstltulÇão Federal, para 
preenchlmento de cargos ou em­
pregos das classes lnlClalS, 
bem como de processos seleti­
vos específlcoS para a inclu­
são de servldores nas carrel­
ras, medlante a utl11zação de 
sistémátlca que permita afe­
rlr, adequadamente, o nível de 
conheclmentos e a qualificação 
necessários ao eflclente e e­
ficaz desempenho das funções a 
elas lnerentes; 

c) adoção de mecanismos des­
tinados à permanente capaclta­
ção proflssl0nal dos servldo­
res, associados a adequados 
processos de aferlção do méri­
to funcional, com vistas às 
futuras promoções e acessos 
nas carreiras. 

Art. 47. A destlnação de re­
cursos para reposiyão de pes­
soal somente sera permitida 

mediante prévia e específica 
autorização legislatlva e des­
de que nao lmpllque descumpri­
mento do llmite fixado 
no caput do art. 12 desta 
lei. 

Art. 48. Acompanharão a men­
sagem que encamlnhar o projeto 
da lei orçamentária anual ao 
Congresso Nacional quadros de~ 
monstratlvos lnformando, por 
poder, órgão e entidade, a 
quantidade, em 1 Q de julho de 
1990, de servldores ativos, 
por cargo, emprego e função e 
de servldores lnativos e em 
disponibilidade, com a respec­
tiva remuneração global. 

Parágrafo único. Os elementos 
de informação de que trata 
este artigo constituem funda­
mento essencial e impresClndí­
vel para inclusão, na lei 
orçamentárla anual, das dota­
ções para despesas com pessoal 
e encargos SOClalS dos corres­
pondentes poderes, órgãos e 
entidades. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições sobre 
Alterações na Legislação 

Tributária 

Art. 49. Na estlmativa das 
receitas serão conslderados os 
efeitos das alterações na le­
glslação trlbutárla e de con­
trlbulções econômicas e soci­
ais, as quais serão objeto de 
projetos de lei a serem enVla­
dos ao Congresso Nacional, até 
Clnco meses antes do encerra­
mento do exercíclo de 1990, 
dlspondo especlalmente sobre: 

I - conso11dação da 1egls1a­
ção vigente que regula cada 
tributo da competência da U­
nião, particularmente do lm­
posto sobre a renda; 

11 redução de isenções e 
lncentlvos flscals; 

111 - revisão do Imposto Ter­
ritorial Rural, buscando au­
mentar a sua seletividade de 
forma a obter um acrés'c 1 mo de, 
no mínlmo, 50% (cinqüenta por 
cento) na arrecadação do tri­
buto, em relação a 1990; 

IV - revisão das aliquotas do 
imposto de importação, com o 
obJetlvo de compatlbi11zar o 
trlbuto com as dlretrizes da 
pOlítica de comérclo exterior; 

V - revlsão da legislação do 
lmposto sobre a renda e pro­
ventos de qualquer natureza, 
objetivando' 

a) reavallação das a1iquotas 
incidentes sobre rendimentos 
produzidos por aplicações f1-
nanceiras, em função do com­
portamento do mercado finan­
ceiro e de capitais; 

b) continuidade do processo 
de modernização e simplifica­
ção, especialmente neste caso, 
da apuração anual do imposto 
sobre a renda das pessoas fí­
sicas; e 

c) revlsão das alíquotas e 
faixas de incidência do impos­
to sobre a renda de pessoas 
físicas, visando melhorar a 
progressividade deste tributo; 

VI - institU1Ção e regulamen­
tação do imposto sobre grandes 
fortunas; 

VII - ampliação das modalida­
des de incidência do imposto 
sobre operações de crédito, 
câmblo, seguros e sobre opera­
ções com títulos e valores 
mobiliários, dando mais abran­
gência ao tributo; 

VIII - revisão da legislação 
referente ao selo-pedágio, com 
o objetivo, dentre outros, de 
aperfeiçoar o lnstrumento de 
mobilização de recursos desti­
nados às necessidades de res­
tauração e conservação da ma­
lha rodovlárla federal; 

IX - lnstitulÇão de mecanismo 
destlnado a prover os recursos 
necessários à manutenção da 
malha ferroviária federal; 

X - revisão das contribuições 
sociais destinadas a custear 
os programas de seguridade so­
clal, estabelecldas pelo art. 
195 da Constituição Federal; e 

XI - aperfeiçoamento dos ins­
trumentos para agilização da 
cobrança da dívlda ativa da 
Unlão, bem como para correção 
desses créditos. 

§ 1Q O disposto neste artlgo 
aplica-se também à revisão da 
legls1ação patrlmonial dos i­
móvelS pertencentes à Unlão. 

§ 2 Q O Poder Executivo poderá 
apresentar, no projeto da lei 
orçamentárla anual, programa­
ção de despesas à conta de re­
celtas condlclonadas à aprova­
ção das alterações de legiSla­
ção tributária e patrimonial 
que forem encaminhadas ao Con­
gresso Naclonal nos termos 
deste artigo ou que já estejam 
em tramitação no Congresso Na­
cional quando da elaboração do 
projeto da lei orçamentária 
anual. 

§ 3 Q Caso as alterações pro­
postas não sejam aprovadas, ou 
o sejam parcialmente, de forma 
a não permitir a lntegraliza­
ção do.s recursos esperados. as 
despesas à conta dos referidos 
recursos condlCl0nados serão 
canceladas, medlante decreto, 
por ocasião da sanção presi­
dencial à lei orçamentárla a­
nual, observados os crltérios 
a seguir relaclonados, para 
aplicação seqüencial obrigató-
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ria, até ser completado o va­
lor necessário para cada re­
ceita; 

I cancelamento linear de 
até 100% (cem por cento) das 
dotações relativas aos novos 
subprojetos; 

11 cancelamento linear de 
até 60% (sessenta por cento) 
das dotações relativas aos 
subprojetos em andamento; 

111 - cancelamento linear de 
até 25% (vinte e cinco por 
cento) das dotações relativas 
às ações de manutenção; 

IV - cancelamento linear dos 
restantes 40% (quarenta por 
cento) das dotações relativas 
aos subprojetos em andamento; 
e 

V cancelamento linear dos 
restantes 75% (setenta e cinco 
por cento) das dotações re1a­
t1vas às ações de manutenção. 

§ 4~ Os projetos de lei re­
feridos no caput deste arti­
go serão encaminhados pelo 
Pres1dente da Repúbl1ca, ao 
Congresso Nacional, na forma 
do disposto no art. 64, § 1 Q

, 

da Constituição Federal. 

§ 5 Q A mensagem que encami­
nhar o projeto da lei 
orçamentária anual ao Congres­
so Nacional conterá demonstra­
tivo que reg1stre a est1mat1va 
da receita de cada um dos tr1-
butos para o ano de 1991 e a 
sua evolução nos últimos três 
anos, bem como exp11citará a 
receita ad1c1onal esperada em 
decorrênc1a das alterações na 
1eglslação tr1butária propos­
tas na forma deste artigo. 

Art. 50. Qualquer projeto de 
lei que conceda ou amp11e i­
senção, lncent1vo ou benefício 
de natureza tributária e fi­
nanceira, que não esteja em 
v1gor na data de publ1cação 
desta 1e1, e que gere efe1tos 
sobre a receita estimada para 
os orçamentos de 1991, somente 
podera ser aprovado caso 1ndi­
que, fundamentadamente, a es­
t1matlva da renúncla de recei­
ta que acarreta, bem como as 
despesas, em 1dêntico montan­
te, que serão anuladas, auto­
maticamente, nos orçamentos do 
exercício refer1do, não caben­
do anulação de despesas cor­
rentes e com amort1zações de 
dív1da. 

CAPÍTULO V 

Da Polftica de Aplicação 
das Agências Financeiras 

Oficiais de Fomento 

Art. 51. As agências finan­
ce1ras ofic1ais de fomento, na 
concessão de financiamentos, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 22 

observarão as seguintes polí­
ticas: 

I - redução das desigualdades 
intra e 1nter-regiona1s; 

11 - defesa e preservação do 
meio ambiente; 

111 - atend1mentos às micro, 
pequenas e médias empresas, 
bem como aos min1, pequenos e 
médios produtores rurais e 
suas cooperativas; 

IV - prioridade para empreen­
dimentos destinados à geração 
de empregos, com ênfase aos 
relativos à produção de bens 
de consumo de massa; 

V - prioridade às 1ndústrias 
de bens de capital, com ênfase 
ao desenvolvlmento e à moder­
nização tecnológica de suas 
1nsta1ações e produtos; 

VI - prioridades para proje­
tos de 1nvest1mentos no setor 
de energ1a elétr1ca, essenCl­
ais para permitir o creSC1men­
to econômico; 

VII - pr1or1dade aos projetos 
de desenvolvimento de pesqu1-
sas básica e aplicada, de for­
ma a reduzir o hiato tecno1ó­
glCO do País; 

VIII - prior1dade para prOJe­
tos de saneamento básico e 
infra-estrutura urbana; 

IX - pr10rldade para projetos 
de hab1tação popular, obede­
cendo a um programa gradual e 
a uma efetiva descentralização 
entre esferas de governo; 

X - pr10ridade para projetos 
de reapare1hamento, apr1mora­
mento e ampliação dos slstemas 
de transporte urbano de massa; 

XI - prioridade para projetos 
de restauração e ~onservação 
da malha rodoviária nacional; 

XII - priorldade para proJe­
tos de reapare1hamento e aprl­
moramento do transporte ferro-
viário de carga; -

XIII - prioridade para proje~ 
tos de melhorias e ampllação 
do sistema portuário nacional; 

XIV - prlorldade para proje­
tos de agricultura lrrlgada e 
à agro1ndústrla; 

XV - proteção ao desenvolvl­
mento de atlvldades consldera­
das estratég1cas para a defesa 
nacional; 

XVI - priorldade para proje­
tos de investlmento no setor 
de telecomunicações, essenclal 
para a retomada do desenvo1vl­
mento econôm1co. 

§ 1~ A mensagem que encam1-
nhar o projeto de 1el orçamen-

tária anual ao Congresso Na­
c10nal apresentará, em anexo, 
a pOlítica de aplicação de 
cada agêncla financelra ofi­
clal de fomento. 

§ 2~ É vedado ao Tesouro Na­
cional transferir ou repassar 
recursos às agênclas oflciais 
cuja po1ítlca de ap11cação não 
acompanhe a mensagem presiden­
cia1, na forma do ~arágrafo 
anterlor. 

§ 3~ Os empréstimos e finan­
ciamentos das agênclas flnan­
ceiras oficiais de fomento se­
rão concedidos com critérios 
de remuneração que, pelo me­
nos, lhes preservem o valor. 

§ 4 2 A concessão de emprésti­
mos ou financiamentos pelas 
agênclas oficlals ao Estado, 
D1strito Federal ou Municíplo, 
lncluSlve às suas entidades da 
adminlstração indlreta, funda­
ções, empresas e sociedades 
controladas, sem prejuízo das 
demals normas regulamentares, 
flca condicionada à comprova­
ção a que se refere o art. 17 
desta lei 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Gerais 

Art. 52. Se o projeto de lei 
orçamentárla anual não for a­
provado até o térmlno da ses­
são leg1slat1va, o Congresso 
Nacional será, de imedlato. 
convocado extraordlnarlamente 
pelos Presldentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe­
deral, na forma do art. 57, § 
6~, 1nC1SO 11. da ConstitulÇão 
Federal. até que seja o proJe­
to aprovado. 

Art. 53. Caso o projeto de 
le1 orçamentárla anual não 
seja encamlnhado à sanção do 
Presidente da República até o 
1níclo do exercíc10 de 1991, a 
programação constante do pro­
jeto de le1 encam1nhado pelo 
Executlvo, relave às despesas 
com custeio. incluídas as com 
pessoal e encargos sociais, 
com os investlmentos em execu­
ção no exercíc10 de 1990 e com 
servlço de dívlda, poderá ser 
executada, em cada mês, até o 
llmite de 1/12 (um doze avos) 
do total de cada dotação, até 
que o projeto de 1el seJa efe­
tivamente encam1nhado a san­
ção, na forma e nível de deta­
talhamento estabeleCldos nesta 
lel, lnclus1ve em melO magné­
t1CO de processamento eletrô­
nico. 

§ 1 Q Encaminhado o projeto de 
lei orçamentária à sanção. a 
sua programação. aprovada pelo 
Congresso Nacional, relativa 
às despesas com pessoal e en­
cargos SOClalS. poderá ser e­
xecutada até o 11m1te necessá­
rlO para o pagamento das fo­
lhas de pessoal relativas ao 
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mês em que se deu o encam1nha­
mento à Pres1dência da 
República. 

§ 2Q Considerar-se-á anteci­
pação de créd1to à conta da 
le1 orçamentária anual a uti­
lização dos recursos autor1za­
da neste art1go. 

§ 3~ Os eventuais saldos ne­
gativos apurados serão ajusta­
dos após a sanção presidencial 
à lei orçamentar1a anual, me­
diante a abertura de créditos 
adicionais, através de remane­
jamento de dotações. 

Art. 54. O Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, 
no prazo de vinte dias após a 
publicação da lei orçamentária 
anual, d1vulgará, por un1dade 
orçamentária de cada órgão, 
fundo e ent1dade que integram 
os orçamentos fiscal e da se­
gur1dade social, os quadros de 
detalhamento da despesa, espe­
c1f1cando, para cada categoria 
de programação, a natureza da 
despesa, em seus quatro ní­
veis, quais sejam a categoria 
econômica, o grupo de despesa, 
a modalidade de aplicação e o 
elemento de despesa. 

§ 1 Q As alterações decorren­
tes da abertura e reabertura 
de créditos adicionais inte­
grarão os quadros de detalha­
mento da despesa. 

§ 2 Q Até 60 (sessenta) dias 
após a sanção da lei 
orçamentár1a anual, serão in­
dicados e tota11zados com os 
valores orçamentár1os, para 
cada órgão e suas entidades, a 
nível de subproJetos e sUbati­
v1dades, os saldos dos créd1-
tos especia1s e extraordiná­
r10S autor1zados nos ú1t1mos 
quatro meses do exercício fi­
nanceiro de 1990, e reabertos, 
na forma do disposto no art. 
167, § 2 Q

• da Constitu1Ção 
Federa 1 . 

§ 3 Q O detalhamento da lei 
orçamentária anual, re1at1vo 
aos órgãos do Poder Judiciá­
r10, respeitado o total de 
cada categor1a de programação 
e dos respect1vos valores fi­
xados em cada nível de classi­
ficação ind1cado na referida 
lei, de acordo com o art. 36, 
1nciso II, desta lei, será au­
torizado, no âmbito, mediante 
resolução dos Presidentes do 
Supremo Tribunal Federal, dos 
Tribunais Superiores e do Tri­
bunal de Justiça do Distr1to 
Federal e Territórios. sendo 
encaminhadas para o órgão cen­
tral de orçamento, exclus1va­
mente para processamento, até 
dez dias após a publicação da 
1e1 orçamentária anual. 

§ 4~ O d1SpostO no parágrafo 
anter10r se ap11ca também aos 
órgãos do Poder Legislativo, 
por ato dos respectivos presi-

dentes, e ao Ministério Públi­
co, por ato do Procurador­
Geral da República. 

Art. 55. O Poder Executivo, 
através do órgão central de 
orçamento, deverá atender, no 
prazo máxlmo de sete dias ú­
teis, contados da data do re­
cebimento, as solicitações re­
lativas às categorias de pro­
gramação, encaminhadas pelo 
Presidente da Comissão Mista 
Permanente do Congresso Nacio­
nal a gue se refere o art. 
166, § 1 Q

, da Constituição Fe­
dera1, .obre informações e da­
dos quant1tativos e qual1tati­
vos, que justif1quem os valo­
res orçados e evidenciem a 
ação do Governo. 

Parágrafo único. O d1sposto 
neste artigo ap11car-se-á aos 
projetos de lei de créditos 
adicionais. 

Art. 56. A prestação de con­
tas anual da União incluirá 
relatório de execução, com a 
forma e detalhes apresentados 
na 1e1 orçamentária anual. 

Art. 57. Caso o projeto de 
1e1 do plano plurianual para o 
períOdo 1991/1995 não seja a­
provado até o término da ses­
são legislat1va, ap1icar-se-á 
o disposto no caput do art. 52 
desta lei. 

Art. 58. Simultaneamente com 
a pUb11cação do re1atór1o a 
que se refere o art. 165, § 
3~, da Constltuição Federal, o 
Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional. em meio 
magnético de processamento e­
letrônico, todos os dados re-
1at1vos à pos1ção da execução 
orçamentária do mesmo período, 
com a forma e o detalhamento 
da 1e1 orçamentár1a anual, in­
clusive. no que couber, no que 
se refere à receita. 

Art. 59. Os valores do 
pedági0

1 
conforme definido no 

art. 3. parágrafo único. da 
Le1 nQ 7.712, de 22 de dezem­
bro de 1988, para o exercíClo 
f1nanceiro de 1991, serão fi­
xados na forma estabelecida 
pelo art. 56 da Lei n~ 7.800, 
de 10 de Julho de 1989. 

Art. 60. Os recursos a serem 
transferidos pela União, em 
1990, aos Estados de Roraima e 
do Amapá serão aplicados na 
forma de orçamento específico 
para cada Estado, que deverá, 
excepcionalmente, ser aprovado 
pelo Senado Federal. 

§ 1Q Na elaboração dos proJe­
tos de lei orçamentária pelo 
Poder Executivo de cada Estado 
a que se refere este artigo, 
serão considerados. no que 
couber, os prazos, o formato, 
o nível de informações e as 
demais disposições aplicáveis 

'ao Orçamento da União. 
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§ 2~ Serão adotados, na apre­
c1ação pelo Senado Federal ~os 
projetos de lei referidos t 3S­
te art1go, no que couber, os 
proced1mentos relativos à tra­
mitação da proposta orçamentá­
ria do Distrito Federal. 

Art. 61. Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62. Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

ANEXO 

Anexo de que trata o § 1~ do 
art. 2~ da Lei nQ ,de 
de 1990. 

ações de reaparelhamento do 
Poder JUdiciário e do Ministé­
rio Público em virtude das mo­
dificações estrutura1s deter­
m1nadas pela nova Constituição 
Federal; 

ações de assistência às 
crianças carentes e aos meno­
res abandonados e de combate e 
prevenção do alcoolismo, as­
sistência e recuperação de al­
coólatras e dependentes de 
drogas; 

- ações de recuperação, am­
pliaçao e reaparelhamento do 
sistema unificado de saúde; 

- ações de combate às doenças 
transm1ssíveis e endêmicas e 
de apr1moramento do sistema de 
vigilância epidem10lógica; 

ações de implantação e a­
primoramento de saneamento 
básico, com a expansão de SlS­
temas de abastec1mento de água 
e esgoto; 

ações de ampliação do pro­
grama habltac10nal voltado à 
população de balxa renda e de 
urbanização de aglomerados ur­
banos e favelas; 

ações de desenvolvimento 
regional e redução das desi­
gualdades sócio-econômicas, 
mediante ajustes às políticas 
globais e setoriais, especial­
mente nos Estados resultantes 
de fusão ou de desmembramento 
nos últ1mos 20 anos; 

ações de proteção às cida­
des contra inundações, sanea­
mento e lnfra-estrutura urba­
na; 

ações de amp11ação e recu­
peraçao de instalaçoes e equi­
pamentos de pesqu1sa e desen­
vo1vlmento tecnológico da rede 
federal de ensino e pesquisa; 

- ações de desenvo1v1mento de 
pesqu1sa apl1cada, básica e 
científica e do reaparelhamen­
to do sistema naclonal de en­
sino universitár10 e pesquisa; 
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ações de manutenção e ex­
pansão do ensino técnico e da 
formaçf.-, 1'" .:Jflsslona1; 

ações de apoio ao ensIno 
pÚblICO, Inclusive pré-escolar 
e especIal, compreendendo pro­
grama de merenda escolar e a­
poio didático, com ênfase aos 
programas especiaIs de combate 
ao analfabetismo; 

ações de manutenção e ex­
pansão do sIstema de geração, 
transmissão e distribUIção de 
energia e utilização de fontes 
alternativas; 

ações de expansão da gera­
ção de emprego, especialmente 
para a população de baixa ren­
da; 

- ações de apolo à pesquIsa 
Clentlflca e tecnológica; 

- ações de Implemento ao pro­
grama de colonização e reforma 
agrárIa e de assentamento de 
trabalhadores ruraIs; 

- ações de desenvolvimento de 
infra-estrutura para a irriga­
ção, vIsando o aumento de pro­
dutividade do setor agríCOla; 

- ações de desenvolvImento da 
agropecuária, assIm como da 
pesquisa, geração e adaptação 
de tecnologIa vIsando o aumen­
to da produtividade; 

ações de desenvolvimento 
regIonal e de incorporação ao 
SIstema produtIvo de regIões 
de fronteIra agrícola; 

ações de promoção e desen­
volVImento de regiões cacauel­
ras; 

- ações de promoção do desen­
volVImento econômIco-socIal às 
regiões mais carentes; 

ações de apolo ao programa 
de construção e amplIação de 
unIdades armazenadoras estra­
tégicas e de garantIa de esco­
amento das safras agríCOlas; 

ações de apolo a programas 
de abastecimento de alimentos 
báSICOS às popUlações 
carentes: 

ações de expansão, conser­
vação, restauração e melhorIa 
da malha ferrovIária federal e 
do transporte de cargas; 

ações de construção, pavI­
mentação, restauração e con­
servação da malha rodOVIárIa 
federal; 

ações de expansão, conser­
vação e melhoria do transporte 
urbano de massa; 

ações de construção, con­
servação e modernização das 
Instalações e equ\pamentos do 

sistema portuário e do progra­
ma hidroviárlO nacional; 

ações de ampliação, recupe­
ração, conservação e moderni­
zação dos aeroportos brasilei­
ros; 

ações de mapeamento e ca­
dastramento de recursos mIne­
rais, exploração e 
beneficiamento: 

ações de expansão e melho­
ria tecnológica do sIstema de 
comunicações; 

- ações de ordenação do ter­
ritórIO nacional, zoneamento 
regIonal, incluindo demarcação 
de terras indígenas; 

ações voltadas para a con­
tinUIdade dos programas desti­
nados à defesa nacIonal; 

- ações de proteção e recupe­
ração do solo, urbano e rural; 

- ações voltadas para a ques­
tão ambiental como condiCIona­
dora da qualIdade de VIda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com o dis­
posto no art. 104 do RegImento 
Comum, fIcam assIm constItuí­
das as Comissões MIstas Incum­
bidas de relatar os vetos. 

Mensagem n Q 126 - Senadores: 
Humberto Lucena, Mauro Benevi­
des e Marco·Macie1. 

Deputados: Roberto Jefferson, 
Nelson Jobim e Messias Góes. 

Mensagem n Q 128 - Senadores: 
João Calmon, José Richa e Lou­
rlval BaptIsta. 

Deputados: Genebaldo Correia, 
Francisco Dorne1es e José 
Serra. 

Nos termos do art. 105 do Re­
gImento Comum, as Comlssões­
MIstas deverão apresentar os 
relatórios sobre os vetos até 
o dia 10 de setembro próximo. 

A convocação de sessão destI­
nada à apreCIação das matérias 
será feIta após a publIcação e 
distribUIção de avulsos con­
tendo o texto dos projetos ve­
tados, os pareceres da Comis­
são que os aprecIarem e os re­
latórios das Comlssões Mlstas. 

O prazo prevIsto no § 4~ do 
art. 66 da Const,tulção Fede­
ral, se encerrará em 20 de se­
tembro próxImo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa mensa­
gens preSIdenCIaIs que vão ser 
lidas pelo Sr. PrImeIro 
SecretárIO. 

São lidas as seguIntes 

MENSAGEM NQ 131, DE 1990-CN 
(NQ 604/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de ExpOSição 
de MotIVOS da Senhora MinIstra 
de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo proje­
to de lei que "autoriza o Po­
der Executivo a abrir aos Or­
çamentos da UnIão crédIto su­
plementar no valor de Cr$ 
356.522.000,00, para os fins 
que especifIca". 

BrasílIa, 15 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M n Q 260 

Em 9-8-90 

Excelentíssimo Senhor PresI­
dente da RepÚblIca 

O MInistério da Infra-
Estrutura solicita a abertura 
de crédito suplementar aos Or­
çamentos da União (Lei n Q 

7.999, de 31 de Janeiro de 
1990), no valor de Cr$ 
356.522.000.00 (trezentos e 
clnquenta e seis ~llhões, qUI­
nhentos e vinte e dois mil 
cruzeIros). em benefíCIO de 
dIversas entIdades VInculadas. 

2. Os recursos serão aplica­
dos da seguInte forma: 

Cr$ 1.000,00 

Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem 

· Encargos com InatIVOs e 
PenSIonistas 

225.259 

Construção e Pavlmentação 
de RodOVIas 

128.109 

Empresa de Navegação da A­
mazônia S.A 

· AmortIzação e Encargos de 
FinanCIamento 

3.137 

· Companhia de Navegação da 
8acla do Prata 

· ContrIbuição para a Forma­
ção do PatrImônIO do SerVIdor 
PúblICO 

17 

3. Os recursos necessários ao 
atendImento destas despesas 
decorrerão da Incorporação de 
Saldos de ExercíCIOS Anterio­
res, nos termos do dIsposto no 
art. 43. § 1 Q

, inciso 1, e § 
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2~, da Lei n~ 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedec1das as 
prescrições do art. 167, 1nC1-
so V, da Constituição Federal 

4. Nessas condições, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de V. Ex~ o anexo 
projeto de lei, que autor1za o 
Poder Executivo efet1var a a­
bertura do referido créd1to 
suplementar. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Ex A os protestos 
do meu mais profundo respeito. 
- Zélia Maria Cardoso de 
Mello, Ministra da Econom1a, 
Fazenda e Planejamento. 

_ .. 
",., •• 1. 

...... a" "UI 
.~ c.. '''''.0' • ""'''''''1 
~ .. _"'lINe'. ,.~t_'." .. ,..,.. 

""'" .. lur,_ •• saus c.II't._ .... 

............ 2 ... 
• ~ ~ '''TI.o ........... 1' .. 

.......... 71 ....... •• 
mk.nuclo. I'.,,' ...... u'lo ai ........ 

..... eu" , .. . 
,.....,""' ..... .., .... ' ..... '10 CIII ..ao" ... , 

"_"'", .,. .. "., ~ 1_~a.fAc:Ja • '."''''1'.,10 
Do' 01111111I11III' "'0..'''0' CNC ~ •• aI ~I.' • 
....... 111. DA H~ ..... çl • l),lI C"""C loaaR DII ",a'.". 
0iII'II • eMMIIUIJI" ... ~lçAo lXtt ClSlWa .... .c:lDIiIIAI. 

...... lI7 , .. '!tOM 
,,~"/AC . ~I'O'-U- lI.e .. ....c. 

"'OI. 

PROJETO DE LEI 
N~ 17. DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir áos Orçamentos 
da União crédito suplemen­
tar no valor de Cr$ 
356.522.000,00! para os 
fins que especIfica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ F1ca o Poder Executi­
vo autor1zado a abr1r aos Or­
çamentos da União (~ei n~ 
7.999, de 31 de jane1ro de 
1990). em favor do Ministér10 
da Infra-Estrutura. créd1to 
suplementar no valor de Cr$ 
356.522 000.00 (trezentos e 
c1nquenta e se1S milhões. qui-

nhentos e vinte e dois mil 
cruze1ros). para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lei 

Art 2~ Os recursos 
necessár10S à execução do dis­
posto no art1go anter10r de­
correrão da incorporação de 
Saldos de Exercíc10s Anterio­
res de ent1dades da admin1s­
tração púb11ca federal ind1re­
ta, na forma do Anexo 11 desta 
le1. 

Art. 3~ Esta 1e1 entra em V1-
gor na data de sua pub11cação. 

Art. 4 Q Revogam-se as d1SPO­
s1ções em contrár10. 

Brasília. 
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A N B X O I I 

A~exo à Lei no. 

" 
" 

Cr$ 1.000,00 ...... _ .. -._--.... -_.-.~-----_._--_ .. ------_._._-~_ .. -_._-----_ .. 
R E !! E I T A RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS 

ESPECIFICAÇÃO I ESF I DESDO- I 
I I BRAMENTO I 

FONTE I CATEGORiA 
I ECONÕMICA •••••••••• ___ ••••••••• __ • _____ + ••••• + •••••••• + •• s ••••• _+ ••• ___ .à= 

1000.00.00 Receitas Correntes I 

11100.00.00 

1990.00.00 

1990.05.00 

li90.05.99 

Outras Receitas 
Correntes 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Receitas Diversas I 

Saldos de 
cicios 
riores. 

I 
Exer-I 
Ante-I 

I 
Saldoll de Exer-I 
cicios Anteri-I 
ores - Recur- 1 
aoa Diversos 1 

, 
2000.00.00 Receitas de Capital 1 

I 
2500.00.00 Outras Rece~tas dei 

2580.00.00 

2580.99.00 

Cap~ta1 I 
I 

Saldos de Exerci-I 
cios Anteriores I 

1 
Saldos de Exer-I 
cicios Anteri-I 
ores - Recur- I 
IIOS Divérsos I 

FIS 
SEG 

FIS 
SEG 

FIS 
SEG 

FlS 
sro 

FIS 
SEG 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

I 
I 

I, 
I 

I 
I 
I 

I 
I 

228.1671 
2.9081 

225.2591 

I 
I 

228.1671 
2.9081 

225.2591 
1 

I 
I 

I 
I 
I 

128.3551 

I 
228.1671 

2.9081 
225.2591 

- .1 
228.1671 

2.9081 
225.2591 

I 
I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

128.3551 

I 
128.3551 

I 

I 
I 

228.l!i7 
2.908 

225.2~9 

1~8.a55 

••••••••••• __ ••• _____ • ________ •• ______ • ____ == __ ._ •• s __ • ________ ._ 

TOTAL 
FISCAL 
SEGURIDADE 

356.522 
131:'263 
225~259 ._ ... -.--_._-------_._--------.-----_ .. _---~---._-------------_.-

, .. 
J,EGlSU9XO CITADA 

LQ... 7.,,,, .. II de j ... i~D •• uu. 
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MENSAGEM NQ 132, DE 1990-CN 
(NQ 605/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de EXPOS1Ção 
de MOtlVOS da Senhora Mlnistra 
de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo proJe­
to de lei que "autorlza o Po­
der Execut1vo a abrlr ao Orça­
mento Flscal da União créd1to 
especlal no valor de Cr$ 
27.733.000,00, para os flns 
que especi f 1 ca" . 

Brasília, 15 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E·.M. NQ 261 Em 9-8-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbllca, 

O Mlnistério da Infra-
Estrutura sollcita a abertura 
de crédlto especlal ao orça­
mento Fiscal da Unlão (Lel n Q 

7.999, de 31 de Janeiro de 
1990), no valor de Cr$ 
27.733.000,00 (vinte e sete 
milhões, setecentos e trinta e 
três mil cruzelros), em favor 
do Departamento Naclonal de 
Estradas de Rodagem - DNER, 
autarquia vinculada àquela 
Pasta. 

.uD I 

PROGRAMA D. TRA8ALHO CSUPLSM.NTAClD) 
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2. O mencionado valor será 
aplicado nas seguintes rodo­
Vlas: 

Cr$ 1 000,00 

- construção e Pavlmentação 

BR-429/RO - Ponte sobre o rio 
Machado 10.000 

BR-174/AM 
AM/RR 

Manaus - Dlvlsa 
1 .150 

Restauração BR-101/SC -
Ponte sobre o rlO Três Barras 

16.583 

3. Os recursos necessárlos ao 
atendlmento destas despesas 
decorrerão da lncorporação de 
Saldos de Exercíclos Anterio­
res, nos termos do disposto no 
art. 43. § 1Q

, lnciso I, e § 
2 Q

, da Lei nQ 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas as 
prescrlções do art. 167, lnCl­
so V, da Constltuição Federal. 

4. Nessas condlç6es, tenho a 
honra de submeter à elevada 
conslderação de Vossa Excelên­
cla o anexo projeto de lei, 
que autoriza o Poder Executlvo 
efetlvar a abertura do referi­
do crédlto especial. 

Aprovelto a oportunldade para 
renovar a Vossa Excelêncla os 
protestos do meu mais profundo 
respelto. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, Mlnistra da Eco­
nomi~, Fazenda e Planejamento. 

PROJETO DE LEI 
NQ 18, DE 1990 - CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União créd1to es­
pecial no valor de Cr$ 
27.733,000,00, para os fins 
que especifica. 

O Congresso Naclonal decreta: 

Art 1 Q Flca o Poder Executl­
vo autorlzado a abrlr ao Orça­
mento Flscal da Unlão (Lel n Q 

7.999, de 3t de Janeiro de 
1990), em favor do Departamen­
to Naclonal de Estradas de Ro­
dagem, crédlto especial no va­
lor de Cr$ 27.733.000,00 
(vlnte e sete mllhões, sete­
centos e trinta e três mil 
cruzelros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lei. 

Art. 2 Q OS recursos 
necessárlos à execução do dlS­
posto no artigo anterior de­
correrão da incorporação de 
Saldos de Exercíclos Anterio­

,res de entldade da admlnistra-
ção pÚblica federal indlreta, 
na forma do Anexo 11 desta 
lel. 
Art. 3 Q Esta lel entra em Vl­

gor na data de sua publicação. 

Art 4 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrárlo. 

.Brasília, 
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A N E X O I I 

Anexo à Lei no. 

Cr$ 1. 000,00 
K_~~===================~=========S=============================== 
R E C E I T A RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS 
ccc=====z======================================================== 

ESPECIFICAC;;ÁO I ESF I DESDO- I 
I IBRAMENTOI 

FONTE I CATEGORIA 
I ECONÔMICA 

•• =====C2=~=C=================+=====+========+=========+========= 
2000.00.00 
2500.00.00 

2580.00.00 

2580.99.00 

Receitas de Capitall 
Outras Receitas dei 
Capital I 
Saldos de Exerci-I 
cios Anteriores I 
Saldos de Exer-I 
cicios Ante-I 
riores - Recur-! 
sós Diversos I 

FIS 27.733 

FIS 27.733 

FIS 27.733 

FIS 27.733 
z_.======~==========;============================================ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N,Q 7.599. 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a 
Despesa da 
xercício 
1990. 

Receita e Fixa a 
União para o e­
financeiro de 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - As mensagens. que a­
cabam de ser lldas encaminham 
projetos de lei que tratam da 
abertura de crédltos. de acor­
do com as normas proferldas 
por esta Presldência e acata­
das pelo Congresso Nacional. 

Os Projetos de Lel n,Qs 17 e 
18 de 1990 deverão ser apre­
ciados em Sessão Conjunta do 
Congresso Naclonal e dlstrl­
buídos à Comlssão Mista de 
Orçamento. De aco~do com as 
referidas normas. os projetos 
serão distribuídos em avulsos. 
dentro de cinco dlas. Os Srs. 
Congresslstas poderão. dentro 
de OltO dlas. contados da dis­
tribulção de avulsos. apresen­
tar emendas aos projetos. ten­
do a Comlssão Mista o prazo de 
até 15 dlas, contados da pu­
blicação das emendas. para en­
camlnhar à Mesa seus 
pareceres. 

À vlsta dos prazos Ja referi­
dos. fica estabelecido o se­
guinte calendário para a tra­
mltação dos proJetos: até o 
dia 27 de agosto. dlstrlbulção 
de aVUlsos; de 28 de agosto a 
4 de setembro. prazo para a 
apresentação de emendas peran­
te a Comlssão Mlsta. 

TOTAL FISCAL 

Sobre a mesa mensagens preSl­
denclals que vão ser lldas 
pelo Sr. Prlmelro Secretário. 

MENSAGEM NQ 115. DE 1990-CN 
(NQ 471/90, na origem) 

ExcelentísslmO Senhor Presl­
dente do Senado Federal. 

Tenho a honra de comunlcar a 
Vossa Excelência que. nos ter­
mos do § 1,Q do art. 66 da 
ConstltulÇão Federal. resolvl 
vetar. parcla1mente. o Projeto 
de Le i n~ 1.417. de 1988 ( n~ 
33/87. na orlgeml. que "crla 
os Conselhos Federal e Regio­
nalS de Economistas Doméstl­
coso regUla seu funclonamento, 
e dá outras provldências". 

O veto lnclde sobre os ltens 
a seguir. por conslderá-los 
lnconstltuclonals. manlfestan­
do-se aSSlm a área Jurídlca: 

"Art. 11. IX - apreClar e 
Julgar os recursos de pena­
lldades lmpostas pelos Con­
selhos Reglonals." 

"Razões: a regra em foco 
atrlbul ao Conselho Federal 
a apreclação e o julgamento 
dos recursos tlrados de 
decisão de Conselho Regio­
nal especificamente nos ca­
sos em que este último a­
p1lque penalidade. E ocor­
re constar. daquele art. 
11. no lnC1SO XX. dlSPOS1-
tlVO abrangente. abarcador 
da hlpótese do lnC1SO IX e 
dos demals decisórlos de 
Conselho Regional: julgar, 
em últlma instâncla. os 
recursos das deliberações 

27.733 

dos Conselhos RegionaiS de 
Economistas Domésticos." 

"Art. 11. XIX­
extlngulr Conselhos 
nalS. fixando-lhes 
jurisdlção." 

criar e 
Reglo­
sede e 

"Razões· o projeto sob 
comentárlo. em seu art. 
1Q, dlta. em regra lmpera­
tiva. que "ficam criados 

. os Conselhos Reglonals 
de Economlstas DoméstlcoS". 
e em seu art. 6Q, determlna 
eXlstirão" os Conselhos Re­
g10nals com sede no Dlstrl­
to Federal e nas capltals 
dos Estados". Descabe. p01S 
totalmente. a regra cUJo 
voto se sugere. porque 
conflitante com os cltados 
arts. 1Q e 6Q do autógra­
fo. " 

"Art. 29. 111 - violar o 
Slgllo profisslonal." 

"Razões: a dlSposição é 
desnecessárla. p01S se re­
pete. no mesmo artlgo. no 
ltem V. e melhor expllclta­
da: "reve 1 ar segredo que. 
em razão da proflssão. lhe 
seja conflado". A 1el. dlZ­
nos o Direlto. não deve 
conter expressões lnúteis." 

"Art. 38. O Conselho Fe­
deral de Economlstas Domés­
ticos elaborará o projeto 
de decreto de regulamenta­
ção desta 1el. apresentado­
o ao Poder Executlvo dentro 
de 120 (cento e vlnte) 
dlas. a contar da data de 
sua publicação." 
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"Razões: "inclul-se na 
competência privativa, 
constitucional, do Pre-
sidente da Repúbl1ca, o po­
der de "sanclonar, promul­
gar e fazer publlcar as 
leis, bem como expedir de­
cretos e regulamentos para 
sua f i e 1 execução 11 • ( c . F . , 
art. 84! IV) . No poder 
de expedlr tais decretos, 
sUbsumem-se, implicitamen­
te, os de estudá-los e 
aViá-los, decerto. Não faz 
qualquer sentido, portanto, 
o dlSpositivo em questão, 
que atinge o citado poder 
constitucional do Presiden­
te da República." 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar parcialmente o 
projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreclação 
dos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Brasílla, 13 de junho 
1990. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

PLS NJ< 33/87, 
NO SENADO FEDERAL 

PL N" 1 .417/88, 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

de 

Cria os Conselhos Federal 
e Regionais de Economistas 
Domésticos, regula seu fun­
cionamento, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Dos Conselhos 
Federal e Regionais 

de Economistas Domésticos 

Art. 1.9. Flcam crlados o Con­
selho Federal e os Conselhos 
Regl0nals de Econom1stas Do­
mésticos com a f1nalldade de 
orlentar, disclpl1nar e flsca­
llzar o exercício da proflssão 
de Economlsta Doméstico, defi­
nlda na Lel n" 7.387, de 21 de 
outubro de 1985 

Art. 2" apllcam-se, no que 
couber, as d1Sposlções da Lei 
n" 7 387, de 21 de outubro de 
1985, com as modiflcações 1n­
troduzidas por esta le1, aos 
técn1cos de 2" grau da área de 
Economla Domést1ca, portadores 
de d1ploma, título ou cert1f1-
cada expedldos por estabelecl­
mentos de enSlno de 2" grau, 
oflClalS ou reconhecldos, e 
devldamente reglstrados no ór­
gão competente. 

Art 3" As atribulções dos 
técnlcos de 2" grau da área de 
Economla Doméstlca serão dlS­
cipllnadas em resolução do 
conselho Federal tendo em V1S­
ta seus currículos. 

Art. 4J< O Conselho Federal, 
assim como os Conselhos Regio­
nalS de Economlstas Domésticos 
servirão de órgão de consulta 
dos governos da União. dos Es­
tados, dos Munlcípios e dos 
Territórios, em todos os as­
suntos relativos ao exercíClo 
profissional da Economia Do­
méstica. 

Art. 5" O Conselho Federal e 
os Conselhos Regionais de Eco­
nom1stas Domésticos constl­
tuem. no seu conjunto, uma au­
tarquia federal, com persona­
lidade jurídica de direito pú­
blico e autonomia administra­
tlva e financeira. 

Art. 6J< O ConSelho Federal de 
Economistas DoméstlcoS terá 
sede e foro no Distrito Fede­
ral e jurisdição em todo o 
País. a ele subordinando-se os 
Conselhos Regionais com sede 
no Distrito Federal e nas ca­
pltas dos Estados. 

Art. 7" O exercício do manda­
to de 3 (três) anos de membro 
do Conselho Federal e dos Con­
selhos Regiona1s de Economis­
ta's Domés t 1 cos . ass 1 m como a 
respect1va elelção, mesmo na 
condlção de suplente, ficarão 
subordlnados as exigências 
constantes do art. 530 da Con­
sol 1 dação das Leis do Trabalho 
e leglslação complementar, e, 
alnda, ao preenchimento dos 
Segulntes requisltos e 
condições: 

I - cidadanla brasile1ra; 

II - habilitação profissional 
na forma da leglslação em Vl­
gor. 

III - pleno gozo dos dlreltos 
proflsslonais CiV1S e 
políticos. 

Parágrafo único. Será perml­
tlda uma reelelção para os 
membros dos Conselhos Federal 
e Reglonals de Economlstas 
DoméstlCoS. 

Art. BJ< O Conselho Federal de 
Economlstas DoméstlcoS compor­
se-á de Presidente, Vlce­
presldente, Secretário. Tesou­
relro e um mínlmo de 6 (seis) 
Conselhelros, eleltos em es­
crutínio secreto, por mal orla 
absoluta das delegações forma­
das por, no mínimo, 1 (um) re­
presentante de cada Conselho 
Reglonal. reallzando-se tantos 
escrutínlos quanto necessárlos 
para obtenção desse quorum. 

§ i" Na mesma elelção aeverão 
ser eleltos os suplentes dos 
Conselhelros, que serão convo­
cados na ordem de votação. 

§ 2 Q o colégl0 eleitoral con­
vocado para a elelção do Con­
selho Federal reun1r-se-á. 
prellminarmente. para exame, 
dlscussáo. aprovação e regis-
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tro das Chapas concorrentes, 
realizando-se a eleição 24 
(vinte e quatro) horas após a 
sessão prelimlnar. 

§ 3~ Os membros dos Conselhos 
Reglonais de Economistas Do­
mésticos e respectivos suplen­
tes serão eleltos pelo sistema 
de eleição direta, por meio do 
voto pessoal. secreto e obri­
gatório dos proflssionais re­
glstrados no respectivo Conse­
lho. 

§ 4~ Os proflssionais que se 
encontrarem fora da sede do 
órgão regional, por ocasião de 
elelção, poderão colocar seu 
voto em envelope fechado, 
remetendo-o por carta ao Pre­
sidente do Conselho Reglonal 
respectivo. 

§ 5J< Os votos por correspon­
dência só serão computados se 
entregues ao Conselho Reglonal 
até o momento da abertura dos 
trabalhos da elelção a que se 
destinam. 

§ 6J< Aplicar-se-á eena de 
multa em lmportância nao exce­
dente ao valor da anuldade ao 
profissional que deixar de vo­
tar sem causa justificada 

§ 7J< São dispensados das o­
brigações de votar os profis­
S19nals remidos e os que estl­
verem no exterior. 

Art. gJ< O regulamento disporá 
sobre as eleições dos Conse­
lhos Federal e Reglonals de 
Economistas Domésticos. 

Art. 10. A extinção ou perda 
de mandato de membros do Con­
selho ou dos Conselhos Regio­
nais ocorrerá: 

I - por renúncia; 

11 por 
causa de que 
1 1 dade parél 
profissão; 

superveniência de 
resulte a lnabl­

o exercíclo da 

111 por condenação a pena 
superl0r a 2 (dois) anos, em 
virtude de sentença transitada 
em julgado; 

IV - por destltulÇão de car­
go, função ou em~rego. decor­
rente da prática de ato de lm­
probldade na admlnistração pú­
bllca ou prlvada, em vlrtude 
de sentença transitada em Jul­
gado; 

V - por ausência, sem motlvo 
justificado, a 3 (três) ses­
sões consecutlvas ou 6 (seis) 
lntercaladas, durante o ano. 

Art. 11. Compete ao Conselho 
Federal' 

I eleger, dentre os seus 
membros. o seu Presldente, o 
Vlce-Presidente. o Secretárlo 
e o Tesoure1ro; 
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II exercer função normatl-
J8, baixar atos necessários a 
interpretação e execução do 
~isposto nesta lei e à flsca­
lização do exercício profis­
siona1, adotando providências 
lndispensáveis à reallzação 
~os objetlvos lnstituclonais; 

III - orlentar, supervislonar 
9 disClpllnar o exercício da 
proflssão de Economista Domés­
tICO em todo o territ6rio na­
ciorm1, bem como o dos técni­
cos de 2 Q grau dessa área; 

IV - supervisionar a fiscali­
~ação do exercício profissio­
nal em todo o territ6rio na­
Cl anal; 

V organizar, lnstalar, 0-
rlentar e lnspeclonar os Con­
selhos Regionais e examlnar 
suas prestações de contas, ne­
l~s lntervindo desde que 
lndispensável ao restabeleci­
mento de normal1dade admlnis­
trat1va ou financeira ou à ga­
rant18 de efetividade do pr1n­
cípio de h1erarquia 1nstitu­
';10n81 ; 

V1 ~ e18borar seu regimento; 

VII aprovar os Reg1mentos 
Internos dos Conselhos Reglo­
n81S; 

VIII - conhecer e dlrim1r dú­
vidas suscltadas pelos Conse­
lhos Reg10nais e prestar-lhes 
9ss1stênc1a técnica permanen­
te: 

IX - apreciar e julgar os re­
CUf'SOS de penalIdades Impostas 
1'6 I os Conse I hos Regi ona i s; 

x ~ flxar valores das anuida­
des, taxas, emolumentos e mul­
tas dev1das pelos prof1ssio­
nalS e empresas aos Conselhos 
Regl0na1s a que estejam Jur1s­
d1c1onados, nos termos da Lel 
n Q 6.994, de 26 de maio de 
i982; 

XI aprovar sua proposta 
orçamentár1a e autorizar a a­
bertura de crédito adlcionais, 
b~m como operações referentes 
a mutações patrlmon1als; 

XII - crlar e d1spor sobre o 
C6dlgO de Etlca Proflsslonal, 
funclonando como Tribunal de 
Etlca PrOflSS10na1; 

XIII - est1mular a exação no 
exercício da proflssão. zelan­
do pelo prestíglo e bom nome 
dos que a exercem; 

XIV lnstituir o modelo da 
Carte1ra de Identldade Profls-
510nal e do Cartão de Ident1-
flcação; 

XV - autorizar o Presldente a 
adqUlr1r. onerar ou al1enar 
bens im6vels; 
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XVI - emitlr parecer conclu­
SlVO sobre prestação de contas 
a que esteja obrigado; 

XVII - publ1car, anualmente, 
seu orçamento e respectivos 
créd1tos adiClonais ou balan­
ços, a execução orçamentárla, 
o relat6rio de suas atlv1dades 
e, periodicamente, até o prazo 
de 5 (clnco) anos no máximo, a 
relação de todos os prof1ssio­
nalS inscritos. 

XVIII - propor ao Governo Fe­
deral as alterações desta le1, 
bem como de seus instrumentos 
execut6rios, sobretudo quanto 
à f1scalização do exercício 
prof1ssional; 

XIX - criar e extinguir Con­
selhos Regionais, fixando-lhes 
sede e jurisdição; 

xx jUlgar, em últlma 1ns-
tâncla, os recursos das de11-
berações dos Conselhos Regio­
nalS de Economistas Domésti­
cos; 

XXI deliberar sobre 1nsti-
tuições de prêmlos, reconhecl­
mentos. títulos e anúnc10 de 
especla1idade dos prof15sio­
na1S lnscr1tos nos Conselhos 
Reglonals; 

XXII - contratar e dem1tlr o 
pessoal admlnlstratlvo 
necessárlo ao bom funclonamen­
to do Conselho Federal; 

XXIII realizar periodlca-
mente reun1ões de Conselhos 
Federal e Reglonals para f1xar 
dlretrlzes sobre assunto da 
proflssão 

Parágrafo únlco. As questões 
referentes às atlvidades af1ns 
com outras proflssões serão 
reso1Vldas por meio de enten­
d1mentos com as entldades re­
guladoras dessas proflssões. 

Art. 12. Compete aos Conse­
lhos Regl0nals: 

I eleger. dentre os seus 
membros, o seu Presidente, o 
V1ce-Presldente, o Secretárlo 
e o Tesoure1ro; 

11 expedlr Carteira de I-
dentldade Proflss10nal e Car­
tão de Identlflcação aos pro­
fisS10nals reglstrados resi­
dentes em.sua Jur1sdlção; 

111 - flscallzar o exercíclo 
prof1ssional na área de sua 
jurisdlção, representando às 
autor1dades competentes sobre 
os fatos que apurar e cUJa so­
lução ou repressão não seja de 
sua alçada; 

IV - cumprir e fazer cumprir 
as dlSposlções desta le1, do 
regulamento, do regimento, das 
resolucões e das demais normas 
balxadãs pelo Conselho Fede­
ral; 

V funclQnar como Tribunal 
Regional de Etica, conhecendo, 
processando e decldindo os ca­
sos que lhes forem submetidos; 

VI elaborar a proposta de 
seu reg1mento, bem como as al­
terações ao mesmo, submetendo­
as ao Conselho Federal; 

VII - propor ao Conselho Fe­
deral as medidas necessárias 
ao apr1moramento dos serviços 
e do sist~m~ de fiscalização 
do exerC1ClO prof1ss10nal e 
sugerir-lhe que proponha à au­
toridade competente as altera­
ções desta lei que Julgar con­
veniente, principalmente as 
que V1sem a melhorar a regula­
mentação do exercíclo da pro­
fissão de Economlsta Domésti­
co; 

VIII - aprovar a proposta 
orçamentárla e autor1zar a a­
bertura de crédltos ad1cionais 
e as operações referentes a 
mutações patrlmonials; 

IX - autor1zar o Presldente a 
adqulrlr, onerar ou alienar 
bens lm6vels; 

X - arrecadar anuidades, mUl­
tas, taxas e emolumentos e a­
dotar todas as medldas desti­
nadas à efetlvação de sua re­
ceita, destacando e entregando 
ao Conselho Federal as lmpor­
tâncias correspondentes à sua 
part1cipação legal; 

XI - promover. perante o juí­
zo competente, a cobrança das 
1mportânc1as correspondentes a 
anuidades, taxas, emolumentos 
e multas, esgotados os melOS 
de cobrança amlgáve1; 

XII est1mular a exação no 
exercíclo da profissão, zelan­
do pelo prestígio e bom con­
celto dos que a exercem; 

XIII - Julgar as 1nfrações e 
apl1car as penal1dades prev1s­
tas nesta lei e em normas com­
plementares do Conselho Fede­
ral; 

XIV - emitlr parecer conclu­
SlVO sobre prestação de contas 
a que esteja obrigadO; 

XV publicar, anualmente, 
seu orçamento e respect1vos 
crédltos adlcionais, os balan­
ços, a execução orçamentária, 
o relat6rlo de suas atlv1dades 
e a relação de prof1ss10na1s 
reg1strados; 

XVI contratar e demltlr o 
pessoal admlnlstrativo neces­
sário ao funcionamento do res­
pectlvo Conselho Reg10nal; 

XVII eleger delegado-
ele1tor para a reunião a -'que 
se refere o art. aQ desta lei. 

Art 13. O exercíC10 do cargo 
de membro do Conselho Reg10nal 
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é incompatível com o de membro 
do Conselho Federal. 

Art. 14. O Economista Domés­
tico que, 1nscrito no Conselho 
Regional de um Estado, passar 
a exercer at1v1dades em outro 
Estado, em caráter permanente, 
assim entendido o exercíc10 da 
profissão por mais de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) 
dias, f1cará obr1gado a reque­
rer inscrição secundária no 
quadro respectivo ou para ele 
transferir-se. 

Art. 15. O Conselho Federal e 
os Conselhos Reg10nais de Eco­
nom1s~as Domésticos não pode­
rão deliberar senão com a mai­
oria absoluta de seus membros. 

CAPÍTULO 11 

Das AnuIdades e Taxas 

Art. 16. O Econom1sta Domés­
tico, para o exercício de sua 
prof1ssão, é obrigado a se 
1nscrever no Conselho de Eco­
nomistas DoméstlcoS a cUJa JU­
ridisição estlver sUJe1to e 
pagará uma anuidade ao respec­
tivo Conselho, até o dia 31 de 
março de cada ano, acresclda 
de 20% (vinte por cento) quan­
do fora deste prazo. 

Parágrafo ún1co. O Economista 
Doméstico ausente do País não 
fica 1sento do pagamento da 
anuidade, que poderá ser paga, 
no seu regresso, sem acrésclmo 
dos 20% (v1nte por cento) re­
feridos neste art1go. 

Art. 17. O Conselho Federal 
ou Conselhos Regionais de Eco­
nomistas Domésticos cobrarão 
taxa pela expedição ou subSt1-
tU1ção de cartelra profissio­
nal, pela certldão referente à 
anotação de função técnlca OL 
registro da empresa 

Art. 18 A carteira profis­
slona1 contará com uma folha 
onde será felto reglstro do 
pagamento das anuidades por um 
período mínlmo de 10 (dez) 
anos. 

Parágrafo único. A cartelra a 
que se refere o caput deste 
artigo será exped1da pelo Con­
selho Federal de Economistas 
Domést1cas CFED, ou Conse­
lhos Reg10nals de Economistas 
Domésticos CRED, servlndo 
como documento de ldentldade e 
terá fé púb11ca; 

Art. 19 Constltuem renda do 
Conselho Federal: 

I - 20% (vlnte por cento) do 
produto de arrecadação de a­
nUldades, taxas de expedlção 
de cartelra proflssl0na1, emo­
lumentos e multas de cada Con­
selho Regl0nal; 

11 - legados, doações e sUb­
venções; 

111 - rendas patrimoniais; 

IV - 20% 
valor das 
das por 
empresas. 

(Vlnte por cento) do 
cert1dões solicita­

profissionais ou 

Art. 20. Constitui renda dos 
Conselhos Regl0nais: 

- 80% (oitenta por cento) do 
produto de arrecadação de a­
nuidades, taxas de expe01ção 
de carteira profissional, emo­
lumentos e multas; 

11 - legados, doações e sub-o 
venções; 

111 - rendas patrimoniais; 

IV - 80% (oitenta por cento) 
do valor das certidões S011C1-
tadas por profissiona1s ou 
empresas. 

Art. 21. As taxas, anu1dades 
ou quaisquer emolumentos, cuja 
cobrança esta lei autoriza, 
serão f1xadas pelo Conselho 
Federal de Economistas Domés­
tlcoS - CFED'. 

Art. 22. A renda dos Conse­
lhos Federal e Reg10nais só 
poderá ser apl1cada na organi­
zação e funcionamento de ser­
viços útels à flscal1zação do 
exercíc10 prof1ss1onal, em 
serviço de caráter assisten­
clal, quando solicitado por 
ent1dades slndica1s, bem como 
no aprlmoramento proflssl0na1 
previsto no art. 32 desta 1el. 

Art. 23 As flrmas de profis­
slonais de Economia Doméstlca, 
as assoc1ações, empresas ou 
qua1squer estabeleC1mentos cu­
ja at1vldade seja passível de 
ação de Economlstas Domésti­
c r deverão, sempre que se 

lar necessário, fazer prova 
Ge que para este efe1to têm, a 
seu serV1CO, proflsslona1 ha­
bilitado m forma desta lel. 

Parágrafo ún1co. Aos infrato­
res das normas contidas neste 
artlgo será apllcada, pelo 
Conselho Reg10nal de Economis­
tas Doméstlcos a que est1verem 
subordinados, multa que varl­
ará de 20% (vinte por cento) a 
100% (cem por cento) do valor 
da anuldade, lndependentemente 
de outras sanções 1egals. 

Art. 24. É obrlgatór1o o re­
glstro nos Conselhos Reglonals 
das empresas que desenvolvem 
programas de atend1mento às 
necessldades básicas da famí-
11a e outros grupos, bem como 
programas de orlentação ao 
consumldor prevlstos no art. 
2 Q da Lel n Q 7.387, de 21 de 
outubro de 1985, na forma es­
tabelecida em regulamento 

Art. 25. As entldades esta­
tals, paraestata1s, autárqUl­
cas e de economla mlsta que 
tenham at1v1dades de Econom1a 
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Doméstica, ou se utilizam de 
trabalhos de profissionais 
dessa categoria, são Obriga­
dos, sempre que So11citados, a 
fazer prova de que têm, a seu 
serviço, profiss1ona1 habili­
tado na forma desta 1e1. 

Art. 26. Para o exercíc10 da 
profissão na Admin1stração PÚ­
blica ou exercício de cargo, 
função ou emprego em empresas 
públicas ou privadas, de as­
sessoramento, chefia ou dire­
ção, será exiglda, como condi­
ção essencial, a apresentação 
de Carteira de Identidade Pro­
fissional de Economista Domés­
tico. 

Parágrafo único. A inscrição 
em concurso pÚblico dependerá 
da prév1a apresentação de Car­
teira de Ident1dade Profissio­
nal ou Certldão de Conselho 
Regional de que o prOfissional 
está no exercício de seus 
dlreitos. 

Art. 27. O poder de dlSC1pl1-
nar e aplicar penalidades com­
pete, exc1us1vamente, ao Con­
selho Reg10nal em que estejam 
inscritos os profissl0na1s e 
as pessoas ~urídicas ao tempo 
do fato punl ve1 . 

ParágrafO ÚnlCO. Sem prejuízo 
das penas dlsc1pl1nares aludi­
das no art. 30 desta lei, o 
exercício ilegal da profissão 
será punldo na forma previta 
no art. 282 do Código Penal 
aprovado pelo Decreto-Le1 n Q 

2.848, de 7 de dezembro de 
1940. 

Art. 28. O exercício slmu1tâ­
neo, temporárlo ou deflnitlvo, 
da prof1ssão, em área de JU­
risdição de d01S ou malS Con­
selhos Regionais, submeterá o 
prof1ssiona1 de que trata esta 
1el às eXlgênclas e forma11da­
des estabe1ecldas pelo Conse-
1 ho Federal. 

CAP ÍTULO I I I 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 29. Const1tu1 1nfração 
d1sclp11nar. 

I traQsgredir precelto ou 
Código de Etlca Proflssiona1; 

11 exercer a proflssão, 
quando 1mped1do de fazê-lo, ou 
faci 11 tar. ,por qua 1 quer melO, 
o seu exerC1Clo aos não lns­
cr1tos ou aos leigos; 

111 - violar o sigilo prOfis­
sional; 

IV prat1car, no exercíc10 
da atlv1dade proflsslona1, ato 
deflnldo como crlme ou contra­
venção; 
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V revelar segredo que, em 
razão da profissão, lhe seja 
confiado; 

VI não cumprir, no prazo 
assinalado, determlnações ema­
nadas de órgão ou autorldade 
do Conselho Reglonal, em maté­
ria de competência deste, após 
regularmente notiflcado; 

VII deixar de pagar, pon-
tualmente, ao Conselho Regio­
nal as contribulções a que 
está obrigado; 

VIII - faltar a qualquer de­
ver profisslona1 estabe1ecldo 
~m lei; 

IX - manter conduta incompa­
tível com o exercício da 
profissão. 

Parágrafo únlco. As faltas 
serão apuradas, levando-se em 
conta a natureza do ato e as 
circunstâncias de cada caso. 

Art. 30. As penas discipllna­
res apllcávels pelos Conselhos 
Reglonais são as seguintes: 

I - advertência; 

11 - repreensão; 

111 - multa equlvalente a até 
10 (dez) vezes o valor da a­
nuidade; 

IV - suspensão de exercício 
profissional pelo prazo de até 
3 (três) anos; 

v - cancelamento da inscrlção 
e proibição do exercício 
profissional. 

§ 1Q Salvo os casos de gravi­
dade manlfesta ou reincldên­
cia, a lmposlção das penalida­
des obedecerá à graduação des­
te artigo, observadas as nor­
mas estabelecidas pelo Conse­
lho Federal para dlsclp11na do 
processo de Julgamento das 
lnfrações. 

§ 2 Q Na fixação da pena serão 
conslderados os antecedentes 
profisslonais do infrator, o 
seu grau de culpa, as Clrcuns­
tânclas de cada caso. 

§ 3 Q As penas de advertência, 
repreensão e multa serão comu­
nlcadas ao lnfrator pelo Con­
selho Reglona1, em ofíC10 re­
servado, não se fazendo cons­
tar dos assentamentos do pro­
flsslonal punido, senão em ca­
so de relncldêncla 

§ 4 Q Da imposlção de qualquer 
penalldade caberá recurso, com 
efeito suspenslvo, ao Conselho 
Federal: 

I voluntário, no prazo de 
30 (trlnta) dlas a contar da 
clência de declsões; 

11 - ex-officio, nas 
ses dos incisos IV 
do caput deste artlgo, 
zo de 30 (trinta) dias 
tar da declsão. 

hipóte­
e V 

no pra­
a con-

§ 5Q As denúnclas somente se­
rão recebidas quando assina­
das, decllnada a qualiflcação 
do denunciante, e acompanhadas 
da indicação dos elementos 
comprobatórios do alegado. 

§ 6 Q A suspensão por falta de 
pagamento de anuidades, taxas 
ou multas só cessará com a sa­
tisfação da dívida, podendo 
ser cancelada a lnscrição pro­
fisSlonal após decorridos 3 
(três) anos. 

§ 7 Q É líClto ao proflssional 
punldo requerer, a instância 
superior, revisão do processo, 
no prazo de 30 (trinta) dlas 
contados da Clêncla. 

§ SQ Das decisões do Conselho 
Reglonal ou de seu Presidente, 
por força de competência prl­
vatlva, caberá recursos, em 30 
(trinta) dias, contados da ci­
ência, para o Conselho Fe­
deral. 

§ 9 Q Além do recurso previs!o 
no parágrafo anterlor, nao 
caberá qualquer outro de natu­
reza adminlstrativa, assegura­
da aos interessados a Vla JU­
dicial. 

§ 10. As instâncias recorrl­
das poderão reconslderar suas 
próprias decisões. 

CAPÍTULO IV 

Disposições Gerais 

Art. 31. Aos servidores dos 
Conselhos Federal e Regl0nais 
de Economistas DoméstlcoS a­
plica-se o reglme Jurídico da 
Consolldação das LelS do Tra­
balho. 

Art 32. Os Conselhos Reglo­
nalS de Economistas DoméstlcoS 
estlmu1arão, por todos os mel­
as, inclusive mediante conces­
são de auxílio, segundo normas 
aprovadas pelo Conselho Fede­
ral, as realizações de nature­
za cultural e técnico-cientí­
flca, visando ao aprlmoramento 
proflssiona1 e à classe. 

Art. 33. Os casos omissos ve­
rlflcados na execução desta 
lei serão resolvidos pelo Con­
selho Federal de Economlstas 
Domésticos - CFED. 

Art. 34. Nenhum órgão ou es­
tabelecimento públlCO, autár­
qU1CO, paraestatal, de econo­
mia mlsta ou partlcular, 
pOderá ter a denominação de 
e~onomia doméstlca se, na exe­
cução de seu trabalho, não ob­
servar os princípios da econo­
mia doméstlca e não empregar 
economlstas domésticos. 

CAPÍTULO V 

Disposições Transitórias 

Art. 35. A escolha dos prl­
meiros membros efetivos do 
Conselho Federal de Economls­
tas Domésticos e seus suplen­
tes será feita pela Assembléia 
Geral Representativa convocada 
pela Assoclação Braslleira de 
Economlstas Domésticos - ABED. 

Parágrafo único. A Assembléla 
de que trata este artlgo será 
reallzada dentro de 90 
(noventa) dias contados da 
data de pub11cação desta lel. 

Art. 36. Os primeiros Conse­
lhos Regionals de Economistas 
doméstlCoS, após criados pelo 
Conselho Federal, serão cons­
tituídos pelos sócios da As­
sembléia Braslleira de Econo­
mistas DoméstlCOS ABED, na 
forma que dlspuser o regula­
mento desta 1el. 

Art. 37. A cartelra de lden­
tldade proflsslonal de q~e 
trata o Capítulo 11 somente 
será eXlgível a partlr de 1S0 
(cento e oitenta) dias conta­
dos da instalação do respectl­
vo Conselho Reglonal. 

Art. 3B. O Conselho Federal 
de Economistas Domésticos ela­
borará o projeto de decreto de 
regulamentaçao desta lei, 
apresentando-o ao Poder Execu­
tivo dentro de 120 (cento e 
vin~e) dias, a contar da data 
de sua publ1cação. 

Art. 39. Esta lei entra em 
vlgor na data de sua 
publlcação. 

Art. 40. Revogam-se as dlSPO­
slções em contrárlo. 

(*) Em destaque as partes 
vetadas. 

MENSAGEM NQ 116, DE 1990-CN 

(nQ 472/90, na origem) 

Exce1entísslmo Senhor Presl­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelêncla que. nos ter­
mos do § 1Q do art. 66 da 
Constltuição Federal, reso1vl 
vetar parcialmente o Projeto 
de Lel n Q 64, de 1983 (nQ 

1.003, de 1979, na origem), 
que "dlspõe sobre a desapro­
prlação de lmóvel no Munlcípio 
de Jaboatão, Estado de Pernam­
buco, para atender ao desloca­
mento das famíllas que atual­
mente resldem em áreas do Par­
que Hlstórico Naclona1 dos 
Guararapes" . 

Ouvldo o Minlstério da Justi­
ça, assim se manifestou: 
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"Encaminhado ao Senado 
Federel o Projeto de Lel n~ 
64/83 (n~ 1.003/79. na Casa 
de origem). foi o'mesmo a­
provado em turno único de 
dlscussão. 

Merece ser ressaltado. 
entretanto. o que dispõe o 
art. 167. V e § 2~. da 
Constituição Federal. in 
verbis: 

"Art. 167. São vedados: 

V - a abertura de crédito 
suplementar ou especial sem 
prévia autorlzação legisla­
tiva e sem indicação dos 
recursos correspondentes; 

, ............................ 

§ 2~ Os créditos especi­
ais e extraordinários terão 
vigência no exercício fi­
nanceiro em que forem auto­
rlzados. salvo se o ato de 
autorlzação f 01 promulgado 
nos últlmos quatro meses 
daquele exercíclo. caso em 
que. reabertos nos 11mites 
de seus saldos. serão ln­
corporados ao orçamento do 
exercíc10 flnanceiro subse-
qOente. " • 

Entendemos aSSlm. data 
venia do ilustre autor do 
projeto e das Comlssões 
Técnicas do Congresso Na­
cional. que a proposltura 
pQderá receber a san­
çao, com exceção do art. 
5~ que a nosso ver merece 
o veto presidencial, com 
base no art. 66. § 1 Q

• de 
nossa Carta Malor. tendo em 
vlsta o que determina com 
preclsão ~á cltado art. 
167. V. § 2 

Em tals condições. como a 
falta de previsao de recur­
sos para fazer face às des­
pesas decorrentes da medida 
preconizada poderá inviabi­
lizá-la. poderão os referi­
dos recursos constar da Lel 
de Diretrlzes Orçamentá­
rlas. a ser votada no pró­
Xlmo exercíclo. med1ante 
emenda do Poder Executlvo 
ao projeto em tramitação no 
Congresso Naclonal. E pos­
sível. alnda. autorlzação 
legislatlva específlca. a 
fim de ser aberto crédito 
especial destinado a este 
fim. por meio de projeto de 
lel ou até de medlda provl­
sória. se aSSlm for conSl­
derada matéria urgente e 
necessária." 

Estas. Sr. Presidente. as ra­
zões que me levaram a vetar, 
parcialmente. o projeto em 
causa. as quais ora submeto à 
elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasília. 15 de junho 
1990. - Fernando Collor. 

de Art. 7~ Revogam-se as dispo­
sições em contrárlo. 

(*) PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO: 

PL/1 .003/79. 

NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PLC/64/83. NO SENADO FEDERAL 

Diseõe sobre a desapro­
priaçao de imóvel no Muni­
cípio de ~aboatão, Estado 
de Pernambuco, para atender 
ao deslocamento das famí­
lias que atualmenté residem 
em áreas do Parque Históri­
co Nacional dos Guararapes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O Poder Executivo. no 
prazo de noventa dlas. a par­
tir da publicação da presente 
lei. desapropriará imóvel no 
Município de Jaboatão. Estado 
de Pernambuco, para atender ao 
deslocamento das famíllas que 
atualmente residem em áreas do 
Parque Histórico Nacional dos 
Guararapes. situado naquele 
mUnl CíPl o. 

Pará~rafo único. A desapro­
priaçao deverá recalr. prefe­
renclalmente. sobre lmóvel Sl­
tuado no Dlstrito de Prazeres. 
do Município de Jaboatão. ou 
nas suas proxlmldades 

Art. 2 Q Após a desapropriação 
a que se refere o artlgo ante­
rior. o Poder Executlvo 
providenclará o loteamento do 
imóvel e a execução dos serVl­
ços básicos para sua urbaniza­
ção. 

Art. 3 Q OS lotes de terreno 
do imóvel desapropriado serão 
transferldos, gratuitamente, 
aos atualS ocupantes de habl­
tações eXlstentes na área do 
Parque Hlstórlco Nacional dos 
Guararapes cUJa renda famlliar 
seja insuficiente para a aqul­
sição de casa pelo Sistema Fi­
nanceiro de Habitação. 

Parágrafo únlco. A doação 
prevlsta neste artlgo será 
gravada com a cláusula de 
lnallenabilldade. 

Art. 4 Q O Poder Executlvo 
flca autor1zado a celebrar. 
com o Estado de Pernambuco e o 
Município de Jaboatão os con­
vênios que se façam neces sá­
r10S para o cumpr1mento desta 
1e1. 

Art. 5 Q Para ate~der às des­
pesas com a execuçao da pre­
sente lei será utilizado cré­
dito especial aberto na con­
formidade do disposto pelo De­
creto n Q 68.527, de 19 de a­
bril de 1971. 

Art. 6~ Esta lei entra em Vl­
gor na data de sua publicação. 

(*) Em destaque as partes 
vetadas. 

MENSAGEM NQ 117, DE 1990-CN 
(NQ 482/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de nos termos 
do art. 66, § 1 Q

• da Consti­
tUlção Federal. comunicar a 
Vossa Excelência que resolvi 
vetar totalmente. ~or 
considerá-lo contrário ao ln­
teres se pÚbllCO. o Projeto de 
Lei nQ 7.938, de 1986 (nQ 

289/79. na origem), que "dlS­
põe sobre o inst1tuto da re­
trocessão e dá outras provi­
dências". 

Sobre o assunto, assim se ma­
nifestou a área Jurídica: 

"Animou a presente propo­
sição esta justificativa, 
referendada pelo voto do 
Deputado Egídlo Ferreira 
L 1 ma :" busca d 1 r 1 m i r 
uma polêmica advinda de 
texto do d1reito c1vil. eis 
que nele o inst1tuto da re­
trocessão não se acha ex­
plicitamente contemplado, 
confundindo-se com a pre­
empção ou preferênc1a." 

A1nda para amparar a 1n1-
clativa, lnvocvou o nobre 
Congressista comentár10 de 
J.M. Carvalho Santos sobre 
o art. 1.149 do Código 
C1 Vll. 

Afigura-se sem força a 
premlssa adotada e soa lm­
própr1a a lembrança do pre­
ceituado no art. 1.149 da 
Codificação Civil. 

Em face da tranqu11a JU­
r1sprudêncla do Supremo 
Tribunal Federal. não pode 
haver dúv1da de que a re­
trocessão não está banida 
do direito exproprlatório: 

Constituição, art. 153 § 
22, CÓdlgo C1Vl1, art. 
1.150. Desapropr1amento por 
ut111dade públ1ca. Reversão 
do bem desapropriado. O di­
reito à reaquislção da coi­
sa desapropr1ada tem o seu 
fundamento na referida nor­
ma constltucional e na Cl­
tada regra C1Vl1, p01S uma 
e outra exprimem um so 
princípio que se sobrepõe 
ao art. 35 do Decreto-Lei 
n Q 3.365/41. visto que o 
dire1to prevlsto neste úl­
t1mo (re1vlndlcação) não 
faz desaparecer aqueloutro. 
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(RE 81.151 - MG, relator 
o Sr. Minlstro Antõnlo Ne­
der; Prlmeira Turma, a 14-
12-76, in RTJ 80/139.) 

Segundo a Jurisprudên­
Cla malS recente do STF, o 
art. 1.150 do CÓdlgo Civil 
- com base no caso foi de­
terminada a reversão do bem 
desaproprlado - não foi re­
vogado pelo art. 35 do 
Decreto-Lei n~ 3.365/41. 

(RE 87.559 - MG, relator 
o Sr. Ministro Moreira Al­
ves, Segunda Turma, a 4-4-
78, in DJ de 2-6-78 ) 

ESLá paciflcada, portan­
to, a questão da perslstên­
Cla do dlreito à retroces­
são (como disciplinado pelo 
Código CIvil), a partIr, 
allás. de expressa ressalva 
de Francisco Campos, na ex­
posIção de motlvos que en­
camlnhou o projeto que se 
converteu no Decreto-Lel n Q 

3.365/41 ("Item VIII - Del­
xaram de ser regulados os 
institutos da requls1ção e 
da retrocessão, hoje erra­
damente assimllados ao de 
desaproprlação. os quaIs 
C,.l1t 1 nuarão a reger-se pe 10 
r:: C 1 vi 1 . " ) . 

'anto é verdade que o 
~ prlO Supremo Tribunal 
~~nera1 lnc1ulU o art. 
1 :50 na referêncla legal 
da Súmula 111, para legltl­
mar a IncIdêncIa do Imposto 
d~ transmissão inter V1VOS 
s~bre a restltuição do lmó­
vel que delXOU de serVlr à 
flnalldade da sua desapro­
;JF' 1 ação. 

De outro lado, é Inequí­
voco, 19ualmente como 
ressalta Pontes de Mlranda 
-, que "A natureza do dl­
relto regulado no art. 
1.150 é diversa da do dl­
relto de preempção, ou pre­
ferêncla. disclplinado no 
art. 1149 Este, que é 
pacto da compra e venda, 
tem por pressuposto a venda 
ou dação em pagamento. Na­
quele. que resulta da lel, 
o pressuposto é, generlca­
mente, não dar o expro­
prlante, ao lmóve1 o destl­
no para_ qu~ se desapro­
prl0U. Nao se IdentIfIcam a 
preempção convencl0nal e a 
preempção legal, a~ art 
1.150. A preempção legal, 
consagrada no art 1.150, é 
de dlrelto público, embora 
i nseri da no CÓdl go Cl vll >, 

(Tratado de Direito Priva­
do, tomo XIV. § 1.512, 
pág 172). 

Nessa llnha de pensamen­
to, dlametralmente oposta à 
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que orlglnou o PL 7.938-
A/a6, não vls1umbro contro­
vérsia que reclame deflni­
ção legal, nem proposição 
que revigore, efetivamente. 
o lnstltuto da retrocessão. 

o projeto. na verdade, 
assume, np questão do fun­
do, uma poslção eClética, 
encarando a retrocessão 
como direito real (art. iA, 
I) e dlreito pessoal (art. 
1~ 11). A indlcação de veto 
parcial, apenas em relação 
ao lnciso I, poderá repre­
sentar certo risco no en­
fraquecimento da apllcação 
do lnstltutO. 

De qualquer sorte. não há 
recusar, realmente, a argu­
mentação expedlda, que, a 
respelto do tema, consollda 
o entendimento pretoriano: 
para eVltar a retrocessão. 
basta seja o lmóvel utlll­
zado em flna11dade pública, 
mesmo que se trate de Utl-
11dade dlversa daquela in­
vocada para a desaproprIa­
ção. isto é, quando a des­
tlnação não perder a carac­
terístlca de utllldade pú­
blica conceituada em lel. 

No Julgamento do RE 
64.559 - SP, o voto do re­
lator, Sr. Mlnlstro Eloy da 
Rocha. fez um levantamento 
da Jurlsprudêncla do Supre­
mo Trlbunal Federal tin 
RTJ 57/52). 

Asslm. a prevalecer a 
norma projetada no art 1A 

I, restará comprometlda a 
f1exibllldade do poder pú­
bllCO. notadamente pelo es­
tabeleClmenLO de prazo 
(embora prorrogável l. para 
que o Estado dê a destIna­
ção prevlsta no decreto 
exproprlatórlo 

Há, portanto, outro fun­
damento de veto, todo ele 
escorado na tese de que a 
aferlção da lntenção do po­
der públlCO em utlllzar o 
lmóvel desaproprlado deve 
permanecer sob o crltérlo 
exc1uslVO do JU1Z. Caso 
contrárlO. também serão a­
fetados os Juízos de conve­
nlêncla e oportunIdade da 
Admlnlstração. até mesmo na 
reallzação de obras. que 
não pode flcar adstrlta a 
prazo determlnado " 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar o projeto em cau­
sa. as quals ora submeto à e­
levada apreclação dos Senhores 
Membros do Congresso Naclonal 

8rasílla. 20 de Junho 
1990. - Fernando Collor. 

de 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O'VETO: 

PLS NA 289/79, 
NO SENADO FEDERAL 

PL N.2. 7.938/86, 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Dispõe sobre o instituto 
da retrocessão e dá outras 
providências. 

O Congresso naclonal decreta: 

Art. iA O bem desaproprlado 
pela União, Estados, Distrito 
Federal, Territórl0s ou Muni­
Cípl0S reverterá ao exproprl­
ado: 

I - não se cumprindo, no pra­
zo de 5 (clnco) anos, prorro­
gável por declsão JUdlcial, a 
destinação prevlsta no ato de­
saproprlatórlo; 

11 - no caso de deSVIO de fl­
nalldade, hlpótese em que o 
expropriado, além da retroces­
são prevlsta neste artigo, 
terá direito a lndenlzação por 
perdas e danos. 

Art. 2 A A relvlndlcação far­
se-á pelo exproprlado, em açao 
competente que decldirá lnclu­
Slve sobre argülções de perdas 
e danos. 

Art. 3 Q Julgada procedenté a 
ação, depositará o autor,. no 
mesmo Juizo, o valor recebldo 
pela desapropriação do bem ob­
Jeto da retrocessão 

Art. 4 A Esta lel não se apll­
ca à desaproprlação por lnte­
resse soclal. 

Art. 5.2. O Poder Executlvo 
regUlamentará esta leI no pra­
zo de 90 (noventa) dlas conta­
dos de sua publlcação. 

Art. 6~ Esta lel entra em Vl­
gor na data de sua publlcação. 

Art. 7.2. Revogam-se as dlSPO­
slções em contrárlo. 

MENSAGEM NQ 119, DE 1990-CN 
(NQ 483/90, na origem) 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunlcar a 
Vossa Exceléncla que. nos ter­
mos do § 1 Q de art. 66 da 
ConstltulÇão Federal, resolvl 
vetar o Projeto de Lel n~ 
3.589, de 1989 (n Q 17/88, na 
orlgem). que "autorIza o Poder 
Executlvo a conceder pensão 
especlal à Senhora Marla Regl­
na1da Vlelra Raduan". 

Quanto ao assunto, aSSlm se 
manlfestou o Mlnlstérlo da E­
conomla, Fazenda e PlaneJamen­
to: 



Quarta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

"Sobre a matérla, e~ 
princíplo, este ministérlo. 
nada tem a objetar quanto à 
decisão dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional 
em conceder pensão vitalí­
Cla, a ser suportada atra­
vés do Suba nexo Encargos 
Prevldenciários da Unlão. 

Ocorre, no entanto, que o 
art. 1~ do projeto de lei 
indexa a pensão especial em 
Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN) (800 BTN), posição 
esta que poderá abrlr um 
precedente, já que os pro­
ventos dos inativos e pen­
sionistas da União não são 
indexados, a sim têm sua 
correção de acordo com os 

'índices concedidos pelo Go-
verno, que nem sempre acom­
panham a variação do BTN. 

Diante do exposto, 
manifestamo-nos contraria­
mente à sanção do Projeto 
de Lel n~ 3.589-B, de 1989, 
tal como apresentado, por 
contrariar a forma de re­
trlbulção dos penslonlstas 
da Uniao." 

Asslm, apesar de ter de. pe­
los motivos Já expostos. con­
siderar a proposição contrária 
ao interesse públlCO, estou 
remetendo ao Congresso NaClO­
nal mensagem com proposta que, 
com o mesmo objetivo desta. 
não vincula a pensão ao refe­
rldo índlce. 

Estas as razões pelas quais 
resolvi vetar o projeto em 
causa. as quais ora submeto à 
elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso 
Nacl0nal. 

Brasílla, 20 de junho 
1989. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO: 

PLS N~ 117/88. 
NO SENADO FEDERAL 

I;.'L N~ 3.589/89, 
NA CAMARA DOS DEPUTADOS 

de 

Autoriza o Poder Executi­
vo, a conceder pensão espe­
cial à Senhora Maria Regi­
nalda Vieira Raduan. 

O Congresso naclonal decreta: 

Art. 1~ Flca o Poder Executi­
vo autorlzado a conceder pen­
são especial, no valor corres­
pondente a 800 (oltocentos) 
Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), à Senhora Marla Regl­
nalda Vlelra Raduan, progeni­
tora do ex-Presidente do Ins­
tituto NaClonal de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra), fa~ 
lecido em conseqüência de aci­
dente, no desempenho de suas 
funções. 

Parágrafo único. A pensão de 
que trata este artigo é i vi ta­
lícia e reversível, conforme o 
dlSpoStO na Lei n~ 3.313, de 
12 de março de 1958. 

Art. 2~ É vedada a acumulação 
deste benefíclo com quaisquer 
outros recebldos dos cofres 
públicos, resguardado o direi­
to de opção. 

Art. 3~ A despesa decorrente 
desta lei cerrerá à conta de 
Encargos Prevldenclárl0S da 
União - Recursos sob a Super­
vlsão do Mlnlstério da 
Economia. 

Art. 4~ Esta lel entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
s1ções em contrário. 

MENSAGEM NQ 121, DE 1990-CN 
(NQ 540/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelêncla que, nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
Constituição Federal, resolvi 
vetar totalmente, por consi­
derá-lo inconstitucl0nal, o 
Projeto de Lei n~ 8.045, de 
1986 (n~ 36/82. na origem), 
que "dispõe sobre a apresenta­
ção de relatórlo ao Congresso 
Nacional após a real~zação de 
Vls1ta a País estrangelro pelo 
Mlnistro de Estado das Rela­
ções Exteriores". 

Na verdade, após os devldos 
estudos sobre a matéria em 
causa, entendo ser necessárlo 
vetar, lntegralmente, a propo­
sição acima referida. Como se 
sabe, a competência de manter 
relações com estados estran­
gelros é privatlva do Presi­
dente da República, bem como 
acreditar representantens di­
plomátlcos (art 84, VII, da 
Constituição). Cuida-se, por­
tanto, de atrlbuição exclusi­
va do Chefe do Executivo Fede­
ral, não havendo previsão 
constituCl0nal de prestação de 
contas, ao Congresso Naclonal, 
das ativldades extraterritorí­
alS do Minlstro das Relações 
Exteriores, que, como auxillar 
do Presidente da Repúbllca em 
tal área. a este apresenta Re­
latório anual de sua gestão no 
Ministério (art. 87 111, da 
Constituição). 

Daí julgar inconstltuclonal o 
projeto de lei em apreço. V1S­
to desatender o princíplo da 
lndependência dos poderes, 
conforme enuncia o art. 2~ da 
Carta Federa 1 . 

E, não bastasse contrarlar a 
Constituição em seus arts 2~, 
84, VII e 87 III, a proposlção 
em anállse determina, alnda, 
que, "quando forem flrmados 
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atos internacionals, o relató­
rio se fará acompanhar de có­
pia autenticada" (art. 2~, 
parágrafO único). 

EXlgêncla de tal molde induz 
a crer que, doravante, todo 
ato internacional firmado em 
nome da República h~yeria de 
ser levado à clencia do 
Parlamento. Entretanto, a 
ConstltulÇão só obriga que o 
Presidente leve à apreciação 
do Congresso aqueles atos ln­
ternacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gra­
vosos ao patrimônio nacional 
(artigos 49, I e 84, VIII) -
afigurando-se incontroverso, 
portanto, que o projeto de lei 
trarla ao Presidente da Repú­
blica um ônus maior do que a 
própria Constituição, nesse 
domínio temático. lhe lmpôs. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar totalmente o pro­
jeto em causa, submetendo-as à 
elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso 
Nacl0nal. 

Brasília, 16 de iUlho de 
1990. - Fernando Co110r. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO: 

PLS N1936/82. 
NO SENADO FEDERAL 

NA CÃ~kR~~Dg~4g~~Ô+ADOS 
Dispõe sobre a apresenta­

ção de relatório ao Con­
gresso Nacional após a rea­
lização de visita a País 
estrangeiro pelo Ministro 
de Estado das Relações 
Exteriores. 

O Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1~ Após a realização de 
visita ou missão oficlal no 
estrangeiro, o Mlnlstro de Es­
tado das Relações Exteriores 
apresentará relatórlo circuns­
tanclado ao Congresso NaClO­
nal. 

Art. 2~ O relatórlo esclare­
cerá minuclosamente: 

a) os motivos determinantes 
da vlagem; 

b) a natureza dos entendimen­
tos mantidos; e 

c) os resultados alcançados. 

ParágrafO único. Quando forem 
firmados atos lnternacionais, 
o relatório se fará acompanhar 
de cópla autentlcada. 

Art. 3~ Qualquer membro do 
Congresso Nacional poderá re­
querer informes complementares 
sobre assunto que julgue não 
ter sido suflcientemente es­
clarecido. 
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Art. 4 Q O relatório a que ~e 
refere esta lei será encam1-
nhado ao Congresso NaC1onal, 
1mpreter1velmente, até 30 
(trinta) d1as após a chegada 
em território nacl0nal, do Mi­
nistro de Estado das Relações 
Exteriores. 

Art. 5Q Esta le1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

MENSAGEM NQ 122, DE 1990-CN 
(NQ 548/ na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comun1car a 
Vossa Excelêncla que, nos ter­
mos do § 1 Q do art. 66 da 
Constitu1Ção Federal, resolvl 
vetar totalmente, por 
considerá-lo inconstltucional 
e contrár1o ao lnteresse pú­
blico, o Projeto de Le1 da Câ­
mara n Q 36, de 1990 (nQ 3.158, 
na or1gem), que "d1spõe sobre 
a apllcação do § 2Q do art. 17 
do Ato das D1Sposições Constl­
tuciona1s TranSltórlas aos 
proflss10na1s de saúde". 

Prel1mlnarmente, cumpre sa­
lientar que a pretensão do 1-
lustre Deputado reveste-se de 
VíC10 de inconstitucional1da­
de, por tratar de matér1a da 
competência exclUSlva do Pre­
sidente da Repúbl1ca, expressa 
no art. 61, § 1 Q

, lI, C, da 
Const1tulÇão Federal. 

No mérlto, a proposlção não 
consegue atlnglr a sua flnall­
dade, que é a deflnlção do 
pessoal da área de saúde. 
visando-se regulamentar o dlS­
posto no § 2 Q do art. 17 do 
Ato das D1Sposlções Const1tu­
cionals Transltór1as 

Foram arroladas várlas cate­
gorias llgadas à área de saú­
de, sem. entretanto, conse­
gUlr-se. como se pode verlfi­
car das emendas oferecldas. 
equacionar o problema com êXl­
to, de modo a não se cometer 
lnjustlças .. 

A expressão outros afins, 
contlda na parte flnal do ln­
ciso 111, do art. 1 Q do proJe­
to, tem slgnificação muito am­
pla, uma vez que o termo 
afim, segundo o Novo Dlcioná­
rio de Auréllo Buarque de Ho­
landa Ferrelra. quer dlzer 
"que apresenta afinldade"; e, 
por sua vez, afinidade é re­
lação, semelhança. analogla. 

Como se pode verlflcar, a ex­
pressão outros afins é de 
uma abrangêncla mUlto grande, 
e posslvelmente pela Vla in­
terpretat1va se possa alongar 
mais alnda o rol das catego­
rias func10nals que serlam tl­
das como pertencentes ~ área 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 22 

de sáude publica, desvirtuando 
totalmente a flnalldade do 
precelto constitucional, que é 
garantir a esses proflssl0nals 
a continuldade do exercício 
dos cargos ou empregos que vi­
nham exercendo em processo le­
gal de acumulação 

A matérla prescinde da edição 
de lel. O § 2 Q do art. 17 do 
Ato das Disposlções Constitu­
cionais Transitórlas é auto­
apl1cável. A veriflcação do 
alcance desse preceito e felta 
pelo exame das atribuições dos 
cargos e empregos, como está 
ocorrendo na Admlnlstração. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar totalmente o pro­
Jeto em causa, submetendo-as 
as elevada apreclação dos Se­
nhores Membros do Congresso 
Naclonal. 

Brasília, 23 de julho 
1990. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO: 

PL n Q 3.158/89, 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PLC n Q 36/90. 
NO SENADO FEDERAL 

de 

Dispõe sobre a aplicação 
do § 2Q do art. 17 do Ato 
das Disposições Constitu­
cionais Transitórias aos 
profissionais de saúde. 

O Congresso Nacl0nal decreta: 

Art. 1 Q É assegurado o exer­
CíCl0 comulativo de d01S car­
gos ou empregos prlvativos de 
proflssionals de saúde, desde 
que em afetivo exercíclo em 
funções de atenção dlreta à 
saúde, que. na data de 5 de 
outubro de 1988, e de forma 
continuada, estavam sendo e­
xercldos na admlnistração pú­
blica dlreta ou indlreta 

Parágrafo únlco. Para fins 
exclUS1VOS do dlSPOStO neste 
artlgo, conslderam-se cargos 
ou empregos privatlvos de pro­
fissionals de saúde: 

I - de nível superlor: odon­
tólogo, asslstente social, 
bloquímlco (patologlsta clínl­
co), enfermeiro, farmacêutico 
(bioquímlco). flsloterapeuta, 
fonoaudlólogo. nutrlclonlsta, 
pSlcólogo, sanltarista. tera­
peuta ocupacional e médlco 
veterlnário; 

11 de nível técnico e 
auxl11ar' técnico de auxiliar 
de enfermagem, de fislotera­
pla, de laboratórios, de nu­
trição, de radl010g1a. de sa­
neamento, de farmácla, de 0-
dontologla, protético, lnspe­
tor sanitário e visitador 
sanitário; 

111 - de nível elementar: a­
tendente, agente de saneamento 
e agente de saúde públlca. 

Art. 2Q Esta lel entra em vi­
gor na data de sua publicação 
e produz efeltos a partir de 5 
de outubro de 1988. 

Art. 3 Q Revogam-se as dlSPO­
slções em contrárlo. 

MENSAGEM NQ 123, DE 1990-CN 
(NQ 541/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1 Q do art. 66 da 
Constltuição Federal, resolvi 
vetar totalmente, por consi­
derá-lO contrárlo ao interesse 
público, o Projeto de Lei n Q 

1.419, de 1988 (nQ 32/88, na 
origem), que "dlspõe sobre a 
emlssão de selo comemoratlvo à 
Semana do Deficlente Físico. a 
cargo da Empresa Brasileira de 
Correlos e Telégrafcos (ECT), 
e dá outras provldências". 

Ainda na fase de elaboração 
do projeto em tela, f 01 ouvida 
a Consultorla Jurídica da ECT, 
que, em sucinto pronunclamen­
to, conclulu pela lmpossibill­
dade da emlssão do sobretido 
selo, e o fez da seguinte 
maneira: 

"Pelo que se depreende. a 
ECT lrá Subsldiar meios fi­
nancelros para as lnstitui­
ções de deflclentes fíSl­
COSo V1StO que terá a obri­
gação de emltlr tals selos. 

Caberá, aSSlm, à empresa 
o ônus pelas artes lnlClalS 
e finalS para a confecção 
do selo, de sua impressão e 
dlstribuição por todo o 
terrltórlo nacl0nal e, ain­
da, deslocar servldores, 
prlncipalmente da área fi­
nancelra, para o acompanha­
mento e contabllização em 
separado desses selos e da 
arrecadação dos valores de 
suas vendas para, poste­
riormente, transferlr o 
produto desses serv1ços às 
instltuições PestaloZZ1. 

EVldentemente, não é da 
flnalldade jurídlca de uma 
empresa públlca Subsldlar, 
obrlgatorlamente. lnstltui­
ções de beneflcênCla, por 
mais merltórlas que elas 
sejam: "(Ref.: NI/CHI-P n Q 

2.120/88. de 7 de Julho de 
1988) . 

Como se nota, a ECT, no pare­
cer exarado pelO Dr. Ginaldo 
de Vasconcelos, repele a emis­
são do antedlto selo porque, 
na realldade, uma empresa pú­
bllca que explora ativldade 
econômlca. vlsante a obter lu­
cros, não poderá, mesmo que 
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meritória a finalidade, obse­
quiar determlnades institui­
ções de beneficência em detri­
mento de outras. 

Por outro lado, no regramento 
alusivo às empresas pÚblicas e 
às socIedades de economia mis­
ta e às outras entIdades que 
explorem atividade econômIca, 
a Carta Magna vigente dIspõe 
(art. 173, § 1~) que elas se 
su~eitam ao regime jurídico 
proprio das empresas privadas, 
inclusive quanto às obri~ações 
trabalhistas e trIbutarIas. 
Daí ser impossível obrigar a 
ECT, através de lei, a emitir 
selo para esta ou aquela enti­
dade com objetIvos filantrópi­
COS (ou beneficentes) sem au­
ferir lucros, contrariando, 
desse modo, suas finalidades 
estatutárias. 

Conquanto seja inequivoco, 
deve-se dizer que a sanção 
presidencIal aposta ao autó­
grafo de leI em exame abriria 
uma válvula de escape, lIbera­
lizando, ou melhor, instItUIn­
do um favor para determinada 
entidade, cujo refreamento ja­
mais se conseguIrá. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar totalmente o pro­
jeto em causa, submetendo-as à 
elevada aprecIação dos Senho­
res Membros do Congresso 
Nacional. 

BrasílIa, 15 de julho 
1990. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO; 

PLS N~ 32/88, 
NO SENADO FEDERAL 

NA CÂ~kR~~D~S46~~~~ÀDOS 

de 

Dispõe sobre a emissão de 
selo comemorativo à Semana 
do DefIciente Físico, a 
cargo da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos -
ECl, e dá outras 
providências. 

o Congresso Nãciona1 decreta: 

Art. 1 ~ F I ca a Empresa Bras 1-
leira de Correios e Telégrafos 

ECT, autorizada a emitir 
selo comemorativo à Semana do 
Deficiente Físico, no valor de 
Cz$ 50,00 (cInqüenta cruzados) 
a unIdade, corrigindo anual­
mente, de acordo com a 
inflação. 

Art. 2~ O selo de que trata 
esta lei será, facultatIvamen­
te, aposto nas cartas que ti­
verem de ser confiadas à ECT, 
Independentemente do valor da 
tarifa respectiva, devendo o 
produto da arrecadação com a 
sua venda ser destInado às 
Instituições Pestalozzl de 
todo o País, para aplicação em 
favor dos deficientes físicos. 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua pUblIcação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 25 de 
junho de 1990. - Paes de 
Andrade. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro)- De acordo com o 
disposto no art. 104 do Regi­
mento Comum, ficam assIm cons­
tituídas as Comissões Mistas 
incumbidas de relatar os 
vetos: 

Mensagem n~ 115 - Senadores: 
Márcio Lacerda, Afonso Sancho, 
José Paulo Bisol. Deputados: 
JúlIO Costamilan, Horácio Fer­
raz, Moema São Thiago. 

Mensagem n~ 115 - Senadores: 
Cid Sabóia de Carvalho, Louri­
val Baptista, Marco MacIel. 
DeputadOS: Carlos Vinagre, 
Mário Assad, Jutahy Júnior. 

Mensagem n~ 117 - Senadores: 
Humberto Lucena, Jutahy Maga­
lhães, Odacir Soares. Deputa­
dos: Egídio FerreIra Lima, 
Messias Góis, Osvaldo Macedo. 

Mensagem n~ 119 - Senadores: 
Francisco Rollemberg, Jutahy 
Magalhães, Ney Maranhão. Depu­
tados: José Dutra, José Carlos 
Greco, Arnaldo Prieto. 

Mensagem n~ 121 - Senadores: 
Nabor Júnior, José Agripino, 
Teotônio Vilela FIlho. Deputa­
dos: Roberto Torres, Aloysio 
Chaves, Carlos Vinagre. 

Mensagem n~ 122 - Senadores: 
Aluízio Bezzera, Jutahy Maga­
lhães, Jamil Haddad. Deputa­
dos: Hélio Manhães, Geraldo 
Campos, Edmllson Valentim. 

,Mensagem n~ 123 - Senadores: 
Aureo Mello, Marcondes Gade­
lha, Pompeu de S~uza. Deputa­
dos: Arnaldo Moraes, Henrique 
Eduardo Alves, Paulo Zarzur. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nos termos do art. 
105 do Regimento Comum, as co­
missões mistas deverão apre­
sentar os relatórios sobre os 
vetos até o dia 10 de setembro 
próximo. 

A convocação de sessão do Se­
nado Federal para a aprecIação 
das matérias será feIta após a 
publicação e dlstribuição dos 
avulsos contendo o texto dos 
projetos vetados, os pareceres 
das comissões que o apreciaram 
e os relatórIOS das comissões 
mIstas ora designadas. 

O prazo previsto no § 
art. 65 da ConstItuição 
ral encerrar-se-á no dIa 
setembro próximo. 

4~ do 
Fede-
20 de 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento a ser lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
NQ 1.716, DE 1990-CN 

OF. n~ 015/90 - CPMI 
Brasília, 8 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

Na' qualidade de Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, criada através da 
Resolução n~ 5, de 1989, com a 
finalidade de "apurar a fuga 
de capital e a evasão de dIVI­
sas do BraSIl", sollcI to a 
Vossa ExcelênCIa, conforme o 
disposto no art. 151 do Regi­
mento Comum do Congresso Na­
CIonal, combInado com o § 1~ 
do art. 76 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, a pror­
rogação por maIs 50 (sessenta) 
Qlas do prazo concedido a este 
Orgão Técnico para apresentar 
suas conclusões. 

Aproveito a oportunIdade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos de estima e apreço. 
- Senador Antonio Luiz Maya, 
Presidente da CPMI. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o requeri­
mento na Câmara. Os Srs. Depu­
tados que aprovam permaneçam 
como se encontram. 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam permaneçam como se encon~ 

tramo 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque~ 
rimento que vaI ser lIdo pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
NQ 1.717, DE 199D-CN 

DF. N~ 024/90 - CPI MISTA 
BrasílIa, 9 de agosto de 1990 

?enhor Presldente: 

Na qualidade de Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, crlada através da 
Resolução n~ 4, de 1989-CN, 
com a fInalidade de investigar 
a atual crise financeira na 
Petróleo Brasileiro S/A 
Petrobrás, assIm como possí­
veis Irregularidades adminis­
trativas, solicito a Vossa Ex­
celência, conforme o disposto 
no art. 151 do Regimento Comum 
do Congresso NaCIonal, combi­
nado com o § 1~ do art. 75 do 
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Regimento Interno do Senado 
Federal. a prorrogação, por 
mais de 60 (sessenta) dias, do 
prazo concedido a este órgão 
técnlCO para apresentar suas 
conclusões. 

Julgamos que o aprofundamento 
da crise do petróleo no âmbito 
mundial. com repercussão na 
Petrobrás, justifica a conti­
nuidade de nosso trabalho e 
acompanhamento das questões em 
evidência. 

Na oportunldade, reitero ex­
pressões de apreço e elevada 
consideração. - Deputado ~osé 
Tinoco, Presidente da ComlS­
são. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o requeri­
mento na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o apro­
varem permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro­
varem permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passamos à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento 
que val ser lldo pelo Sr. 1-"­
Secretário. 

É lido o segUlnte 

REQUERIMENTO 
NQ 1.718, DE 1990-CN 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, re­
queremos a lnversão da pauta 
de hoje. para que o item 10 da 
mesma seja votado em prlmeiro 
lugar. após o térmlno da vota­
ção do ltem I. 

Sala das 
gosto de 
Maranhão. 

Sessões. 
1990. 

21 de a­
Ney 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressistas. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente. a questão de ordem 
que formulo a V. Ex~. para es­
clareclmento do Plenárlo. é a 
seguinte: está-se apresentando 
um requeri meto de lnversão de 

pauta para votação do item 10 
depois do item 1""-, que trata 
dos vetos da Medida Provisória 
n""- 155. 

Há outra questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O requerlmento de lnversão da 
pauta, e o se~ efeito. Clr­
cunscrevem-se a sessão na qual 
f 01 feito o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Claro. Isto é tradi­
ção no Congresso Npcional, na 
Câmara e no Senado. Cada dia é 
uma votação. Não há novidade 
nisto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o requeri­
mento na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que estive­
rem de acordo permaneçam como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado na Câmara dos Depu­
tados. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que estive­
rem de acordo conservem-se 
como estão. (Pausa.) 

Aprovado no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Item 1: 

Continuação da votação, 
em turno único, do veto 
parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n""- 27. 
de 1990. que cria o Progra­
ma Naclonal de Desestatiza­
ção. e dá outras 
providências. 

PARTES VETADAS: 

- § 4""- -do art. 2.ll. mantido 
o veto; 

- § 1""- do art. 5.ll. mantido 
o veto; 

o 

o 

- § 4""- do art. mantido 
veto; 

- § 1""- do art. 6.ll. mantido 
veto; 

a 1 í nea j do a r t. 11; 

art. 12; 

lnciso 11 do art. 13; 

inciso 111 do art. 13; 

inclso V do art. 13; 

caput do art. 14; 

§ 1""- do art. 14; e 

§ 2""- do art. 14. 

(Mens. 67/90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.ll. do 
art. 66 da Constitulção. 

Sobre a mesa, requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. 1-"­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
NQ 1.719, DE 1990-CN 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Congresso Nacional 

Requeiro, na forma regimen­
tal, a retirada dos destaques 
para votação em sepatado dos 
vetos aos Projetos de Lei de 
Conversão nQs 27/90, 20/90, 
28/90, 23/90, 21/90, 16/90 e 
30/90, apresentados pelo PSD8. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. - Deputado Eucli­
des Scalco Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO 
NQ 1.720, DE 1990-CN 

Requeiro a Vossa Excelêncla a 
retirada dos destaques aos se­
guintes Proietos de Lel de 
Conversão: n 27/90 (crla o 
Programa Nacional de Desesta­
tlzação); n.ll. 20/90 (altera a 
leglslação do Imposto de Renda 
das pessoas jurídlcas); n-"-
28/90 (institui nova sistemá­
tica para reajuste de preços e 
salários em geral); nQ 23/90 
(dlspõe sobre a orQanização da 
Presidência da Republlca e dos 
Mlnistérios); nQ 21/90 (dispõe 
sobre a extinção e dissolu~ão 
de entidades da Adm. Pub. 
Fed.); n-"- 16/90 (dlspõe sobre 
a 1senção ou redução de Impos­
tos de Importação); e n-"- 30/90 
(altera a leglslação do IOF). 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. - Deputado Gumer­
cindo Milhomem Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Presidêncla defere 
os requerlmentos. 

Passa-se, então, à votação em 
globo das partes vetadas e que 
nãa foram objeto de apreclação 
na sessão anterior. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente. peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, sobre o pro­
cesso de votação, quero comu­
nlcar à Mesa e ao Plenário que 
a bancada do meu Partldo e as 
bancadas dos partidos que a­
provaram a Lei Salarial e 
pretendem a rejelção do veto, 
e se manlfestarão aqul por 
seus Líderes - entendem que. 
para o êxito da luta em defesa 
do salário dos trábalhadores, 
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convém que a votação ocorra ~a 
sessão de amanhã. 

É grande o número de Parla­
mentares que estão chegando 
hoje a Brasíl1a. Por esta ra­
zão, falando em nome da m1nha 
bancada, informo à Mesa e ao 
Plenário que agora vamos usar 
o 1nstituto regimental da obs­
trução, e nos retiremos do re­
C1nto para negativa de 

quorum na deliberação. Ao 
mesmo tempo, convocamos todos 
os Congress1stas para estarmos 
presentes à sessão do Congres­
so Nac1onal, amanhã, na hora 
em que V. Ex~ determ1nar, pa­
ra, então, rejeitarmos o veto 
à polJt)ca salarial, votando 
em favor do trabalhador 
brasileiro. 

Sr. Presidente, esta é a 0-
r1entação da bancada do PMDB: 
que nos retiremos do rec1nto, 
no exercício do d1re1to reg1-
mental de obstrução 
parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-­
ne1r61 - SOllC1tO uma expl1ca­
ção ao nobre Deputado Ibsen 
P1nhe1ro. p01S não havendo en­
tend1mento entre as L1deranças 
para que a sessão se real1ze 
em hora d1versa. a sessão de 
amanhã será à noite. como sem­
pre tem estabelec1do a Mesa. 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Sr. 
Pres1dente. falo pela L1deran­
ça do PMDB no Senado. por de­
legação do Senador Ronan T1to 
As dSma1s Llderanças da OPOS1-
ção. aqu1 presentes. poderão 
se man1festar. Mas propomos um 
acordo com as L1deranças do 
PFL. do Governo e dos dema1S 
partidos que o apó1am, já que 
amanhã todas as bancadas terão 
o mesmo 1nteresse. ou seja. 
esgotar a pauta votando não 
apenas a le1 salar1al. mas as 
Med1das Prov1sór1as nAs. j99 e 
200 e os crédltos suplementa­
res que a Com1ssão de Orçamen­
to encam1nhará ao Plenár10 

Sr. Pres1dente. esta manlfes­
tação também equ1vale a uma 
proposta de entend1mento entre 
a bancada do PFL. a L1derança 
do Governo e a concordânc1a da 
Mesa. para que real1zemos a 
sessão do Congresso Naclonal. 
amanhã à tarde. ~sgotando toda 
a matérla em aprec1ação no 
Congresso NaC10nal (Palmas 1 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carne1ro) A Mesa acolherá 
qUalquer sugestão que tenha a 
concordâncla das L1deranças 

Faço um apelo às Llderanças 
para que se manlfestem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presidêncla estará 
aqul durante todo a dla de a­
manhã e depols de amanhã Se as 
Llderanças chegarem a um en­
tendlmento. no curso desta 

nqite ou no dla de amanhã, a 
Mesa convocará a sessão para o 
horário que as Lideranças 
ajustarem. A Mesa não quer to­
mar a inldlativa de mudar a 
hora sem o assentamento das 
Llderanças. Havendo entendi­
mento, basta fazer prévla co­
municação ao Pres1dente, e 
será convocada a sessão para a 
hora ajustada pelas Lideran­
ças 

O Sr. Humberto 
Presidente. peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra, 

O SR. PRESIDENTE iNelson Cár­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, a Liderança do 
Governo entende que há numero 
regimental e que deveríamos 
votar a matéria hoje. 

Se as Oposlções entendem que 
não se deve mudar a data da 
sessão pelos lnteresses repre­
sentados pelo seu pensamento. 
dlzemos que também não devere­
mos mudar a data da sessão de 
amanhã, que deverá ser no 
horárlo normal. às 18h30min. 
como acabou de dlzer V. Ex~ 

Estamos aqui para votar e en­
tendemos que devemos votar a 
matérla, porque mUlto malS do 
que amanhã. adlantaremos os 
trabalhos votando hOje. (Pal­
mas ) 

O Sr. Ibsen P;nhe;ro - Sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex~ a palavra 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador) 
Sr. Presldente. lamentamos que 
o ânlmo de emulação tenha pre­
ponderado sobre o bom senso. 
Os prefeltos que aqul estão. 
mesmo do partldo do Governo. 
certamente preferlrlam outra 
orlentação da Liderança do Go­
verno. mas nós, lnfelizmente. 
submetendo-nos a esta reallda­
de reglmental. 

Lamentamos. Sr. Presldente. 
replto, que o ânlmo emulatórlo 
da Llderanca do Governo tenha 
lmpedldo o' entendlmento que 
Serla bom para o ConQresso Na­
clonal e suponho ate para o 
Governo 

O Sr: Humberto Souto Sr. Pr~­
sldente. peço a palavra para 
contradltar 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Tem V Ex~ a palavra 

o SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. a Llderança. a 
Llderança do Governo entende 
que a forma de votar todas as 
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matérias, até a de interesse 
dos prefeltos, é votarmos ho­
je, de vez, a política sa'a­
rial, e amanhã Já avançaremos 
com novas matér1as, incluslve, 
replto a dos prefeltos. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, vamos resolver 
nosso apelo ao Deputado Hum­
berto Souto. Temos certeza de 
que seu espírito pÚblico 
haverá de ind1car o melhor 
camlnho. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN -
AL. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Pres1dente, durante meses 
as Oposições anunClaram larga­
mente que iriam pedir a lnver­
são da pauta para, no dia 21, 
votarem deflnitivamente o veto 
do Pres1dente. com relação à 
Lel Salarial que lndexa 
salár10s até dez salários 
mínlmos. Com a constatação de 
que a derrubada do veto lmpl1-
ca perda para o trabalhador. 
porque ele. desta forma. com a 
vlgê~cia da política salar1al. 
aprovada pelo Congresso Na­
clonal não tem d1reito à repo­
slção salarial. prevlsta na 
Medlda Provlsór1a n~ 199. as 
Opos1ções não sabem o que 
fazer. Sequer apresentaram re­
quer1mento de lnversão da 
pauta 

O Sr. Roberto Freire - Sr, 
Presldente. o que é 1SSO? E 
questão de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) É uma questão de 
ordem 

O Sr. Roberto Fre;re - Não é 
questão de ordem. A Oposição 
não está dlzendo que o Governo 
está partlclpando. Não eXlste 
1SSO. Sr. Presldente. 

O SR. RENAN CALHEIROS Se­
quer apresentaram requerimento 
de lnversão da pauta para vo­
tar o instrumento de política 
salarlal. 

Mas. Sr. Presidente, estão 
utlllzando o art1fíclO de es­
vaZlar o plenár1o. com a con­
tradlção de d1zer que lSSO faz 
avançar o processo de votação. 
A únlca COlsa que faz avançar 
o processo é levarmos esta 
sessão até o últlmo mlnuto. 
para que agora se vote o veto 
a polítlca salarlal e possmos 
preparar o Congresso para vo­
tar. amanhã. as medldas provl­
sÓrlas. lncluslve a que inte­
ressa aos prefeitos muni­
clpals. De modo que flque bem 
claro quem está manobrando. 
quem está asvazlando o 
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plenário para não se votar o 
veto à po1ítlca sa1arla1. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) V. Ex~ não levantou 
nenhuma questão de ordem. 
A11ás, é um háblto do Congres­
so lsto pedir a palavra pela 
ordem e não levantar nenhuma 
questão. 

O Sr. Roberto Freire - O Sr. 
Presldente, esse não é um bom 
hábltO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Infelizmente, é o 
hábito desta Casa. 

O Sr. Roberto Freire - Mas é 
bom que a Mesa ten~e ImpedIr. 

O SR. PRESIUENTE (Nelson Car­
nelro) - Nínguém mais lnvoca o 
texto do RegImento e levanta 
questão de ordem. Raros são os 
que fazem lSSO. No entanto 
essa é uma prática que não po­
demos agredlr, porque todos o 
pratlcamos comumente. Reconhe­
ço que V. Ex~ é uma exceção e 
o proclamo. 

O Sr. Roberto Frp.ire - Sr. 
Presidente. para fí~a1izar, 
deyo dlzer que nossa bancada 
Ira oestruir e se retlrará 
deste p1enárlo Queremos votar 
amanhã, que é o dla marcado 
pelas OposIções para que se 
derrube o veto à 1el sa1arla1. 
Este é um dlrelto que a OPOS1-
ção conquIstou pela dIgnIdade 
de sua 1 ula. (Pa 1 mas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Vamos votar. Não co­
nederel maIs a palavra, subme-' 
terel a votos a continuação da 
apreciação dos vetos que estão 
aquI. Isso é o que vamos ago­
ra, e não a 1el sa1arla1. A­
provado o requerlmento, ela 
s~será votada depois de apre­
clada e ded;cida esta matérla. 
o requerlmento está nesses 
termos e o co10quel em 
votação. 

A presldêncla so11cita aos 
Sr. Oeputados que ocupem os 
seus lugares. 

Em votação. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem para orlentar a 
bancada quanto à votação. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presldente. queremos o­
rIentar a bancada do Partido 
dos Trabalhadores, ao mesmo 
tempo em que relteramos a so-
11cltação de presença para a 
votação de matérla, conforme 
convocação felta pela Mesa e 
pelas 11deranças partidárlas. 

Conslderando a importância de 
termos número que dê folga su­
ficlente para a votaçã 
participará da próxima, prefe­
rlndo fazê-lo com segurança na 
sessão a ser marcada por V. 
Ex~ para o dia de amanhã. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador) 
Sr. Presldente, a bancada do 
POT tomará a poslção de 
retirar-se do plenário na vo­
tação dessa medida provlsórla 
que antecede a votação da Lel 
Sa1arla1. 

É preciso que isto flque mui­
to claro. A nossa perspectiva 
é a de que possamos, neste es­
forço concentrado, votar o 
veto e derrubá-lo e deCldlr 
outras medldas que são do in­
teresse do País. 

Estamos. pois neste momento, 
obstruindo a votação desta me­
dlda provlsórla. Por lSS0, so-
11CltO à bancada do POT que se 
retlre do plenárlo. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ~Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSOS -
PRo Sem revisão do orador.) 
Sr. Preslden te, regimental­
mente, a obstrução é um direi­
to dos partldos. E, fazendo 
uso desse dlrelTo, o PSDB 
retlra-se do p1enárlo para 
que, amahã. na sessão que V. 
Ex~ marcará _- e aqul faço um 
apelo a V. Ex~ para que o mar­
que para amanhã à faço um ape­
lo a V Ex~ para que a marque 
para amnhã à tarde tenhamos 
condlções de derrubar o veto 
do Presldente da República. 

Portanto. essa é a posição do 
PSOB, que So11cite à sua ban­
cada que se retlre do 
p1enárlo. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. 
Presldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTS -
SP. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, pela Llderança 
do PRTB, desejO manifestar a 
mlnha desconformldade com a 
poslção adotada pelos partldos 
d,tos de Opos1ção. 

Esta obstrução não leva a 
nada. A fU9a de plenário não 
pratlcare1 com a minha 
bancada. lamos votar a inver-

são da pauta. Concordamos em 
assInar o requerlmento, afir­
mamos o nosso voto contrário 
ao veto presldencia1, mas não 
desejamos a procrastinação. 

Realizar uma sessão do Con­
gresso Nacional amanhã à tarde 
será lmpedlr a reunião da Câ­
mara dos Deputados, que tem 
lmportante projeto de lei a 
ser aprovado, que considera 
crime de urusa a prática de 
Juros aClma de 12% ao ano. 
Esse projeto que toda a opi­
nião pÚblica nacl0na1 reclama, 
está há oito anos em tramita­
ção e sua votação agora já foi 
adiada de hoje para amanhã. E, 
se amanhã não for votado na 
Câmara dos Deputados, perderá 
a oportunIdade. talvez só seja 
novamente apreciada ao flna1 
do ano, qUlça na próxima 
legiSlatura. 

Quero, pois conslginar o meu 
protesto veemente por esse 
procedlmento de se obstruir, a 
esta altura, a votação, lmped 
lndo-se que a Câmara dos Depu­
tados conheça amanhã o projeto 
que institul crlme de usura a 
cobrança de juros aClma de 12% 
ao ·-ano. 

o Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre­
sldente, pela ordem. 

O Sr. PRESIDENTE lNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

o SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. está muito 
claro que a atitude tomada pe­
los partidos oposicionlstas é 
em beneficio de uma votação 
malS partlclpava e mais ampla 
dos Srs. Senadores e Deputa­
dos. que, seguramente. no dia 
de amanhã aqul estarão em mal­
or número. Por lSSO. nossa 
obstrução não é no sentido de 
protelar, mas de garantlr uma 
partlclpação mais efetiva e 
abrlr a possibilidade de nós, 
oposicionistas, derrubarmos o 
veto do Presldente Collor. 

Saliento este aspecto, Sr. 
Presidente, chamaodo a atenção 
para que a bancada do PC do B, 
da mesma maneira que as banca­
das dos demais partldos oposi­
cl0nlstas, se retlre agora do 
plenário e fazendo um apelO a 
V. Ex~, aSSlm como aos Lideres 
dos partidOS governistas, no 
sentldo de que a próxima ses­
são do Congresso, amanhã, seja 
marcada para o períOdO da tar-. 
de, justamente para garantir a 
votação, desde logo prevendo a 
noite como prolongamento da 
sessão. Que possamos votar, 
como todos queremos, não só a 
Lei Salarial, mas também a Me­
dida Provlsória nQ 199 e tam­
bém todas aquelas medldas' re­
lacionadas com os interesses 
dos prefeitos que ora estão 
assistlndo a esta sessão. 
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o Sr. Cunha Bueno - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem. 

o SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, temos ouvido o 
dlscurso das chamadas oposi­
ções ao longo deste mês. du­
rante a campanha eleitoral. 
Todas afirmam que aqui querem 
votar o veto do Presldente da 
República à Lel Salarial. Ago­
ra estou vendo que as OPOS1-
ções se retiram do plenárlo 
exatamente para não votar o 
veto. Gostarla, p01S que V. 
Ex~ me expllcoU o que está 
acontecendo. 

V. Ex A nos convocou para que 
aqul vléssemos votar o veto. A 
Oposlção faz o seu dlscurso. 
dizendo que quer votar o veto. 
e agora vejo que se retlra 
para não o votar. Pode V. Ex~ 
expllcar-me o que está aconte­
cendo, Já atendl à convocação 
de V. Ex~ e aqul estou para 
votar o veto do Presldente da 
República? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Evidentemente. a Mesa 
não tem como expllcar lStO. 
nem tem razão para explicar 
porque não é seu dever. V. 
Ex~ apenas constatou que 
várlos partldos usara~ do dl­
relto reglmental de se afasta­
rem da votação Trata-se de um 
dlrelto ao qual a Mesa nada 
tem a opor. 

O Sr. Domingos Leonelli - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB 
- BA. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente. a bancada do 
PSB retlrar-se-á do plenárlo 
exatamente para vlabillzar a 
votação e a derrubada do veto 
amanhã 

O Sr. Amaral Netto - Sr Pre­
sldente. peço a palavra pela 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra a 
V.Ex~ pela ordem 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ 
Sem revlsão do orador.) - Sr 
Presldente, volto a replsar um 
ponto mUlto grave sobre o que 
está acontecendo com aqueles 
que se chamam partldos de 
oposlção F1Z um levantamento. 
há 15 dlas, provando que a 
soma dos Deputados da oposição 
nesta Casa totallza 264. Veja 
bem: em nenhuma votação esses 
Deputados conseguem estar aqul 
em mal orla. Esses Deputados 

qu~ não vêm ao Plenário, são 
omlSSOS pois não atendem à 
próprla convocação que fazem. 
(Manifestação das galerias.) 

São pelo menos lncoerentes os 
Deputados que não comparecem 
ao plenário porque pedem que 
todos venham votar e não vo­
tam, nem comparecem aqui. São 
248 Srs. Deputados da oposição 
do PCB, PC do B, PT, PSB, 
PMDB, PSDB e outros, que der­
rubam e aprovam o que quiserem 
aqul dentro. 

Onde estão estes amigos do 
povo. Sr. Presldente? Eles não 
estão aqui e não lrão votar. 

E continua o relinchar nas 
galerlas. Não tenho medo de 
rellncho de anlmalS, Sr. 
Presidente. Estou acostumado 
com eles. (Manlfestações das 
galerlas. ) 

O Sr. ~osé Genoíno Para uma 
questão de ordem. Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Concedo a palavra a 
V. Ex . 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP 
Sem revlsão do orador) - Sr. 
Presldente, pedl a palavra 
para contraditar a questão de 
ordem do Deputado Amaral 
Netto A Oposição sabe esco­
lher o momento e a hora de vo­
tar o veto. Não cabe ao Depu­
tado Amaral Netto cobrar lSto 
da oposlção. Devemos cobrar 
coeréncla é da dlr.elta que a­
derlu a este Governo de arro­
cho e de fome em cima do 
trabalhador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O Deputado Mlro Tei­
xelra pedlu a palavra pela or­
dem. e S Ex~ costuma lnvocar 
o reglmento. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
O prlmelro reglstro é com re­
ferêncla às palavras de alguns 
Deputados que nos chamaram de 
fUJões. 

Quero dizer que a nossa POS1: 
ção de retirada do plenárlo e 
reglmental: § 6 Q do art. 85 do 
Reglmento da Câmara dos 
Deputados Mas permanecerão em 
plenárlo os Deputados Ibsen 
Plnhelro, do PMDB, e Euclldes 
Scaco, por acordo de Líderes, 
para acompanharem o processo 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE '(Nel son Car­
nelro) - A Presldêncla SOllCl­
ta a todos Srs Deputados que 
ocupem seus lu~ares, a flm de 
que tenha lnlClO á votação 
pelo slstema eletrônlco. 

Os Srs Deputados que se en­
contram nas bancadas queiram 
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reglstrar 
votação. 

seus CÓdlgOS de 

(Procede-se à votação) 

O Sr. ~osé Lins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. Ex~ tem a palavra. 

O SR. ~OSÉ LINS (PFL - CE. 
Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, o PFL vota "sim". 
para manter o veto do Presi­
dente da Repúbllca. 

O Sr. Humberto 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. Ex~ tem a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente. estamos votan­
do a continuldade da Medlda 
Provisórla n Q 155 A Llderança 
do Governo recomenda que se 
vote "sim", pela manutenção do 
veto do Sr. Presldente da 
Repúbllca. 

O Sr. Francisco Sales Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. FRANCISCO SALES (PRN -
RO. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, gostarla de 
reglstrar a ausêncla do Depu­
tado Basllio Villani, que se 
encontra hospltallzado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O·pedldo de V. Ex~ 
será reglstrado 

O Sr. Pedro Canedo - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. PEDRO CANEDO (PRN - GO. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente. gostaria de regls­
trar a ausêncla do Deputado 
Roberto Balestra, que se en­
contra convalescendo de um a­
cldente automobilístlCO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - O pedido de V. Ex~ 
será atendido. 

O Sr. ~oão de Deus - Sr 
sidente, peço a palavra 
ordem. 

Pre­
pela 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex A a palavra 

O SR. ~OÃO DE DEUS ANTUNES 
(PDS - RS. Sem revisão do 

orador.) Sr. Presldente, 
quero reglstrar mlnha presen-
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ça, p01S ao digtar não conslgo 
marcar meu voto. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O pedldo de V. Ex~ 
será atendldo. 

o Sr. Tidei de 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Lima - Sr. 
a palavra 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

o SR. TIDEI DE LIMA (PMDB -
SP Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, está sendo vo­
tado o veto presldencial à po­
lítica salarlal? 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não, é o veto ao Pro­
jeto. de Lel de Conversão n2 

27. E a contlnuação da votação 
que crla o Programa Nacional 
de Desestatlzação e dá outras 
provldênclas. 

o SR. TIDEI DE LIMA - Perfei­
to, Sr. Presldente, era esse o 
esclareClmento que eu deseja­
va. 

o Sr. Gastone 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Righi - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V Ex a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -
SP. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, antes de V. 
Ex~ encerrar a votação, vê-se 
que não há quorum. Portanto, 
apelo a V. Ex~ no sentldo de 
mandar publlcar o nome dos au­
sentes, que não compareceram 
para cumprlr seu dever e votar 
com os trabalhadores. Vamos 
pUblicar seus nomes, pois é 
necessárlO que a Nação saiba 
quals os que faltaram a esta 
votação tão lmportante. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente, peço a pala­
vra para contradltar 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador) 
- Sr Presldente, há um grande 
número de Parlamentares que 
não votaram porque suas Llde­
ranças declararam aqul, neste 
mlcrofone, que estavam utlll­
zando o recurso reglmental da 
obstrução. Portanto é desne­
cessárlO publlcar a relação 
dos presentes. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. 
Presldente, o Deputado que nos 
fala é fantasma Não está 
presente, p01S nlo votou. O 
Deputa~) f~ntasma Que não vo­
tou não deve ter também direi­
~ a levaltar questão de 

,em. :;'? '110 votou, não está 
1'1' 2 <1 sS"Jsão. 

(Manifestação nas gale­
r i as. ) 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Deputado Gastone Rlghl, por 
favor, ainda tenho a palavra. 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, eVldentemente a banca­
da do Partldo dos Trabalhado­
res, citando apenas um exem­
plo, esteve absoluta e total­
mente presente à sessão de 
hOje no Congresso Naclonal. 
Mas por um recurso regimental, 
retiramo-nos do plenário no 
momento da votação, pelas ra­
zões aqui já fartamente 
expostas. 

(Manifestação nas gale­
rias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A llsta de presentes 
é normalmente publicada 
no Diário do Congresso Nacio­
nal. Não há necessldade de sua 
maior dlvulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Está encerrada a 
votação. 

Votaram apenas 134 Srs. 
Congresslstas Não houve 
número. Fica adlada a votação 
da matérla Nestas condlções, 
não serão submetldos ao 
Plenário os ltens 2 a 10 da 
pauta, devendo estes serem a­
preciados oportunamente. 

São os segulntes os ltens 
cUJa apreclação é adlada 

- 2 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 20, DE 1990 

(Medida Provisória 
n Q 161, de 1990) 

Dlscussão, em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n 2 20, de 
1990, que altera a leglslação 
do Imposto de Renda das pesso­
as jurídlcas e dá outras 
provldênclas 

PARTE VETADA: 

Art 4 2 (Mens. n Q 68/90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com § 6 2 do art. 66 da 
ConstltulÇão 

- 3 -

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N2 28, DE 1990 

(Medida Provisória 
nQ 154, de 1990) 

Dlscussão, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei de Convers~ n Q 28, de 
1990, que lnstitui nova siste-

mática para reajuste de preços 
e salárlos em geral e dá ou­
tras provldências. (Mens. n2 

69/90-CN.) 

PARTES VETADAS' 

§ 12 do art. 3 2 ; 

art. 11; 

art. 12; e 

art. 13; 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com § 6 2 do art. 66 da 
ConstltulÇão. 

- 4 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N2 23, DE 1990 

(Medida Provisória 
n Q 150, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n Q 23 de 
1990, que dlspõe sobre a orga­
nlzação da Presidêncla da Re­
públlca e dos MlnlstérlOS e dá 
outras provldênclas. (Mens. n 2 

70/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

parágrafo únlco do art. 10; 

lnC1SO V do art. 14; 

lnciso VI do art. 14; 

lnclSO VIr do art. 14; 

parágrafo únlco do art. 14; 

alínea f do lnC1SO VIII do 
art 19; 

parágrafo únlco do art. 23; 

§ 8 2 do art. 40; 

art. 49; 

§ 1 Q do art. 49; 

§ 2 2 do art. 49; 

art. 50; 

art. 51 ; 

§ 1 2 do art. 51 ; 

§ 2 2 do art. 51 ; 

art. 52; 

art. 53 e inclsos; 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 
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- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com § 6 Q do art. 66 da 
Constltuição. 

- 5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 21, DE 1990 

(Medida Provisória 
nQ 151, de 1990) 

Discussão, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão nQ 21, de 
1990, que dlspõe sobre a ex­
tlnção e dissolução de entlda­
des da admlistração pÚblica 
federal e dá outras providên­
cias. (Mens. nQ 71/90-CN.) 

PARTES VETADAS. 

§ 1Q do art. 1 Q; 

§ 2Q do art. 1 Q; 

§ 3Q do art. 1 Q; 

art. 3Q
; 

§ 1Q do art. 4 Q
• , 

art. 6 Q
; 

parágrafo único do art 6 Q
; 

parágrafo ÚnlCO do art. 7 Q
• , 

do 
alínea e do parágrafo 
art. 16 ; 

§ 5 Q do art. 18; 

§ 2Q do art. 20; 

art 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

único 

Incluído em Ordem do Dia 
de acordo com o § 6 Q do art. 
66 da Constituição. 

- 6 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 16, DE 1990 

(Medida Provisória 
nQ 158, de 1990) 

Dlscussão, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de lel de Conversão nQ 16, de 
1990, que dlspõe sobre a isen­
ção ou redução de Impostos de 
Importação e dá outras prOV1-
dências. (Mens n~ 72/90-CN ) 

PARTES VETADAS 

§ 1Q do art. 9 A , e 

inclso 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 

- lncluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.11. do art. 66 
da ConstltulÇão 

- 7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NSI. 30, DE 1990 

(Medidas Provisórias 
nQs 160 e 171, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão nSl. 30, de 
1990, gue altera, mediante 
conversa0 em lei das Medldas 
Provisórias nSl.s 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a legislação do 
Imposto sobre Operações Finan­
ceiras, lnstltuindo incldên­
Clas de caráter transitório 
sobre os atos que menClona, e 
dá outras providênclas. (Mens. 
nQ 73/90-CN.) 

PARTES VETADAS' 

art. 13; 

parágrafO únlco do art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6S1. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

- a -
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

NSI. 70, DE 1989 

(NQ 6.094/85, na origem) 

D1Scussão, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara nSl. 70, de 
1989 (nQ 6.094/85, na origem)~ 
que altera o art. 3.11. da Lei n 
6.849, de 12 de novembro de 
1980, que flxa os valores de 
retribulção da categoria fun­
clonal de agente de vlgllâncla 
e dá outras provldênclas 

(Mens. 84/90 - CN) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstltuJção 

- 9 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NA 75, de 1982 

(nQ 1.611/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Dlscussão, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado nA 75, de 
1982 (nSl. 1.611/89, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta 
parágrafO ao art. 552 da Lel 
n Q 5 869. de 11 de Janelro de 
1973 Cõdlgo de Processo 
C1Vll 

(Mens. nQ 90/90-CN) 

Prazo: 19-8-90 

Agosto de 1990 

Incluído em Ordem do Dla de 
acordo como § 6 Q do art. 66 da 
ConstltulÇão. 

10 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NSI. 61, DE 1990 

(nQ 5.340/90, na origem) 

Discussão, em turno único. do 
veto parcial aposto ao Proj~to 
de Lei da Câmara nA 61, de 
1990 (nA 5.340/90, na orlgem), 
que estabelece a política na~ 
cional de salárlOS e dá outras 
providências, tendo 

- Relatórlo sob nQ 7, de 
1990-CN, da Comlssão Mista. 

(Mens. 118/90-CN) 

PARTES VETADAS: 

art. 1 Q
; 

art. 2S1.; e 

Parágrafo únlco do art. 3 A 

Prazo: 31-8-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car~ 
nelro) -'Salvo deliberação em 
contrárlo, que será comunicada 
às Mesas da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal, a 
Presldêncla encerra a presente 
sessão e convoca outra para 
amanhã, às 18 horas e 30 mlnu­
tos'. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 
22horas e 5mínutos) 

COMISSÃO MISTA 
,DE ORÇAMENTO 

(*) Ata da 22 Reunião 
Extraord1nária, 

Realizada em 19-4-90 

(*) Ata da 32 Reunião 
Extraordinária, 

Realizada em 16-5-90 

(*) Ata da 42 Reunião 
Extraordinária, 

Realizada em 23-5-90 

(*) Ata da 52 Reunião 
ExtraordInária, 

Rea11zada em 7-6-90 

(*) Ata da 6 2 Reunião 
Extraordinária, 

Realizada em 27-6-90 

(.) Serão publlcadas em supl~­
mento à presente edlção. 
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Está circulando o n9 100 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral 
de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 400 páginas, contém as seguintes matérias: 

ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Programa de desenvolvimento para uma alta adminis-

Sessão solene de promulgação da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil de 1988. 

COLABORAÇÃO 

A vocação dos séculos e o direito romano. O ensino, 
a doutrina e a legislação. Um novo direito romano 
não europeu. Exemplos do passado e do presente. 
A África do Sul. O "uti possidetis" e o mundo moder­
no. Os "servi terrae" do mundo atual. O monopólio 
das terras rurais e a enfiteuse. A usura internacional. 
As reformas agrárias. Sobrevivência da latinidade 
- SIlvio A. B. Meira. 

A nova Constituição e sua contradição ideológica - Se­
nador Leite Chaves. 

Aspectos da nova Constituição'- Marcelo Pimentel. 
O Mandado de Injunção - Herzeleide Maria Fernandes 

de Oliveira 
O exllio do povo e a alienação do direito - R. A. Amaral 

Vieira. 
O Congresso brasileiro e o regime autoritário -Ant"nio 

Carlos Pojo do Rego. 
CPI e Constituição: Um caso concreto - Alaor Barbosa. 
A participação polftica da mulher - Joaquim Lustosa 

Sobrinho. 
• Ombudsman para o Brasil? - Daisy de Asper y Valdés. 
Competência concorrente limitada. O problema da con­

ceituação das normas gerais - Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto. 

O principio do concurso público na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Alguns aspectos - GiI­
mar Ferreira Mendes. 

I 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas - Se­
nado Federal, Anexo I, 22° 
andar - Praça dos Três Po­
deres, CEP 70160 - Brasflia, 
DF - Telefones: 311-3578 e 
311-3579. 

tração da Justiça - Evandro Gueiros Leite. 
A eletividade da mag istratura no Brasil-Orlando Soares 
Linchamentos: do arcaico ao moderno - José Arthur 

Rios. 
Poder cautelar geral do juiz - Ministro Sydney Sanches. 
A teoria das ações em· Pontes de Miranda - Clóvis do 

Coato e Silva. 
La necesarla motivación de las resoluciones judiciales 

- Antonio Maria Lorca Navarrete. 
A proibição de analogia no direito tributário - Ricardo 

Lobo Torres. 
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José Inácio Gonzaga Franceschini. 

O futuro do mercado de capitais -Amoldo Wald 
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de Menezes Vieira. 
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por cento) de seu valor para a 
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